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ESTADO DO MARANHÃO 

Especificações Técnicas para Construção de Poços Tubulares Profundos e 
Captação de Águas Subterrâneas, com 400 metros de profundidade, município de 

Buritirana -MA. 

1. INTRODUÇÃO 

1.1 - Este documento tem por objetivo definir e especificar os detalhes técnicos para 
os serviços de construção de poços tubulares, com profundidades de 400 metros, para 
captação de águas subterrâneas objetivando a Construção de Sistemas de Abastecimento 
de água nos POVOADO SARAMANDAIA, Buritirana - MA. 

2. CONDIÇÕES GERAIS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1 - A empresa contratada para execução dos serviços supracitados ficará obrigada 
a dar andamento conveniente aos trabalhos, de acordo com a presente especificação, bem 
como executá-los dentro do máximo rigor técnico, tomando-se por base as normas da 
ABNT que tratam de projeto e construção de poços tubulares (NBR-12212 e NBR-12244). 

2.2 - O cronograma físico-financeiro da obra, apresentado nas propostas das firmas 
licitantes, deverá conter a previsão do início de cada uma das etapas de construção do 
poço, sendo que nenhuma delas poderá ser iniciada sem a presença e/ou autorização da 

fiscalização. 

2.3 - A empresa contratada deverá manter em superv1sao permanente à obra, 
profissional técnico de nível superior, qualificado de acordo com o CREA, conforme 
Decisão Normativa do CONFEA n.º 059 de 09/05/97, com capacidade de fornecer 
explicações e atender qualquer solicitação da fiscalização da PREFEITURA MUNICIPIAL. 
O referido técnico deverá assinar o Registro Diário de Perfuração do Livro de Ocorrências 

previsto no item 3.5. 

2.4 - A(s) equipe(s) de perfuração empregada (s) pela empresa para execução dos 
serviços contratados deverá ser constituída por operários treinados e habilitados e por 
sondador de experiência comprovada. Não será permitida a substituição de pessoal sem 
autorização expressa da fiscalização. 

2.5 - Toda a equipe deverá utilizar, durante todas as horas de trabalho diário, 
fardamento e equipamentos de proteção individual (EPI) tais como capacetes, luvas, cintos 
de segurança, botas, máscaras, etc. 

2.6- A empresa contratada ficará obrigada a substituir, por outro de mesma função, 
qualquer funcionário integrante do pessoal da obra, quando a fiscalização assim solicitar, 
devido a má conduta profissional, imperícia ou descumprimento das especificações aqui 
previstas. 

Av. Senador. La Rocque, s/n - Centro - 65.935-500 
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2.7 - A fiscalização poderá rejeitar e solicitar a qualquer tempo a substituição de 
quaisquer equipamentos, serviços e/ou materiais, que não considere adequados ao bom 
andamento da obra de acordo com a presente especificação ou com as normas vigentes. 

2.8 - A substituição dos materiais e/ou equipamentos ... durante a realização da obra, 
só poderá ser efetuada, pela empresa contratada, mediante a autorização expressa da 
fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL. 

2.9 - Quaisquer danos que ocorram a bens móveis ou imóveis, bem como ao meio 
ambiente, resultantes de imperícia, imprudência ou negligência na execução dos serviços 
serão de responsabilidade única e exclusiva da empresa contratada, devendo a mesma 

responder por eles. 

2.10- Caberá a empresa contratada todo e qualquer registro, licença ou autorização, 
junto a órgãos públicos ou técnicos, municipais, estaduais ou federais, necessários à 
realização da obra, de acordo com a legislação em vigor. 

2.11 - A empresa contratada ficará obrigada a apresentar, mediante solicitação da 
PREFEITURA MUNICIPAL, mesmo depois da construção do poço, quaisquer informações 
e/ou documentos complementares, necessários ao esclarecimento de dúvidas ou questões 
sobre o andamento dos serviços, materiais ou equipamentos utilizados, características ou 
condições de operação e manutenção do poço. 

2.12 - No caso em que o poço se torne contaminado ou que as águas com 
características físico-químicas indesejáveis entrem no poço por negligência da empresa 
contratada, esta deverá às suas expensas, executar obras tais que venham a garantir a 
vedação desses horizontes, bem como, providenciar agentes desinfetantes ou outros 
materiais que venham a ser necessários, para eliminar a contaminação. 

2.13 - No caso em que a empresa contratada venha a malograr na perfuração do 
poço até a maior profundidade especificada, ou no caso em que tenha de abandonar o 
poço devido a perda de ferramenta ou qualquer outra causa, o furo abandonado deverá, a 
expensas da empresa contratada, ser preenchido com argila e concreto, podendo remover 
o tubo de revestimento caso queira. O material permanecerá sendo de sua propriedade, 
sem ônus para a PREFEITURA MUNICIPAL. Nenhum pagamento será feito pelo poço 
perdido e pelo serviço de concretagem desse. 

2.14 - Ocorrendo os fatos mencionados no item anterior, a empresa contratada 
deverá, imediatamente após a concretagem do poço perdido, iniciar novo furo ao lado do 
mesmo ou em outro local determinado pela fiscalização. A PREFEITURA MUNICIPAL não 
pagará a nova instalação do canteiro de obras ou o novo furo guia. 

Av. Senador. La Rocque, s/n •Centro· 65.935-500 
CN PJ 01.601.303/0001-22-Telefone: (99) 98430-5000 
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2.15 - A empresa contratada será responsável pela remoção e destino adequado dos 
detritos resultantes da perfuração do poço, bem como dos restos de materiais utilizados na 
construção do mesmo, inclusive do fluido de perfuração já utilizado. 

2.16 - A empresa contratada é responsável pela garantia da qualidade dos materiais 
empregados e dos serviços realizados e previstos nesta especificação, especialmente 
contra defeitos de qualidade de tubos de revestimento e filtros, devendo, se ocorrerem, 

serem corrigidos às suas próprias expensas. 

2.17 - A empresa contratada não poderá fornecer informações técnicas obtidas 
durante a construção do poço, ou relativas ao andamento da obra, a terceiros, sem prévia 

autorização da fiscalização. 

3. INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E CANTEIRO DA OBRA 

3.1 - A preparação dos acessos e plataforma para instalação dos equipamentos de 
perfuração, transporte de ida e volta, montagem e desmontagem do canteiro de obra é da 
responsabilidade da empresa contratada. 

3.2 - A empresa contratada só será considerada "instalada" e apta ao início dos 
serviços após a fiscalização constatar na obra, a presença de perfuratriz, equipamentos, 
materiais e ferramentas em quantidade e com capacidade suficiente para assegurar a 
perfuração do poço até a máxima profundidade prevista e execução dos demais trabalhos, 
de acordo com a relação apresentada na sua proposta por ocasião do processo delicitação. 

3.3 - A empresa deverá dispor dos equipamentos e materiais descritos abaixo, além 
de outras ferramentas, acessórios e materiais necessários à construção do poço: 

• Sonda rotativa e respectivos acessórios com capacidade de atingir a 
profundidade de 300 metros no diâmetro de 12 ¼", inclusive em basalto. 

• Bomba de lama tipo pistão ou centrífuga com capacidade mínima de deslocar o 
fluido de perfuração a uma velocidade de 13 cm/s no diâmetro de 12 ¼", 
equivalendo a uma descarga da ordem de 11 0m3/h na boca do poço. 

• Compressor de ar e respectivos acessórios, com de 350pcm e 150psi, com 
tubulação de descarga com diâmetro interno mínimo de 3", tubulação de injeção 
de ar no diâmetro mínimo de 1 ¼" (tubos de injeção de ar por fora da tubulação 
de descarga). 

• Conjunto motor-bomba submersível e grupo gerador com quadro de comando 
elétrico para teste de vazão do poço. 

• Laboratório portátil para controle do fluido de perfuração composto de, no 
mínimo, balança de lama, funil viscosímetro de Marsh, kit para medição ou 
medidor de pH. 

• Medidor de nível elétrico de poço, com fio numerado em intervalo de 1,00 em 
1,00 metro, com comprimento mínimo de 75% da profundidade prevista para o 
poço 

• Tubulação de 1112" para descida de cascalho, em aço galvanizado 

Av. Senador. La Rocque, s/n · Centro - 65.935-500 
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3.4- Na instalação dos equipamentos e canteiro da obra, a empresa contratada 
providenciará a construção do circuito para o fluído de perfuração, com dimensões e 
declividades compatíveis com o terreno, com a profundidade e com os diâmetros de 
execução do furo. 

3.5 - O circuito de lama deverá ser constituído por, no mínimo, dois tanques sendo 
um de sucção e outro de decantação. Intercalados no circuito deverão ser construídos mais 
dois pequenos tanques para diminuição da velocidade do fluxo e deposição da carga de 
sólidos. Todos os tanques e as canaletas de circulação do fluido de perfuração deverão ser 

cimentados. 

3.6 - Na instalação do canteiro deverá ser aberto pelo responsável técnico ou 
geólogo da empresa contratada e pela fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL um Livro 
de Ocorrências com páginas numerada e seqüenciadas, onde serão anotadas todas as 
ocorrências diárias, comunicações entre a empresa contratada e a fiscalização. Nesse livro 
deverá constar o registro diário de perfuração, contendo as seguintes informações mínimas: 

• Diâmetros da perfuração executada; 
• Metros perfurados e profundidade total do poço no final de cada jornada diária de 

trabalho; 
• Material perfurado; 
• Tipo de broca utilizado; 
• Composição da coluna de perfuração; 
• Tempo de penetração de haste (avanço de perfuração); 
• Viscosidade, densidade, pH, e teor de areia do fluido de perfuração; 
• Composição do fluido de perfuração (volume utilizado nos tanques e poço, quantidade 

de Bentonita, aditivos, etc.) 
• Profundidade do fluido de perfuração no poço no início e fim de cada jornada diária. 

3.7 - A disposição das ferramentas, dos materiais e equipamentos no local da 
perfuração deverá obedecer aos critérios de organização e praticidade. 

3.8 - O canteiro de obras deverá ser isolado de modo a não permitir o acesso a 
pessoas não autorizadas. 

3.9 - Medidas gerais de higiene, proteção e segurança devem ser adotadas para 
evitar danos ao meio ambiente, condições insalubres ou acidentes pessoais no local da 

obra. 

3.10 - A empresa contratada permitirá a qualquer momento o livre acesso da 
fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL aos trabalhos e o proibirá rigorosamente a toda 
pessoa que não tenha sido expressamente autorizada por esta última, sendo que este deve 
ser isolado de modo a não permitir o acesso a pessoas não autorizadas. 

3.11 - Será de responsabilidade da empresa contratada, a vigilância do canteiro da 
obra. A PREFEITURA MUNICIPAL não se responsabilizará por roubos, subtrações ou atos 

Av. Senador. La Rocque, s/n • Centro - 65.935-500 
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de vandalismo que venham a ocorrer no canteiro de obras durante a execução dos serviços. 

3.12 - Correrão por conta da empresa contratada todas as despesas com relação a 
seus operários ou de terceiros não autorizados, com relação a acidentes de trabalho, 
devendo a mesma observar rigorosamente as normas vigentes na legislação trabalhista e 
as da Previdência Social. 

3.13 - Será de responsabilidade da empresa contratada o suprimento de água e 
energia elétrica necessárias à construção do poço. Deverá a mesma providenciar a 
instalação de grupo gerador, quando necessário. 

3.14 - Após a conclusão da obra a empresa deverá retirar do local, às suas 
expensas, toda e qualquer sucata e detritos provenientes da construção do poço, deixando 
a área completamente limpa, recompondo-a à sua condição original. 

4. CARACTERÍSTICAS CONSTRUTIVAS 

4.1 - O projeto executivo de cada poço, objeto destas especificações, com relação à 
profundidade de completação, quantidade, abertura e posicionamento dos filtros; trechos do 
espaço anelar a serem preenchidos por pré-filtro e granulometria do mesmo e intervalos de 
cimentação, só deverá ser definido após a execução do furo guia e análise 
granulométrica dos horizontes potencialmente produtores. 

4.2 - A profundidade prevista para o poço tubular encontra-se prevista no respectivo 
projeto, podendo, contudo, sofrer uma variação de 25% para mais ou para menos de 
acordo com as condições geológicas do terreno e a critério da fiscalização. 

4.3 - Inicialmente, deverá ser executado o furo guia em diâmetro igual a 8 ½" para 
coleta e descrição das amostras de calha, e posterior definição do projeto definitivo do 
poço. Este furo, deverá alcançar a profundidade prevista em cada projeto, podendo 
entretanto, variar a critério da fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL, e de acordo com 
o observado no sub-item 4.2. 

4.4 - Após a análise das amostras de calha o furo guia deverá ser alargado para o 
diâmetro de 12 ¼" objetivando a completação do poço. 

4.5 - Está prevista a colocação de até 25% de filtros, observado o disposto no sub­
item 4.1. 

4.6 - Ainda com relação ao que dispõe o sub-itm 4.1, está prevista a cimentação dos 

intervalos de 0,00m a 10,00m para o espaço anelar entre a parede do furo de 12 ¼". 

4. 7 - O espaço anelar a ser preenchido por pré-filtro, considerando o disposto nos 
sub-itens 4.1 e 4.6, deverá ser de a profundidade do poço tubular subtraído do 
comprimento da cimentação. 
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5. PERFURAÇÃO 

Gno r,)0 7 
l) 1 · - J 

5.1 - A perfuração do poço objeto destas especificações deverá ser feita com 
perfuratriz do tipo rotativo, pelo método de circulação direta de fluxo. 

5.2 - Durante a execução do furo guia, deverão ser coletadas amostras das 
formações atravessadas a cada 2,00m de avanço da perfuração e sempre que houver 
mudança de litologia. 

5.3 - As amostras referidas no item anterior deverão ser colocadas em caixas 
numeradas, em ordem crescente de perfuração. 

5.4 - Após secagem, as amostras deverão ser mantidas no local da obra e 
acondicionadas em sacos plásticos transparentes, etiquetados com o intervalo de 
profundidade e identificação do poço, os quais deverão ser posteriormente entregues à 

fiscalização. 

5.5 - As amostras dos horizontes potencialmente produtores deverão ser coletadas 
em maior quantidade para possibilitar a execução da análise granulométrica. 

5.6 - A critério da fiscalização, poderá ser exigida a coleta de amostras também 
durante os alargamentos do furo. 

5.7 - Após cada etapa de perfuração ou de alargamento, deverá ser efetuada a 
medição da profundidade do furo, através da descida do hasteamento e broca de diâmetro 
aferido dentro do furo, na presença da fiscalização. 

5.8 - Para constituir o fluido de perfuração empregado nos trechos aqüíferos 
aproveitáveis será admitida a utilização de bentonita ou CMC (carboximetilcelulose 
sódica) com teor de pureza igual ou superior a 97% e grau de substituição de 0,65 a 0,95. 
O fluido de perfuração, salvo em situações especiais, deverá manter as seguintes 
características básicas. 

• Viscosidade: 35 seg. a 60 seg. no funil Marsh 
• Densidade: entre 1,04 e 1, 14 g/cm3

· 

• PH adequado a utilização do CMC (da ordem de 8,5 a 9,0) 
• Conteúdo de areia: menor que 3% em volume 

5.9 - A água utilizada para constituir o fluido de perfuração, bem como toda água 
utilizada na construção do poço, deverá ter qualidade química compatível com o bom 
rendimento do fluido de perfuração e ser isenta de contaminação bacteriológica. 
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5.1 O - Durante a perfuração o fluido utilizado deverá ter suas características físico-

químicas controladas constantemente em função das variações litológicas encontradas e 
anotadas no registro diário de perfuração, sendo aferidas pela empresa contratada, na 
presença da fiscalização, quando da solicitação da mesma. 

5.11 - A adição de produtos químicos ao fluído de perfuração visando à correção das 
características físico-químicas do mesmo, só será permitida mediante a autorização da 
fiscalização e desde que não sejam produtos como óleo diesel ou outras substâncias 
capazes de poluir o aqüífero. 

5.12 - Poderá ser exigida a substituição ou tratamento do fluído de perfuração, 
quando suas características físico-químicas apontarem para ocorrência de danos ao 
aqüífero, diminuição da eficiência do poço, bem como comprometimento do andamento 
conveniente dos serviços. 

6. MATERIAIS PARA COMPLETAÇÃO DO POÇO 

6.1 - O poço deverá ser revestido com tubulação em PVC, específica para 
revestimento de poços tubulares, nova, no diâmetro de 6", com ponta e bolsa, roscável, 
nervurada, para aplicação em qualquer profundidade, ou seja, tubos tipo REFORÇADO de 
acordo com a norma NBR 13.604. Todas as varas devem ser do mesmo fabricante. A 
contratada deverá dispor no canteiro da obra de pelo menos 08 (oito) varas de tubos com 
2,00 metros de comprimento, além do restante da composição, para facilitar a elaboração 
do projeto executivo do poço. 

6.2 - Os filtros a serem utilizados deverão também ser do tipo REFORÇADO e 
obedecer a norma NBR 13.604. Deverão ser filtros novos, em varas de 4,00m, adaptáveis 
aos revestimentos mencionados no item anterior, do mesmo diâmetro, tipo e fabricante dos 
mesmos. As aberturas dos filtros deverão ser dimensionadas de acordo com a 
granulometria do pré-filtro definido em função da granulometria das formações aqüíferas a 
serem captadas após a realização da análise granulométrica de areia. 

6.3 - O pré-filtro deverá ser constituído por cascalho quartzoso, de grãos 
subarredondados e arredondados, lisos e uniformes, isento de argila e silte, com 
composição granulométrica definida em função da curva granulométrica da amostra do 
horizonte produtor. 

6.4 - Dependendo da granulometria das formações aqüíferas atravessadas poderá 
ser necessária a utilização de mais de uma faixa granulométrica de cascalho bem como de 
filtros com diferentes aberturas de ranhura. 

6.5 O cap de fundo (cap fêmea) ou ponteira utilizado na extremidade inferior da 
coluna de revestimento e o cap macho da extremidade superior, deverão ser de materiais 
compatíveis com os dos itens 6.1 e 6.2. 
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6.6 - O material empregado como selante para o isolamento de horizontes 

indesejáveis do aqüífero e para proteção sanitária deverá ser constituído por calda de 
cimento puro. 

6.7 - Deverão ser usados centralizadores na coluna de revestimento. Tais 
centralizadores deverão possuir 03 hastes verticais de 1" x 3/16", altura de 50 cm, 
parafusos de 2", sendo totalmente galvanizados. 

7. PROCESSO DE COMPLETAÇÃO DO POÇO 

7.1 - Com base na descrição das amostras coletadas, nas informações do diário de 
perfuração e nos resultados da análise granulométrica deverá ser montado o perfil 
construtivo do poço pela empresa contratada, definindo-se a posição e o intervalo de 
colocação dos revestimentos, filtros, pré-filtro, bem como o(s) intervalo(s) de cimentação do 
poço. 

7.2 - A descrição das amostras de calha deverá ser feita por geólogo da empresa 
contratada, a qual fornecerá o perfil litológico do poço que deverá ser assinado por seu 
responsável técnico. 

7.3 - Caberá à fiscalização, a aprovação expressa do perfil construtivo do poço a ser 
sugerido pela empresa contratada e assinado pelo responsável técnico da mesma. 

7.4.- O projeto executivo do poço, aprovado pela fiscalização deverá ser observado e 
executado integralmente, não sendo permitidas modificações posteriores. 

7.5 - A colocação da coluna de revestimento (tubos e filtros) deverá ser feita de 
modo a evitar rupturas ou deformações nos materiais que possam comprometer sua 
finalidade ou a introdução do equipamento de bombeamento. 

7.6 - Deverão ser observadas as orientações do fabricante dos revestimentos e filtros 
para correta utilização dos mesmos. 

7.7 - Nos rosqueamentos das varas de tubos cegos deverá ser utilizada pasta de 
silicone para garantir a estanqueidade da coluna de revestimento nos horizontes 
indesejáveis do aqüífero. 

7.8 - Ao longo da coluna de tubos e filtros deverão ser utilizados centralizadores, 
com espaçamento de 20 em 20 m, para que a mesma mantenha-se eqüidistante da 
parede do poço, facilitando a descida do pré-filtro. 

7.9 - A colocação do pré-filtro deverá ser feita em etapa única de modo a formar anel 
cilíndrico contínuo entre a parede do poço e a coluna de tubos e filtros. 
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7.10 - Na colocação do pré-filtro deverá ser utilizado o processo de contra-fluxo 
injetado de lama. O cascalho deverá descer por meio de tubulação guia de 1 ½" em aço 
galvanizado até 12,00 metros do fundo do poço. A medida em que o pré-filtro for descendo, 
deverão ser retirados os tubos guias de duas em duas varas, ou de 12,00 em 12,00 metros, 
para garantia de uma perfeita acomodação do cascalho. 

7.11 - O adicionamento de pré-filtro deverá ser assegurado após a cimentação e 
desenvolvimento do poço através da colocação de tubos de recarga de cascalho. 

7.12 - Os trechos do espaço anelar do poço acima do pré-filtro, e do espaço anelar 
entre o tubulão e a parede do furo deverão ser cimentados com calda de cimento puro com 
densidade de 1,83 g/cm3 de modo a serem preenchidos totalmente. A calda de cimento 
deverá descer pelo mesmo tipo de tubo guia usado para o pré-filtro. 

7.13 - Se for necessária uma cimentação superior a 30 metros, entre a coluna de 
revestimento e a parede do poço, a mesma deverá ser feita, de acordo com o fabricante 
dos revestimentos e filtros, em etapas sucessivas através da utilização de tubulação guia 
para descida da calda de cimento. Estas etapas não deverão ultrapassar alturas de 30m e 
entre elas deverá ser aguardado um período de 12 horas, que corresponde 
aproximadamente à cura da cimentação anterior. 

7.2 LIMPEZA E DESENVOLVIMENTO DO POÇO 

7.4 - A limpeza do poço deverá ser efetuada com compressor de ar, instalando-se a 
base do tubo de descarga a 02 (dois) metros do fundo do poço. O bombeamento será 
contínuo até a completa remoção dos resíduos do fluido de perfuração. 

7.5 - O desenvolvimento deverá ser executado através do método de "air-l ift", tendo­
se o cuidado de não se colocar o tubo injetor na frente dos filtros. Deverão ser feitas etapas 
de bombeamento de 30 (trinta) minutos, alternadas com paralisações de 1 O (dez) minutos 
objetivando-se provocar o fluxo e refluxo da água do aqüífero(s). O desenvolvimento deverá 
ser completado com a utilização de agentes químicos dispersantes (polifosfatos) para 
facilitar a remoção das argilas. 

7 .6 - A depender das características locais do aqüífero a ser explotado, poderá ser 
exigida a complementação do desenvolvimento do poço com bomba submersa. 

7.7 - O desenvolvimento será considerado concluído quando for atingida uma 
turbidez igual ou menor que 5,0 UNT (unidade nefelométrica de turbidez) e o conteúdo de 
sólidos for inferior a 1 O (dez) mg para cada litro de água extraída e límpida. 

8.5- Os exames de turbidez e conteúdo de sólidos serão realizados por laboratório 
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idôneo. 

8.6 - Durante o desenvolvimento deverão ser medidos os valores de nível estático, 
nível dinâmico e vazão de bombeamento do poço. 

8. TESTE DE BOMBEAMENTO E RECUPERAÇÃO 

8.1 - O equipamento utilizado para teste de bombeamento deverá ser uma bomba 
submersa, dimensionada para vazão superior a de produção do poço, estimada em 15 
m3/h; ou ainda compressor de ar de alta potência. 

8.2 - O teste de bombeamento só poderá ser iniciado após o término da etapa de 
desenvolvimento do poço. Não será considerado como teste de vazão, o bombeamento 
com bomba submersa que resultar na produção de água fora das características 
estabelecidas no item 8.4 

8.3 - A empresa contratada deverá fornecer tubulação de descarga necessária ao 
escoamento da água do bombeamento de modo que não haja possibilidade de interferência 
no teste 

8.4 - Na instalação do equipamento de bombeamento para teste do poço, deverá ser 
colocada tubulação auxiliar destinada a medir os níveis de água durante o bombeamento e 
a recuperação. 

8.5 - A medição da vazão deverá ser feita pelo método volumétrico com tambor de 
200 litros, aferido se a vazão do poço estimada no teste de bombeamento for inferior a 
30.000l/h. Caso contrário as vazões deverão ser aferidas através do método de medidor de 
orifício circular. 

8.6 - A tubulação de descarga d'água deverá ser dotada de válvula de regulagem 
sensível e de fácil manejo, permitindo, assim, controlar e manter constante a vazão nas 
etapas de bombeamento. 

8.7 - Antes de iniciar o bombeamento, o operador deverá se certificar de que o nível 
em que se encontra o poço é realmente o nível estático. 

8.8 - As medidas do nível d'água no poço devem ser feitas com precisão 
centimétrica. 

8.9 - A empresa deverá dispor de equipamentos necessários para garantir a 
continuidade da operação durante o período do teste. 

8.10 - Deverá ser executado teste de vazão contínua, com duração mínima de 24 
Av. Senador. La Rocque, s/n - Centro - 65.935-500 

CNPJ 01.601.303/0001-22-Telefone: (99) 98430-5000 



ESTADO DO MARANHÃO 
horas, sendo o tempo total definido pela fiscalização. A vazão de bombeamento poderá ser 
redefinida pela fiscalização, após observar o desenvolvimento do poço. 

8.11 - As medidas de nível de água no poço, durante o bombeamento, devem ser 
efetuadas nas seguintes freqüências de tempo, a partir do início do teste: 

0-10 1 

10-20 2 

20-50 5 

50-100 10 

100-500 30 

500-1000 60 

1000- em diante 100 

8.12 - Durante o teste, uma vez terminado o bombeamento do poço, deverá ser 
imediatamente iniciada a medição de recuperação de nível, com freqüência idêntica a do 

item anterior. 

8.13 - O resultado do teste de produção do poço deverá ser apresentado em modelo 
fornecido pela PREFEITURA MUNICIPAL, totalmente e corretamente preenchido e 
assinado pelo responsável técnico pelo poço da empresa contratada. 

10 -SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

10.1 - Após inteiramente construído, o poço deverá ser completamente limpo, 
retirando-se todos os materiais estranhos, inclusive ferramentas, madeiras, cordas, 
fragmentos de qualquer natureza, cimento, óleo, graxa, tinta de vedação e espuma. Em 
seguida o poço deverá ser desinfetado com solução de cloro. 

10.2 - A solução de cloro, utilizada na desinfecção do poço tubular deverá estar em 
concentração tal que, quando aplicada, se obtenha no poço um residual de 50 mg/1 de cloro 
livre, devendo permanecer em repouso durante 2 (duas ) horas, no mínimo; e bombeado 
por 8 (oito) horas para retirado do material. 

10.3 - Quarenta e oito horas após a desinfecção do poço deverá ser feita a coleta de 
amostras da água para exames físico-químicos e bacteriológicos, na presença da 
fiscalização. Para tanto, o poço deverá estar com descarga livre por um tempo mínimo de 

duas horas. 

10.4 - Deverão ser coletadas duas amostras, uma para cada tipo de exame de 
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qualidade da água (físico-químico e bacteriológico), a ser realizado e levado para um 
Laboratório idôneo. 

10.5 - Após concluídas todas as etapas de construção e testes de produção do poço, 
o mesmo deverá ser lacrado com cap parafusado, de maneira a impedir atos de vandalismo 
até sua utilização definitiva. 

10.6 - Uma vez concluídos todos os serviços do poço, deverá ser construída uma 
laje de concreto (traço 1 :2:3), com 1,00 metro de lado, envolvendo o tubo de revestimento. 
A laje deverá ter declividade de 2%, do tubo para a borda e fornecer um ressalto periférico 
de 1 O cm sobre a superfície do terreno. 

11. CONCLUSÃO E RECEBIMENTO DO POÇO 

11 .1- Somente será passível de recebimento provisório o poço que tiver as fases 
construtivas aprovadas pela fiscalização de acordo com o projeto definitivo. Constituem 
motivos para o não recebimento do poço: 

a) Não cumprimento do projeto executivo do poço; 
b) Não introdução no espaço anelar do volume de pré-filtro calculado no seu 

projeto executivo; 
e) Perda do poço por deficiência operacional ou do equipamento durante a 

perfuração não tendo sido atingidos a profundidade ou o diâmetro aqui 
previstos; 

d) Isolamento inadequado do aqüífero superficial e/ou aqüíferos indesejáveis; 
e) Deficiência de produção de água decorrente de má conclusão do poço; 
f) Turbidez superior a 5,00 UNT ou produção de areia superior a 10 (dez) 

mg/1. 
g) Colapso do poço, rompimento de revestimento, infiltração pelas luvas do 

revestimento; 
h) Não atendimento às obrigações legais; 
i) Falta do relatório técnico do poço como especificado; 
j) Não atendimento destas especificações técnicas; 

k) Se a água apresentar padrão de potabilidade em desacordo com a 

Portaria 05/2017 /MS. 

11 .2 O recebimento provisório do poço, se dará após a apresentação, pela empresa 
contratada, de um relatório final, que deverá incluir o preenchimento dos modelos da 
PREFEITURA MUNICIPAL de Relatório do Poço, Perfis Geológico e Construtivo do Poço e 
Testes de Produção e Recuperação, contendo todas as informações colhidas durante os 
trabalhos de construção do mesmo. Neste relatório deverão constar, ainda, no mínimo, as 
seguintes informações: 

• Identificação do poço; 
• Coordenadas Geográficas e altitude do terreno; 
• Perfis e descrição litológica; 
• Posicionamento e medidas de tubos, filtros e centralizadores; 

Av. Senador. La Rocque, s/n - Centro - 65.935-500 
CNP/ 01.601.303/0001-22 -Telefone: (99) 98430-5000 



TRABAJJtANOO 00\4 RESPONSABILIDADE 

ESTADO DO MARANHÃO 
• Nível de pré-filtro e cimentação; 
• Planilha de testes de produção explicitando condições de explotação 

favoráveis em termos de NE, NO, Q e Oesp.; 
• Análise físico-química e bacteriológica; 
• Relatório da instalação do poço, incluindo posicionamento da bomba, marca 

modelo, características do quadro elétrico e certificado de garantia dos 
mesmos; 

• Termo de garantia dos serviços do poço. 

11 .3 - O recebimento definitivo do poço só será efetuado seis meses após o 
recebimento provisório do poço. A empresa contratada será responsável pela garantia dos 
serviços na forma da Lei e nos limites destas Especificações Técnicas. O recebimento 
definitivo do poço não exime a empresa contratada da garantia mínima dos serviços válida 
para obras de engenharia. 

São Luís, 13 de outubro de 2021 . 
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Especificações Técnicas para Construção de Poços Tubulares Profundos e 
Captação de Aguas Subterrâneas, com 400 metros de profundidade, município de 
Buritirana -MA. 

1. INTRODUÇÃO 

1.1 - Este documento tem por objetivo definir e especificar os detalhes técnicos para 
os serviços de construção de poços tubulares, com profundidades de 400 metros, para 
captação de águas subterrâneas objetivando a Construção de Sistemas de Abastecimento 
de água nos POVOADO TANQUE 01 , Buritirana - MA. 

2. CONDIÇÕES GERAIS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1 - A empresa contratada para execução dos serviços supracitados ficará obrigada 
a dar andamento conveniente aos trabalhos, de acordo com a presente especificação, bem 
como executá-los dentro do máximo rigor técnico, tomando-se por base as normas da 
ABNT que tratam de projeto e construção de poços tubulares (NBR-12212 e NBR-12244). 

2.2 - O cronograma físico-financeiro da obra, apresentado nas propostas das firmas 
licitantes, deverá conter a previsão do início de cada uma das etapas de construção do 
poço, sendo que nenhuma delas poderá ser iniciada sem a presença e/ou autorização da 
fiscalização. 

2.3 - A empresa contratada deverá manter em supervIsao permanente à obra, 
profissional técnico de nível superior, qualificado de acordo com o CREA, conforme 
Decisão Normativa do CONFEA n.º 059 de 09/05/97, com capacidade de fornecer 
explicações e atender qualquer solicitação da fiscalização da PREFEITURA MUNICIPIAL. 
O referido técnico deverá assinar o Registro Diário de Perfuração do Livro de Ocorrências 

previsto no item 3.5. 

2.4 - A(s) equipe(s) de perfuração empregada (s) pela empresa para execução dos 
serviços contratados deverá ser constituída por operários treinados e habilitados e por 
sondador de experiência comprovada. Não será permitida a substituição de pessoal sem 
autorização expressa da fiscalização. 

2.5 - Toda a equipe deverá utilizar, durante todas as horas de trabalho diário, 
fardamento e equipamentos de proteção individual (EPI) tais como capacetes, luvas, cintos 
de segurança, botas, máscaras, etc. 

2.6- A empresa contratada ficará obrigada a substituir, por outro de mesma função, 
qualquer funcionário integrante do pessoal da obra, quando a fiscalização assim solicitar, 
devido a má conduta profissional, imperícia ou descumprimento das especificações aqui 
previstas. 
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2. 7 - A fiscalização poderá rejeitar e solicitar a qualquer tempo a substituição de 
quaisquer equipamentos, serviços e/ou materiais, que não considere adequados ao bom 
andamento da obra de acordo com a presente especificação ou com as normas vigentes. 

2.8 - A substituição dos materiais e/ou equipamentos.i. durante a realização da obra, 
só poderá ser efetuada, pela empresa contratada, mediante a autorização expressa da 
fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL. 

2.9 - Quaisquer danos que ocorram a bens móveis ou imóveis, bem como ao meio 
ambiente, resultantes de imperícia, imprudência ou negligência na execução dos serviços 
serão de responsabilidade única e exclusiva da empresa contratada, devendo a mesma 
responder por eles. 

2.10- Caberá a empresa contratada todo e qualquer registro, licença ou autorização, 
junto a órgãos públicos ou técnicos, municipais, estaduais ou federais, necessários à 
realização da obra, de acordo com a legislação em vigor. 

2.11 - A empresa contratada ficará obrigada a apresentar, mediante solicitação da 
PREFEITURA MUNICIPAL, mesmo depois da construção do poço, quaisquer informações 
e/ou documentos complementares, necessários ao esclarecimento de dúvidas ou questões 
sobre o andamento dos serviços, materiais ou equipamentos utilizados, características ou 
condições de operação e manutenção do poço. 

2.12 - No caso em que o poço se torne contaminado ou que as águas com 
características físico-químicas indesejáveis entrem no poço por negligência da empresa 
contratada, esta deverá às suas expensas, executar obras tais que venham a garantir a 
vedação desses horizontes, bem como, providenciar agentes desinfetantes ou outros 
materiais que venham a ser necessários, para eliminar a contaminação. 

2.13 - No caso em que a empresa contratada venha a malograr na perfuração do 
poço até a maior profundidade especificada, ou no caso em que tenha de abandonar o 
poço devido a perda de ferramenta ou qualquer outra causa, o furo abandonado deverá, a 
expensas da empresa contratada, ser preenchido com argila e concreto, podendo remover 
o tubo de revestimento caso queira. O material permanecerá sendo de sua propriedade, 
sem ônus para a PREFEITURA MUNICIPAL. Nenhum pagamento será feito pelo poço 
perdido e pelo serviço de concretagem desse. 

2.14 - Ocorrendo os fatos mencionados no item anterior, a empresa contratada 
deverá, imediatamente após a concretagem do poço perdido, iniciar novo furo ao lado do 
mesmo ou em outro local determinado pela fiscalização. A PREFEITURA MUNICIPAL não 
pagará a nova instalação do canteiro de obras ou o novo furo guia. 
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2.15 - A empresa contratada será responsável pela remoção e destino adequado dos 
detritos resultantes da perfuração do poço, bem como dos restos de materiais utilizados na 
construção do mesmo, inclusive do fluido de perfuração já utilizado. 

2.16 - A empresa contratada é responsável pela garantia da qualidade dos materiais 
empregados e dos serviços realizados e previstos nesta especificação, especialmente 
contra defeitos de qualidade de tubos de revestimento e filtros, devendo, se ocorrerem, 
serem corrigidos às suas próprias expensas. 

2.17 - A empresa contratada não poderá fornecer informações técnicas obtidas 
durante a construção do poço, ou relativas ao andamento da obra, a terceiros, sem prévia 
autorização da fiscalização. 

3. INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E CANTEIRO DA OBRA 

3.1 - A preparação dos acessos e plataforma para instalação dos equipamentos de 
perfuração, transporte de ida e volta, montagem e desmontagem do canteiro de obra é da 
responsabilidade da empresa contratada. 

3.2 - A empresa contratada só será considerada "instalada" e apta ao início dos 
serviços após a fiscalização constatar na obra, a presença de perfuratriz, equipamentos, 
materiais e ferramentas em quantidade e com capacidade suficiente para assegurar a 
perfuração do poço até a máxima profundidade prevista e execução dos demais trabalhos, 
de acordo com a relação apresentada na sua proposta por ocasião do processo delicitação. 

3.3 - A empresa deverá dispor dos equipamentos e materiais descritos abaixo, além 
de outras ferramentas, acessórios e materiais necessários à construção do poço: 

• Sonda rotativa e respectivos acessórios com capacidade de atingir a 
profundidade de 300 metros no diâmetro de 12 ¼", inclusive em basalto. 

• Bomba de lama tipo pistão ou centrífuga com capacidade mínima de deslocar o 
fluido de perfuração a uma velocidade de 13 cm/s no diâmetro de 12 ¼", 
equivalendo a uma descarga da ordem de 11 0m3/h na boca do poço. 

• Compressor de ar e respectivos acessórios, com de 350pcm e 150psi, com 
tubulação de descarga com diâmetro interno mínimo de 3", tubulação de injeção 
de ar no diâmetro mínimo de 1 ¼" (tubos de injeção de ar por fora da tubulação 
de descarga). 

• Conjunto motor-bomba submersível e grupo gerador com quadro de comando 
elétrico para teste de vazão do poço. 

• Laboratório portátil para controle do fluido de perfuração composto de, no 
mínimo, balança de lama, funil viscosímetro de Marsh, kit para medição ou 
medidor de pH. 

• Medidor de nível elétrico de poço, com fio numerado em intervalo de 1,00 em 
1,00 metro, com comprimento mínimo de 75% da profundidade prevista para o 
poço 

• Tubulação de 1112" para descida de cascalho, em aço galvanizado 
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3.4- Na instalação dos equipamentos e canteiro da obra, a empresa contratada 
providenciará a construção do circuito para o fluído de perfuração, com dimensões e 
declividades compatíveis com o terreno, com a profundidade e com os diâmetros de 
execução do furo. 

3.5 - O circuito de lama deverá ser constituído por, no mínimo, dois tanques sendo 
um de sucção e outro de decantação. Intercalados no circuito deverão ser construídos mais 
dois pequenos tanques para diminuição da velocidade do fluxo e deposição da carga de 
sólidos. Todos os tanques e as canaletas de circulação do fluido de perfuração deverão ser 
cimentados. 

3.6 - Na instalação do canteiro deverá ser aberto pelo responsável técnico ou 
geólogo da empresa contratada e pela fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL um Livro 
de Ocorrências com páginas numerada e seqüenciadas, onde serão anotadas todas as 
ocorrências diárias, comunicações entre a empresa contratada e a fiscalização. Nesse livro 
deverá constar o registro diário de perfuração, contendo as seguintes informações mínimas: 

• Diâmetros da perfuração executada; 
• Metros perfurados e profundidade total do poço no final de cada jornada diária de 

trabalho; 
• Material perfurado; 
• Tipo de broca utilizado; 
• Composição da coluna de perfuração; 
• Tempo de penetração de haste (avanço de perfuração); 
• Viscosidade, densidade, pH, e teor de areia do fluido de perfuração; 
• Composição do fluido de perfuração (volume utilizado nos tanques e poço, quantidade 

de Bentonita, aditivos, etc.) 
• Profundidade do fluido de perfuração no poço no início e fim de cada jornada diária. 

3. 7 - A disposição das ferramentas, dos materiais e equipamentos no local da 
perfuração deverá obedecer aos critérios de organização e praticidade. 

3.8 - O canteiro de obras deverá ser isolado de modo a não permitir o acesso a 
pessoas não autorizadas. 

3.9 - Medidas gerais de higiene, proteção e segurança devem ser adotadas para 
evitar danos ao meio ambiente, condições insalubres ou acidentes pessoais no local da 
obra. 

3.10 - A empresa contratada permitirá a qualquer momento o livre acesso da 
fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL aos trabalhos e o proibirá rigorosamente a toda 
pessoa que não tenha sido expressamente autorizada por esta última, sendo que este deve 
ser isolado de modo a não permitir o acesso a pessoas não autorizadas. 

3.11 - Será de responsabilidade da empresa contratada, a vigilância do canteiro da 
obra. A PREFEITURA MUNICIPAL não se responsabilizará por roubos, subtrações ou atos 
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de vandalismo que venham a ocorrer no canteiro de obras durante a execução dos serviços. 

3.12 - Correrão por conta da empresa contratada todas as despesas com relação a 
seus operários ou de terceiros não autorizados, com relação a acidentes de trabalho, 
devendo a mesma observar rigorosamente as normas vigentes na legislação trabalhista e 
as da Previdência Social. 

3.13 - Será de responsabilidade da empresa contratada o suprimento de água e 
energia elétrica necessárias à construção do poço. Deverá a mesma providenciar a 
instalação de grupo gerador, quando necessário. 

3.14 - Após a conclusão da obra a empresa deverá retirar do local, às suas 
expensas, toda e qualquer sucata e detritos provenientes da construção do poço, deixando 
a área completamente limpa, recompondo-a à sua condição original. 

4. CARACTERÍSTICAS CONSTRUTIVAS 

4.1 - O projeto executivo de cada poço, objeto destas especificações, com relação à 
profundidade de completação, quantidade, abertura e posicionamento dos filtros; trechos do 
espaço anelar a serem preenchidos por pré-filtro e granulometria do mesmo e intervalos de 
cimentação, só deverá ser definido após a execução do furo guia e análise 
granulométrica dos horizontes potencialmente produtores. 

4.2 - A profundidade prevista para o poço tubular encontra-se prevista no respectivo 
projeto, podendo, contudo, sofrer uma variação de 25% para mais ou para menos de 
acordo com as condições geológicas do terreno e a critério da fiscalização. 

4.3 - Inicialmente, deverá ser executado o furo guia em diâmetro igual a 8 ½" para 
coleta e descrição das amostras de calha, e posterior definição do projeto definitivo do 
poço. Este furo, deverá alcançar a profundidade prevista em cada projeto, podendo 
entretanto, variar a critério da fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL, e de acordo com 
o observado no sub-item 4.2. 

4.4 - Após a análise das amostras de calha o furo guia deverá ser alargado para o 
diâmetro de 12 ¼" objetivando a completação do poço. 

4.5 - Está prevista a colocação de até 25% de filtros, observado o disposto no sub­
item 4.1 . 

4.6 - Ainda com relação ao que dispõe o sub-itm 4.1, está prevista a cimentação dos 
intervalos de 0,00m a 10,00m para o espaço anelar entre a parede do furo de 12 ¼". 

4. 7 - O espaço anelar a ser preenchido por pré-filtro, considerando o disposto nos 
sub-ítens 4.1 e 4.6, deverá ser de a profundidade do poço tubular subtraído do 
comprimento da cimentação. 
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5. PERFURAÇÃO 

5.1 - A perfuração do poço objeto destas especificações deverá ser feita com 
perfuratriz do tipo rotativo, pelo método de circulação direta de fluxo. 

5.2 - Durante a execução do furo guia, deverão ser coletadas amostras das 
formações atravessadas a cada 2,00m de avanço da perfuração e sempre que houver 
mudança de litologia. 

5.3 - As amostras referidas no item anterior deverão ser colocadas em caixas 
numeradas, em ordem crescente de perfuração. 

5.4 - Após secagem, as amostras deverão ser mantidas no local da obra e 
acondicionadas em sacos plásticos transparentes, etiquetados com o intervalo de 
profundidade e identificação do poço, os quais deverão ser posteriormente entregues à 
fiscalização. 

5.5 - As amostras dos horizontes potencialmente produtores deverão ser coletadas 
em maior quantidade para possibilitar a execução da análise granulométrica. 

5.6 - A critério da fiscalização, poderá ser exigida a coleta de amostras também 
durante os alargamentos do furo. 

5.7 - Após cada etapa de perfuração ou de alargamento, deverá ser efetuada a 
medição da profundidade do furo, através da descida do hasteamento e broca de diâmetro 
aferido dentro do furo, na presença da fiscalização. 

5.8 - Para constituir o fluido de perfuração empregado nos trechos aqüíferos 
aproveitáveis será admitida a utilização de bentonita ou CMC (carboximetilcelulose 
sódica) com teor de pureza igual ou superior a 97% e grau de substituição de 0,65 a 0,95. 
O fluido de perfuração, salvo em situações especiais, deverá manter as seguintes 
características básicas. 

• Viscosidade: 35 seg. a 60 seg. no funil Marsh 
• Densidade: entre 1,04 e 1, 14 g/cm3· 

• PH adequado a utilização do CMC (da ordem de 8,5 a 9,0) 
• Conteúdo de areia: menor que 3% em volume 

5.9 - A água utilizada para constituir o fluido de perfuração, bem como toda água 
utilizada na construção do poço, deverá ter qualidade química compatível com o bom 
rendimento do fluido de perfuração e ser isenta de contaminação bacteriológica. 
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5.1 O - Durante a perfuração o fluido utilizado deverá ter suas características físico-

químicas controladas constantemente em função das variações litológicas encontradas e 
anotadas no registro diário de perfuração, sendo aferidas pela empresa contratada, na 
presença da fiscalização, quando da solicitação da mesma. 

5.11 - A adição de produtos químicos ao fluído de perfuração visando à correção das 
características físico-químicas do mesmo, só será permitida mediante a autorização da 
fiscalização e desde que não sejam produtos como óleo diesel ou outras substâncias 
capazes de poluir o aqüífero. 

5.12 - Poderá ser exigida a substituição ou tratamento do fluído de perfuração, 
quando suas características físico-químicas apontarem para ocorrência de danos ao 
aqüífero, diminuição da eficiência do poço, bem como comprometimento do andamento 
conveniente dos serviços. 

6. MATERIAIS PARA COMPLETAÇÃO DO POÇO 

6.1 - O poço deverá ser revestido com tubulação em PVC, específica para 
revestimento de poços tubulares, nova, no diâmetro de 6", com ponta e bolsa, roscável, 
nervurada, para aplicação em qualquer profundidade, ou seja, tubos tipo REFORÇADO de 
acordo com a norma NBR 13.604. Todas as varas devem ser do mesmo fabricante. A 
contratada deverá dispor no canteiro da obra de pelo menos 08 (oito) varas de tubos com 
2,00 metros de comprimento, além do restante da composição, para facil itar a elaboração 
do projeto executivo do poço. 

6.2 - Os filtros a serem utilizados deverão também ser do tipo REFORÇADO e 
obedecer a norma NBR 13.604. Deverão ser filtros novos, em varas de 4,00m, adaptáveis 
aos revestimentos mencionados no item anterior, do mesmo diâmetro, tipo e fabricante dos 
mesmos. As aberturas dos filtros deverão ser dimensionadas de acordo com a 
granulometria do pré-filtro definido em função da granulometria das formações aqüíferas a 
serem captadas após a realização da análise granulométrica de areia. 

6.3 - O pré-filtro deverá ser constituído por cascalho quartzoso, de grãos 
subarredondados e arredondados, lisos e uniformes, isento de argila e silte, com 
composição granulométrica definida em função da curva granulométrica da amostra do 
horizonte produtor. 

6.4 - Dependendo da granulometria das formações aqüíferas atravessadas poderá 
ser necessária a util ização de mais de uma faixa granulométrica de cascalho bem como de 
filtros com diferentes aberturas de ranhura. 

6.5 - O cap de fundo (cap fêmea) ou ponteira utilizado na extremidade inferior da 
coluna de revestimento e o cap macho da extremidade superior, deverão ser de materiais 
compatíveis com os dos itens 6.1 e 6.2. 
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6.6 - O material empregado como selante para o isolamento de horizontes 

indesejáveis do aqüífero e para proteção sanitária deverá ser constituído por calda de 
cimento puro. 

6.7 - Deverão ser usados centralizadores na coluna de revestimento. Tais 
centralizadores deverão possuir 03 hastes verticais de 1" x 3/16", altura de 50 cm, 
parafusos de 2", sendo totalmente galvanizados. 

7. PROCESSO DE COMPLETAÇÃO DO POÇO 

7.1 - Com base na descrição das amostras coletadas, nas informações do diário de 
perfuração e nos resultados da análise granulométrica deverá ser montado o perfil 
construtivo do poço pela empresa contratada, definindo-se a posição e o intervalo de 
colocação dos revestimentos, filtros, pré-filtro, bem como o(s) intervalo(s) de cimentação do 
poço. 

7.2 - A descrição das amostras de calha deverá ser feita por geólogo da empresa 
contratada, a qual fornecerá o perfi l litológico do poço que deverá ser assinado por seu 
responsável técnico. 

7.3 - Caberá à fiscalização, a aprovação expressa do perfil construtivo do poço a ser 
sugerido pela empresa contratada e assinado pelo responsável técnico da mesma. 

7.4.- O projeto executivo do poço, aprovado pela fiscalização deverá ser observado e 
executado integralmente, não sendo permitidas modificações posteriores. 

7.5 - A colocação da coluna de revestimento (tubos e filtros) deverá ser feita de 
modo a evitar rupturas ou deformações nos materiais que possam comprometer sua 
finalidade ou a introdução do equipamento de bombeamento. 

7.6 - Deverão ser observadas as orientações do fabricante dos revestimentos e filtros 
para correta utilização dos mesmos. 

7.7 - Nos rosqueamentos das varas de tubos cegos deverá ser utilizada pasta de 
silicone para garantir a estanqueidade da coluna de revestimento nos horizontes 
indesejáveis do aqüífero. 

7.8 - Ao longo da coluna de tubos e filtros deverão ser utilizados centralizadores, 
com espaçamento de 20 em 20 m, para que a mesma mantenha-se eqüidistante da 
parede do poço, facilitando a descida do pré-filtro. 

7.9 - A colocação do pré-filtro deverá ser feita em etapa única de modo a formar anel 
cilíndrico contínuo entre a parede do poço e a coluna de tubos e filtros. 
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7.10 - Na colocação do pré-filtro deverá ser utilizado o processo de contra-fluxo 
injetado de lama. O cascalho deverá descer por meio de tubulação guia de 1 ½" em aço 
galvanizado até 12,00 metros do fundo do poço. A medida em que o pré-filtro for descendo, 
deverão ser retirados os tubos guias de duas em duas varas, ou de 12,00 em 12,00 metros, 
para garantia de uma perfeita acomodação do cascalho. 

7.11 - O adicionamento de pré-filtro deverá ser assegurado após a cimentação e 
desenvolvimento do poço através da colocação de tubos de recarga de cascalho. 

7.12 - Os trechos do espaço anelar do poço acima do pré-filtro, e do espaço anelar 
entre o tubulão e a parede do furo deverão ser cimentados com calda de cimento puro com 
densidade de 1,83 g/cm3 de modo a serem preenchidos totalmente. A calda de cimento 
deverá descer pelo mesmo tipo de tubo guia usado para o pré-filtro. 

7.13 - Se for necessária uma cimentação superior a 30 metros, entre a coluna de 
revestimento e a parede do poço, a mesma deverá ser feita, de acordo com o fabricante 
dos revestimentos e filtros, em etapas sucessivas através da utilização de tubulação guia 
para descida da calda de cimento. Estas etapas não deverão ultrapassar alturas de 30m e 
entre elas deverá ser aguardado um período de 12 horas, que corresponde 
aproximadamente à cura da cimentação anterior. 

7.2 LIMPEZA E DESENVOLVIMENTO DO POÇO 

7.4 - A limpeza do poço deverá ser efetuada com compressor de ar, instalando-se a 
base do tubo de descarga a 02 (dois) metros do fundo do poço. O bombeamento será 
contínuo até a completa remoção dos resíduos do fluido de perfuração. 

7.5 - O desenvolvimento deverá ser executado através do método de "air-lift", tendo­
se o cuidado de não se colocar o tubo injetor na frente dos filtros. Deverão ser feitas etapas 
de bombeamento de 30 (trinta) minutos, alternadas com paralisações de 1 O (dez) minutos 
objetivando-se provocar o fluxo e refluxo da água do aqüífero(s). O desenvolvimento deverá 
ser completado com a utilização de agentes químicos dispersantes (polifosfatos) para 
facilitar a remoção das argilas. 

7.6 - A depender das características locais do aqüífero a ser explotado, poderá ser 
exigida a complementação do desenvolvimento do poço com bomba submersa. 

7.7 - O desenvolvimento será considerado concluído quando for atingida uma 
turbidez igual ou menor que 5,0 UNT (unidade nefelométrica de turbidez) e o conteúdo de 
sólidos for inferior a 1 O (dez) mg para cada litro de água extraída e límpida. 

8.5- Os exames de turbidez e conteúdo de sólidos serão 
Av. Senador. La Rocque, s/n ·Centro· 65.935-500 
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realizados por laboratórioidôneo. 

0(1 025 7 

8.6 - Durante o desenvolvimento deverão ser medidos os valores de nível estático, 
nível dinâmico e vazão de bombeamento do poço. 

8. TESTE DE BOMBEAMENTO E RECUPERAÇÃO 

8.1 - O equipamento utilizado para teste de bombeamento deverá ser uma bomba 
submersa, dimensionada para vazão superior a de produção do poço, estimada em 15 
m3/h; ou ainda compressor de ar de alta potência. 

8.2 - O teste de bombeamento só poderá ser iniciado após o término da etapa de 
desenvolvimento do poço. Não será considerado como teste de vazão, o bombeamento 
com bomba submersa que resultar na produção de água fora das características 
estabelecidas no item 8.4 

8.3 - A empresa contratada deverá fornecer tubulação de descarga necessária ao 
escoamento da água do bombeamento de modo que não haja possibilidade de interferência 
no teste 

8.4 - Na instalação do equipamento de bombeamento para teste do poço, deverá ser 
colocada tubulação auxiliar destinada a medir os níveis de água durante o bombeamento e 
a recuperação. 

8.5 - A medição da vazão deverá ser feita pelo método volumétrico com tambor de 
200 litros, aferido se a vazão do poço estimada no teste de bombeamento for inferior a 
30.0001/h. Caso contrário as vazões deverão ser aferidas através do método de medidor de 
orifício circular. 

8.6 - A tubulação de descarga d'água deverá ser dotada de válvula de regulagem 
sensível e de fácil manejo, permitindo, assim, controlar e manter constante a vazão nas 
etapas de bombeamento. 

8. 7 - Antes de iniciar o bombeamento, o operador deverá se certificar de que o nível 
em que se encontra o poço é realmente o nível estático. 

8.8 - As medidas do nível d'água no poço devem ser feitas com precisão 
centimétrica. 

8.9 - A empresa deverá dispor de equipamentos necessários para garantir a 
continuidade da operação durante o período do teste. 

8.10 - Deverá ser executado teste de vazão contínua, com 
Av. Senador. La Rocque, s/n - Centro - 65.935-500 
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duração mínima de 24 horas, sendo o tempo total definido pela fiscalização. A vazão de 
bombeamento poderá ser redefinida pela fiscalização, após observar o desenvolvimento do 
poço. 

8.11 - As medidas de nível de água no poço, durante o bombeamento, devem ser 
efetuadas nas seguintes freqüências de tempo, a partir do início do teste: 

0-10 1 

10-20 2 

20-50 5 

50-100 10 

100-500 30 

500-1000 60 

1000- em diante 100 

8.12 - Durante o teste, uma vez terminado o bombeamento do poço, deverá ser 
imediatamente iniciada a medição de recuperação de nível, com freqüência idêntica a do 
item anterior. 

8.13 - O resultado do teste de produção do poço deverá ser apresentado em modelo 
fornecido pela PREFEITURA MUNICIPAL, totalmente e corretamente preenchido e 
assinado pelo responsável técnico pelo poço da empresa contratada. 

1 O - SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

10.1 - Após inteiramente construído, o poço deverá ser completamente limpo, 
retirando-se todos os materiais estranhos, inclusive ferramentas, madeiras, cordas, 
fragmentos de qualquer natureza, cimento, óleo, graxa, tinta de vedação e espuma. Em 
seguida o poço deverá ser desinfetado com solução de cloro. 

10.2 - A solução de cloro, utilizada na desinfecção do poço tubular deverá estar em 
concentração tal que, quando aplicada, se obtenha no poço um residual de 50 mg/1 de cloro 
livre, devendo permanecer em repouso durante 2 (duas ) horas, no mínimo; e bombeado 
por 8 (oito) horas para retirado do material. 

10.3 - Quarenta e oito horas após a desinfecção do poço deverá ser feita a coleta de 
amostras da água para exames físico-químicos e bacteriológicos, na presença da 
fiscalização. Para tanto, o poço deverá estar com descarga livre por um tempo mínimo de 
duas horas. 

Av. Senador. La Rocque, s/n - Centro - 65.935-500 
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10.4 - Deverão ser coletadas duas amostras, uma para cada tipo de exame de 

qualidade da água (físico-químico e bacteriológico), a ser realizado e levado para um 
Laboratório idôneo. 

10.5 - Após concluídas todas as etapas de construção e testes de produção do poço, 
o mesmo deverá ser lacrado com cap parafusado, de maneira a impedir atos de vandalismo 
até sua utilização definitiva. 

10.6 - Uma vez concluídos todos os serviços do poço, deverá ser construída uma 
laje de concreto (traço 1 :2:3), com 1,00 metro de lado, envolvendo o tubo de revestimento. 
A laje deverá ter declividade de 2%, do tubo para a borda e fornecer um ressalto periférico 
de 1 O cm sobre a superfície do terreno. 

11. CONCLUSÃO E RECEBIMENTO DO POÇO 

11 .1- Somente será passível de recebimento provisório o poço que tiver as fases 
construtivas aprovadas pela fiscalização de acordo com o projeto definitivo. Constituem 
motivos para o não recebimento do poço: 

a) Não cumprimento do projeto executivo do poço; 
b) Não introdução no espaço anelar do volume de pré-filtro calculado no seu 

projeto executivo; 
e) Perda do poço por deficiência operacional ou do equipamento durante a 

perfuração não tendo sido atingidos a profundidade ou o diâmetro aqui 
previstos; 

d) Isolamento inadequado do aqüífero superficial e/ou aqüíferos indesejáveis; 
e) Deficiência de produção de água decorrente de má conclusão do poço; 
f) Turbidez superior a 5,00 UNT ou produção de areia superior a 10 (dez) 

mg/1. 
g) Colapso do poço, rompimento de revestimento, infiltração pelas luvas do 

revestimento; 
h) Não atendimento às obrigações legais; 
i) Falta do relatório técnico do poço como especificado; 
j) Não atendimento destas especificações técnicas; 

k) Se a água apresentar padrão de potabilidade em desacordo com a 

Portaria 05/2017/MS. 

11 .2 O recebimento provisório do poço, se dará após a apresentação, pela empresa 
contratada, de um relatório final, que deverá incluir o preenchimento dos modelos da 
PREFEITURA MUNICIPAL de Relatório do Poço, Perfis Geológico e Construtivo do Poço e 
Testes de Produção e Recuperação, contendo todas as informações colhidas durante os 
trabalhos de construção do mesmo. Neste relatório deverão constar, ainda, no mínimo, as 
seguintes informações: 

• Identificação do poço; 
• Coordenadas Geográficas e altitude do terreno; 
• Perfis e descrição litológica; 

Av. Senador. La Rocque, s/n • Centro • 65.935-500 
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• Posicionamento e medidas de tubos, filtros e centralizadores; 
• Nível de pré-filtro e cimentação; 
• Planilha de testes de produção explicitando condições de explotação 

favoráveis em termos de NE, NO, Q e Oesp.; 
• Análise físico-química e bacteriológica; 
• Relatório da instalação do poço, incluindo posicionamento da bomba, marca 

modelo, características do quadro elétrico e certificado de garantia dos 
mesmos; 

• Termo de garantia dos serviços do poço. 

11 .3 - O recebimento definitivo do poço só será efetuado seis meses após o 
recebimento provisório do poço. A empresa contratada será responsável pela garantia dos 
serviços na forma da Lei e nos limites destas Especificações Técnicas. O recebimento 
definitivo do poço não exime a empresa contratada da garantia mínima dos serviços válida 
para obras de engenharia. 

São Luís, 13 de outubro de 2021 . 
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Especificações Técnicas para Construção de Poços Tubulares Profundos e 
Captação de Águas Subterrâneas, com 400 metros de profundidade, município de 
Buritirana -MA. 

1. INTRODUÇÃO 

1.1 - Este documento tem por objetivo definir e especificar os detalhes técnicos para 
os serviços de construção de poços tubulares, com profundidades de 400 metros, para 
captação de águas subterrâneas objetivando a Construção de Sistemas de Abastecimento 
de água nos POVOADO VARJÃO DOS CRENTES, Buritirana - MA. 

2. CONDIÇÕES GERAIS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1 - A empresa contratada para execução dos serviços supracitados ficará obrigada 
a dar andamento conveniente aos trabalhos, de acordo com a presente especificação, bem 
como executá-los dentro do máximo rigor técnico, tomando-se por base as normas da 
ABNT que tratam de projeto e construção de poços tubulares (NBR-12212 e NBR-12244). 

2.2 - O cronograma físico-financeiro da obra, apresentado nas propostas das firmas 
licitantes, deverá conter a previsão do início de cada uma das etapas de construção do 
poço, sendo que nenhuma delas poderá ser iniciada sem a presença e/ou autorização da 
fiscalização. 

2.3 - A empresa contratada deverá manter em superv1sao permanente à obra, 
profissional técnico de nível superior, qualificado de acordo com o CREA, conforme 
Decisão Normativa do CONFEA n.º 059 de 09/05/97, com capacidade de fornecer 
explicações e atender qualquer solicitação da fiscalização da PREFEITURA MUNICIPIAL. 
O referido técnico deverá assinar o Registro Diário de Perfuração do Livro de Ocorrências 
previsto no item 3.5. 

2.4 - A(s) equipe(s) de perfuração empregada (s) pela empresa para execução dos 
serviços contratados deverá ser constituída por operários treinados e habilitados e por 
sondador de experiência comprovada. Não será permitida a substituição de pessoal sem 
autorização expressa da fiscalização. 

2.5 - Toda a equipe deverá utilizar, durante todas as horas de trabalho diário, 
fardamento e equipamentos de proteção individual (EPI) tais como capacetes, luvas, cintos 
de segurança, botas, máscaras, etc. 

2.6- A empresa contratada ficará obrigada a substituir, por outro de mesma função, 
qualquer funcionário integrante do pessoal da obra, quando a fiscalização assim solicitar, 
devido a má conduta profissional, imperícia ou descumprimento das especificações aqui 
previstas. 
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2.7 - A fiscalização poderá rejeitar e solicitar a qualquer tempo a substituição de 
quaisquer equipamentos, serviços e/ou materiais, que não considere adequados ao bom 
andamento da obra de acordo com a presente especificação ou com as normas vigentes. 

2.8 - A substituição dos materiais e/ou equipamentos.1. durante a realização da obra, 
só poderá ser efetuada, pela empresa contratada, mediante a autorização expressa da 
fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL. 

2.9 - Quaisquer danos que ocorram a bens móveis ou imóveis, bem como ao meio 
ambiente, resultantes de imperícia, imprudência ou negligência na execução dos serviços 
serão de responsabilidade única e exclusiva da empresa contratada, devendo a mesma 
responder por eles. 

2.1 O- Caberá a empresa contratada todo e qualquer registro, licença ou autorização, 
junto a órgãos públicos ou técnicos, municipais, estaduais ou federais, necessários à 
realização da obra, de acordo com a legislação em vigor. 

2.11 - A empresa contratada ficará obrigada a apresentar, mediante solicitação da 
PREFEITURA MUNICIPAL, mesmo depois da construção do poço, quaisquer informações 
e/ou documentos complementares, necessários ao esclarecimento de dúvidas ou questões 
sobre o andamento dos serviços, materiais ou equipamentos utilizados, características ou 
condições de operação e manutenção do poço. 

2.12 - No caso em que o poço se torne contaminado ou que as águas com 
características físico-químicas indesejáveis entrem no poço por negligência da empresa 
contratada, esta deverá às suas expensas, executar obras tais que venham a garantir a 
vedação desses horizontes, bem como, providenciar agentes desinfetantes ou outros 
materiais que venham a ser necessários, para eliminar a contaminação. 

2.13 - No caso em que a empresa contratada venha a malograr na perfuração do 
poço até a maior profundidade especificada, ou no caso em que tenha de abandonar o 
poço devido a perda de ferramenta ou qualquer outra causa, o furo abandonado deverá, a 
expensas da empresa contratada, ser preenchido com argila e concreto, podendo remover 
o tubo de revestimento caso queira. O material permanecerá sendo de sua propriedade, 
sem ônus para a PREFEITURA MUNICIPAL. Nenhum pagamento será feito pelo poço 
perdido e pelo serviço de concretagem desse. 

2.14 - Ocorrendo os fatos mencionados no item anterior, a empresa contratada 
deverá, imediatamente após a concretagem do poço perdido, iniciar novo furo ao lado do 
mesmo ou em outro local determinado pela fiscalização. A PREFEITURA MUNICIPAL não 
pagará a nova instalação do canteiro de obras ou o novo furo guia. 
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2.15 - A empresa contratada será responsável pela remoção e destino adequado dos 
detritos resultantes da perfuração do poço, bem como dos restos de materiais utilizados na 
construção do mesmo, inclusive do fluido de perfuração já utilizado. 

2.16 - A empresa contratada é responsável pela garantia da qualidade dos materiais 
empregados e dos serviços realizados e previstos nesta especificação, especialmente 
contra defeitos de qualidade de tubos de revestimento e filtros, devendo, se ocorrerem, 
serem corrigidos às suas próprias expensas. 

2.17 - A empresa contratada não poderá fornecer informações técnicas obtidas 
durante a construção do poço, ou relativas ao andamento da obra, a terceiros, sem prévia 
autorização da fiscalização. 

3. INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E CANTEIRO DA OBRA 

3.1 - A preparação dos acessos e plataforma para instalação dos equipamentos de 
perfuração, transporte de ida e volta, montagem e desmontagem do canteiro de obra é da 
responsabilidade da empresa contratada. 

3.2 - A empresa contratada só será considerada "instalada" e apta ao início dos 
serviços após a fiscal ização constatar na obra, a presença de perfuratriz, equipamentos, 
materiais e ferramentas em quantidade e com capacidade suficiente para assegurar a 
perfuração do poço até a máxima profundidade prevista e execução dos demais trabalhos, 
de acordo com a relação apresentada na sua proposta por ocasião do processo delicitação. 

3.3 - A empresa deverá dispor dos equipamentos e materiais descritos abaixo, além 
de outras ferramentas, acessórios e materiais necessários à construção do poço: 

• Sonda rotativa e respectivos acessórios com capacidade de atingir a 
profundidade de 300 metros no diâmetro de 12 ¼", inclusive em basalto. 

• Bomba de lama tipo pistão ou centrífuga com capacidade mínima de deslocar o 
fluido de perfuração a uma velocidade de 13 cm/s no diâmetro de 12 ¼", 
equivalendo a uma descarga da ordem de 11 0m3/h na boca do poço. 

• Compressor de ar e respectivos acessórios, com de 350pcm e 150psi, com 
tubulação de descarga com diâmetro interno mínimo de 3", tubulação de injeção 
de ar no diâmetro mínimo de 1 ¼" (tubos de injeção de ar por fora da tubulação 
de descarga). 

• Conjunto motor-bomba submersível e grupo gerador com quadro de comando 
elétrico para teste de vazão do poço. 

• Laboratório portátil para controle do fluido de perfuração composto de, no 
mínimo, balança de lama, funil viscosímetro de Marsh, kit para medição ou 
medidor de pH. 

• Medidor de nível elétrico de poço, com fio numerado em intervalo de 1,00 em 
1,00 metro, com comprimento mínimo de 75% da profundidade prevista para o 
poço 

• Tubulação de 1112" para descida de cascalho, em aço galvanizado 

Av. Senador. La Rocque, s/n - Centro - 65.935-500 
CNPJ 01.601.303/0001-22-Telefone: (99) 98430-5000 



ESTADO DO MARANHÃO 

3.4- Na instalação dos equipamentos e canteiro da obra, a empresa contratada 
providenciará a construção do circuito para o fluído de perfuração, com dimensões e 
declividades compatíveis com o terreno, com a profundidade e com os diâmetros de 
execução do furo. 

3.5 - O circuito de lama deverá ser constituído por, no mínimo, dois tanques sendo 
um de sucção e outro de decantação. Intercalados no circuito deverão ser construídos mais 
dois pequenos tanques para diminuição da velocidade do fluxo e deposição da carga de 
sólidos. Todos os tanques e as canaletas de circulação do fluido de perfuração deverão ser 
cimentados. 

3.6 - Na instalação do canteiro deverá ser aberto pelo responsável técnico ou 
geólogo da empresa contratada e pela fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL um Livro 
de Oco"ências com páginas numerada e seqüenciadas, onde serão anotadas todas as 
ocorrências diárias, comunicações entre a empresa contratada e a fiscalização. Nesse livro 
deverá constar o registro diário de perfuração, contendo as seguintes informações mínimas: 

• Diâmetros da perfuração executada; 
• Metros perfurados e profundidade total do poço no final de cada jornada diária de 

trabalho; 
• Material perfurado; 
• Tipo de broca utilizado; 
• Composição da coluna de perfuração; 
• Tempo de penetração de haste (avanço de perfuração); 
• Viscosidade, densidade, pH, e teor de areia do fluido de perfuração; 
• Composição do fluido de perfuração (volume utilizado nos tanques e poço, quantidade 

de Bentonita, aditivos, etc.) 
• Profundidade do fluido de perfuração no poço no início e fim de cada jornada diária. 

3.7 - A disposição das ferramentas, dos materiais e equipamentos no local da 
perfuração deverá obedecer aos critérios de organização e praticidade. 

3.8 - O canteiro de obras deverá ser isolado de modo a não permitir o acesso a 
pessoas não autorizadas. 

3.9 - Medidas gerais de higiene, proteção e segurança devem ser adotadas para 
evitar danos ao meio ambiente, condições insalubres ou acidentes pessoais no local da 
obra. 

3.10 - A empresa contratada permitirá a qualquer momento o livre acesso da 
fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL aos trabalhos e o proibirá rigorosamente a toda 
pessoa que não tenha sido expressamente autorizada por esta última, sendo que este deve 
ser isolado de modo a não permitir o acesso a pessoas não autorizadas. 

3.11 - Será de responsabilidade da empresa contratada, a vigilância do canteiro da 
obra. A PREFEITURA MUNICIPAL não se responsabilizará por roubos, subtrações ou atos 
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de vandalismo que venham a ocorrer no canteiro de obras durante a execução dos serviços. 

3.12 - Correrão por conta da empresa contratada todas as despesas com relação a 
seus operários ou de terceiros não autorizados, com relação a acidentes de trabalho, 
devendo a mesma observar rigorosamente as normas vigentes na legislação trabalhista e 

as da Previdência Social. 

3.13 - Será de responsabilidade da empresa contratada o suprimento de água e 
energia elétrica necessárias à construção do poço. Deverá a mesma providenciar a 
instalação de grupo gerador, quando necessário. 

3.14 - Após a conclusão da obra a empresa deverá retirar do local, às suas 
expensas, toda e qualquer sucata e detritos provenientes da construção do poço, deixando 

a área completamente limpa, recompondo-a à sua condição original. 

4. CARACTERÍSTICAS CONSTRUTIVAS 

4.1 - O projeto executivo de cada poço, objeto destas especificações, com relação à 
profundidade de completação, quantidade, abertura e posicionamento dos filtros; trechos do 
espaço anelar a serem preenchidos por pré-filtro e granulometria do mesmo e intervalos de 
cimentação, só deverá ser definido após a execução do furo guia e análise 
granulométrica dos horizontes potencialmente produtores. 

4.2 - A profundidade prevista para o poço tubular encontra-se prevista no respectivo 
projeto, podendo, contudo, sofrer uma variação de 25% para mais ou para menos de 
acordo com as condições geológicas do terreno e a critério da fiscalização. 

4.3 - Inicialmente, deverá ser executado o furo guia em diâmetro igual a 8 ½" para 
coleta e descrição das amostras de calha, e posterior definição do projeto definitivo do 
poço. Este furo, deverá alcançar a profundidade prevista em cada projeto, podendo 
entretanto, variar a critério da fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL, e de acordo com 
o observado no sub-item 4.2. 

4.4 - Após a análise das amostras de calha o furo guia deverá ser alargado para o 
diâmetro de 12 ¼" objetivando a completação do poço. 

4.5 - Está prevista a colocação de até 25% de filtros, observado o disposto no sub­
item 4 .1. 

4.6 - Ainda com relação ao que dispõe o sub-itm 4.1 , está prevista a cimentação dos 

intervalos de 0,00m a 10,00m para o espaço anelar entre a parede do furo de 12 ¼". 

4.7 - O espaço anelar a ser preenchido por pré-filtro, considerando o disposto nos 
sub-ítens 4.1 e 4 .6, deverá ser de a profundidade do poço tubular subtraído do 

comprimento da cimentação. 
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5. PERFURAÇÃO 

5.1 - A perfuração do poço objeto destas especificações deverá ser feita com 
perfuratriz do tipo rotativo, pelo método de circulação direta de fluxo. 

5.2 - Durante a execução do furo guia, deverão ser coletadas amostras das 
formações atravessadas a cada 2,00m de avanço da perfuração e sempre que houver 
mudança de litologia. 

5.3 - As amostras referidas no item anterior deverão ser colocadas em caixas 
numeradas, em ordem crescente de perfuração. 

5.4 - Após secagem, as amostras deverão ser mantidas no local da obra e 
acondicionadas em sacos plásticos transparentes, etiquetados com o intervalo de 
profundidade e identificação do poço, os quais deverão ser posteriormente entregues à 
fiscalização. 

5.5 - As amostras dos horizontes potencialmente produtores deverão ser coletadas 
em maior quantidade para possibilitar a execução da análise granulométrica. 

5.6 - A critério da fiscalização, poderá ser exigida a coleta de amostras também 
durante os alargamentos do furo. 

5.7 - Após cada etapa de perfuração ou de alargamento, deverá ser efetuada a 
medição da profundidade do furo, através da descida do hasteamento e broca de diâmetro 
aferido dentro do furo, na presença da fiscalização. 

5.8 - Para constituir o fluido de perfuração empregado nos trechos aqüíferos 
aproveitáveis será admitida a utilização de bentonita ou CMC (carboximetilcelulose 
sódica) com teor de pureza igual ou superior a 97% e grau de substituição de 0,65 a 0,95. 
O fluido de perfuração, salvo em situações especiais, deverá manter as seguintes 
características básicas. 

• Viscosidade: 35 seg. a 60 seg. no funil Marsh 
• Densidade: entre 1,04 e 1, 14 g/cm3· 

• PH adequado a utilização do CMC (da ordem de 8,5 a 9,0) 
• Conteúdo de areia: menor que 3% em volume 

5.9 - A água utilizada para constituir o fluido de perfuração, bem como toda água 
utilizada na construção do poço, deverá ter qualidade química compatível com o bom 
rendimento do fluido de perfuração e ser isenta de contaminação bacteriológica. 
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5.10 - Durante a perfuração o fluido utilizado deverá ter suas características físico-

químicas controladas constantemente em função das variações litológicas encontradas e 
anotadas no registro diário de perfuração, sendo aferidas pela empresa contratada, na 
presença da fiscalização, quando da solicitação da mesma. 

5.11 - A adição de produtos químicos ao fluído de perfuração visando à correção das 
características físico-químicas do mesmo, só será permitida mediante a autorização da 
fiscalização e desde que não sejam produtos como óleo diesel ou outras substâncias 
capazes de poluir o aqüífero. 

5.12 - Poderá ser exigida a substituição ou tratamento do fluído de perfuração, 
quando suas características físico-químicas apontarem para ocorrência de danos ao 
aqüífero, diminuição da eficiência do poço, bem como comprometimento do andamento 
conveniente dos serviços. 

6. MATERIAIS PARA COMPLETAÇÃO DO POÇO 

6.1 - O poço deverá ser revestido com tubulação em PVC, específica para 
revestimento de poços tubulares, nova, no diâmetro de 6", com ponta e bolsa, roscável, 
nervurada, para aplicação em qualquer profundidade, ou seja, tubos tipo REFORÇADO de 
acordo com a norma NBR 13.604. Todas as varas devem ser do mesmo fabricante. A 
contratada deverá dispor no canteiro da obra de pelo menos 08 (oito) varas de tubos com 
2,00 metros de comprimento, além do restante da composição, para facilitar a elaboração 
do projeto executivo do poço. 

6.2 - Os filtros a serem utilizados deverão também ser do tipo REFORÇADO e 
obedecer a norma NBR 13.604. Deverão ser filtros novos, em varas de 4,00m, adaptáveis 
aos revestimentos mencionados no item anterior, do mesmo diâmetro, tipo e fabricante dos 
mesmos. As aberturas dos filtros deverão ser dimensionadas de acordo com a 
granulometria do pré-filtro definido em função da granulometria das formações aqüíferas a 
serem captadas após a realização da análise granulométrica de areia. 

6.3 - O pré-filtro deverá ser constituído por cascalho quartzoso, de grãos 
subarredondados e arredondados, lisos e uniformes, isento de argila e silte, com 
composição granulométrica definida em função da curva granulométrica da amostra do 
horizonte produtor. 

6.4 - Dependendo da granulometria das formações aqüíferas atravessadas poderá 
ser necessária a utilização de mais de uma faixa granulométrica de cascalho bem como de 
filtros com diferentes aberturas de ranhura. 

6.5 - O cap de fundo (cap fêmea) ou ponteira utilizado na extremidade inferior da 
coluna de revestimento e o cap macho da extremidade superior, deverão ser de materiais 
compatíveis com os dos itens 6.1 e 6.2. 
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6.6 - O material empregado como selante para o isolamento de horizontes 

indesejáveis do aqüífero e para proteção sanitária deverá ser constituído por calda de 
cimento puro. 

6.7 - Deverão ser usados centralizadores na coluna de revestimento. Tais 
centralizadores deverão possuir 03 hastes verticais de 1" x 3/16", altura de 50 cm, 
parafusos de 2", sendo totalmente galvanizados. 

7. PROCESSO DE COMPLETAÇÃO DO POÇO 

7.1 - Com base na descrição das amostras coletadas, nas informações do diário de 
perfuração e nos resultados da análise granulométrica deverá ser montado o perfil 
construtivo do poço pela empresa contratada, definindo-se a posição e o intervalo de 
colocação dos revestimentos, filtros, pré-filtro, bem como o(s) intervalo(s) de cimentação do 
poço. 

7.2 - A descrição das amostras de calha deverá ser feita por geólogo da empresa 
contratada, a qual fornecerá o perfil litológico do poço que deverá ser assinado por seu 
responsável técnico. 

7.3 - Caberá à fiscalização, a aprovação expressa do perfil construtivo do poço a ser 
sugerido pela empresa contratada e assinado pelo responsável técnico da mesma. 

7.4.- O projeto executivo do poço, aprovado pela fiscalização deverá ser observado e 
executado integralmente, não sendo permitidas modificações posteriores. 

7.5 - A colocação da coluna de revestimento (tubos e filtros) deverá ser feita de 
modo a evitar rupturas ou deformações nos materiais que possam comprometer sua 
finalidade ou a introdução do equipamento de bombeamento. 

7.6 - Deverão ser observadas as orientações do fabricante dos revestimentos e filtros 
para correta utilização dos mesmos. 

7.7 - Nos rosqueamentos das varas de tubos cegos deverá ser utilizada pasta de 
silicone para garantir a estanqueidade da coluna de revestimento nos horizontes 
indesejáveis do aqüífero. 

7.8 - Ao longo da coluna de tubos e filtros deverão ser utilizados centralizadores, 
com espaçamento de 20 em 20 m, para que a mesma mantenha-se eqüidístante da 
parede do poço, facilitando a descida do pré-filtro. 

7.9 - A colocação do pré-filtro deverá ser feita em etapa única de modo a formar anel 
cilíndrico contínuo entre a parede do poço e a coluna de tubos e filtros. 
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7 .1 O - Na colocação do pré-filtro deverá ser utilizado o processo de contra-fluxo 
injetado de lama. O cascalho deverá descer por meio de tubulação guia de 1 ½" em aço 
galvanizado até 12,00 metros do fundo do poço. A medida em que o pré-filtro for descendo, 
deverão ser retirados os tubos guias de duas em duas varas, ou de 12,00 em 12,00 metros, 
para garantia de uma perfeita acomodação do cascalho. 

7 .11 - O adicionamento de pré-filtro deverá ser assegurado após a cimentação e 
desenvolvimento do poço através da colocação de tubos de recarga de cascalho. 

7.12 - Os trechos do espaço anelar do poço acima do pré-filtro, e do espaço anelar 
entre o tubulão e a parede do furo deverão ser cimentados com calda de cimento puro com 
densidade de 1,83 g/cm3 de modo a serem preenchidos totalmente. A calda de cimento 
deverá descer pelo mesmo tipo de tubo guia usado para o pré-filtro. 

7.13 - Se for necessária uma cimentação superior a 30 metros, entre a coluna de 
revestimento e a parede do poço, a mesma deverá ser feita, de acordo com o fabricante 
dos revestimentos e filtros, em etapas sucessivas através da utilização de tubulação guia 
para descida da calda de cimento. Estas etapas não deverão ultrapassar alturas de 30m e 
entre elas deverá ser aguardado um período de 12 horas, que corresponde 
aproximadamente à cura da cimentação anterior. 

7.2 LIMPEZA E DESENVOLVIMENTO DO POÇO 

7.4 - A limpeza do poço deverá ser efetuada com compressor de ar, instalando-se a 
base do tubo de descarga a 02 (dois) metros do fundo do poço. O bombeamento será 
contínuo até a completa remoção dos resíduos do fluido de perfuração. 

7.5 - O desenvolvimento deverá ser executado através do método de "air-lift", tendo­
se o cuidado de não se colocar o tubo injetor na frente dos filtros. Deverão ser feitas etapas 
de bombeamento de 30 (trinta) minutos, alternadas com paralisações de 10 (dez) minutos 
objetivando-se provocar o fluxo e refluxo da água do aqüífero(s). O desenvolvimento deverá 
ser completado com a utilização de agentes químicos dispersantes (polifosfatos) para 
facilitar a remoção das argilas. 

7.6 - A depender das características locais do aqüífero a ser explotado, poderá ser 
exigida a complementação do desenvolvimento do poço com bomba submersa. 

7.7 - O desenvolvimento será considerado concluído quando for atingida uma 
turbidez igual ou menor que 5,0 UNT (unidade nefelométrica de turbidez) e o conteúdo de 
sólidos for inferior a 10 (dez) mg para cada litro de água extraída e límpida. 

8.5- Os exames de turbidez e conteúdo de sólidos serão realizados por laboratório 
Av. Senador. La Rocque, s/n - Centro· 65.935-500 

CNPJ 01.601.303/0001-22-Telefone: (99) 98430-5000 



• • • 
PREFEITURA OE llf 

lRABAUWJDO COM RESPONSABIUDADE 

ESTADO DO MARANHÃO 
idôneo. 

8.6 - Durante o desenvolvimento deverão ser medidos os valores de nível estático, 
nível dinâmico e vazão de bombeamento do poço. 

8. TESTE DE BOMBEAMENTO E RECUPERAÇÃO 

8.1 - O equipamento utilizado para teste de bombeamento deverá ser uma bomba 
submersa, dimensionada para vazão superior a de produção do poço, estimada em 15 
m3/h; ou ainda compressor de ar de alta potência. 

8.2 - O teste de bombeamento só poderá ser iniciado após o término da etapa de 
desenvolvimento do poço. Não será considerado como teste de vazão, o bombeamento 
com bomba submersa que resultar na produção de água fora das características 
estabelecidas no item 8.4 

8.3 - A empresa contratada deverá fornecer tubulação de descarga necessária ao 
escoamento da água do bombeamento de modo que não haja possibilidade de interferência 
no teste 

8.4 - Na instalação do equipamento de bombeamento para teste do poço, deverá ser 
colocada tubulação auxiliar destinada a medir os níveis de água durante o bombeamento e 
a recuperação. 

8.5 - A medição da vazão deverá ser feita pelo método volumétrico com tambor de 
200 litros, aferido se a vazão do poço estimada no teste de bombeamento for inferior a 
30.0001/h. Caso contrário as vazões deverão ser aferidas através do método de medidor de 
orifício circular. 

8.6 - A tubulação de descarga d'água deverá ser dotada de válvula de regulagem 
sensível e de fácil manejo, permitindo, assim, controlar e manter constante a vazão nas 
etapas de bombeamento. 

8.7 - Antes de iniciar o bombeamento, o operador deverá se certificar de que o nível 
em que se encontra o poço é realmente o nível estático. 

8.8 - As medidas do nível d'água no poço devem ser feitas com precisão 
centimétrica. 

8.9 - A empresa deverá dispor de equipamentos necessários para garantir a 
continuidade da operação durante o período do teste. 

8.10 - Deverá ser executado teste de vazão contínua, com duração mínima de 24 
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horas, sendo o tempo total definido pela fiscalização. A vazão de bombeamento poderá ser 
redefinida pela fiscalização, após observar o desenvolvimento do poço. 

8.11 - As medidas de nível de água no poço, durante o bombeamento, devem ser 
efetuadas nas seguintes freqüências de tempo, a partir do início do teste: 

0-10 1 

10-20 2 

20-50 5 

50-100 10 

100-500 30 

500-1000 60 

1000- em diante 100 

8.12 - Durante o teste, uma vez terminado o bombeamento do poço, deverá ser 
imediatamente iniciada a medição de recuperação de nível, com freqüência idêntica a do 
item anterior. 

8.13 - O resultado do teste de produção do poço deverá ser apresentado em modelo 
fornecido pela PREFEITURA MUNICIPAL, totalmente e corretamente preenchido e 
assinado pelo responsável técnico pelo poço da empresa contratada. 

1 O - SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

10.1 - Após inteiramente construído, o poço deverá ser completamente limpo, 
retirando-se todos os materiais estranhos, inclusive ferramentas, madeiras, cordas, 
fragmentos de qualquer natureza, cimento, óleo, graxa, tinta de vedação e espuma. Em 
seguida o poço deverá ser desinfetado com solução de cloro. 

10.2 - A solução de cloro, utilizada na desinfecção do poço tubular deverá estar em 
concentração tal que, quando aplicada, se obtenha no poço um residual de 50 mg/1 de cloro 
livre, devendo permanecer em repouso durante 2 (duas ) horas, no mínimo; e bombeado 
por 8 (oito) horas para retirado do material. 

10.3 - Quarenta e oito horas após a desinfecção do poço deverá ser feita a coleta de 
amostras da água para exames físico-químicos e bacteriológicos, na presença da 
fiscalização. Para tanto, o poço deverá estar com descarga livre por um tempo mínimo de 
duas horas. 

10.4 - Deverão ser coletadas duas amostras, uma para cada tipo de exame de 
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qualidade da água (físico-químico e bacteriológico), a ser realizado e levado para um 
Laboratório idôneo. 

10.5 - Após concluídas todas as etapas de construção e testes de produção do poço, 
o mesmo deverá ser lacrado com cap parafusado, de maneira a impedir atos de vandalismo 
até sua utilização definitiva. 

10.6 - Uma vez concluídos todos os serviços do poço, deverá ser construída uma 
laje de concreto (traço 1 :2:3), com 1,00 metro de lado, envolvendo o tubo de revestimento. 
A laje deverá ter declividade de 2%, do tubo para a borda e fornecer um ressalto periférico 
de 1 O cm sobre a superfície do terreno. 

11. CONCLUSÃO E RECEBIMENTO DO POÇO 

11.1- Somente será passível de recebimento provisório o poço que tiver as fases 
construtivas aprovadas pela fiscalização de acordo com o projeto definitivo. Constituem 
motivos para o não recebimento do poço: 

a) Não cumprimento do projeto executivo do poço; 
b) Não introdução no espaço anelar do volume de pré-filtro calculado no seu 

projeto executivo; 
e) Perda do poço por deficiência operacional ou do equipamento durante a 

perfuração não tendo sido atingidos a profundidade ou o diâmetro aqui 
previstos; 

d) Isolamento inadequado do aqüífero superficial e/ou aqüíferos indesejáveis; 
e) Deficiência de produção de água decorrente de má conclusão do poço; 
f) Turbidez superior a 5,00 UNT ou produção de areia superior a 1 O (dez) 

mg/1. 
g) Colapso do poço, rompimento de revestimento, infiltração pelas luvas do 

revestimento; 
h) Não atendimento às obrigações legais; 
i) Falta do relatório técnico do poço como especificado; 
j) Não atendimento destas especificações técnicas; 

k) Se a água apresentar padrão de potabilidade em desacordo com a 

Portaria 05/2017/MS. 

11 .2 O recebimento provisório do poço, se dará após a apresentação, pela empresa 
contratada, de um relatório final, que deverá incluir o preenchimento dos modelos da 
PREFEITURA MUNICIPAL de Relatório do Poço, Perfis Geológico e Construtivo do Poço e 
Testes de Produção e Recuperação, contendo todas as informações colhidas durante os 
trabalhos de construção do mesmo. Neste relatório deverão constar, ainda, no mínimo, as 
seguintes informações: 

• Identificação do poço; 
• Coordenadas Geográficas e altitude do terreno; 
• Perfis e descrição litológica; 
• Posicionamento e medidas de tubos, filtros e centralizadores; 

Av. Senador. La Rocque, s/n ·Centro· 65.935-500 
CNPJ 01.601.303/0001-22 -Telefone: (99) 98430-5000 
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• Nível de pré-filtro e cimentação; 
• Planilha de testes de produção explicitando condições de explotação 

favoráveis em termos de NE, NO, Q e Oesp.; 
• Análise físico-química e bacteriológica; 
• Relatório da instalação do poço, incluindo posicionamento da bomba, marca 

modelo, características do quadro elétrico e certificado de garantia dos 
mesmos; 

• Termo de garantia dos serviços do poço. 

11.3 - O recebimento definitivo do poço só será efetuado seis meses após o 
recebimento provisório do poço. A empresa contratada será responsável pela garantia dos 
serviços na forma da Lei e nos limites destas Especificações Técnicas. O recebimento 
definitivo do poço não exime a empresa contratada da garantia mínima dos serviços válida 
para obras de engenharia. 

São Luís, 13 de outubro de 2021. 

Av. Senador. La Rocque, s/n • Centro - 65.935-500 
CNPJ 01.601.303/0001-22 -Telefone: (99) 98430-5000 
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GABINETE DO PREFEITO 

AUTORIZAÇÃO 

Autorizo, na forma do art. 38 da Lei nº 8.666/93, a Comissão Permanente de 

Licitação a iniciar o procedimento administrativo que vise selecionar a melhor proposta 

para a Administração MW1icipal. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com 

a LDO, LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

Buritirana (MA), 19 de abril de 2023 

~/4,k----Ç~ P' ~ SLEY DOS SANTOS SOUSA 
Prefeito Municipal 
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SECRETARIA DE MUNICIPAL DE SAÚDE 

Processo oº 10.023/2023 

A Secretaria Municipal de Saúde vem por meio deste encaminhar os autos do 

processo em epígrafe para fins de emissão de despacho orçamentário que informe o suporte 

contábil legal (dotação orçamentária) para a implantação de sistema de abastecimento de água no 

município de Buritirana (MA), com valor total estimado de R$ 3.000.000,00 (três milhões de 

reais). 

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração. 

ILMOSR. 

RODRYGO MIRANDA DUARTE 

SETOR CONTÁBIL 

NESTA 

Buritirana (MA), 20 de abril de 2023 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SETOR DE CONTABILIDADE 
PREVISÃO DE RECURSOS ORCAMENT ÁRIOS 

Objeto: Contratação de empresa para a implantação de sistema de abastecimento de água no 

município de Buritirana (MA) 

Informamos, após a devida suplementação, a existência de Dotação Orçamentária 

no Orçamento Programa do Exercício referente à contratação do objeto acima, no valor total de 

R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), conforme classificação abaixo: 

CONVÊNIO Nº 0185/18 - FUNASA 

17 .512.0004.1-026 - Construção/Implantação/ Ampliação do Sistema de Abastecimento de Água 

4.4.90.51 - Obras e instalações 

Outrossim, esclarecemos que a despesas encontram-se em consonância com a 

LDO, LOA e PPA. 

Buritirana (MA), 24 de abril de 2023 

CRC 11658/0 
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DESPACHO 

Recebidos os autos de solicitação de realização de despesas deflagro o certame na 

modalidade TOMADA DE PREÇOS posto que o objeto a ser executado e o vulto da 

contratação enquadram-se no conceito de "obras e serviços de engenharia" estabelecido no 

art. 23, I, "b", da Lei nº 8.666/93. 

O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL tendo em vista a 

indubitável economicidade alcançada por meio deste e, por conseqüência, a obtenção de 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública Municipal. 

Buritirana (MA), 25 de abril de 2023 

Presidente CPL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
TOMADADEPREÇOSNº_/_-CPL 
TIPO: Menor Preço Global 
REGÊNCIA: Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por Preço Global. 
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 10.023/2023 
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia de de às 
hs ( horas) - Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a presente licitação será 
realizada no primeiro dia útil subseqüente. 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BURITIRANA - MA 
(CPL), toma público, para conhecimento dos interessados, que realizará e julgará a licitação acima 
indicada e receberá os envelopes HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS na Rua Senador La 
Rocque s/n Centro, sob as seguintes condições: 

1. OBJETO 
1.1. Contratação de empresa para a implantação de sistema de abastecimento de água no município de 
Buritirana (MA), conforme Anexo II. 
1.2. O valor estimado para a contratação é de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) 

2. PRAZO DE EXECUÇÃO 
2.1. A execução do objeto será de acordo com o cronograma físico-financeiro do projeto 
básico/executivo da obra. 

3. FONTE DE RECURSOS 
3 .1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

CONVÊNIO Nº 0185/18 - FUNASA 
17 .512.0004.1-026 - Construção/Implantação/ Ampliação do Sistema de Abastecimento de Água 
4.4.90.51 - Obras e instalações 

4. LOCAL DE RETIRADA DO EDITAL E DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 
4.1. O Edital e seus anexos poderão ser consultados e obtidos gratuitamente por meio do site 

ou mediante solicitação ao Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
na sede da CPL sito na Rua Senador La Rocque s/n Centro Buritirana - MA. 

5. DOCUMENTOS INTEGRANTES DESTE EDITAL 
5.1. Integram o presente Edital, como partes indissociáveis, os seguintes anexos: 
a) Anexo I - Carta de Apresentação/Proposta de Preços; 
b) Anexo II - Projeto Básicoffermo de Referência; 
c) Anexo III - Modelo de Carta Credencial; 
d) Anexo IV - Minuta do Contrato; 
e) Anexo V - Declaração a que alude o art. 27º, V da Lei n.º 8.666/93; 
f) Anexo VI - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da 
Habilitação; 
g) Anexo VII - Modelo de declaração de enquadramento como ME, EPP ou MEL 
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COM ISSÃO PE RMANENTE DE LICITAÇÃO 
6. DA PARTICIPAÇÃO 
6.1. Poderão participar do presente certame empresas devidamente cadastradas junto ao órgão 
competente deste Município ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até 
terceiro dia à data dos recebimentos das propostas, observada a necessária qualificação. 

6.2. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação: 

6.2.1. Pessoas Naturais; 

6.2.2. Empresas apresentadas na qualidade de subcontratadas; 

6.2.3. Pessoas jurídicas que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração 
Pública ou qualquer de seus entes da administração indireta ou tenham sido por estes declaradas 
inidôneas, ainda que tal fato se de após o início do certame; 

6.2.4. Empresas que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de 
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal. 

6.3. É vedada a participação de consórcios nesta licitação. 

6.4. Não poderão participar desta licitação empresas das quais participem, seja a que título for, servidor 
público municipal de Buritirana (MA). 

7. - DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
7.1 - Por força da Lei Complementar nº 123/06 e do Decreto Municipal nº 004/ 17, as microempresas -
MEs, as empresas de pequeno porte - EPPs e os microempreendedores individuais - MEis que tenham 
interesse em participar desta Tomada de Preços deverão observar os procedimentos a seguir dispostos: 

a) as licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou MEI, e que eventualmente possuam 
alguma restrição no tocante à documentação relativa à regularidade fiscal, deverão consignar 
tal informação expressamente na declaração prevista no item 9.3 

b) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor proposta seja 
urna ME, EPP ou MEI, deverá ser apresentada, no respectivo envelope, toda a documentação 
exigida neste edital, ainda que os documentos pertinentes à regularidade fiscal apresentem 
alguma restrição; 

c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, cujo tenno inicial corresponderá ao momento da divulgação do resultado 
da fase de habilitação, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. 

d) A prorrogação do prazo previsto na alínea "c" deverá ser concedida pelo presidente da CPL 
quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo 
insuficiente para o empenho, devidamente justificados. 

e) A abertura da fase recursai em relação ao resultado do certame ocorrerá após os prazos de 
regularização fiscal de que tratam as alíneas "c" e "d". 

f) A não regularização da documentação no prazo previsto nas alíneas "e" e "d" implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei n~ 
8.666/93, sendo facultado à administração pública convocar os licitantes remanescentes, na 
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ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
g) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, EPPs ou 

MEis, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas por MEs, 
EPPs ou MEis sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores a melhor proposta 
classificada. 

h) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, EPPs ou 
MEls sediadas no âmbito local (limites geográficos do município de Buritirana - MA). 
entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas por MEs, EPPs 
ou MEls locais sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores a melhor proposta 
classificada. 

i) O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de faturarnento estabelecido no 

, no ano fiscal anterior, sob pena de ser declarado 
inidôneo para licitar e contratar com a administração pública, sem prejuízo das demais 
sanções, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos no Decreto 
Municipal nº 004/2017. 

7.2-Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do seguinte modo: 

a) a ME, EPP ou MEi mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova proposta no 
prazo máximo de dez minutos após o encerramento da fase de julgamento das propostas de 
preços, sob pena de preclusão; 

b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela considerada 
vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em favor da detentora 
desta nova proposta (ME, EPP ou MEi) no caso da alínea "g" e (ME, EPP ou MEi - sediadas no 
âmbito local) no caso da alínea "h", desde que seu preço seja aceitável; 

c) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou MEi, na forma da alínea anterior, serão convocadas 
as MEs. EPPs ou MEis remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito; 

d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs ou MEis que se encontrem 
enquadradas no item 7.2., alínea c, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar a melhor oferta; 

e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.2, alínea c, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

f) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por ME, EPP ou MEI. 

8. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 
8.1. A documentação deverá ser entregue pelo representante legal da empresa licitante à COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, em 02 (dois) envelopes opacos, devidamente lacrados e 
invioláveis, o primeiro, identificado como "ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO", o segundo, como "ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA DE PREÇOS", em cujas partes 
externas, além da razão ou denominação social da empresa licitante, deverão conter: 

Envelope nº 01 - Documentação de Habilitação 
À 
PREFEITURA MUNIClPAL DE BURITIRANA (MA) 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL 
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Rua Senador La Rocque s/n Centro Buritirana - MA 
Tomada de Preços nº _ / __ - CPL - Data: _/_ / __ às __ horas 

8.2. Para habilitação à presente licitação, as empresas apresentarão os documentos abaixo relacionados 
em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão 
da imprensa oficial, conforme exigência da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas 
alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, 
no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ/MF; 
c) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Certidão de Quitação de Tributos 
Federais e Certidão quanto à Dívida Ativa da União); 
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa da Fazenda Estadual e Dívida 
Ativa). 
e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários e Imobiliários); 
t) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (CRF do FGTS); 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
h) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
i) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica; 
j) Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -
CREA; 
1) Qualificação Técnica-Operacional: apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de 
Capacidade Técnica Operacional, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), que comprove ter a 
licitante capacidade para execução de obras e/ou serviços com características semelhantes e de 
complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação. 
m) Qualificação Técnica-Profissional: comprovação de a licitante possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, ao menos um Engenheiro Civil e um Geólogo 
que serão responsáveis pela execução dos serviços, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade 
técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) 
Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT, que comprove ter o profissional capacidade para execução 
de obras e/ou serviços com características semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes 
ou superiores ao objeto desta licitação. 
m.1) Para a comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a licitante deve-se 
admitir a apresentação de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da licitante, 
contrato de prestação de serviço ou, ainda, declaração de contratação futura do profissional detentor 
de atestado apresentado, desde que acompanhada de anuência deste. (ACÓRDÃO n.0 

1447/2015/fCU - Plenário). 
m.2) Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do Ato 
Constitutivo da empresa ou Certidão do CREA, devidamente atualizados. 
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m.3) Os profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação da capacitação técnico­
profissional, deverão participar do serviço/obra objeto desta licitação, podendo ser substituídos por outro 
com experiência equivalente ou superior, mediante prévia autorização da Administração Pública 
Municipal(§ 10°, do art. 30, da Lei nº 8.666/93); 
n) Declaração a que alude o art. 27°, V da Lei nº 8.666/93; (conforme anexo V); 
o) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com o devido registro na 
Junta Comercial, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, em cópia autenticada, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 
o.1) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que 1,00, resultante da aplicação das 
seguintes fórmulas: 

ATIVO CIRCULANTE+ REALIZÁVEL A LONGO PRAZO LG = __ __;_...;__;_;;_..;:....;. ______ ....--...;__-..:;__.;;_;;_ __ ....;._ 
PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO TOTAL 
SG = ----------------------

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE 
LC = ---------­

PASSIVO CIRCULANTE 

o.2) As fórmulas dos indices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em memorial de 
cálculos juntado ao balanço. 
o.3.) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação efetuará os cálculos. 
o.4) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com 
os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
o.5) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
assim apresentados: 
o.5.1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 
- publicados em Diário Oficial; ou 
- publicados em jornal de grande circulação; ou 
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
o.5.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (L TDA): 
- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante ou em outro órgão equivalente; ou 
- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na 
Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
o.5.3) sociedade criada no exercício em curso: 
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede 
ou domicílio do licitante. 
o.5.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou por 
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
p) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, conforme art 32, 
parágrafo segundo da Lei nº 8.666/93 (conforme anexo VI); 

8.3. Não será admitida, em qualquer hipótese, a retirada da documentação apresentada pela 
licitante em sua versão original nos autos do processo. 
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8.4. Os documentos em que o prazo de validade não estiver estipulado expressamente, ou fixado em lei, 
serão tidos como válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão. 

8.5. Será considerado inabilitado o licitante que deixar de apresentar, ou apresentar de forma incompleta, 
incompreensível, ilegível, com erro, rasura, omissão, qualquer exigência contida neste Edital. 

8.6. O Envelope nº 02 deve conter a seguinte identificação: 
Envelope o.º 02 - Proposta Preços 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA (MA) 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL 
Rua Senador La Rocque s/n Centro Buritirana - MA 
Tomada de Preços nº _ / __ - CPL - Data: _ /_ / __ às __ horas 

E em seu interior deverá conter os seguintes documentos e elementos: 

8.7. Proposta de Preços, (Anexo I) Em papel timbrado da licitante, datilografada ou impressa por 
qualquer outro meio, datada e assinada pelo seu responsável ou representante legal da licitante, 
rubricada, isenta de emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, contendo, necessariamente, os preços, 
em moeda corrente nacional, em valores unitários e totais, absolutamente líquidos já incluídos todos os 
encargos inerentes ao objeto, contendo: 
a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de abertura da licitação; 
b) Prazo de execução será de acordo com o cronograma tísico-financeiro do projeto básico/executivo da 
obra; 
c) O preço total da proposta em algarismo e por extenso; 

8.7.1. As propostas deverão apresentar preços correntes de mercado, conforme estabelece o art. 43, 
inciso IV da Lei nº 8.666/93 e ainda: 

8. 7 .1.1 . Planilha orçamentária, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal; 

8. 7 .1.2. Composição unitária de preços; 

8.7.1.3. Composição de B.D.1.; 

8.7.1.4. Composição de encargos sociais; 

8.7.1.5. Cronograma Físico-Financeiro 

8.7.2 É de exclusiva responsabilidade dos licitantes a descrição de todos os dados da proposta 
apresentada; 

8.7.3. Não serão consideradas as propostas apresentadas fora do prazo, bem como aquelas que 
contiverem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, de modo a ensejar dubiedade, principalmente em 
relação a valores; 
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8.7.4. As propostas de preços serão abertas em ato público, em data a ser definida pela Comissão 
Permanente de Licitação e comunicada previamente às licitantes. 

9. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E ABERTURA DOS ENVELOPES 
9.1. As licitantes deverão se apresentar junto ao Presidente da CPL por meio de um representante, 
portando seu documento de identidade original e devidamente munido de Carta Credencial, podendo ser 
utilizado o modelo do Anexo li do Edital, ou procuração que o nomeie a participar deste procedimento 
licitatório em nome da licitante, respondendo por sua representada, comprovando os necessários 
poderes para firmar declarações, interpor ou renunciar à interposição de recurso, assinar a ata e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame. 

9.2. As participantes deverão apresentar também ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, quando o licitante for representado 
por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, comprovando esta capacidade jurídica; 

9.2. l. O credenciamento ora solicitado deverá ser entregue em anexo, na parte externa do "Envelope nº 
01 -Documentação de Habilitação" ou apresentada pelo novo representante em tempo hábil, quando for 
o caso. 

9.3. As licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou MEI deverão apresentar Certidão 
Simplificada da Junta Comercial do Estado onde está sediada e declaração que comprove sua 
condição de ME, EPP ou MEi, atestando ainda que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao 
seu desenquadramento dessa situação, podendo ser utilizado o modelo do Anexo VII do Edital. 

9.3.l. Na hipótese do item 9.3, não serão considerados os documentos que estejam dentro de 
envelopes lacrados de habilitação, que não serão abertos no início da respectiva sessão. 

9.3.2. A declaração da condição de microempresa e de empresa de pequeno porte de que trata o item 
9.3 deverá ser subscrita por quem detém poderes de representação da licitante, e deverá ser prestada com 
plena veracidade, sob pena de infringência ao artigo 299 do Código Penal. 

9.3.3. A falsidade das declarações prestadas, objetivando os beneficios da Lei Complementar nº 
123/2006, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e da aplicação das sanções administrativas previstas na 
legislação pertinente, observado o devido processo legal, e implicará, também, no afastamento da 
licitante, se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação. 

9.3.4. No caso de microempreendedor individual - MEI, a declaração da condição de que trata o item 9.3 
poderá ser substituída pelo Certificado de Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
emitido pelo Portal do Empreendedor. 

9.3.5. A falta da Certidão Simplificada da Junta Comercial e da declaração de enquadramento da 
licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte ou sua imperfeição não conduzirá ao seu 
afastamento da licitação, mas tão somente dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006. 
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9.4. Após o horário marcado para a abertura dos envelopes, declarado o início dos trabalhos, nenhum 
outro será recebido. 

9.5. A abertura dos envelopes será realizada em sessão pública, da qual se lavrará ata circunstanciada 
assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão. 

9.6. Na data e hora indicadas para o recebimento das propostas, a Comissão Permanente de Licitações 
abrirá, em primeiro lugar, o envelope nº O 1, referente à documentação e habilitação preliminar; em 
seguida, o envelope nº 02 - Proposta de Preços. Os membros da Comissão e os representantes 
credenciados examinarão e rubricarão cada documento. Serão inabilitadas as empresas cuja 
documentação não satisfazer as exigências deste Edital. 

9.7. O não comparecimento de qualquer participante às novas reuniões designadas não impedirá que ela 
se realize, não cabendo aos ausentes o direito de reclamação de qualquer natureza. 

10 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
10.1. No julgamento levar-se-ão em conta, no interesse do serviço público, as condições de Menor 
Preço Global, como disposto no art. 45, § 1 º, inciso I, da Lei n.º 8.666/93. 

10.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital inclusive financiamento 
subsidiado ou a fundo perdido nem preço ou vantagem baseada na oferta dos demais Licitantes. 

10.3. Não se admitirá proposta que apresente preço global ou unitário simbólico, irrisório ou de valor 
zero, incompatível com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o presente Edital não tenha estabelecido limites mínimos. 

10.4. A proposta apresentada que não se adequar aos termos deste Edital será rejeitada pela Comissão 
Permanente de Licitação. 

10.5. Obedecidas as disposições da Lei nº 8.666/93, fica ressalvada à Comissão Permanente de 
Licitação, a seu exclusivo critério e mesmo depois da apresentação das propostas, sem que caiba às 
concorrentes, nas hipóteses abaixo, pleitear indenização, compensação ou vantagens a qualquer título, o 
direito de: 

a) julgar livremente a presente licitação; 
b) propor, motivadamente, à autoridade superior, a anulação ou a revogação do certame; 
c) desclassificar as propostas que não estejam em condições de assegurar execução satisfatória do objeto 
licitado, não atendam às exigências deste ato convocatório e que contenham preços excessivos ou 
manifestamente inexeqüíveis (art. 48, incisos I e II, da Lei Federal n.0 8.666/93); 
d) quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
Comissão Permanente de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para 
apresentação de nova documentação ou de outras propostas que não contenham as irregularidades que 
geraram a inabilitação ou a desclassificação. 

11 - DO CRITÉRIO DE DESEMPATE 
11.1. Em caso de empate entre duas ou mais concorrentes o desempate ocorrerá por sorteio, em ato 
público, realizado pela Comissão Permanente de Licitação, para o qual todos os licitantes serão 
convocados. 
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12 - DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 
12.1. O resultado do julgamento desta licitação será divulgado na imprensa oficial, salvo se presentes os 
representantes dos licitantes no ato em que for adotada a decisão pela CPL, quando poderá ser feito 
diretamente aos interessados e lavrado em ata. 

13 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
13.1. O pagamento será parcelado conforme a execução e efetuado pela Secretaria Municipal de 
Finanças ou por outro setor específico da Prefeitura Municipal de Buritirana - MA, de acordo com os 
seguintes procedimentos: 

a) O primeiro pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização da primeira medição, 
devidamente atestada pela fiscalização. 

b) As medições dos serviços serão parciais, de acordo com o cronograma fisico financeiro apresentado 
pela licitante. 

c) A contratada deverá apresentar a fatura, bem como os demais documentos exigidos, de acordo com 
cada medição, considerando-se este como o momento do adimplemento da etapa; 

d) O prazo de pagamento da(s) parcela(s) subseqüente(s) será de até 30 (trinta) dias contados a partir da 
apresentação da fatura à PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA-MA, referente à data final do 
período de adimplemento. 

13.2. A primeira medição só será realizada com a apresentação da copia da Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART da obra junto ao CREA-MA, bem como do documento que comprove 
que a obra foi matriculada no INSS. 

13.3. As demais medições serão liberadas com a apresentação da Guia de Recolhimento junto ao INSS 
referente ao mês imediatamente anterior à solicitação do pagamento. 

13.4. A medição final só será liberada contra a apresentação da CND junto ao INSS, bem como do 
Certificado de Regularidade junto ao FGTS, da obra contratada. 

13.5. Nenhum pagamento se fará sem que a firma adjudicatária tenha recolhido valor de multa, 
eventualmente aplicada. 

13.6. Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargos 
eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste de qualquer natureza, exceto 
nas hipóteses previstas em lei . 

14 - DOS ENCARGOS LEGAIS 
14.1 . Os encargos legais vigentes ou futuros, decorrentes da legislação social ou fiscal, bem como os 
originários da relação empregatícia entre a empresa a ser contratada e o pessoal por ela empregado na 
execução do objeto da presente licitação (trabalhista, previdenciária e securitária), ficarão inteiramente 
sob a responsabilidade da proponente vencedora, não mantendo a Administração qualquer vínculo com 
os empregados da mesma. 
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15. DO PRAZO RECURSAL 
15.1. Dos atos praticados pela Comissão Permanente de Licitações - CPL, decorrentes da aplicação dos 
termos desta licitação, caberão recursos, conforme previstos na Lei 8.666/93. 

16. DA CONTRATAÇÃO 
16.1. A execução dos serviços será de acordo com o cronograma físico-financeiro do projeto 
básico/executivo da obra. 

16.2. O Contrato entre a Prefeitura Municipal de Buritirana (MA) e a firma adjudicada será lavrado nos 
termos do art. 54 e seguintes da Lei n.0 8.666/93, consoante minuta do anexo IV. 

16.3. A empresa adjudicatária deverá assinar o Contrato (anexo IV) no prazo máximo de até 10 (dez) 
dias úteis, contados da data da adjudicação do julgamento da presente Licitação. 

16.4. Quando a empresa adjudicatária não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, a 
Administração poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a licitação, 
independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 

16.5. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

16.6. O contrato firmado entre a Administração Pública e a licitante vencedora poderá ser prorrogado 
nos termos e condições previstas na Lei nº 8.666/93. 

17 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17 .1 - No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida prévia 
defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Buritirana - MA por até dois anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

17.2 - O atraso na execução do objeto da presente licitação implicará na incidência de multa de l % (um 
por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
respectivo valor; 

17.2.1 - Caso o atraso seja superior a dez dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

17.3 - O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o instrumento 
contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência de multa de I 0% (dez 
por cento), calculada sobre o valor total do contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções 
estabelecidas; 
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17.4 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e 
contraditório por parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

17 .5 - Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
comunicação ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 

17.6 - O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais; 
17.7. O valor das multas aplicadas será devidamente corrigido pela variação IGPM, até a data de seu 
efetivo pagamento, e recolhido em até 05 (cinco) dias da data de sua com inação, mediante Guia de 
Recolhimento Oficial. 

18 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. Fica assegurado à Comissão Permanente de Licitações o direito de no interesse da Administração, 
sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, adiar a data de abertura das 
propostas da presente Licitação, dando conhecimento aos interessados através de e-mail ou outro meio 
adequado, com antecedência mínima de 02 (dois) dias da data inicialmente marcada, como também o de 
alterar as condições deste Edital, as especificações e qualquer documento pertinente a esta licitação, 
desde que fixe novo prazo para apresentação das propostas, ou ainda revogar o processo licitatório por 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e/ou anulá-lo por 
ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado, a qualquer tempo. 

18.2. Nos termos do art. 48 e sem prejuízo do estabelecido no art. 109, ambos da Lei n.º 8.666/93, o 
descumprimento de qualquer das disposições contidas nos itens deste Edital e seus Anexos, poderá 
ensejar a inabilitação ou desclassificação, respectivamente. 

18.3. As decisões da Comissão Permanente de Licitações, bem como os demais atos de interesse dos 
licitantes serão publicados no Diário Oficial do Estado, caso não possam ser feitas diretamente aos seus 
representantes. 

18.4. Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das propostas fica 
automaticamente prorrogado por igual número de dias em que estiver suspenso o feito . 

18.5. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o Licitante que, tendo-os aceito sem 
objeção, venha apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, falhas ou irregularidades que o 
v1c1aram. 

18.6. O Contratado é responsável por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social, 
trabalhista e tributária, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar à Administração 
Municipal ou a terceiros, em decorrência da execução dos serviços contratados, respondendo por si e 
seus sucessores. 
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18.7. A Comissão poderá promover diligências de acordo com as disposições da legislação pertinente 
para dirimir dúvidas e esclarecer aspectos que possam representar condicionantes a perfeita análise das 
propostas. Enquadram-se nesta estratégia, inclusive, a eventual solicitação dos originais dos 
documentos, principalmente referentes a Regularidade Fiscal, os quais na medida das possibilidades dos 
Licitantes, deverão estar disponíveis para serem apresentados se solicitados, na sessão de abertura da 
documentação de habilitação. 

18.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia 
do vencimento. 

18.9. A Comissão Permanente de Licitações - CPL prestará todos os esclarecimentos solicitados pelos 
interessados sobre o Edital e seus anexos, os quais poderão ser consultados e obtidos gratuitamente por 
meio do site ou mediante solicitação ao Presidente da Comissão Permanente 
de Licitações, mediante o pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de 
Documento de Arrecadação Municipal - DAM, estando disponível para atendimento em dias úteis das 
08:00 às 12:00 horas, na sede da Comissão Permanente de Licitações sito na Rua Senador La Rocque s/n 
Centro Buritirana - MA 

Buritirana (MA), 25 de abril de 2023 

Murilo Santos Nogue a 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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TOMADADEPREÇOSNº_/ __ -CPL 

Prezados Senhores, 

ANEXOI 

(CARTA DE APRESENTAÇÃO) 
PROPOSTA DE PREÇOS 

______ (empresa), com sede na cidade de ________ à Rua ____ _, n.º 
___ , inscrita no CNPJ/MF sob o número _______ _, neste ato representada por 
___________ , portador do CPF n.0 

____ e R.G. n.0 
_____ , abaixo 

assinado, propõe à Secretaria Municipal de Saúde os preços infra discriminados para a implantação de 
sistema de abastecimento de água no município de Buritirana (MA), objeto da Tomada de Preços nº 

I - CPL: 

a) O preço da proposta é de R$ __ ( ). 
b) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de abertura da licitação; 
c) O prazo para execução dos serviços será de acordo com o cronograma físico-financeiro do projeto 
básico/executivo da obra. 

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal 
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TOMADADEPREÇOSNº _/_-CPL 

Projeto Básico/Executivo 
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TOMADA DE PREÇOS Nº _/ __ - CPL 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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As interessadas em contratar com a Administração Pública Municipal deverão observar as seguintes 
exigências: 

1. DA HABILITAÇÃO 
1.1 - As licitantes deverão apresentar os seguintes docwnentos de habilitação nos autos do certame: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas 
alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, 
no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ/MF; 
c) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Certidão de Quitação de Tributos 
Federais e Certidão quanto à Dívida Ativa da União); 
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa da Fazenda Estadual e Dívida 
Ativa). 
e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários e Imobiliários); 
t) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (CRF do FGTS); 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n2 5.452, de 12 de maio de 1943. 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
i) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica; 
j) Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -
CREA; 
1) Qualificação Técnica-Operacional: apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de 
Capacidade Técnica Operacional, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CA T), que comprove ter a 
licitante capacidade para execução de obras e/ou serviços com características semelhantes e de 
complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação. 
m) Qualificação Técnica-Profissional: comprovação de a licitante possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, ao menos um Ene;enheiro Civil e um Geóloe;o 
que serão responsáveis pela execução dos serviços, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade 
técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) 
Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT, que comprove ter o profissional capacidade para execução 
de obras e/ou serviços com características semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes 
ou superiores ao objeto desta licitação. 
m.1) Para a comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a licitante deve-se 
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admitir a apresentação de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da licitante, 
contrato de prestação de serviço ou, ainda, declaração de contratação futura do profissional detentor 
de atestado apresentado, desde que acompanhada de anuência deste. (ACÓRDÃO n.º 
1447/2015/fCU - Plenário). 
m.2) Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do Ato 
Constitutivo da empresa ou Certidão do CREA, devidamente atualizados. 
m.3) Os profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação da capacitação técnico­
profissional, deverão participar do serviço/obra objeto desta licitação, podendo ser substituídos por outro 
com experiência equivalente ou superior, mediante prévia autorização da Administração Pública 
Municipal(§ 10°, do art. 30, da Lei nº 8.666/93); 
n) Declaração a que alude o art. 27°, V da Lei nº 8.666/93; 
o) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com o devido registro na 
Junta Comercial, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, em cópia autenticada, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 
o.1) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que 1,00, resultante da aplicação das 
seguintes fórmulas: 

ATIVO CIRCULANTE+ REALIZÁVEL A LONGO PRAZO LG = --------------.,-----------
PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGJVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO TOTAL SG = ---------~-------
PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE 
LC = --------

PASSIVO CIRCULANTE 

o.2) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em memorial de 
cálculos juntado ao balanço. 
o.3.) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação efetuará os cálculos. 
o.4) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com 
os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
o.5) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
assim apresentados: 
o.5.1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 
- publicados em Diário Oficial; ou 
- publicados em jornal de grande circulação; ou 
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
o.5.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante ou em outro órgão equivalente; ou 
- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na 
Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
o.5.3) sociedade criada no exercício em curso: 
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede 
ou domicílio do licitante. 
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o.5.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou por 
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

2. DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
2.1. As propostas deverão ser apresentadas da seguinte forma: 
2.1.1. Em papel timbrado da licitante, datilografada ou impressa por qualquer outro meio, datada e 
assinada pelo seu responsável ou representante legal da licitante, rubricada, isenta de emendas, rasuras, 
ressalvas ou entrelinhas, contendo, necessariamente, os preços, em moeda corrente nacional, em valores 
unitários e totais, absolutamente líquidos já incluídos todos os encargos inerentes ao objeto; contendo: 
a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de abertura da licitação; 
b) Prazo de execução será de acordo com o cronograma fisico-financeiro do projeto básico/executivo da 
obra; 
c) O preço total da proposta em algarismo e por extenso; 
2.2. As propostas deverão apresentar preços correntes de mercado, conforme estabelece o art. 43, inciso 
IV da Lei nº 8.666/93 e ainda: 
2.2.1. Planilha orçamentária, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal; 
2.2.2. Composição unitária de preços; 
2.2.3. Composição de B.D.1.; 
2.2.4. Composição de encargos sociais; 
2.2.5. Cronograma Físico-Financeiro 
2.3. É de exclusiva responsabilidade dos licitantes a descrição de todos os dados da proposta 
apresentada; 
2.4. Não serão consideradas as propostas apresentadas fora do prazo, bem como aquelas que contiverem 
rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, de modo a ensejar dubiedade, principalmente em relação a 
valores; 
2.5. As propostas de preços serão abertas em ato público, em data a ser definida pela Comissão 
Permanente de Licitação e comunicada previamente às licitantes. 

3 - DAS PENALIDADES 
3.1 - No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida prévia 
defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Buritirana - MA por até dois anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

3.2 - O atraso na execução do objeto da presente licitação implicará na incidência de multa de 1% (um 
por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
respectivo valor; 
3.2.1 - Caso o atraso seja superior a dez dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 
3.3 - O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o instrumento 
contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência de multa de 10% (dez 
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por cento), calculada sobre o valor total do contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções 
estabelecidas; 
3.4 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e 
contraditório por parte do adjudicatário, na forma da Lei; 
3.5 - Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 1 O ( dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
comunicação ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 
3.6 - O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais; 
3.7. O valor das multas aplicadas será devidamente corrigido pela variação IGPM, até a data de seu 
efetivo pagamento, e recolhido em até 05 (cinco) dias da data de sua com inação, mediante Guia de 
Recolhimento Oficial. 

4- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
4.1 Executar os serviços obedecendo fielmente o Projeto Básico/Executivo; 
4.2 Arcar com todas as despesas com equipamentos, utensílios, materiais, mão-de-obra, pagamento de 
seguro, tributos, impostos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista e 
previdenciária e todos os demais encargos tributários ou não decorrentes do objeto do contrato; 
4.3. Cumprir fielmente o contrato, inclusive os prazos de execução dos serviços nos termos avençados, 
executando-os sob sua inteira responsabilidade; 
4.4. Manter durante o prazo de execução do contrato as exigências de habilitação e qualificação 
previstas na licitação; 
4.5. Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da CONTRATANTE, relativamente 
aos serviços contratados; 
4.6. Registrar a obra no CREA; 
4.7. Cumprir todas as leis, regulamentos e determinações das autoridades constituídas, em especial o 
Código de Obras e de Postura deste Município; 
4.8. Tomar todas as medidas de segurança no trabalho tais como: Sinalização, Advertência, A visos, 
Tapumes, enfim, todos os meios necessários a evitar acidentes ou outros imprevistos; 
4.9. Responder de maneira absoluta e inescusável pela perfeita técnica dos serviços, quanto ao processo 
de aplicação dos materiais, inclusive suas quantidades, competindo-lhe, também, a dos serviços que, não 
aceitos pela fiscalização da CONTRATANTE, devam ser refeitos; 
4.10. Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
4.11. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de 
outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
4.12. Efetuar a matricula da obra junto ao INSS. 

5- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1 - A Contratante, durante a vigência do contrato, se compromete a: 
5.1.1. Efetuar o pagamento na forma convencionada, desde que preenchidas as formalidades previstas 
neste contrato; 
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5.1.2. Designar um profissional, se necessário, para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do 
objeto; 
5.1.3. Comunicar à contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

Buritirana (MA), 19 de abril de 2023 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no referido 

~ • :z:ng ~ p ~ y DOS SANTOS SOUSA 
Prefeito Municipal 
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TOMADA DE PREÇOS Nº _/ __ - CPL 

ANEXO III 
(MODELO) 

(Papel timbrado do Concorrente) 
CARTA CREDENCIAL 

de de -------------- --------

À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
REF. TOMADA DE PREÇOS Nº _/_ - CPL 

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa 

vem pela presente informar a Vs. Sas. que o Sr. -----
--------- é designado para representar nossa empresa na Licitação acima referida, 

podendo assinar atas e demais documentos, apresentar impugnação, recursos, inclusive renúncia 

expressa a interposição de quaisquer recursos, se for o caso, e praticar todos os atos necessários ao 

desempenho da representação no processo licitatório. 

Atenciosamente 

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal 
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ANEXOIV 
MINUTA DO CONTRA TO 

CONTRA TO Nº ----'/ 

CONTRA TO DE IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BURITIRANA (MA) E A 
EMPRESA ______ _, NA FORMA ABAIXO. 

Ao(s) __ dias do mês de __ do ano de 2023, de um lado, o MUNICÍPIO DE BURITIRANA­
MA, CNPJ/MF nº 01.601.303/0001-22, com sede administrativa na Av. Senador La Rocque s/n, Centro, 
por seu Prefeito, TONISLEY DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, casado, agente político, portador da 
cédula de identidade de nº 015719532000-2 SSP-MA e do CPF nº 017.449.383-50, doravante 
denominada simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa ____ _____ , 
CNPJ/MF n.0 

_______ , estabelecida na _______ __, neste ato, representada pelo, 
Sr. _____ portador do RG n.º ____ e do CPF/MF n.º ______ _, doravante 
denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista o que consta na Tomada de Preços nº 
_/ __ - CPL e proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento, independentemente de 
transcrição, na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente 
Contrato, regido pela Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a implantação de sistema de abastecimento de água no município de 
Buritirana (MA), em conformidade com a Tomada de Preços nº _/ __ - CPL e seus anexos, que 
independente de transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente 
contrato está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n.º 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações. 

PARAGRAFO ÚNICO - O objeto deste Contrato será executado em regime de empreitada por preço 
global. 

CLÁUSULASEGUNDA-DASOBRIGAÇÕESDACONTRATADA 
Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e 
dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, obrigando-se 
ainda a: 
a) Executar os Serviços sob o regime de empreitada por preço global, obedecendo fielmente o Projeto 
Básico/Executivo, na forma constante do(s) anexo(s) da Tomada de Preços nº _/ __ - CPL, que 
passam a fazer parte integrante do presente contrato, independentemente de transcrição; 
b) Arcar com todas as despesas com equipamentos, utensílios, materiais, mão-de-obra, pagamento de 
seguro, tributos, impostos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista e 
previdenciária e todos os demais encargos tributários ou não decorrentes do objeto do contrato; 
c) Cumprir fielmente o presente contrato, inclusive os prazos de execução dos serviços nos termos 
avençados, executando-os sob sua inteira responsabilidade; 
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d) Manter durante o prazo de execução do contrato as exigências de habilitação e qualificação previstas 
na licitação; 
e) Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da CONTRATANTE, relativamente aos 
serviços contratados; 
f) Registrar a obra no CREA; 
g) Cumprir todas as leis, regulamentos e determinações das autoridades constituídas, em especial o 
Código de Obras e de Postura deste Município; 
h) Tomar todas as medidas de segurança no trabalho tais como: Sinalização, Advertência, A visos, 
Tapumes, enfim, todos os meios necessários a evitar acidentes ou outros imprevistos; 
i) Responder de maneira absoluta e inescusável pela perfeita técnica dos serviços, quanto ao processo de 
aplicação dos materiais, inclusive suas quantidades, competindo-lhe, também, a dos serviços que, não 
aceitos pela fiscalização da CONTRATANTE, devam ser refeitos; 
j) facilitar à FISCALlZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
1) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em 
razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras 
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
m) Efetuar a matricula da obra junto ao INSS. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer 
outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete a: 

I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste contrato; 
Il) Designar o servidor __ , para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto; 
III) Comunicar à contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra na execução 
do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS MEDIÇÕES 
As medições dos serviços serão parciais, de acordo com o cronograma fisico financeiro apresentado pela 
licitante. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA 
A contratada deverá apresentar a fatura, bem como os demais documentos exigidos, de acordo com cada 
medição, considerando-se este como o momento do adimplemento da etapa; 

SUBCLÁUSULASEGUNDA 
A primeira medição só será realizada com a apresentação da cópia da Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART da obra junto ao CREA-MA, bem como documento que comprove que a obra foi 
matriculada no INSS. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA 
As demais medições serão liberadas com a apresentação da Guia de Recolhimento junto ao INSS 
referente ao mês imediatamente anterior à solicitação do pagamento. 
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A medição final só será liberada contra a apresentação da CND junto ao INSS, bem como do Certificado 
de Regularidade junto ao FGTS, da obra contratada. 

CLÁUSULA QUINTA- DO PREÇO DOS SERVIÇOS, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
Pela execução dos serviços a que alude este contrato fica estabelecido o preço global de R$ 
_____ ~-----~ e que será pago diretamente pela Secretaria Municipal de Finanças ou 
por outro setor específico da Prefeitura Municipal de Buritirana (MA), em conformidade com as 
medições dos serviços executados, com base nos preços unitários da Proposta da CONTRATADA. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA 
O pagamento dos serviços de que trata este contrato será efetuado em Reais, após aferição dos 
respectivos serviços pela Fiscalização designada pela Secretaria Municipal de Saúde Cultura e Esporte. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA 
O prazo para pagamento dos serviços contratados será de até 30 (Trinta) dias contados a partir da 
apresentação da fatura à CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DAS OBRAS E DO RECEBIMENTO 
FINAL 
O prazo para execução das obras e serviços ora contratados será de acordo com o cronograma fisico­
financeiro, em conformidade com a Ordem de Serviço a ser emitida pela CONTRATANTE e aceita pela 
CONTRATADA. 

SUBCLÁUSULAPRIMEIRA 
O Termo de Recebimento Definitivo a que se refere este contrato será lavrado até 30 (Trinta) dias após a 
conclusão das obras e serviços, uma vez que tenham sido realizadas todas as medições e apropriações 
referentes a acréscimos e/ou supressões autorizadas pela CONTRATANTE, habilitando a 
CONTRATADA. 

SUBCLÁUSULASEGUNDA 
Quando por parte da CONTRATANTE ocorrer motivos relevantes que impeçam temporariamente a 
execução deste CONTRA TO, o seu prazo de execução será interrompido com as partes firmando 
documento neste sentido. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta dos seguintes recursos: 

CONVÊNIO Nº 0185/ 18 -FUNASA 
l 7.512.0004.1 -026 - Construção/Implantação/ Ampliação do Sistema de Abastecimento de Água 
4.4.90.51 - Obras e instalações 

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
A vigência do presente contrato será de doze meses, podendo ser prorrogada nos termos e condições 
previstas na Lei nº 8.666/93, se de interesse da CONTRATANTE. 
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No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na execução 
contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida prévia defesa em 
regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Buritirana - MA por até dois anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
O atraso na execução do objeto da presente licitação implicará na incidência de multa de 1 % (um por 
cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
respectivo valor; 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
Caso o atraso seja superior a dez dias úteis restará caracterizado o descwnprimento total da obrigação 
contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o instrumento contratual 
e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência de multa de 10% ( dez por cento), 
calculada sobre o valor total do contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções 
estabelecidas; 

PARÁGRAFO QUARTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e 
contraditório por parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁGRAFO QUINTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, devendo 
ser recolhida no prazo máximo de 1 O (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
comunicação ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 

PARÁGRAFO SEXTO 
O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais; 

PARÁGRAFO SÉTIMO 
O valor das multas aplicadas será devidamente corrigido pela variação IGPM, até a data de seu efetivo 
pagamento, e recolhido em até 05 (cinco) dias da data de sua cominação, mediante Guia de 
Recolhimento Oficial. 
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CLAUSULA DECIMA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas 
nos artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu cumprimento, 
levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento nos 
prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do 
artigo 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
t) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e detenninadas pela 
máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 
1) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos 
serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública grave 
perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de serviços, nos 
prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de Senador La Rocque - MA, comarca da qual o município de Buritirana -
MA é termo judiciário, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para 
dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste contrato. 
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E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela 
Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

CONTRATANTE 
Prefeito Municipal 

CONTRATADO 
Representante Legal 

TESTEMUNHAS: 

CPF: --------

CPF: --------

Buritirana (MA), ___ de _______ de 
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TOMADA DE PREÇOS Nº _/ __ - CPL 

ANEXO V 
(MODELO) 

DECLARAÇÃO 

A Empresa __________ __, inscrita no CNPJ n.º ______ _, por intermédio de 
seu representante legal, Sr.(a). _________ , portador (a) da Cédula de Identidade de n.º 

____ e do CPF n.º ----~ DECLARA, para os fins do disposto no inciso V do art. 27° da 
Lei n.º 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

Data ----

Representante Legal 

(Observação: Em caso afirmativo assinala a ressalva acima). 
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ANEXO VI 
(MODELO) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 
SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

I"'\ r, ~ .,,, Q 
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O signatário da presente, em nome da Empresa ___________ declara, sob as penas da 

Lei, nos termos do parágrafo 2° do art. 32 da Lei n.º 8.666/93 que, após o seu cadastramento, nenhum 
fato ocorreu que inabilite esta empresa a participar da Tomada de Preços nº _/ __ - CPL, e que 
contra a mesma não existe pedido de falência ou recuperação judicial. 

Local e data: 

(Nome e assinatura do responsável legal pelo proponente) 
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ANEXO VII 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO À LC Nº 123/06 

A empresa _____ DECLARA, sob as penas da lei, especialmente o disposto no art. 299, 
do Código Penal Brasileiro, que se encontra enquadrada na condição de _____ (Microempresa, 
Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual ou Cooperativa de Consumo) e que inexiste 
fato superveniente que implique no seu desenquadramento dessa situação. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

Buritirana - MA,_ de ___ de 

Representante Legal da Empresa 
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PARECER - PGM 

A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE 

BURITIRANA - MA, no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à 

análise e emissão de Parecer Jurídico. 

Trata-se de ofício remetido à Comissão Permanente de 

Licitação para, em adotando os procedimentos legais cabíveis, proceder à 

realização de certame destinado a "contratação de empresa para a 

implantação de sistema de abastecimento de água no município de 

Burítirana (MA)". 

De posse da documentação enviada pela Secretaria 

Municipal de Saúde, a Comissão Permanente de Licitação procedeu à abertura de 

licitação na modalidade de Tomada de Preços. 

É o relatório. Passo a opinar. 

Com efeito, da estimativa de preços acostada ao processo 

administrativo, verifica-se tratar-se de contratação de médio vulto a ser realizada 

pela Administração Pública Municipal, prevista na Lei nº 8.666/93, em seu art. 23, 

1, "b", com a redação dada pela Lei nº 9.648/98. 

Assim, em conformidade com a determinação legal 

alhures, o limite de valor previsto para o serviço ora licitado admite a realização do 

certame na modalidade de tomada de preços, cuja característica é a menor 

formalidade em relação à concorrência. 
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Nesse sentido é a lição do Mestre José dos Santos 

"Comparativamente, esta modalidade é menos formal que a 

concorrência, e isso em virtude de se destinar a contratações de 

vulto médio, cujas faixas de valor são estabelecidas em lei (art. 

23, 1, "b", e li, "b"). Também é menos amplo o círculo de 

divulgação do certame, já que, ao contrário da concorrência, só 

participam da competição aqueles que estão previamente 

cadastrados e os cadastráveis, vale dizer, aqueles que 

demonstrem condições de provar, antes da data final do 

recebimento das propostas, que possuem os requisitos para o 

cadastramento." (Manual de Direito Administrativo. 10ª ed. Lumen 

Júris pgs. 216/217) (grifos e destaques nossos) 

Inicialmente, cumpre observar que a minuta do 

instrumento convocatório exige, à título de participação no certame, toda a 

documentação a que aludem os arts. 28 a 31 , da Lei nº 8.666/93 o que, de plano, 

permite-nos constatar, in casu, a observância dos princípios constitucionais da 

legalidade, impessoalidade e moralidade administrativa, dentre outros. 

Observa-se ainda que a minuta do edital prevê, 

minuciosamente, as regras da licitação, bem como traz como conteúdo anexos 

contendo a seguinte documentação: Carta de Apresentação, Projeto Básico, 

Termo de Referência, modelo de carta credencial ; minuta do contrato; modelo de 

declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 

declaração a que alude o art. 27, V, da Lei nº 8.666/93 e modelo de declaração de 

enquadramento na LC nº 123/06, o que se coaduna com o interesse público e 

legislação aplicável. 

No tocante à minuta do contrato administrativo, acostada 

ao feito, é de se ver que encontra-se em conformidade com os ditames do art. 55 

e incisos da Lei 8.666/93. 

2 
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Mais uma vez invocamos a lição de José dos Santos 

Carvalho Filho que, no mesmo diapasão ensina: 

"Por outro lado, devem constar nos contratos o preâmbulo, o 

nome das partes e seus representantes, o objeto do ajuste, o ato 

autorizativo do contrato, o número do processo da licitação, ou, 

se for o caso, da dispensa ou da inexiglbilidade, e a menção de 

que seu regime jurídico é o da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULAS ESSENCIAIS 

Constituem clãusulas essenciais dos contratos administrativos 

aquelas indispensãveis à validade do negócio jurídico. As 

clãusulas que não tem esse condão, e que variam em 

conformidade com a natureza do contrato, são consideradas 

acidentais. 

Deve o contrato conter necessariamente algumas clãusulas, e 

estas estão relacionadas no art. 55 do Estatuto. Encontram-se na 

relação, dentre outras, a que defina o objeto e suas 

características; que indique o regime de execução, bem como o 

preço e as condições de pagamento; que demarque os prazos; 

que aponte os recursos; que fixe a responsabilidade das partes, 

etc." (ob. cit. pg. 169/170) (destaques e grifos nossos) 

Tendo em vista a observação, por parte da Administração 

Pública, de todos os requisitos legalmente exigidos, opina este Órgão pela 

legalidade do certame. 

Este é o Parecer. 

Remeta-se à Comissão Permanente de Licitação para as 

providências que julgar cabíveis. 

~ ~ / Buritirana (MA), 26 de abril de 2023 

~~ ~~~~ 
Anderson Leoncio de Almeida Santos 

Assessor Jurídico 
OAB-MA 17. 798 

3 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2023 - CPL 
TIPO: Menor Preço Global 
REGÊNCIA: Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por Preço Global. 
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 10.023/2023 
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 24 de maio de 2023 às 08:00 
hs (oito horas) - Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a presente licitação será 
realizada no primeiro dia útil subseqüente. 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BURJTIRANA - MA 
(CPL), torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará e julgará a licitação acima 
indicada e receberá os envelopes HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS na Rua Senador La 
Rocque s/n Centro, sob as seguintes condições: 

1. OBJETO 
1.1. Contratação de empresa para a implantação de sistema de abastecimento de água no município de 
Buritirana (MA), conforme Anexo II. 
1.2. O valor estimado para a contratação é de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) 

2. PRAZO DE EXECUÇÃO <2) 
2.1. A execução do objeto será de acordo com o cronograma físico-financeiro do projeto '{) 
básico/executivo da obra. 

3. FONTE DE RECURSOS 
3.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

CONVÊNIO Nº 0185/18- FUNASA 
l 7.512.0004.1-026 - Construção/Implantação/ Ampliação do Sistema de Abastecimento de Água 
4.4.90.51 - Obras e instalações 

4. LOCAL DE RETIRADA DO EDITAL E DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 
4.1. O Edital e seus anexos poderão ser consultados e obtidos gratuitamente por meio do site 

ou mediante solicitação ao Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
na sede da CPL sito na Rua Senador La Rocque s/n Centro Buritirana - MA. 

5. DOCUMENTOS INTEGRANTES DESTE EDITAL 
5.1. Integram o presente Edital, como partes indissociáveis, os seguintes anexos: 
a) Anexo I - Carta de Apresentação/Proposta de Preços; 
b) Anexo II - Projeto Básico/ fermo de Referência; 
c) Anexo III - Modelo de Carta Credencial; 
d) Anexo IV - Minuta do Contrato; 
e) Anexo V - Declaração a que alude o art. 27°, V da Lei n.º 8.666/93; 
f) Anexo VI - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da 
Habilitação; 
g) Anexo VII - Modelo de declaração de enquadramento como ME, EPP ou MEi. 
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6. DA PARTICIPAÇÃO 
6.1. Poderão participar do presente certame empresas devidamente cadastradas junto ao órgão 
competente deste Município ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até 
terceiro dia à data dos recebimentos das propostas, observada a necessária qualificação. 

6.2. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação: 

6.2. l. Pessoas Naturais; 

6.2.2. Empresas apresentadas na qualidade de subcontratadas; 

6.2.3. Pessoas jurídicas que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração 
Pública ou qualquer de seus entes da administração indireta ou tenham sido por estes declaradas 
inidôneas, ainda que tal fato se de após o inicio do certame; 

6.2.4. Empresas que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de 
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal. 

6.3. É vedada a participação de consórcios nesta licitação. 

6.4. Não poderão participar desta licitação empresas das quais participem, seja a que título for, servidor 
público municipal de Buritirana (MA). 

7. - DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
7.1 - Por força da Lei Complementar nº 123/06 e do Decreto Municipal nº 004/17, as microempresas -
MEs, as empresas de pequeno porte - EPPs e os microempreendedores individuais - MEis que tenham 
interesse em participar desta Tomada de Preços deverão observar os procedimentos a seguir dispostos: 

a) as licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou MEJ, e que eventualmente possuam 
alguma restrição no tocante à documentação relativa à regularidade fiscal , deverão consienar 
tal informação expressamente na declaração prevista no item 9.3 

b) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor proposta seja 
uma ME, EPP ou MEI, deverá ser apresentada, no respectivo envelope, toda a documentação 
exigida neste edital, ainda que os documentos pertinentes à regularidade fiscal apresentem 
alguma restrição; 

c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da divulgação do resultado 
da fase de habilitação, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. 

d) A prorrogação do prazo previsto na alínea "c" deverá ser concedida pelo presidente da CPL 
quando requerida pelo licitante, a não ser que exista ureência na contratação ou prazo 
insuficiente para o empenho, devidamente justificados. 

e) A abertura da fase recursai em relação ao resultado do certame ocorrerá após os prazos de 
regularização fiscal de que tratam as alíneas "c" e "d". 

f) A não regularização da documentação no prazo previsto nas alíneas "c" e "d" implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei n~ 
8.666/93, sendo facultado à administração pública convocar os licitantes remanescentes, na 
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ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
g) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, EPPs ou 

MEis, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas por MEs, 
EPPs ou MEls sejam iguais ou até 10% ( dez por cento) superiores a melhor proposta 
classificada. 

h) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, EPPs ou 
MEls sediadas no âmbito local {limites geográficos do município de Buritirana - MA), 
entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas por MEs, EPPs 
ou MEis locais sejam iguais ou até 10% ( dez por cento) superiores a melhor proposta 
classificada. 

i) O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no 

, no ano fiscal anterior, sob pena de ser declarado 
inidôneo para licitar e contratar com a administração pública, sem prejuízo das demais 
sanções, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos beneficios previstos no Decreto 
Municipal nº 004/2017. 

7.2 - Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do seguinte modo: 

a) a ME, EPP ou MEi mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova proposta no 
prazo máximo de dez minutos após o encerramento da fase de julgamento das propostas de 
preços, sob pena de preclusão; 

b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela considerada 
vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em favor da detentora 
desta nova proposta (ME, EPP ou MEi) no caso da alínea "g" e (ME, EPP ou MEI - sediadas no 
âmbito local) no caso da alínea "h", desde que seu preço seja aceitável; 

c) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou MEi, na forma da alínea anterior, serão convocadas 
as MEs, EPPs ou MEls remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito; 

d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs ou MEis que se encontrem (pJ 
enquadradas no item 7.2. , alínea c, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela ~ 
que primeiro poderá apresentar a melhor oferta; 

e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.2, alínea c, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

t) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por ME, EPP ou MEi. 

8. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 
8.1. A documentação deverá ser entregue pelo representante legal da empresa licitante à COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, em 02 (dois) envelopes opacos, devidamente lacrados e 
invioláveis, o primeiro, identificado como "ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO", o segundo, como "ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA DE PREÇOS", em cujas partes 
externas, além da razão ou denominação social da empresa licitante, deverão conter: 

Envelope nº 01 - Documentação de Habilitação 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA (MA) 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL 
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Rua Senador La Rocque s/n Centro Buritirana - MA 
Tomada de Preços nº 002/2023 - CPL - Data: 24/05/2023 às 08:00 horas 

8.2. Para habilitação à presente licitação, as empresas apresentarão os documentos abaixo relacionados 
em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão 
da imprensa oficial, conforme exigência da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas 
alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, 
no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ/MF; 
e) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Certidão de Quitação de Tributos 
Federais e Certidão quanto à Dívida Ativa da União); 
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa da Fazenda Estadual e Dívida 
Ativa). 
e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários e Imobiliários); 
f) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (CRF do FGTS); 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de l º de maio de 1943. 
h) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
i) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica; 
j) Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -
CREA; 
1) Qualificação Técnica-Operacional: apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de ~ 
Capacidade Técnica Operacional, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), que comprove ter a 
licitante capacidade para execução de obras e/ou serviços com características semelhantes e de 
complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação. 
m) Qualificação Técnica-Profissional: comprovação de a licitante possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, ao menos um Engenheiro Civil e um Geólogo 
que serão responsáveis pela execução dos serviços, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade 
técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) 
Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT, que comprove ter o profissional capacidade para execução 
de obras e/ou serviços com características semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes 
ou superiores ao objeto desta licitação. 
m.1) Para a comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a licitante deve-se 
admitir a apresentação de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da licitante, 
contrato de prestação de serviço ou, ainda, declaração de contratação futura do profissional detentor 
de atestado apresentado, desde que acompanhada de anuência deste. (ACÓRDÃO n.º 
1447/2015/TCU - Plenário). 
m.2) Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do Ato 
Constitutivo da empresa ou Certidão do CREA, devidamente atualizados. 
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m.3) Os profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação da capacitação técnico­
profissional, deverão participar do serviço/obra objeto desta licitação, podendo ser substituídos por outro 
com experiência equivalente ou superior, mediante prévia autorização da Administração Pública 
Municipal (§ 10°, do art. 30, da Lei nº 8.666/93); 
n) Declaração a que alude o art. 27º, V da Lei nº 8.666/93; (conforme anexo V); 
o) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com o devido registro na 
Junta Comercial, já exigíveis e apresentados na fonna da Lei, em cópia autenticada, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 
o.1) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que 1,00, resultante da aplicação das 
seguintes fórmulas: 

ATIVO CIRCULANTE+ REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
LG = -------------.----------

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO TOTAL 
SG = ------------.....----------

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE 
LC = ---------­

PASSIVO CIRCULANTE 

o.2) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em memorial de 
cálculos juntado ao balanço. 
o.3.) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação efetuará os cálculos. 
o.4) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com 
os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
o.5) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
assim apresentados: 
o.5.1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 
- publicados em Diário Oficial; ou 
- publicados em jornal de grande circulação; ou 
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
o.5.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (L TOA): 
- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante ou em outro órgão equivalente; ou 
- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na 
Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
o.5.3) sociedade criada no exercício em curso: 
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede 
ou domicílio do licitante. 
o.5.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou por 
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
p) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, conforme art. 32, 
parágrafo segundo da Lei nº 8.666/93 (conforme anexo VI); 

8.3. Não será admitida, em qualquer hipótese, a retirada da documentação apresentada pela 
licitante em sua versão original nos autos do processo. 
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8.4. Os documentos em que o prazo de validade não estiver estipulado expressamente, ou fixado em lei, 
serão tidos como válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão. 

8.5. Será considerado inabilitado o licitante que deixar de apresentar, ou apresentar de forma incompleta, 
incompreensível, ilegível, com erro, rasura, omissão, qualquer exigência contida neste Edital. 

8.6. O Envelope nº 02 deve conter a seguinte identificação: 
Envelope n.0 02 - Proposta Preços 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA (MA) 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL 
Rua Senador La Rocque s/n Centro Buritirana - MA 
Tomada de Preços nº 002/2023 - CPL - Data: 24/05/2023 às 08:00 horas 

E em seu interior deverá conter os seguintes documentos e elementos: 

8.7. Proposta de Preços, (Anexo 1) Em papel timbrado da licitante, datilografada ou impressa por 
qualquer outro meio, datada e assinada pelo seu responsável ou representante legal da licitante, 
rubricada, isenta de emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, contendo, necessariamente, os preços, 
em moeda corrente nacional, em valores unitários e totais, absolutamente líquidos já incluídos todos os 
encargos inerentes ao objeto, contendo: 
a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de abertura da licitação; 
b) Prazo de execução será de acordo com o cronograma físico-financeiro do projeto básico/executivo da 
obra; 
c) O preço total da proposta em algarismo e por extenso; 

8.7.1. As propostas deverão apresentar preços correntes de mercado, conforme estabelece o art. 43, 
inciso IV da Lei nº 8.666/93 e ainda: 

8. 7 .1.1. Planilha orçamentária, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal; \ 

8.7.1.2. Composição unitária de preços; 

8.7.1.3. Composição de B.D.I.; 

8.7. l .4. Composição de encargos sociais; 

8.7.1.5. Cronograma Físico-Financeiro 

8.7.2 É de exclusiva responsabilidade dos licitantes a descrição de todos os dados da proposta 
apresentada; 

8.7.3. Não serão consideradas as propostas apresentadas fora do prazo, bem como aquelas que 
contiverem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, de modo a ensejar dubiedade, principalmente em 
relação a valores; 
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8.7.4. As propostas de preços serão abertas em ato público, em data a ser definida pela Comissão 
Permanente de Licitação e comunicada previamente às licitantes. 

9. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E ABERTURA DOS ENVELOPES 
9.1. As licitantes deverão se apresentar junto ao Presidente da CPL por meio de um representante, 
portando seu documento de identidade original e devidamente munido de Carta Credencial, podendo ser 
utilizado o modelo do Anexo III do Edital, ou procuração que o nomeie a participar deste procedimento 
licitatório em nome da licitante, respondendo por sua representada, comprovando os necessários 
poderes para firmar declarações, interpor ou renunciar à interposição de recurso, assinar a ata e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame. 

9.2. As participantes deverão apresentar também ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, quando o licitante for representado 
por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, comprovando esta capacidade jurídica; 

9.2.1. O credenciamento ora solicitado deverá ser entregue em anexo, na parte externa do "Envelope nº 
01 - Documentação de Habilitação" ou apresentada pelo novo representante em tempo hábil, quando for 
o caso. 

9.3. As licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou MEI deverão apresentar Certidão 
Simplificada da Junta Comercial do Estado onde está sediada e declaração que comprove sua 
condição de ME, EPP ou MEi, atestando ainda que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao 
seu desenquadramento dessa situação, podendo ser utilizado o modelo do Anexo Vil do Edital. 

9.3.1. Na hipótese do item 9.3, não serão considerados os documentos que estejam dentro de 
envelopes lacrados de habilitação, que não serão abertos no início da respectiva sessão. 

9.3.2. A declaração da condição de microempresa e de empresa de pequeno porte de que trata o item 
9.3 deverá ser subscrita por quem detém poderes de representação da licitante, e deverá ser prestada com {j 
plena veracidade, sob pena de infringência ao artigo 299 do Código Penal. ~ 

9.3.3. A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 
123/2006, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e da aplicação das sanções administrativas previstas na 
legislação pertinente, observado o devido processo legal, e implicará, também, no afastamento da 
licitante, se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação. 

9.3.4. No caso de microempreendedor individual - MEI, a declaração da condição de que trata o item 9.3 
poderá ser substituída pelo Certificado de Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
emitido pelo Portal do Empreendedor. 

9.3.5. A falta da Certidão Simplificada da Junta Comercial e da declaração de enquadramento da 
licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte ou sua imperfeição não conduzirá ao seu 
afastamento da licitação, mas tão somente dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
12- DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 
12.1. O resultado do julgamento desta licitação será divulgado na imprensa oficial, salvo se presentes os 
representantes dos licitantes no ato em que for adotada a decisão pela CPL, quando poderá ser feito 
diretamente aos interessados e lavrado em ata. 

13 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
13.1. O pagamento será parcelado conforme a execução e efetuado pela Secretaria Municipal de 
Finanças ou por outro setor específico da Prefeitura Municipal de Buritirana - MA, de acordo com os 
seguintes procedimentos: 

a) O primeiro pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização da primeira medição, 
devidamente atestada pela fiscalização. 

b) As medições dos serviços serão parciais, de acordo com o cronograma físico financeiro apresentado 
pela licitante. 

c) A contratada deverá apresentar a fatura, bem como os demais documentos exigidos, de acordo com 
cada medição, considerando-se este como o momento do adimplemento da etapa; 

d) O prazo de pagamento da(s) parcela(s) subseqüente(s) será de até 30 (trinta) dias contados a partir da 
apresentação da fatura à PREFEITURA MUNICIPAL DE BURJTIRANA-MA, referente à data final do 
período de adimplemento. 

13.2. A primeira medição só será realizada com a apresentação da copia da Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART da obra junto ao CREA-MA, bem como do documento que comprove 
que a obra foi matriculada no JNSS. 

13.3. As demais medições serão liberadas com a apresentação da Guia de Recolhimento junto ao INSS 
referente ao mês imediatamente anterior à solicitação do pagamento. 

13.4. A medição final só será liberada contra a apresentação da CND junto ao INSS, bem como do ~ 
Certificado de Regularidade junto ao FGTS, da obra contratada. Qi 

13.5. Nenhum pagamento se fará sem que a firma adjudicatária tenha recolhido valor de multa, 
eventualmente aplicada. 

13.6. Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargos 
eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste de qualquer natureza, exceto 
nas hipóteses previstas em lei. 

14- DOS ENCARGOS LEGAIS 
14.1. Os encargos legais vigentes ou futuros, decorrentes da legislação social ou fiscal, bem como os 
originários da relação empregatícia entre a empresa a ser contratada e o pessoal por ela empregado na 
execução do objeto da presente licitação (trabalhista, previdenciária e securitária), ficarão inteiramente 
sob a responsabilidade da proponente vencedora, não mantendo a Administração qualquer vínculo com 
os empregados da mesma. 
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15. DO PRAZO RECURSAL 

r, 
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15.1. Dos atos praticados pela Comissão Permanente de Licitações - CPL, decorrentes da aplicação dos 
termos desta licitação, caberão recursos, conforme previstos na Lei 8.666/93. 

16. DA CONTRATAÇÃO 
16.1. A execução dos serviços será de acordo com o cronograma físico-financeiro do projeto 
básico/executivo da obra. 

16.2. O Contrato entre a Prefeitura Municipal de Buritirana (MA) e a firma adjudicada será lavrado nos 
termos do art. 54 e seguintes da Lei n.º 8.666/93, consoante minuta do anexo IV. 

16.3. A empresa adjudicatária deverá assinar o Contrato (anexo IV) no prazo máximo de até 10 (dez) 
dias úteis, contados da data da adjudicação do julgamento da presente Licitação. 

16.4. Quando a empresa adjudicatária não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, a 
Administração poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a licitação, 
independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 

16.5. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

16.6. O contrato firmado entre a Administração Pública e a licitante vencedora poderá ser prorrogado 
nos termos e condições previstas na Lei nº 8.666/93. 

17 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1 - No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida prévia 
defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Buritirana - MA por até dois anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

17 .2 - O atraso na execução do objeto da presente licitação implicará na incidência de multa de 1 % ( um 
por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
respectivo valor; 

1 7 .2. 1 - Caso o atraso seja superior a dez dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

17.3 - O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o instrumento 
contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência de multa de 10% ( dez 
por cento), calculada sobre o valor total do contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções 
estabelecidas; 
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17.4 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e 
contraditório por parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

17.5 - Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
comunicação ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 

17.6 - O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais; 
17.7. O valor das multas aplicadas será devidamente corrigido pela variação IGPM, até a data de seu 
efetivo pagamento, e recolhido em até 05 (cinco) dias da data de sua cominação, mediante Guia de 
Recolhimento Oficial. 

18 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. Fica assegurado à Comissão Permanente de Licitações o direito de no interesse da Administração, 
sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, adiar a data de abertura das 
propostas da presente Licitação, dando conhecimento aos interessados através de e-mail ou outro meio 
adequado, com antecedência mínima de 02 (dois) dias da data inicialmente marcada, como também o de 
alterar as condições deste Edital, as especificações e qualquer documento pertinente a esta licitação, 
desde que fixe novo prazo para apresentação das propostas, ou ainda revogar o processo licitatório por 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e/ou anulá-lo por 
ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado, a qualquer tempo. 

18.2. Nos termos do art. 48 e sem prejuízo do estabelecido no art. 109, ambos da Lei n.0 8.666/93, o 
descumprimento de qualquer das disposições contidas nos itens deste Edital e seus Anexos, poderá {) 
ensejar a inabilitação ou desclassificação, respectivamente. <t 
18.3. As decisões da Comissão Permanente de Licitações, bem como os demais atos de interesse dos 
licitantes serão publicados no Diário Oficial do Estado, caso não possam ser feitas diretamente aos seus 
representantes. 

18.4. Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das propostas fica 
automaticamente prorrogado por igual número de dias em que estiver suspenso o feito. 

18.5. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o Licitante que, tendo-os aceito sem 
objeção, venha apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, falhas ou irregularidades que o 
v1c1aram. 

18.6. O Contratado é responsável por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social, 
trabalhista e tributária, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar à Administração 
Municipal ou a terceiros, em decorrência da execução dos serviços contratados, respondendo por si e 
seus sucessores. 
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18.7. A Comissão poderá promover diligências de acordo com as disposições da legislação pertinente 
para dirimir dúvidas e esclarecer aspectos que possam representar condicionantes a perfeita análise das 
propostas. Enquadram-se nesta estratégia, inclusive, a eventual solicitação dos originais dos 
documentos, principalmente referentes a Regularidade Fiscal, os quais na medida das possibilidades dos 
Licitantes, deverão estar disponíveis para serem apresentados se solicitados, na sessão de abertura da 
documentação de habilitação. 

18.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia 
do vencimento. 

18.9. A Comissão Permanente de Licitações - CPL prestará todos os esclarecimentos solicitados pelos 
interessados sobre o Edital e seus anexos, os quais poderão ser consultados e obtidos gratuitamente por 
meio do site ou mediante solicitação ao Presidente da Comissão Permanente 
de Licitações, mediante o pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de 
Documento de Arrecadação Municipal - DAM, estando disponível para atendimento em dias úteis das 
08:00 às 12:00 horas, na sede da Comissão Permanente de Licitações sito na Rua Senador La Rocque s/n 
Centro Buritirana - MA 

Buritirana (MA), 27 de abril de 2023 

r 

"~1~~ s\l,~~~ wiº 
Murilo Santos Noguei 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2023 - CPL 

Prezados Senhores, 

ANEXOI 

(CARTA DE APRESENTAÇÃO) 
PROPOSTA DE PREÇOS 

______ (empresa), com sede na cidade de ________ à Rua _____ , n.º 
___ , inscrita no CNPJ/MF sob o número _______ neste ato representada por 

portador do CPF n.0 
____ e R.G. n.0 

_____ , abaixo 
assinado, propõe à Secretaria Municipal de Saúde os preços infra discriminados para a implantação de 
sistema de abastecimento de água no município de Buritirana (MA), objeto da Tomada de Preços nº 
002/2023 - CPL: 

a) O preço da proposta é de R$ __ ( ). 
b) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) djas, contados a partir da 
data de abertura da licitação; 
c) O prazo para execução dos serviços será de acordo com o cronograma fisico-financeiro do projeto 
básico/executivo da obra. 

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2023 - CPL 

Projeto Básico/Executivo 

., 

l 
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FUN~SA / Min1sterio e a ou e "-.V Fundação Nocional de .. Sci_~d~ 

CONV~NIO FUNASA N!! CV 0185/18, 1'6uE 
ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO 
NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA E O 
MUNICIPIO DE BURITIRANA / MA .,>JISANDO 
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA. 

A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, criada pela Lei n~ 8.029, de 12 de 
abril de 1990, com Estatuto aprovado pelo Decreto nº 8.867, de 14 de julho de 2016, 
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, sob o n2 26.989.350/0001-16, com sede 
no SRTV 701 , Via W5 Norte, Edificio PO 700, CEP 70.723-040, Brasllia/DF, doravante 
denominada CONCEDENTE. neste ato representada por seu Presidente, RODRIGO 
SÉRGIO DIAS(íÍomeado pela Portaria n.!! 404, de 24 de abril de 2017, da Casa Civil da 
Presidência da República, Diário Oficial da União, Edição Extra n!! 77- A, seção 2, portador 
da Carteira de Identidade nº 39561246-9, expedida pela SSP/SP e do CPF/MF nº 
225.510.368-0v e o MUNICIPIO DE BURITIRANA / MA<c'Õm sede no(a) AVENIDA 
SENADOR LA ROCQUE, S/N - CENTRO. BURITIRANA - MA. CEP: 65935-500 , 
BURITIRANA / MA, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, sob o n!! 
01 .601 .303/0001-22, doravante denominado(a) CONVENENTE, neste ato representado 
por seu(sua) dirigente, VAGTONIO BRANDAO DOS SANTOS;portador(a) do CPF/MF n!! 
343.983.333-04;--"residente e domiciliado(a) no(a) MUNICÍPIO DE BURITIRANA/MA, 
resolvem celebrar o presente Convênio relativo à ação de saúde, registrado no S~a de 
Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - SICONV sob o n!! 864317/2018 regendo­
se pelo disposto na Lei Complementar n2 101, de 4 de maio de 2000; na Lei n!! 8.666, de 
21 de junho de 1993, no que couber; Lei n.!! 10.180, de 06 de fevereiro de 2001; na Lei n.!! 
11.445, de 5 de janeiro de 2007, regulamentada pelo Decreto n!! 7.217, de 21 de junho de 
2010; na Lei n2 12.305, de 2 de agosto de 2010, regulamentada pelo Decreto n!! 7.404, de 
23 de dezembro de 2010, quando aplicável; na Lei n!! 13.249, de 13 de janeiro de 2016 
(PPA 2016-2019); na Lei n!! 13.473, de 8 de agosto de 2017 (LDO 2018); na Lei n!! 13.587, 
de 2 de janeiro de 2018 (LOA 2018); no Decreto nJ! 93.872, de 23 de dezembro de 1986; 
no Decreto n!! 6.170, de 25 de julho de 2007, regulamentado pela Portaria lnterministerial 
MP/MF/CGU nº 424 de 30 de dezembro de 2016 e na Portaria F~ASA n2 979, de 14 de 
julho de 2017, consoante o Processo n2 25100.004350/2018-85, mediante as disposições 
expressas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

Constitui objeto do presente convênio Implantação de Sistema de Abastecimento de 
Agua no Municlpio de Buritirana • Ma.;éonforme as especificações constantes do Plano 
de Trabalho Aprovado, parte integrante deste Instrumento independentemente de 
transcrição e a legislação em vigor. 



CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES E COMPET~NCIAS 00S PARTICIPES 

São obrigações dos participes na execução deste convênio: 

1. Da Concedente: 

a. monitorar e acompanhar a conformidade tisica e financeira durante a execução do 
ajuste, além de avaliar a execução física e os resultados: (art. 6º 1, "a", PI 
424/2016) 

b. promover a operacionalização da execução dos programas, projetos e atividades, 
mediante a divulgação de atos normativos e orientações ao(à} convenente, bem 
como a análise e aceitação da documentação técnica institucional e jurídica, 
inclusive do projeto básico/termo de referência; (art. 6º, 11, "a e b", PI 424/2016) 

e. acompanhar, avaliar e aferir a execução do objeto pactuado, assim como verificar 
a regular aplicação das parcelas de recursos, condicionando sua liberação ao 
cumprimento de metas previamente estabelecidas; (art. 62 11, "f', PI 424/2016) 

d. indicar servidor para acompanhamento e monitoramento da execução do presente 
convênio, ao qual caberá emitir parecer conclusivo acerca da prestação de contas 
e da realização do objeto pactuado; (art. 55, PI 424/2016) 

e . dispor de condições e de estrutura para o acompanhamento e verificação da 
execução do objeto e o cumprimento dos prazos relativos à prestação de 
contas;(art. 27, XXXI, PI 424/2016) 

f . garantir a disponibilidade de equipe técnica para a avaliação de projetos básicos 
das obras, seus dimensionamentos, o cálculo dos quantitativos dos serviços e 
análises da adequação dos orçamentos das metas descritas no plano de trabalho; 
(art. 92, § 9º, 1, PI 424/2016) . 

g. garantir disponibilidade de equipe técnica para que seja realizado, de forma 
regular, o acompanhamento das obras e serviços de engenharia, inclusive com 
visitas ao local; (art. 9!!, § 9º, li, PI 424/2016) 

h. dispor de estrutura física e de pessoal adequada para a realização da 
conformidade financeira e da análise das prestações de contas final no prazo 
estabelecido por esta Portaria. (art. 9º, § 9º, 111, PI 424/2016) 

i. verificar a realização do procedimento /icitatório pelo (a) convenente, atendo-se à 
documentação no que tange: à contemporaneidade do certame; aos preços do 
licitante vencedor e sua compatibilidade com os preços de referência; e ao 
respectivo enquadramento do objeto conveniado com o efetivamente licitado; e, ao 
fornecimento pelo convenente de declaração expressa firmada por representante 
legal do ôrgão ou entidade convenente, ou registro no SICONV que a substitua, 
atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis; (art. 6-º, li, "d", PI 
424/2016) 

j . verificar a existência de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, quando se 
tratar de obras e serviços de engenharia; (art. 6!!, § 5-º, PI 424/2016) 

k. promover a execução orçamentária e financeira necessária ao convênio, 
providenciando os devidos registros nos sistemas da União, obedecendo ao plano 
de trabalho aprovado; 

t. incluir em suas propostas orçamentárias dos exercícios seguintes a dotação 
necessária a execução do instrumento; (art. 10, parágrafo único, PI 424/2016) 

m. dar ciência aos órgãos de controle ao tomar conhecimento de qualquer 
irregularidade ou ilegalidade, e, havendo fundada suspeita de crime ou de 
improbidade administrativa, cientificar os Ministérios Públicos Federal e Estadual e 
a Advocacia-Geral da União; (art. 6!! § 7º, PI 424/2016) 

n. solicitar junto à instituição financeira albergante da conta corrente específica, a 
transferência dos recursos financeiros por ela repassados, bem como os seus 
rendimentos, para a conta única da União, caso os recursos ·não sejam utilizados 
no objeto da transferência pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias; (art. 41 , § 7'1. PI 
424/2016) 



o. notificar o convenente previamente à inscrição como inadimplente no SICONV, 
quando · detectadas impropriedades ou irregularidades no acompanhamento da 
execução do objeto do instrumento, devendo ser incluída no aviso a respectiva 
Secretaria da Fazenda ou secretaria similar e o Poder Legislativo do órgão 
responsável pelo instrumento. (art. 27, XXXV, PI 424/2016) 

li. Do (a) Convenente: 

a. executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto, observando 
prazos e custos, designando profissional habilitado com a respectiva Anotação de 
Responsabllidade Técnica - ART, quando for o caso; (art. 72, IV, PI 424/2016) 

b. elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, de acordo com os 
normativos do programa, bem como apresentar documentos de titularidade 
dominial da área de intervenção, licenças e aprovações de projetos emitidos pelo 
órgão ambiental competente, da esfera municipal, estadual, distrital ou federal e 
concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, nos termos da legislação 
aplicável; (art. 79., Ili , PI 424/2016) 

e. comprovar o pleno exercício dos poderes inerentes à propriedade do imóvel, nos 
termos do Art. 23, IV, da Portaria lnterministerial n'l. MP/MF/CGU n!! 424/2016, 
observada a exceção disposta na Portaria Funasa n!! 722, de 20 de setembro de 
2016; · 

d. assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução 
dos produtos e serviços conveniados, em conformidade com as normas brasileiras 
e os normativos dos programas, ações e atividades, determinando a correção de 
vícios que possam comprometer a fruição do benefício pela população, quando 
detectados pela concedente ou pelos órgãos de controle; (art. 7º, V, PI 424/2016) 

e. incluir nas placas e adesivos indicativos das obras, quando o objeto do convênio 
se referir à execução de obras de engenharia, informação sobre canal para o 
registro de denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto no 'Manual de 
Uso da Marca do Governo Federal - Obras' da Secretaria de Comunicação Social 
da Presidência da República ; (art. 72, XX PI 424/2016) 

f. realizar, sob sua inteira responsabilidade, o processo licitatório nos termos da Lei 
nl! 8.666/1993 e demais normas pertinentes à matéria, assegurando a suficiência 
do Projeto Básicorrermo de Referência, da planilha orçamentária discriminativa do 
percentual de Bonificação e Despesas Indiretas - BOI utilizado e o respectivo 
detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto deles, a 
disponibilidade de contrapartida, quando for o caso, sempre que optar pela 
execução indireta de obras e serviços, bem como observar as normas do Decreto 
n!! 7.983/2013, no que tange às obras e serviços de engenharia, bem como 
observar o disposto no cap itulo V, do Título li, da Portaria lnterministerial n2 

424/2016, referente à composição de preços; (art. 7!!, VIII, PI 424/2016) 
g. prever no edital de licitação e no Contrato Administrativo de Execução ou 

Fornecimento - CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais 
e serviços executados/fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, 
inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades 
que possam comprometer a consecução do objeto conveniado; (art. 7º , XV, PI 
424/2016) 

h. registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela 
Administração para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por 
cada licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, 
o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a Anotação de Responsabil idade 
Técnica - ART dos projetos, dos executores e da fiscalização de obras, além dos 
boletins de medições; (art. 7º , XVIII, PI 424/2016) 

i. fornecer à concedente, a qualquer tempo, informações sobre as ações 
desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento, monitoramento e avaliação do 
processo; (art. 7º, XIV, PI 424/2016) 

j. exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o Contrato 
Administrativo de Execução ou Fornecimento - CTEF; (art. 7!!, IX, PI 424/2016); 



k. assumir responsabilidade solidária com os entes consorciados, nos instrumentos 
que envolvam consórcio público: (art. 11 c/com·art. 27, XXVI, PI 424/2016) 

1. incluir em suas respectivas peças orçamentárias, os recursos previstos neste 
Instrumento para repasse, nos termos do art. 35 da Lei n9. 10.180, de 6 de fevereiro 
de 2001 ; (art. 1 !l, § 6º, PI 424/2016) 

m. selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em confonnidade com 
as diretrizes estabelecidas pela concedente, podendo estabelecer outras que 
busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando à 
concedente sempre que houver alterações; (art. 72, VI, PI 424/2016) 

n. estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação 
do objeto do convênio, bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes 
investimentos; (art. 72, X, PI 424/2016) 

o. dar ciência aos órgãos de controle, ao tomar conhecimento de qualquer 
irregularidade ou ilegalidade e, havendo fundada suspeita de crime ou de 
improbidade administrativa, cientificar os Minfstéríos Público Federal e Estaduaf e a 
Advocacia-Geral de União; {arl 79., §39. da PI 424/2016) 

p. instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo 
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, 
irregularidade na execução do contrato ou gestão financeira do convênio, 
comunicando tal fato à concedente; (art. 79., XVII, PI 424/2016) 

q. informar à concedente da celebração de outra parceria que promova ação 
complementar à execução do objeto deste convênio, apresentando cópia do 
instrumento e do plano de trabalho, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da nova 
celebração; e 

r. operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos 
investimentos decorrentes do convênio, após sua conclusão; (art. 79., XII, PI 
424/2016) 

Parágrafo Primeiro. O descumprimento de quaisquer das obrigações dispostas na 
presente Cláusula acarretará ao (à) convenente a prestação de esclarecimentos perante a 
concedente no prazo de 30 (trinta) dias prorrogáveis por igual perlodo, sem prejulzo de 
eventuais sanções, dentre elas a inscrição no CADIN , exceto no caso de convênio 
originado de emendas parlamentares individuais. (art. 79., § 1P. e/com art. 9P. §29., PI 
424/2016) 

Parágrafo Segundo. Prestados os esclarecimentos de que trata o parágrafo anterior, a 
concedente, aceitando-os, fará constar nos autos do processo a justificativa prestada e 
dará ciência ao Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União -
CGU. (art. 72, § 22, PI 424/2016) 

Parágrafo Terceiro. A execução do objeto definido neste ajuste, no caso do convenente 
ser ente publico, poderá recair sobre unidade executora especifica, desde que: (art. 27, 
VIII , PI 424/2016) 

1. haja previsão no plano de trabalho aprovado; 
li. a unidade executora pertença ou esteja vinculada ao ente da federação do 

convenente; 
Ili. a unidade executara atenda a todos os dispositivos desta Portaria que sejam 

aplicáveis ao convenente, inclusive os requisitos de cadastramento e condições de 
celebração. 

Parágrafo Quarto. O convenente continuará responsável pela execução do instrumento, 
sendo que a unidade executara responderá solidariamente na relação estabelecida. 

Parágrafo Quinto. Quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, 
irregularidade na execução do contrato ou gestão financeira do instrumento, responderão 
solidariamente os titulares do convenente e da unidade executora, na medida de seus 
atos, competências e atribuições. 



Parágrafo Sexto. O convenente responsabiliza-se pelo acompanhamento, fiscalização e 
prestação de contas quando o objeto do convênio recair sobre unidade executora 
específica. (art. 28, § 7º, 1, PI 424/2016) 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SANEAMENTO POR 
CONCESSIONÁRIO 

Caso a execução do serviço de saneamento básico esteja delegada a concessionário, o 
convenente deverá promover a alteração do contrato de concessão para conter as 
seguintes cláusulas: 

1 - nos casos em que o capital da concessionária não seja 100% público, no aditivo 
deve constar que: 

a. os bens resultantes da aplicação dos recursos federais não onerosos integrarão o 
patrimônio do ente federativo titular do serviço público; 

b. os investimentos realizados com recursos federais não onerosos: não componham 
a base tarifária das concessionárias, a título de depreciação, amortização e 
exaustão; não gerem direito a indenização ao término da concessão; sejam 
registrados pelo ente federativo titular do serviço publico e pela concessionária, em 
item patrimonial específico e, por fim, sejam excluídos do plano de investimentos 
da concessionária, com a correspondente compensação mediante substituição por 
investimentos da mesma monta ou dedução da base tarifária e 

e. deve ser promovido o reequilíbrio econômico-financeiro das concessões sempre 
que os investimentos realizados com recursos federais não onerosos propiciem 
aumento significativo do lucro da concessionaria como resultado da ampliação de 
sua capacidade de atendimento; 

li - nos casos em que o capltal da concessionária seja 100% público, no aditivo deve 
constar que: 

a. os investimentos realizados com recursos federais não onerosos: não componham 
a base tarifária das concessionárias, a titulo de depreciação, amortização e 
exaustão; não gerem direito a Indenização ao término da concessão; sejam 
registrados pelo ente federativo titular do serviço público e pela concessionária, em 
item patrimonial específico e, por fim, sejam excluídos do plano de investimentos 
da concessionária, com a correspondente compensação mediante substituição por 
investimentos da mesma monta ou dedução da base tarifária e 

b. deve ser promovido o reequilíbrio econômico-financeiro das concessões sempre 
que os investimentos realizados com recursos federais não onerosos propiciem 
aumento significativo do lucro da concessionaria como resultado da ampliação de 
sua capacidade de atendimento; 

Parágrafo Primeiro. O concessionário deverá integrar o ajuste, comprometendo-se a 
anuir com as alterações mencionadas. 

Parágrafo Segundo. A não apresentação do contrato de concessão alterado, assim como 
a não comprovação da integração dos bens ao patrimônio do Município, resultarão na 
rejeição das contas do convênio. 

CLÁUSULA QUARTA- DAS VEDAÇÕES 

É vedado ao (à) convenente: 

1. alterar o objeto do convênio, exceto no caso de pequenos ajustes ou adequações, 
que não resultem na descaracterização total ou parcial do objeto; (art. 6º , § ~ c/c; 
art. 12 XXX, PI 424/2016) 

(' . ,-, .-) 
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li. reformular os projetos básicos das obras e serviços de engenharia aprovados pela 
concedente; (art. 62, § 32 c/c; art. 12 XXX, PI 424/2016) 

Ili. aproveitar rendimentos, da conta vinculada ao convênio, para ampliação ou 
acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado; (art. 41 , §12 PI 424/2016) 

IV. liberar a primeira parcela de recursos para o inicio de execução de novos 
instrumentos, tendo outras parcerias apoiadas com recursos do Governo Federal 
sem execução financeira por prazo superior a 180 (cento e oitenta) dias; (art. 41, § 
15 PI 424/2016) 

V. realizar despesas a titulo de taxa de administração, de gerência ou similar; (art. 38, 
1 PI 424/201 6) 

VI. pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público ativo ou inativo e 
pensionista, integrante de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da 
administração direta ou indireta da União, Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, por serviços de consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses 
previstas em leis específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias; (art. 38, li PI 
424/2016) 

VII. utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da 
estabelecida neste instrumento; (art. 38, 11 1 PI 424/2016) 

VIII. realizar despesa em data anterior à vigência deste convênio; (art. 38, IV PI 
424/2016} 

IX. efetuar pagamento em data posterior à vigência do convênio, salvo se o fato 
gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado; 
(art. 38, V PI 424/2016) 

X. realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, 
inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto, no 
que se refere às multas e aos juros, se decorrentes de atraso na transferência de 
recursos pela concedente, e desde que os prazos para pagamento e os 
percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; (art. 38, VI PI 424/2016) 

XI. transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades 
congêneres; (art. 38, V II PI 424/2016) 

XII. realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no plano de trabalho: (art. 
38, VIII PI 424/2016) 

Xllt. pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro 
societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública, ou· de 
sociedade de economia mista, do ente público celebrante, por serviços prestados, 
inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados; (art. 38, IX PI 
424/2016) 

XIV. delegar o serviço a concessionário com capital 100% privado em relação ao objeto 
do presente convênio, durante o período de vigência do ajuste, sendo que a 
desobediência a essa previsão ensejará sua extinção e a obrigatoriedade de 
devolução dos recursos transferidos; 

XV. celebrar qualquer instrumento com entidades impedidas de receber recursos 
federais; 

XVI. celebrar outro instrumento com o mesmo objeto deste, exceto quando se tratar de 
ações complementares, sendo que, quando a despesa for paga com recursos do 
instrumento e de outras fontes, o convenente deverá inserir no Siconv a memória 
de cálculo do rateio da despesa, sendo vedada a duplicidade ou a sobreposição de 
fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa; (art. 38, §42, PI 
424/2016) 

XVII. aproveitar, quando o objeto envolver a execução de obras e serviços de 
engenharia, licitação que: (art. 92., § 82, PI 424/2016) 

XVIII. utilizar projeto de engenharia diferente daquele previamente aprovado e a 
realização de licitação em desacordo com o estabelecido no projeto básico ou 
termo de referência aprovado, sob pena de rescisão do instrumento pactuado; 

XIX. tenha sido publicada em data anterior ao aceite do projeto básico de engenharia 
pela concedente; e 



XX. repactuar metas e etapas quando o valor do convênio for inferior ao montante de 
R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais). 

CLÁUSULA QUINTA- DOS RECURSOS FINANCEIROS 

A concedente, por força deste convênio, transferirá ao(à) convenente recursos no valor 
total de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais),"sendo que a despesa a seguir descrita 
correrá à conta de dotação orçamentária consignada na Lei n2 13.587, de 2 de janeiro de 
2018 (LOA 2018), Unidade Orçamentária 36211, Unidade Gestora/Gestão 255000/36211 . 

Fonte Programa de NO Plano Nota de Data de Valor 
Trabalho Interno l ,J Emoenho· Emissão · Emoenhado 

0151 10512206810GD0001 / 444042/ 281000211 18' 2018NE800557,.. ~ 23/0512018 ,. R$ 600.000,00 J 

Parágrafo Primeiro. As despesas decorrentes da execução do presente convênio em 
exercício (s) subsequente (s), no que corresponde à concedente, desde que observadas 
as disposições da Lei n2 13.249, de 13 de janeiro de 2016 (PPA 2016-2019) e da Lei n!! 
13.473, de 8 de agosto de 2017 (LDO 2018), correrão à conta de dotações orçamentárias 
dos respectivos exercícios financeiros, sendo objeto de apostilamento a indicação do 
respectivo crédito orçamentário e emissão de nota de empenho. (art. 27. VIII e XII e art. 
1 O, PI 424/2016) 

Parágrafo Segundo. Na hipótese de cancelamento de restos a pagar, o quantitativo das 
metas constantes no Plano de Trabalho poderá ser reduzido até a etapa que apresente 
funcionalidade, mediante aprovação da concedente. (art. 27, XXII , PI 424/2016) 

CLÁUSULA SEXTA- DA CONTRAPARTIDA 

Sendo verificada a necessidade de aporte adicional de recursos à título de contrapartida, 
os valores deverão ser calculados sobre o valor total do objeto e devendo ser depositada 
na conta bancária específica do instrumento em conformidade com os prazos 
estabelecidos no cronograma de desembolso. (art. 27, Ili , PI 424/2016) 

Parágrafo Primeiro. A comprovação pelo proponente de que a contrapartida proposta 
esté devidamente assegurada, deverá ocorrer previamente à celebração do instrumento, 
por meio da previsão orçamentária . (art. 18, §§ 22 e 32, PI 424/2016) 

Parágrafo Segundo. Os valores deverão ser depositados na conta bancária específica do 
convênio, em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso 
podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a critério do convenente. {art. 
18, §5º, PI 424/2016) 

Parágrafo Terceiro. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação no mercado 
financeiro não poderão ser computadas como contrapartida devida pelo convenente. (art. 
41 , §132, PI 424/2016) 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA CONTA BANCÁRIA ESPECIFICA DO CONVêNIO 

A conta corrente específica será nomeada fazendo-se menção ao instrumento de 
celebração do convênio e estará registrada com o número de inscrição no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica -CNPJ do órgão ou da entidade convenente . (art. 41, § 62, PI 
424/2016) 
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Parágrafo Primeiro. Os empenhos e a conta bancária deverão ser realizados ou 
registrados em nome do convenente. (art. 28, § 5º, PI 424/2016) 

Parágrafo Segundo. O convenente declara estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo 
bancário, quanto à União e respectivos órgãos de controle, por se tratar de recurso 
público. 

Parágrafo Terceiro. O convenente deve manter e movimentar os recursos na conta 
bancária específica do instrumento em instituição financeira oficial, controlada pela União. 
(art. 27, XIII, PI 424/2016) 

Parágrafo Quarto. A movimentação financeira na conta corrente específica do 
instrumento, deverá ocorrer por meio da funcionalidade do SICONV denominada Ordem 
Bancária de Transferências Voluntárias - OBTV, em observação ao disposto no parágrafo 
único do art. 32 do Decreto n!I. 7 .641 , de 12 de dezembro de 2011 . (art. 42, §42, PI 
424/2016) 

Parágrafo Quinto. Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de 
despesas constantes do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas 
hipóteses previstas em lei ou na Portaria lnterministerial MP/MF/CGU n2 424/2016. (art. 52, 
PI 424/2016) 

Parágrafo Sexto. Os recursos transferidos pela concedente, enquanto não empregados 
na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados: (art. 27, XIII, PI 424/2016) 

1. em caderneta de poupança de instituição financeira pública federal, se a previsão 
de seu uso for igual ou superior a um mês; ou 

li. em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou em operação de mercado 
aberto lastreada em título da dívida pública federal , quando a utilização se verificar 
em prazos menores. (art. 116, §4 º , Lei 8.666/93) 

Parágrafo Sétimo. Os rendimentos das aplicações financeiras somente poderão ser 
aplicados no objeto deste convênio, observando-se a vedação contida no §12, do art.4 1, 
da PI 424/2016. Ficam sujeitos às mesmas condições de prestações de contas exigidas 
para os recursos transferidos, situação na qual deverão integrar o plano de trabalho 
aprovado. 

CLÁUSULA OITAVA - DA APRESENTAÇÃO DO PROJETO BÁSICO/TERMO OE 
REFERÊNCIA 

O projeto básico/termo de referência deverá ser apresentado no prazo improrrogável de 
até 18 (dezoito) meses, incluído em aba homônima no SICONV. (art. 21 , §§ 22 e 32, PI 
424/2016) 

Parágrafo Primeiro. O projeto básico/termo de referência que fora apresentado em 
momento anterior deve estar incluído na aba homônima no SICONV. (art. 21 , §§22 e 32, PI 
424/2016) 

Parágrafo Segundo. O projeto básico/termo de referência será apreciado pela 
concedente e, se aprovado, poderá ensejar a adequação do plano de trabalho. (art. 21 , 
§~. PI 424/2016) 

Parágrafo Terceiro. Nos casos em que houver divergências de valores entre o plano de 
trabalho aprovado e o projeto básico/termo de referência aprovado, os participes deverão 
providenciar as alterações do plano de trabalho e do instrumento. (art. 21, §5!1., PI 
424/2016) 



Parágrafo Quarto. Constatados vícios sanáveis no projeto básico/termo de referência, 
estes serão comunicados ao convenente, que disporá de prazo não superior a 30 (trinta) 
dias, prorrogável por igual período, para saná-los. (art. 21 , § 62, PI 424/2016) 

Parágrafo Quinto. Se o projeto básico/termo de referência não for entregue no prazo 
estabelecido ou receba parecer contrário à sua aprovação, proceder-se-á à extinção da 
proposta ou Instrumento, caso este já tenha sido assinado. (art. 21 , § 72, PI 424/2016) 

Parágrafo Sexto. O projeto básico/termo de referência deverá estar em conformidade com 
a Licença Ambiental Prévia, nos casos em que for exigido o licenciamento ambiental. 
(Acórdãos TCU n2 2708/2009 - Plenário e n!! 723/2008 - Plenário) 

Parágrafo Sétimo. Os documentos referentes à comprovação de licenciamento ambiental 
e da propriedade do terreno, quando exigíveis, poderão ser encaminhados no mesmo 
prazo estipulado para o projeto básico/termo de referência. A não apresentação ensejará a 
extinção do ajuste. 

Parágrafo Oitavo. O proponente deverá apresentar plano de sustentabilidade do 
empreendimento a ser realizado ou do equipamento a ser adquirido, exceto nos casos em 
que ficar comprovada a desnecessidade de apresentação do referido plano. (art. 21, § 132, 
PI 424/2016) 

CLÁUSULA NONA - DO REGISTRO NO SICONV E NO SIGA 

Os atos e os procedimentos relativos à formallzaçao, execução, acompanhamento, 
prestação de contas e informações acerca de tomada de contas especial do convênio 
serão realizados no Sistema de Gestão de Convênios - SICONV, aberto à consulta 
pública, por meio do Portal dos Convênios. (art. 72, XVI, PI 424/2016) 

Parágrafo Primeiro. A concedente deverá realizar no SICONV os atos e os 
procedimentos relativos à formalização. execução, acompanhamento, prestaçao de contas 
e informações acerca de tomada de contas especial dos instrumentos, quando couber, 
ficando responsável pela veracidade das informações registradas. (art. 62 § 62, PI 
424/2016) 

Parágrafo Segundo. O servidor indicado pelo convenente, responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do objeto, deverá assinar e carregar no SICONV o 
relatório de fiscalização referente a cada mediçêo. (art. 12, § 62, PI 424/2016) 

Parágrafo Terceiro. O convenente deve inserir, regularmente, as informações e 
documentos exigidos pela Portaria lnterministerial MP/MF/CGU n2 424/2016, mantendo o 
cadastro do Convênio no SICONV atualizado, inclusive quanto à apresentação do (s) 
respectivo (s) projeto básico/termo de referência. (art. 27, X, PI 424/2016); 

Parágrafo Quarto. O Convenente deve atualizar as informações prestadas no 
cadastramento até que sejam exauridas todas as obrigações referentes ao convênio. 

Parágrafo Quinto . Os atos e procedimentos relativos à execução serão realizados no 
SICONV pelo convenente ou unidade executora, conforme definição no plano de trabalho. 

Parágrafo Sexto. Os atos que, por sua natureza, não possam ser realizados no SICONV, 
serão nele registrados. (art. 42, §1.!!, PI 424/201 6) 

Parágrafo Sétimo. Deverão ser efetuados os respectivos registros no Sistema Integrado 
de Gerenciamento de Ações da FUNASA - SIGA sempre que houver funcionalidade 
adequada disponível. 
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CLÁUSULA DÉCIMA- DA PUBLICIDADE E DO CONTROLE SOCIAL 

A eficácia deste convênio fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário 
Oficial da União, que será providenciada pela concedente, no prazo de 20 (vinte) dias a 
contar da data da sua assinatura da celebração. (art. 32, PI 424/2016) 

Parágrafo Primeiro. Aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos, 
acompanhamento e fiscalização da execução e a prestação de contas dos instrumentos 
seré dada publicidade em sitio eletrônico especlflco denominado Portal dos Convênios. 
(art. 33, PI 424/2016) 

Parágrafo Segundo. A concedente notificará, facultada a comunicação por meio 
eletrônico, no prazo de 10 (dez) dias, a celebração do Instrumento à Assembleia 
Legislativa, à Cêmara Legislativa ou à camara Municipal do convenente. Na hipótese de 
liberação de recursos, o prazo será de 2 (dois) dias úteis. (art. 34, PI 424/2016) 

Parágrafo Terceiro. O convenente deverá disponibilizàr, em seu sítio oficial na internet ou 
mediante a inserção de link que possibilite acesso direto ao Portal de Convênios, na sua 
falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, consulta ao extrato do instrumento 
utilizado, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e 
o detalhamento da aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas para a 
e~ecução do objeto pactuado. (art. 40, PI 424/2016) 

Parágrafo Quarto. O convenente deverá manter um canal de comunicação efetivo, · ao 
qual se dará ampla publicidade, para o recebimento pela União de manifestações dos 
cidadãos relacionadas ao convênio, possibilitando o registro de sugestões, elogios, 
solicitações, reclamações e denúncias. (art. 7º, XIX PI 424/2016) 

Parágrafo Quinto. O convenente deve divulgar em sitio eletrônico institucional as 
informações referentes a valores devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos 
de não execução total do objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento. (art. 27, 
XXXIV, PI 424/2016) 

Parágrafo Sexto. O convenente, no caso dos entes municipais e do Distrito Federal, tem o 
dever de notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades 
empresariais com sede no município ou Distrito Federal, quando ocorrer a liberação de 
recursos financeiros pela concedente, como forma de incrementar o controle social, em 
conformidade com a Lei nº 9.452, de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico. 
(art. ?º, XI, PI 424/2016) 

Parágrafo Sétimo. O convenente deverá dar ciência da celebração ao conselho local ou 
instância de controle saciai, se houver, formada por órgãos colegiados de caráter 
consultivo na formulação da política de saneamento básico, bem como no seu 
planejamento e avaliação. (art. 35, PI 424/2016) 

Parágrafo Oitavo. Eventual publicidade de aquisições, serviços ou de quaisquer outros 
atos executados em função deste Convênio. ou que com ele tenham relação, deverá 
observar o disposto na Instrução Normativa SECOM-PR n-º 7 de 19 de dezembro de 2014. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS LIBERAÇÕES DOS RECURSOS 

O cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em consonância 
com as metas e fases ou etapas de execução do objeto do instrumento. (art. 41 , §1º, PI 
424/2016) 



Parágrafo Primeiro. Após a comprovação da homologação do processo licitatórlo pelo 
convenente, o cronograma de desembolso deverá ser ajustado em observência ao grau de 
execução estabelecido no referido processo licitatório. (art. 41§ 2º, PI 424/2016) 

Parágrafo Segundo. Fica vedado o adiantamento de parcelas nos casos de execução de 
obras e serviços de engenharia enquadrados no inciso Ili do art. 32 da PI 424/2016. ou 
seja, obras e serviços de engenharia com valores de repasse iguais ou superiores a R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais). (art. 41 , § 3º, PI 424/2016) 

Parágrafo Terceiro. Para o recebimento de cada parcela dos recursos, o convenente 
deverá: 

1. apresentar a licença ambiental de instalação ou de operação, ou manifestação 
acerca de sua dispensa, conforme o caso; 

l i. comprovar o cumprimento da contrapartida pactuada, quando couber, que deveré 
ser depositada na conta específica deste Instrumento em conformidade com os 
prazos estabelecidos no cronograma de desembolso previsto no Plano de 
Trabalho; (art. 18, PI 424/2016) 

Ili. atender às exigências para a contratação e pagamento previstas nos arts. 43 a 52, 
da Portaria lnterministerial MP/MF/CGU n2 424/2016, e na Portaria FUNASA n2 
979, de 14 de julho de 2017; e 

IV. estar em situaçao regular com a execução do plano de trabalho, com execução de 
no mínimo 70% (setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente. Esta 
condição é aplicável ao recebimento das parcelas subsequentes à primeira. (art. 
42, li, Pl 424/2016) 

Parágrafo Quarto. A liberação das parcelas do convênio será suspensa até a correção 
das impropriedades ocorridas, nos seguíntes casos: (art. 67 e/e 66, PI 424/2016) 

1. quando não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela 
anteriormente recebida, constatada pela concedente ou pelos órgãos de controle 
interno do Poder Executivo Federal ou externo da União; 

li. quando verificados desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não 
justificados no cumprimento das etapas e fases programadas ou práticas 
atentatórias aos princípios fundamentais da Administração Pública nas 
contratações ou em quaisquer dos demais atos praticados na execução do 
presente convênio e 

Ili. quando for descumprida, pelo convenente. qualquer cláusula ou condição deste 
convênio. 

Parágrafo Quinto. A qualquer tempo, quando detectada qualquer irregularidade na 
execução do convênio, os técnicos da concedente, mediante a emissão de parecer 
circunstanciado e aprovado pelo chefe de área, poderão solicitar a suspensão do repasse 
e ainda o bloqueio dos recursos do convênio, os quais serão liberados se sanadas as 
pendências. (art. 57, PI 424/2016) 

Parágrafo Sexto. A concedente comunicará ao convenente quaisquer irregularidades 
decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnica, apurados 
durante a execuçao do instrumento, e suspenderá a liberação dos recursos, fixando prazo 
de 45 (quarenta e cinco) dias para saneamento ou apresentação de informações e 
esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período. (art. 57, PI 424/2016) 

Parágrafo Sétimo. Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados, a 
concedente, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apreciará, decidirá e comunicará 
quanto à aceitação ou não das justificativas apresentadas e, se for o caso, realizará a 
apuração do dano ao erário. (art. 57, § 12 PI 424/2016) 



Parágrafo Oitavo. Caso as justificativas não sejam acatadas. a concedente abrirá prazo 
de 45 (quarenta e cinco) dias para o convenente regularizar a pendência e, havendo danos 
ao erário, deverá adotar as medidas necessárias ao respectivo ressarcimento. (art. 57, § 
2!!, PI 424/2016) 

Parágrafo Nono. As comunicações elencadas nos parágrafos anteriores serão realizadas 
por meio de correspondência com aviso de recebimento - AR, devendo a notificação ser 
registrada no SICONV, e em ambos os casos com cópia para a respectiva Secretaria da 
Fazenda ou secretaria similar e para o Poder Legislativo do órgão responsável pelo 
Instrumento. (art. 57. §~.PI 424/2016) 

Parágrafo Décimo. É vedada a liberação de recursos para o convenente que tiver 
instrumentos apoiados com recursos do Governo Federal sem execução financeira por 
prazo superior a 180 (cento e oitenta) dias. (art. 41 , § 152, PI 424/2016) 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO ACOMPANHAMENTO PELA FUNASA 

A forma, a metodologia e os parâmetros de acompanhamento da execução física do objeto 
pactuado, disciplinados pela Portaria lnterministeriat n!! 424. de 30 de dezembro de 2016, 
no âmbito das unidades da concedente, será realizado em conformidade com a Portaria 
Funasa n2 979, de 14 de julho de 2017 e com o Manual de Procedimentos para Execução 
de Convênios ou Termos de Compromisso e para Obras e Serviços de Engenharia 
Executados Direta ou Indiretamente pela -Funasa. 

Parágrafo Primeiro. Para o acompanhamento será indicado, no prazo de 1 0(dez) dias a 
partir da celebração, analista técnico, devidamente identificado no Sistema Integrado de 
Gerenciamento de Ações da Funasa - SIGA e Sistema de Gestão de Convênios e 
Contratos de Repasse - SICONV, que, observadas as suas competências e atribuições, 
ficará encarregado pelo acompanhamento e adoção das medidas Indispensáveis à 
viabilizaçao da consecuçao do objeto. 

Parâgrafo Segundo. Ao analista caberá realizar visitas técnicas de acompanhamento, 
emitir relatórios e pareceres conclusivos acerca da realização do objeto pactuado, 
devendo nesse processo de acompanhamento aferir a execução do objeto e de suas 
metas, etapas e fases, verificando a compatibil idade entre estas e o efetivamente 
executado, em conformidade com o Plano de Trabalho aprovado. 

Parágrafo Terceiro. Os responsáveis pelo acompanhamento poderão, no caso de 
identificação de Irregularidades na execução física do Convênio, solicitar a suspensão ou 
bloqueio de recursos, em conformidade com o previsto no presente instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA • DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO PELO CONVENENTE 

A execução será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a regularidade dos aios 
praticados e a plena execução do objeto, respondendo o convenente pelos danos 
causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento. (art. 53, 
PI 424/2016) 

Parágrafo Primeiro. Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de recursos 
são responsáveis, para todos os efeitos, pelos atos que praticarem no acompanhamento e 
fiscalização da execução do instrumento. não cabendo a responsabilização da concedente 
por inconformidades ou irregularidades praticadas pelos convenentes, salvo nos casos em 
que as falhas decorrerem de omissão de responsabilidade atribuída à concedente. (art. 53, 
§ 1º, PI 424/2016) 



Parágrafo Segundo. Os processos, documentos ou informações referentes à execução 
de instrumento não poderão ser sonegados aos servidores do órgão ou entidade pública 
concedente e dos órgãos de controle interno do Poder Executivo Federal e externo da 
União. (art. 53, § 2º, PI 424/2016) 

Parágrafo Terceiro. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço. 
constrangimento ou obstáculo à atuação do concedente e dos órgãos de controle interno e 
externo do Poder Executivo Federal, no desempenho de suas funções institucionais 
relativas ao acompanhamento e fiscalizaçao dos recursos federais transferidos, ficará 
sujeito à responsabilização administrativa, civil e penal. (art. 53, § 3°, PI 424/2016) 

Parágrafo Quarto. Quando o objeto do Instrumento envolver a execução de obras e 
serviços de engenharia, a fiscalização pelo convenente deverá: (art, 7g_ § 5Q PI 424/2016) 

1. manter profissional ou equipe de fiscalização constituída de profissionais 
habilitados e com experiência necessária ao acompanhamento e controle das 
obras e serviços; 

li. apresentar à concedente declaração de capacidade técnica, indicando o servidor 
ou servidores que acompanharão a obra ou serviço de engenharia, bem como a 
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART da prestação de serviços de 
fiscalização a serem realizados: 

Ili. verificar se os materiais aplicados e os serviços realizados atendem os requísítos 
de qualidade estabelecidos pelas especificações técnicas dos projetos de 
engenharia aprovados; 

IV. apresentar declaração expressa firmada por representante legal do órgão ou 
entidade convenente, ou registro no SICONV que a substitua, atestando o 
atendimento às disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório; (art. 79., 
VIII, PI 424/2016) 

V. propiciar os meios e as condições necessárias para que os servidores da 
concedente, do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e do 
Tribunal de Contas da União tenham livre acesso aos documentos relativos à 
execução do Objeto deste Convênio, bem como aos locais de execução deste, 
prestando a esses, quando solicitadas, as informações pertinentes. (art. 27, XVI PI 
424/2016) 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS 

A execução física do objeto do presente convênio poderá ser efetuada diretamente pelo 
convenente ou indiretamente, mediante licitação ou por meio de unidade_ executara. 

Parágrafo Primeiro. O convenente está obrigado a observar as disposições contidas na 
Lei n.<! 8.666, de 1993, na Lei n2 10.520, de 17 de junho de 2002 e demais normas federais, 
estaduais e municipais pertinentes ao assunto, quando da contratação de terceiros: (art. 
49, PI 424/2016) 

1. para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatório o uso da modalidade 
pregão, nos termos da Lei n!! 10.520, de -2002, e do regulamento previsto no 
Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, sendo utilizada preferencialmente a sua 
forma eletrônica. (art. 49, § 12, PI 424/2016) 

li. a inviabilidade da utilização do pregão na forma eletrônica deverá ser devidamente 
justificada pela autoridade competente do convenente. (art. 49,§ 22 PI 424/2016) 

Ili. as atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas das 
licitações , bem como as informações referentes às dispensas e ínexigibilidades, 
deverão ser registradas no SICONV. (art. 49,§ 3!! PI 424/2016) 

IV. a comprovação do cumprimento dos§§ 12 e 22 do art. 16 do Decreto n!! 7,983, de 
2013, será real izada mediante declaração do representante legal do órgão ou 
entidade responsável pela licitação, que deverá ser inserida no SICONV após a 
homologação da licitação. (art. 49, § 42 PI 424/2016) 



Parágrafo Segundo. Deverá ainda ser observado o disposto na Lei n2 13.019, de 31 de 
julho de 2014, e pelas normas estaduais. distritais ou municipais, nos casos em que a 
execução do objeto, conforme prevista no plano de trabalho, envolver parcerias com 
organizações da sociedade civil. (art. 51 , PI 424/2016) 

Parágrafo Terceiro. Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado 
somente poderão ser publicados após a assinatura do respectivo convênio e aprovação do 
projeto técnico pela concedente, observando o valor máximo do convênio. (art. 50, Pl 
424/2016) 

Parágrafo Quarto. A publicação do extrato do edital de licitação deverá ser feita no Diário 
Oficial da União, em atendimento ao art. 21 , inciso 1, da Lei n2 8.666, de 1993, sem 
prejuízo ao uso de outros veículos de publicidade usualmente utilizados pelo convenente·. 

Parágrafo Quinto. O convenente deverá inserir cláusula nos contratos celebrados para 
execução do instrumento que permitam o livre acesso dos servidores do órgão ou entidade 
pública concedente, bem como dos órgãos de controle, aos documentos e registros 
contábeis das empresas contratadas, na forma dos erts. 45 e 49 a 51 da PI 424/2016. (art. 
27, XX, PI 424/2016) 

Parágrafo Sexto. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais a serem 
repassados mediante convênio, a participação em licitação ou a contratação de empresas 
que constem: (art. 44, PI 424/2016) 

1. no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério 
da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União; 

li. no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como 
impedidas ou suspensas; ou 

Ili. no Cadastro Naclonal de Condenações Civis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça. 

Parágrafo Sétimo. O convenente deverá consultar a situação do fornecedor selecionado 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas • Ceis, por meio de acesso ao 
Portal da Transparência na internet, antes de solicitar a prestação do serviço ou a entrega 
do bem. (art. 44,§ único, PI 424/2016) 

CLÁUSULA DÊCIMA QUINTA- DOS PAGAMENTOS A TERCEIROS 

Os pagamentos à conta de recursos do Convênio estão sujeitos é identificação do 
beneficiário final da despesa, por CPF ou CNPJ. (art. 52, Pl 424/2016) 

Parágrafo Primeiro. Os atos referentes à movimentação e ao uso dos recursos a que se 
refere o caput deverão ser realizados por meio de Ordem Bancária de Transferências 
Voluntárias - OBTV, observando-se os seguintes preceitos: (art. 52, § 22, PI 424/2016) 

1. movimentação mediante conta bancária específica para cada convênio; 
li. pagamentos realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos 

fornecedores e prestadores de serviços, facultada a dispensa deste procedimento 
nos seguintes casos, em que o crédito poderá ser realizado em conta bancária de 
titularidade do próprio convenente, devendo ser registrado no SICONV o 
beneficiário final da despesa, por CPF ou CNPJ: 

a. por ato do Presidente da Funasa: 
b. na execução do objeto pelo convenente por regime direto: 
e. no ressarcimento ao convenente por pagamentos realizados às próprias custas 

decorrentes de atrasos na liberação de recursos pela concedente e em valores 
além da contrapartida pactuada; 
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Ili. transferência das informações relativas à movimentação da conta corrente 
especifica, ao SIAFI e ao SICONV, em melo magnético, a ser providenciada pelas 
instituições financeiras. 

Parágrafo Segundo. Antes da realização de cada pagamento, o convenente Incluirá no 
SICONV, no mínimo, as seguintes informações (art. 52, §32, PI 424/2016) 

1. a destinação do recurso; 
li. o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 
Ili. o contrato a que se refere o pagamento realizado; 
IV. a meta etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; 
V. a comprovação do recebimento definitivo do Objeto do convênio, mediante 

inclusão no Sistema das notas fiscais ou documentos contábeis. 

Parágrafo Terceiro. As faturas, recibos, notas fiscais, observando, nestas, o seu praz.o de 
validade, e quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas deverão ser 
emitidos em nome do convenente, inclusive quando realizado por unidade executora, 
devidamente identificados com o número deste Convênio. 

Parágrafo Quarto. O convenente deverá manter os documentos relacionados ao 
instrumento pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data em que foi apresentada a 
prestação de contas ou do decurso do prazo para a sua apresentação. (art.42, §32, PI 
424/2016) 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA REVERSÃO DE VALORES CREDITADOS . 

O convenente autoriza a concedente a solicitar, junto à instituição financeira albergante da 
conta corrente específica, a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, 
bem como os seus rendimentos, para a conta única da União, caso os recursos não sejam 
utilizados no objeto da transferência pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias e ainda, o 
resgate dos saldos remanescentes, nos casos em que não houver a devolução dos 
recursos no prazo previsto no art. 60 da portaria lnterministerial n2 424/2016. (art. 27, 
XXIX, PI 424/2016) 

Parágrafo Primeiro. Fica a instituição financeira desde já autorizada a devolver à 
concedente, a qualquer tempo, por ordem e determinação expressa desta, devidamente 
motivada, os valores que eventualmente forem repassados, desde que haja saldo 
suficiente na conta corrente beneficiária e receptora do crédito. 

Parágrafo Segundo. Os valores referidos no parágrafo anterior deverão ser creditados na 
Conta Única do Tesouro Nacional, via Guia de Recolhimento da União - GRU, com o 
código identificador a ser informado pela concedente. 

Parágrafo Terceiro. No caso de reversão dos valores por não execução financeira em 
prazo superior a 180 dias, observar-se-á o montante efetivamente transferido pela União e 
não utilizado na execução do objeto, acrescido dos rendimentos de sua aplicação 
financeira. (art. 41, §§7º e 10º, PI 424/2016) 

Parágrafo Quarto. Para os instrumentos em que não tenha havido qualquer execução 
tisica, nem utilização dos recursos, o recolhimento à conta única do Tesouro deverá 
ocorrer sem a incidência dos juros de mora, sem prejuízo da restituição das receitas 
obtidas nas aplicações financeiras realizadas. (art. 59, §22; PI 424/2016) 



CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A prestação de contas inicia-se concomitantemente cóni a liberação da primeira parcela 
dos recursos financeiros que deverá ser registrada pela concedente no SICONV. (ert. 59, r, 
PI 424/2016) 

Parágrafo Primeiro. O convenente deverá prestar contas dos recursos recebidos no 
SICONV, de acordo com o estabelecido nos arts. 59 a 67 da Portaria lnterminlsterlal 
MP/MF/CGU n!! 424/2016. 

Parágrafo Segundo. Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo 
estabelecido, a concedente estabelecerá o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias 
para sua apresentação. (art. 59, § 1 º, PI 424/2016) 

Parágrafo Terceiro. Se, ao término do prazo estabelecido, o convenente não apresentar a 
prestação de contas nem devolver os recursos nos termos desta cláusula, a concedente 
registrará a inadimplência no SICONV por omissão do dever de prestar contas e 
comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica a que estiver vinculado, para fins de 
instauração de tomada de contas especial sob aquele argumento e adoção de outras 
medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilização solidária. (art. 
59, § 2º, PI 424/2016) 

Parágrafo Quarto. O registro e a verificação da conformidade financeira, parte integrante 
do processo de prestação de contas, deverão ser realizados durante todo o período de 
execução do instrumento, conforme disposto no art. 56 da PI 424/2016. 

Parágrafo Quinto. O prazo para apresentar a prestação de contas é de 60 (sessenta) dias 
após o encerramento da vigência do convênio, ou da conclusão da execução do objeto, o 
que ocorrer primeiro. (art. 27, XXIV e XXVII, c/c com art. 59, Ili e IV, PI 424/2016) 

Parágrafo Sexto. A concedente deverá analisar a prestação de contas dos recursos 
aplicados na consecução do objeto deste convênio, no prazo de 1 ano e na forma fixada 
no art. 1 O, §82, do Decreto n!!. 6.170/07 e no art. 64 da Portaria lnterministerial MP/MF/CGU 
n!!. 424/2016. 

Parágrafo Sétimo. A concedente notificará o (a) convenente, quando não apresentada a 
prestação de contas dos recursos aplicados ou constatada a má aplicação dos recursos 
públicos transferidos, e instaurando, se for o caso, a competente Tomada de Contas 
Especial. (art. 6Q li, "h", PI 424/2016) 

Parágrafo Oitavo. A análise da prestação de contas para avaliação do cumprimento do 
objeto, será feita no encerramento do instrumento, cabendo este procedimento à 
concedente com base nas Informações contidas nos documentos relacionados nesta 
cláusula. (art. 62, § 22. PI 424/2016) 

Parágrafo Nono. A conformidade financeira deverá ser realizada durante todo o período 
de vigência do instrumento, devendo constar do parecer final de análise da prestação de 
contas somente impropriedades ou irregularidades não sanadas até a finalização do 
documento conclusivo. (art. 62, §3!?, PI 424/2016) 

Parágrafo Décimo. O Relatório de Cumprimento do objeto deverá conter os subsídios 
necessários para a avaliação e manifestação do gestor quanto a efetiva conclusão do 
objeto pactuado. (art. 62, §4!!, PI 424/2016) 



Parágrafo Décimo Primeiro. A análise da prestação de contas, além do ateste da 
conclusão da execução ffsica do objeto, conterá os apontamentos relativos é execução 
financeira não sanados durante o perfodo de vigência do instrumento. (art. 62, § 52, PI 
424/2016) 

Parágrafo Décimo Segundo. A autoridade competente da concedente terá o prazo de 1 
(um} ano, contado da data do recebimento, podendo este prazo ser prorrogado por igual 
perfodo desde que justificado, para analisar a prestação de contas do instrumento, com 
fundamento nos pareceres técnico e financeiro expedidos pelas áreas competentes, de 
acordo com o §82 do art. 10 do Decreto n!! 6.170/2007, com a redação dada pelo Decreto 
nº 8.244, de 2014. (art. 64, e§ 1º, PI 424/2016) 

Parágrafo Décimo Terceiro. Findo o prazo do parágrafo anterior considerada eventual 
prorrogação, a ausência de decisão sobre a aprovação da prestação de contas pela 
concedente poderá resultar no registro de restrição contábil do órgão ou entidade pública 
referente ao exercido em que ocorreu o fato. (art. 64, § 2º, PI 424/2016) 

Parágrafo Décimo Quarto. A prestação de contas será composta, além dos documentos 
e informações apresentadas pelo convenente no SICONV, dos seguintes documentos: 
(art. 62, PI 424/2016) 

1. Relatório de Cumprimento do Objeto; 
li. Declaração de realização dos objetivos a que se propunha o Instrumento; 
Ili. Comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver; 
IV. Termo de compromisso por meio do qual o convenente se obriga a manter os 

documentos relacionados ao convênio pelo prazo m inimo de 10 (dez) anos, 
contados da data em que foi apresentada a prestação de contas ou do decurso do 
prazo para a sua apresentação; 

V. Relação de bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso; 
VI. A relação de treinados ou capacitados, quando for o caso; 

VII. A relação dos serviços prestados, quando for o caso; 
VIII. Cópias dos despachos de adjudicação e de homologação das licitações realizadas 

ou cópias dos despachos de autorização e ratif icação das dispensas e/ou 
inexigibilidade de licitação, com o respectivo embasamento legal, quando se 
aplicar; 

IX. Notas e comprovantes fiscais, quanto aos seguintes aspectos: data do documento, 
compatibilidade entre o emissor e os pagamentos registrados no SICONV, valor, 
aposição de dados do convenente, programa e número do convênio; 

X. Relatório de prestação de contas aprovado e registrado no SICONV pelo 
convenente; 

Parágrafo Décimo Quinto. Objetivando a complementação dos elementos necessários à 
análise da prestação de contas do convênio, poderá ser utilizado subsidiariamente pela 
concedente , relatórios, boletins de verificação ou outros documentos produzidos pelo 
Ministério Público ou pela Corte de Contas, durante as atividades regulares de suas 
funções. (art. 62, § 6!!, PI 424/2016) 

Parágrafo Décimo Sexto. A manifestação conclusiva da análise da prestação de contas 
deverá ser registrada no SICONV, podendo resultar em: (art. 64, § 2 º· PI 424/2016) 

1. aprovação, cabendo à concedente prestar declaração expressa de que os recursos 
transferidos tiveram boa e regular aplicação; 

li. aprovação com ressalvas, quando evidenciadas impropriedade ou outra falta de 
natureza formal de que não resulte danos ao Erário; 

Ili. rejeição, com a determinação de imediata instauração de Tomada de Contas 
Especial. 
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Parágrafo Décimo Sétimo. A Prestação de Contas está sujeita também às seguintes 
disposições: 

1. cabe ao representante legal da entidade sem fins lucrativos, ao Prefeito e ao 
Governador sucessor prestar contas dos recursos provenientes de instrun,entos 
firmados pelos seus antecessores:(§ 4.2 art. 59, PI 424/2016) 

11. na imposslbllidade de atender ao disposto no parágrafo anterior, deverá ser 
apresentado ao concedente justificativas que demonstrem o impedimento de 
prestar contas e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio público; (§ 
52 art. 59, PI 424/2016) 

Ili. quando a Impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do 
antecessor, o novo administrador solicitará ao concedente a Instauração de 
tomada de contas especial;(§ 52 art. 59, PI 424/2016) 

IV. os documentos que contenham as justificativas e medidas adotadas serão 
inseridos no SICONV; (§ 72 art. 59, PI 424/2016) 

V. a concedente, no caso de convênios celebrados com entes públlcos, ao ser 
comunicada das medidas adotadas pelo convenente, suspenderé de imediato o 
registro da inadimplência, desde que o administrador seja outro que não o faltoso, 
e seja atendido o disposto nos incisos li, Ili e IV acima; (§~ art. 59, PI 424/2016) 

VI. o convenente deverá ser notificado previamente sobre as irregularidades 
apontadas, via notificação eletrônica por meio do SICONV, devendo ser incluída no 
aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria simllar; (§ 9!! art. 59, ele art. 
27, XXXV, PI 424/2016) 

VII. a notificação prévia será feita por meio de carta registrada com aviso de 
recebimento (AR) com declaração de conteúdo, com cópia para a respectiva 
Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, devendo a notificação ser registrada 
no SICONV; (§ 1 O!! art. 59, PI 424/2016) 

VIII. o registro da inadimplência no SICONV só será efetivado 45 (quarenta e cinco) 
dias após a notificação prévia; (§ 112 art. 59, PI 424/2016) 

IX. a inscrição de inadimplência do respectivo instrumento no SICONV será fator 
restritivo a novas transferências de recursos financeiros oriundos do Orçamento 
Fiscal e da Seguridade Social da União mediante convênios, contratos de repasse 
e termos de cooperação, nos termos da allnea "b" do inciso, V, do art. 92 da 
Portaria lnterministerial MP/MF/CGU n2 424/2016; (. art. 70, §3!!, 1, PI 424/2016) 

X. o ato de aprovação da prestação de contas deverá ser registrado no SICONV, 
cabendo à concedente prestar declaração expressa de que os recursos 
transferidos tiveram boa e regular aplicação;(§ 4-º art. 64, PI 424/2016) 

XI. caso a prestação de contas não seja aprovada, exauridas todas as providências 
cabíveis para regularização da pendência ou reparação do dano, a autoridade 
competente, sob pena de responsabilização solídârla, registrará o fato no SICONV 
e adotaré as providências necessárias à Instauração da Tomada de Contas 
Especial, com posterior encaminhamento do processo à unidade setorial de 
contabllldede a que estiver jurlsdlcionado para os devidos registros de sua 
competência: (§ 511 art. 64, PI 424/2016) 

Parágrafo Décimo Oitavo. O convenente deveré manter os documentos relacionados ao 
instrumento pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data em que foi apresentada a 
prestação de contas ou do decurso do prazo para a sua apresentação. (art. 42 §32, PI 
424/2016) 

Parágrafo Décimo Nono. No caso de convênio celebrado com ente que tenha seus 
serviços de saneamento prestados por concessionário, a não apresentação do contrato de 
concessão alterado, assim como a não comprovação da integração dos bens ao 
patrimônio do Município, resultará na rejeição das contas do convênio. (Acórdão 347/2016· 
TCU - Plenário) 



Parágrafo Vigésimo. Sendo evidenciados pelos órgãos de controle ou Ministério Publico 
vicias insanáveis que impliquem nulidade da licitação realizada, a concedente deverá 
adotar as medidas administrativas necessárias à recomposição do erário no montante 
atualizado da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovação da prestação 
de contas e a instauração de Tomada de Contas Especial, Independentemente da 
comunicação do fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público. (art. 68, § 22, 
PI 424/2016) 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS 

O convenente se compromete a restituir os valores que lhe forem transferidos pela . 
concedente, atualizados monetariamente, desde a data do recebimento, acrescidos de 
juros legais, na forma aplicável aos débitos para com a Fazenda Nacional, quando: (art. 27 
XI, PI 424/2016) 

1. não for executado o objeto deste Convênio; 
li. não for apresentada, no prazo estipulado, a respectiva prestação de contas; 

Ili. os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste convênio. 

Parágrafo Primeiro. A utilização dos recursos em desconfonnidade com o pactuado no 
instrumento ensejará obrigação do convenente devolvê-los devidamente atualizados, 
conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na 
variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, 
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, 
acrescido esse montante de 1 % (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos 
recursos à Conta única do Tesouro. (§ 32, art. 57, PI 424/2016) 

Parágrafo Segundo. Para os convênios em que não tenha havido qualquer execução 
física, nem utilização dos recursos , o recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional 
deverá ocorrer sem a incidência dos juros de mora. (art.59, § 2ll PI 424/2016) 

Parágrafo Terceiro. Os saldos financeiros de recursos de repasse remanescentes, 
inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas, não 
utilizadas no objeto pactuado, serão devolvidos à Conta Única do Tesouro, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do 
instrumento, por meio da Guia de Recolhimento da União - GRU a crédito do Tesouro 
Nacional, sob pena da Imediata instauração de tomada de contas especial do responsével, 
providenciada pela autoridade competente do órgão ou entidade concedente. (art.60, c/c 
art. 27, X.XVII, PI 424/2016) 

Parágrafo Quarto. A devolução prevista no parágrafo anterior será realizada observando­
se a proporcionalidade dos recursos transferidos e os da contrapartida previstos na 
celebração independentemente da época em que fo,ram aportados pelas partes. 

Parágrafo Quinto. Nos casos de descumprimento do prazo previsto no prazo de 30(trinta) 
dias, a concedente deverá solicitar a instituição financeira albergante da conta corrente 
especifica da transferência, a devolução imediata, para a conta única do Tesouro 
Nacional, dos saldos remanescentes da conta corrente especifica do instrumento. 

Parágrafo Sexto. Nos casos em que a devolução de recursos se der em função da não 
execução do objeto pactuado ou devido à extinção ou rescisão do Instrumento, é 
obrigatória a divulgação em sítio eletrônico institucional, pelo concedente e convenente, 
das Informações referentes aos valores devolvidos e dos motivos que deram causa à 
referida devolução. 



Parágrafo Sétimo. Na transferência à conta única da União, em relação aos recursos que 
não foram utilizados no objeto pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, observar-se-é o 
montante efetivamente transferido pela União e não utilizado na execução do objeto, 
acrescido dos rendimentos de sua aplicação financeira. (art. 41 , § 1 O, PI 424/2016) 

Parágrafo Oitavo. A Inobservância das disposições desta Cláusula Implica na instauração 
de tomada de contas especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS ALTERAÇÕES 

Este termo de convênio poderá ser alterado mediante proposta, devidamente formalizada 
e justificada, a ser apresentada à concedente em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do 
término de sua vigência, vedada a alteração do objeto aprovado. (art. 36, PI 424/2016) 

Parágrafo Primeiro. A análise da solicitação de alteração deverá ser real izada pela área 
técnica da Funasa, observados os regramantes legais e a tempestividade, de forma que 
não haja prejuízo à execução do objeto pactuado. (art. 36, § 1 º, PI 424/2016) 

Parágrafo Segundo. Os ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o 
plano de trabalho, desde que submetidos e aprovados previamente pela autoridade 
competente. (art. 20, §~PI 424/2016) 

Parágrafo Terceiro. Ficam vedadas as reformulações dos projetos básicos das obras e 
serviços de engenharia aprovados pela concedente. (art. 6, § 3l1, PI 424/2016) 

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DA CONTINUIDADE 

Na hipótese de paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer, fica facultado à 
concedente assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto deste 
convênio, de modo a evitar a descontinuidade das ações pactuadas, nos termos do art. 27, 
da Portaria lnterministerial MP/MF/CGU nº 424/2016, sem prejuízo da apuração de 
responsabilidades por eventuais danos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DOS BENS REMANESCENTES 

A titularidade dos bens remanescentes é do convenente, salvo expressa disposição em 
contrário no instrumento celebrado. (art. 25, PI 424/2016) 

Parágrafo Único. Ao convenente compete contabilizar e guardar os bens remanescentes 
e manifestar o compromisso de utilização dos bens para assegurar a continuidade de 
programa governamental, devendo estar claras as regras e diretrizes de utilização a serem 
definidas pela concedente. (art. 27, XIV, PI 424/2016}. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUN.DA- CLÁUSULA SUSPENSIVA 

Os documentos necessários à celebração do convênio, exceto os elencados no Artigo 22 
da Portaria lnterministerial nº 424/2016, poderão ser apresentados, no prazo de até 18 
(dezoito) meses, considerando o disposto na Portaria Funasa nº 1.474, de 14 de dezembro 
de 2017, como condição a ser cumprida pelo convenente e, enquanto a condição não se 
verificar, não terá efeito a celebração pactuada. (art. 24, PI 424/2016) 

Parágrafo Único. O prazo fixado para o cumprimento da condição, caso não obedecido, 
enseja a extinção do ajuste. 



CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA DENÚNCIA, DA RESCISÃO E DA EXTINÇÃO 

O presente convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, ficando os participes 
responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que 
participaram voluntariamente da avença. (art. 27, XVI I, e/com art. 68 PI 424/2016) 

Parágrafo Primeiro. Constituem motivos para a rescisão do Convênio: (ait. 69, PI 
424/2016} 

1. o inadimplemento de qualquer das cláusúlas pactuadas: 
li . constatação. a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção de informação em 

qualquer documento apresentado; 
Ili. a verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de tomada de 

contas especial . 
IV. a ocorrência da inexecução financeira. 

Parágrafo Segundo. A rescisão do instrumento, quando resulte danos ao erário, enseja a 
instauração de tomada de contas especial, exceto se houver a devolução dos recursos 
devidamente corrigidos, sem prejuízo, no último caso, da continuidade da apuração, por 
medidas administrativas próprias, quando identificadas outras irregularidades decorrentes 
do ato praticado. (art. 69, parágrafo único, PI 424/2016) 

Parágrafo Terceiro. O convênio seré extinto no caso de não apresentaçao, nos prazos 
estipulados, do projeto béslco/termo de referência, da licença ambiental e da comprovação 
de propriedade do imóvel, quando exigidos. 

Parágrafo Quarto. Na hipótese de Inexistência de execução financeira, após 180 (cento e 
oitenta) dias da liberação da primeira parcela ou 360 (trezentos e sessenta) dias sem a 
utilização dos recursos no objeto da transferência o Instrumento deverá ser rescindido. 
(art. 41 , §§ 72, 8º e 18, PI 424/2016) 

Parágrafo Quinto. A execução financeira mencionada no parágrafo anterior, será 
comprovada mediante a emissão de Ordem Bancária de Transferência Voluntária no SICONV. 
(art. 41 , §9°, PI 424/2016) 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA VIG~NCIA E DA PRORROGAÇÃO 

A vigência deste convênio se estenderá até o dia 1° DE MAIO DE 2021 , iniciando na data 
de sua assinatura. (art. 27, V PI 424/2016). /"' 

Parágrafo Primeiro. A concedente prorrogará "de oficio" a vigência do presente convênio 
antes de seu término, prescindida de prévia análise pela sua área jurídica, quando der 
causa a atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato perlodo do 
atraso verificado. {art. 27, VI , e/com arts. 36, §22 e 37, PI 424/2016). 

Parágrafo Segundo. A prorrogação do prazo poderá ser efetuada por Termo Aditivo , 
Simplificado padronizado assinado apenas pela concedente, previamente analisado pelo 
órgão jurídico, considerando-se a solicitação do convenente, mediante oficio, no prazo de 
até 30 (trinta) dias antes do fim da vigência do ajuste, bastante para respaldar e assegurar 
a sua manifesta concordância, para todos os efeitos legais. 

Parágrafo Terceiro. A alteração pretendida por intermédio de Termo Aditivo Simplificado, 
somente poderá ser realizada caso haja manifestação expressamente favorável da área 
técnica da concedente quanto à justificativa apresentada, à viabilidade da continuidade da 
execução do objeto e à suficiência do prazo requerido. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA- DO FORO 

É competente para dirimir as questões e omissões' deste convênio, que não possam ser 
resolvidas administrativamente, o foro da Justiça Federal - Seção Judiciária do Distrito 
Federal, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam. (art. 27, XIX PI 
424/2016) 

E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente Instrumento, em 2 (duas) vias de igual teor 
e forma, para todos os fins de direito, as quais foram lldas e assinadas peles participes. 
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Peíã coNcEi:::i'ENTE 

}2?5: ) 
RODRIGO SÊRG:;gilAS 

Presidente da FUNASA 

Braslli_a-O~, -8!_ de :, -~ifuâkO' ,:'. \r ·., 
Pelo CONVENENTE ,: · ' · · 

de 2018. . ,. ·• •·. 

ONIO BRANOAO OS SANTOS 
gente do Municlplo de BURITIRANA/ MA 
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MINISTERIO DA SAUDE 
FUNDACAO NACIONAL OE SAUOE 

TRANSFEREOOV 

Nº / ANO DA PROPOSTA: 
027187/2018 

OBJETO: 
Implantação de Sistema de Abastecimento de Água no Município de Buritirana - Ma. 

JUSTIFICATIVA: 
O município de Burilirana localizado no Estado do Maranhão, situa-se na Mesorregião Oeste Maranhense e Microrregião de 
Imperatriz, Limita-se com os municípios de Senador La Rocque, Amarante do Maranhão, Montes Altos e Davinop6lis, tem 
uma população total de 15.008 habitantes, segundo estimativa do IBGE 2013 O município possui a grande maioria da 
população vivendo no meio rural , composta por famílias de pequenos agricultores familiares, de baixa renda, com grandes 
dificuldades econômicas. Muitas dessas famílias dependem de programas sociais para sobreviverem. Devido a problemas de 
ordem econômica, social e, principalmente, causados pelas intempéries climáticas, o setor agropecuário tem enfrentado 
extremas dificuldades, refletindo em problemas diretos para toda economia municipal. O objeto do projeto prevê a Implantação 
de Sistema de Abastecimento de Água no Município de Buritirana - Ma. em benefício das famílias que residem nesse 
município. A falta de água potável para o consumo humano, tem sido um dos maiores problemas, no interior do município de 
Buritirana. Atualmente as farru1ias estão utilizando água de fontes superficiais que em época de seca se esgotam e, além disso, a 
possibilidade de contaminação da água é muito grande. Nos povoados e comunidades a situação é ainda pior, pois as famílias 
são carentes, vivendo sérios problemas de saúde, os quais em sua maioria poderiam ser evitados se estivessem consumindo 

-,gua potável de qualidade. Como a arrecadação municipal é insuficiente para atendermos todas as demandas aplicamos os 
,..ecursos nas áreas essenciais como educação e saúde, não sendo possível aplicar em outras áreas de fundamental Implantação 
de sistema abastecimento de água objeto deste pleito, garantindo assim a qualidade de vida e a saúde para a população.Segundo 
dados do SNIS, no município de Buritirana entre os anos de 2012 e 2016 chegamos ao número de 31.300 ligações de água 
feitas, índice de cobertura do serviço no município, conforme dados do Sistema Nacional de Infonnações sobre o Saneamento­
SNIS, estima-se que existem atualmente cerca de 30.600 ativas, ao final da implantação deste projeto, serão beneficiadas cerca 
de 2.758 famílias nas seguintes Localidades: Sede do Município, Povoado Centro Novo.Povoado Padre Josimo, Povoado 
Serrinha, Povoado Tanque I e Povoado Chapadinha.Esse pleito tem respaldo orçamentário na Emenda de nº. 81000211 

1 · DADOS DO CONCEDENTE 

CONCEDENTE: NOME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU UG: 
36211 FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE 

CPF DO RESPONSÁVEL: NOME DO RESPONSÁVEL: 
619.521 .333-00 AUGUSTO BACELAR DE FRANCA FERREIRA 

'-l ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: CEP DO RESPONSÁVEL: 
Rua do Apicum nº 243, Centro 65025-070 

Relatórlo emitido em 18/04/2023 10:41:29 Página 1 de 1 O 



2-DADOSDOPROPONENTE 

PROPONENTE: 
O 1.60l.303/0001-22 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 
MUNICIPIO DE BURITIRANA 

ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE: 
AVENIDA SENADOR LA ROCQUE, S/N 

CIDADE: UF: CÓDIGO CEP: E.A.: DDDffELEFONE: 
BURITIRANA MA MUNICÍPIO: 65935500 Administração 99985 194445 

0136 Pública Municipal 

BANCO: AGtNCIA: CONTA CORRENTE: 
104 - CAIXA ECONOMlCA 0644-0 0060710491 

CPF DO RESPONSÁVEL: NOME DO RESPONSA VEL: 
017 .449.383-50 TONTSLEY DOS SANTOS SOUSA 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: CEP DO RESPONSÁVEL: 
RUA AFONSO CUNHA, 20 - CENTRO 65935500 

Relatório emitido em 18/04/2023 10:41 :29 Página 2 de 1 O 
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4 - DADOS DO EXECUTORN ALORES 

VALOR GLOBAL: R$ 3.000.000,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA: R$ 0,00 

VALOR DOS REPASSES: Ano Valor 

2018 R$ 600.000,00 

2019 R$ 2.400.000,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA: R$ 0,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS: R$ 0,00 

VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO: R$ 0,00 

INÍCIO DE VIGÊNCIA: 0 1/06/2018 

FIM DE VIGtNCIA: 21/04/2024 

VJGtNCIA DO CONVtNIO: 2024 
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Meta nº: l 
Especlncaç!lo: Implantação de Sistema de Abastecimento de Água no Povoado Centro do Amor 

Unidade de Medida: UN 1 Quantidade: 1.0 Valor: R$ 474.715,99 

Início Previsto: 01/06/2018 1 Término Previsto: 0 1/05/2021 Valor Global: R$ 3.000.000,00 

UF: MA I Município: 0136 - BURITIRANA I CEP: 65935-500 

Endereço: Centro do Amor 

Etapa/Fase nº: l 

Especificação: ADUTORA 
Quantidade: !Valor: 1 Início Previsto: 1 Término Previsto: 

15.0 m RS 1.46l.32 0J/06/2018 01/05/2021 

Etapa/Füe nº: 2 

Especificação: CLORADOR 

Quantidade: 1 Valor: 1 Início Previsto: 1 Término Previsto: 
3.06 m R$ 2.848,85 01/06/2018 Ol /05/2021 

Etapa/Fase nº: 3 

Especificação: POÇO 400M e •Quantidade: 
26.54 m3 

1 Valor: l lnfclo Previsto: 
R$ 3 10.01 4,40 01 /06/201 8 

1 Tértnino Previsto: 
01 /05/202 1 

Etapa/Fase nº: 4 

Espcclncação: RECALQUE E REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 
Quantidade: 1 Valor: 1 Início Previsto: 1 Término Previsto: 

400.0 m R$ 82.705,87 01/06/20 L8 01 /05/2021 

Etapa/Fase nº: 5 

Especificação: RESERVATORIO I 0m3 EM FIBRA COM ESTRUTURA PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO 

Quantidade: 1 Valor: 1 Início Previsto: 1 Térmb10 Previsto: 
1.0 UN R$ 36.282,34 01/06/2018 01/05/2021 

Etapa/Fase nº: 6 

Especificação: SERVIÇOS PRELIMINARES 

Quantidade: 1 Valor: l lnfclo Previsto: 1 Término Previsto: 
6.0 m2 R$ 2.272,68 01 /06/2018 01 /05(102 1 

Etapa/Fase nº: 7 

Especiflcaçio: SlIBESTAÇÀO TRIFÁSICA DE 30KVA 
-Ci Quantidade: 

1.0 UN 
!Valor: l lníclo Previsto: 

R$ 39.130,53 01/06/2018 
1 T4rrntno Previsto: 
0 l/05/2021 

Meta nº: 2 

Especlflcaçiio: Implantação de Sistema de Abastecimento de Água No Povoado Centro Novo 

Unidade de Medida: UN 1 Quontldode: 1.0 Valor: R$ 497.529,24 

Início Previsto: 01 /06/2018 1 Término Previsto: 01/05/2021 Valor Global: R$ 3.000.000,00 

UF: MA IMunlcíplo: 01 36 - BURITIRANA I CEP: 65935-500 

Endereço: Povoado Cenll'O Novo 

Etapa/Fase nº: l 

Especlflcação: ADUTORA 

Quantidade: 1 Valor: 1 Início Previsto: 1 TértnJno Previsto: 
15.0 m R$ 1.461,11 01/06/2018 01/05/2021 

Etupa/Fusc n•: 2 

Especlflcaçiio: CLORADOR 

Quantidade: 1 Valor: I Início Previsto: 1 Término Previsto: 
1.0 UN R$ 2.848,85 0 1/06/2018 01/0S/2021 
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Etapa/Fase n": 3 

Especlncaçüo: POÇO400M 

Quantidade: 1 Valor: 1 Início Previsto: 1 Término Previsto: 
26.54 M3 R$ 323.519,90 01/06/2018 01 /05/2021 

Etapa/Fase n": 4 

Especificação: RECALQUE E REDE DE DISTR1BUIÇÃO DE AGUA 

Quantidade: 1 Valor: 1 Início Previsto: 1 Término Previsto: 
400.0 m R$ 92.01 3,83 01/06/2018 01/05/2021 

Etapa/Fase nº: 5 
Especlncação: RESERVATORIO I 0m' EM FIBRA COM ESTRUTURA PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO 

Quantidade: 1 Valor: 1 [nfclo Previsto: 1 Término Previsto: 
l .0 un R$ 36.282,34 01 /06/2018 01 /05/202 1 

Etapa/Fase nº: 6 

'.Ellpcdtlcaçio: SERVIÇOS PRIDJMINARES 
Quantidade: 1 Valor: 1 Início Previsto: 1 TénnJno Previsto: 

6.0 UN R$ 2.272,68 01/06/2018 0 l/05/2021 

Etapa/Fase nº: 7 
Especif'icação: SUBESTAÇÃO TRIFÁSICA DE 30KVA 

, Quantidade: !Valor: 1 Inicio Previsto: 1 Término Previsto: 

t LO UN R$ 39.130,53 01/06/2018 0 1/05/2021 

Meta nº: 3 

Especlflcação: Implantação de Sistema de Abastecimento de Água No Povoado Santa Luzia 

Unidade de Medida: UN 1 Quantidade: 1.0 Valor: R$ 482.619,69 

Início Previsto: 0 l/06/201 8 1 Ténnlno Previsto: 01 /05/2021 Valor Global: R$ 3.000.000,00 

UF: MA !Município: 0136 - BURITIRANA ICEP: 65935-500 

Endereço: Povoado Santa Luzia 

Etapa/Fuse nº: 1 

Especificação: ADUTORA 

Quantidade: 1 Valor: 1 Início Previsto: 1 Término Previsto: 
15.0 m R$ 1.46 1,32 01/06/2018 0 l/05/2021 

Etapa/Fase n•: 2 

Especificação: CLORADOR 
Quantidade: 1 VaJor: 1 Início Previsto: l T4rmino Previsto: 

1.0 UN R$ 2.848,85 O l /06/201 8 01/05/202 1 

Etapa/Fase oº: 3 

Especlf1cação: POÇO400M 

Quantidade: 1 Valor: 1 Início Previsto: 1 Término Previsto: 
400.0 m R$ 3 l0.01 4.40 01 /06/201 8 01 /05/202 1 

Etapa/Fase nn: 4 

Especificação: RECALQUE E REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE AGUA 

Quantidade: 1 Valor: 1 Início Previsto: 1 Término Previsto: 
400.0 m R$ 90.609,57 01/06/201 8 01 /05/2021 

Etapa/Fase nº: 5 

Especificação: RESERV ATORJO 10m3 EM FIBRA COM ESTRUTURA PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO 

Quantidade: 1 VaJor: 1 Início l'revtsto: 1 r,rmlno Previsto: 
1.0 un R$ 36.282,34 01/06/2018 0I /0~/2021 

Etapa/Fase nº: 6 

Especincação: SERVTÇOS PRELTMTNARES 

Quantidade: 1 Valor: 1 Início Previsto: 1 Término Previsto: 
1.0 UN R$ 2.272,68 01/06/201 8 01/05/2021 
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Etapa/Fase nª: 7 
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Especlncação: SUBESTAÇÃO TRIFASICA DE 30KVA 

Quantidade: !Valor: 1 Início Previsto: 1 Término Previsto: 
1.0 UN R$ 39.130,53 01 /06/2018 01/05/2021 

Meta nº: 4 

& peclflcução: Implantação de Sistema de Abastecimento de Água No Povoado Saramandaia 

Unidade de Medida: UN 1 Quantidade: 1.0 Valor: RS 567.716,40 

Início Prevtsto: 0l/06/2018 1 Término Previsto: 0l /0S/2021 Valor Global: R$ 3.000.000,00 

UF: MA I Munidpio: 0136- BURITIRANA ICEP: 65935-500 

Endereço: Povoado Saramandaia 

Etapa/Fase nª: 1 

Especificação: ADUTORA 
Quantidade: 1 Valor: 1 Início Previsto: 1 Término Previsto: 

15.0 m R$ l.461,32 0l/06/2018 0L/05/2021 

Etapa/Fase nº: 2 

Especificação: CLORADOR 

Quantidade: 1 Valor: 1 Início Previ.to: 1 Término Previsto: 
1.0 UN R$ 2.848,85 01/06/2018 01/05/2021 

'Etapa/Fase nº: 3 

Especificação: POÇO400M 

Quantidade: 1 Valor: 1 Início Previsto: 1 Término Previsto: 
400.0 m R$310.014.40 01 /06/2018 01 /05/2021 

Etapa/Fase nº: 4 

EspeclncaçAo: RECALQUE E REDE DE DISTRJBlJTÇÃO DE AOUA 

QuantJdade: 1 Valor: 1 [n(clo Previsto: 1 TérmJno Previsto: 
400.0 m R$ l 39.423,95 0J /06/2018 0 1/05/2021 

Etapa/Fase nº: 5 

Especificação: RESERVATORIO 20m3 EM FIBRA COM ESTRUTURA PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO 

Quantidade: 1 Valor: 1 Início Previsto: 1 Término Previsto: 
LO UN R$ 72.564,67 01/06/2018 01/05/2021 

Etapa/Fase n•: 6 

Especificação: SERVIÇOS PRELIMINARES 

Quantidade: 1 Valor: I Início Previsto: 1 Término Previ to: 
1.0 m2 R$2.272,68 0) /06/2018 01/05/2021 

Etapa/Fase oº: 7 

Espectncação: SUBESTAÇÃO TRIFÁSICA DE 30KV A 

Quantidade: 1 Valor: l lníclo Previsto: 1 Término Previsto: 
1.0 UN R$ 39. 130,53 01 /06/2018 01/05/2021 

Meta nº: 5 

Especificação: Implantação de Sistema de Abastecimento de Água No Povoado Tanque 

Unidade de Medida: UN 1 Quantidade: 1.0 Valor: R$ 491.985,79 

Início Previsto: 01 /06/2018 1 Término Previsto: 0l /05/2021 Valor Global: R$ 3.000.000,00 

UF: MA I Município: 0136 - BURITTRANA I CEP: 65935-500 

Endereço: Povoado Tanque J 

Etapa/Fase nº: 1 

Especlf1cação: ADUTORA 

QuantJdade: !Valor: l lnfclo Pt-evlsto: 1 Término Previsto: 
15.0 m R$1.461,32 01 /06/2018 01/05/2021 
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Etapa/Fase nº: 2 

Especlflcaçào: CLORADOR 

Quantidade: !Valor: 1 Início Previsto: 1 Término Previsto: 
1.0 UN R$ 2.848,85 01/06/2018 01/05/2021 

Etapa/Fase nº: 3 

Especificação: POÇO400M 
Quantidade: 1 Valor: 1 InJclo Previsto: 1 Término Previsto: 

400.0 m R$ 310.014,40 01/06/2018 01/05/2021 

Etapa/Fase nº: 4 

Especlncação: RECALQUE E REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 

Quantidade: 1 Valor: 1 Início Previsto: 1 Término Previsto: 
400.0 m R$ 99.975,67 01 /06/2018 01 /05/2021 

Etapa/Fe e nº: s 
Especificação: RESERV ATORIO 10m3 EM FIBRA COM ESTRUTURA PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO 

Quantidade: 1 Valor: 1 lnfclo Previsto: 1 Término Previsto: 
1.0 un R$ 36.282,34 01/06/2018 0 l/05/2021 

Etapa/Fase nº: 6 

Especificação: SERVIÇOS PRELIMINARES 

,.Quantidade: !Valor: l lnícfo Previsto: 1 Término Previsto: 
6.0 m2 RS 2.272,68 01 /06/2018 01/05/2021 

Etapa/Faae nu: 7 
E8pcclflcaçAo: SUBESTAÇÃO TRlFASICA DE 30KVA 
Quantidade: 1 Valor: l lnh:lu Previsto: 1 Término Previsto: 

1.0 UN :R$ 39.130,53 01/06/2018 01/05/2021 

Meta nº: 6 

Especificação: Implantação de Sistema de Abastecimento de Água No Povoado Varjão dos Crentes 

Unidade de Medida: UN 1 Quantidade: 1.0 Valor: R$ 485.432,89 

Início Previsto: 01/06/201 8 1 Tfrmlno Previsto: 01/05/2021 Valor Global: R$ 3.000.000,00 

UF: MA !Município: 0136 - BURITIRANA ICEP: 65935-500 

Endereço: Varjão dos Crentes 

Etapa/Fase nº: 1 
Especifü:ação: ADUTORA 
Quantidade: 1 Valor: 1 Início Previsto: 1 Término Previsto: 

\ 15.0 m R$ I.461,32 0I /06/20l8 01/05/2021 

Etapa/Fase nº: 2 

Especlfü:ação: CLORADOR 

Quantidade: 1 Valor: 1 Início Previsto: 1 Término Previsto: 
1.0 UN R$ 2.848,8S 01 /06/2018 01 /05/2021 

Etapa/FaH nº: 3 
E.p1:1:U'lcuçGo: POÇO400M 
Qu1mtld1de: 'Valor: 1 Início Previsto: 1 T~rmlno Prevl1to: 

400.0 m R$ 310.014,40 01/06/2018 01/05/2021 

E tapa/Fase nº: 4 

Especificação: RECALQUE E REDE DE DISTRJBU1ÇÃO DE ÁGUA 

Quantidade: 'Valor: 1 Início Previsto: 1 Término Previsto: 
400.0 m R$ 93.422,77 01 /06/2018 01/05/2021 

Etapa/Fue nu: 5 
Especificação: RESERVATORTO 10m3 EM FIBRA COM ESTRUTURA PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO 

Quantidade: 1 Valor: ' Inicio Previsto: 1 Término Previsto: 
1.0 UN R$ 36.282,34 01/06/2018 0l/05/2021 

Relatório emitido em 18/04/2023 1 o :41 :29 Página 7 de 1 O 



Etapa/Fase nº: 6 

EspecU1cação: SERVIÇOS PRELIMlNARES 

Quantidade: 1 Valor: 1 Início Previsto: 1 Término Previsto: 
6.0 m2 R$ 2.272,68 01/06/2018 01/05/2021 

Etapa/Fase nº: 7 

Especificação: SUBESTAÇÃO TR1FÁSICA DE 30KVA 

Quantidade: 1 Valor: 1 Início Previsto: 1 Término Previsto: 
1.0 UN R$ 39.130,53 01/06/2018 01/05/2021 

6 • CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
FUNOACAO NACIONAL DE SAUDE 

MtS DESEMBOLSO: Julho 

META Nº: 1 1 VALOR DA META: 

DESCRfÇÃO: ImplunlnçDo de Siatcmu de Abuatcchnento de Águn no Povoudo Centro do Amor 

METAN*: l jVALORDAMBTA: 

DESCRIÇÃO: lmphrntoçl1o de Si5tem11 de Abostecimeflto de Á;uo No Povoado Centro Novo 

ANO: 2020 

i" ,. li, ... . .., 

L '- ..., , .) ' 

R$474.7IS,99 

R$ 125.284,01 

VALOR DO REPASSE: RS 600.000,00 PARCELA NA: 1 

( }-ftS DESEMBOLSO: Setembro ANO: 2020 

META N": 2 !VALOR DA META: R$ 372.245,23 

DESCRIÇÃO: Implantação de Sislema de Abastecimento de Água No Povoado Centro Novo 

METANº: 3 IVALORDAMETA: R$ 482.619,69 

DESCRfÇÃO: Implantnçiio de Sistema de Abusteclmcnto de Água No Povoado Santa Luzia 

META Nº: 4 j VALOR DA META: R$ 345.135,08 

DESCRIÇÃO: Implantação de Sistema de Abaslecimento de Água No Povoado Saramandaia 

VALOR DO REPASSE: R$ 1.200.000,00 PARCELA Nº: 2 

Mts DESEMBOLSO: Dezembro ANO: 2020 

METANº: 4 1 VALOR DA META: R$ 222.581,32 

DESCRIÇÃO: Implantação de Sistema de Abastecimento de Água No Povoado Sararnandaia 

META Nª: 5 jVALOR DA META: R$ 491.985,79 

DESCRIÇÃO: Implantação de Sistema de Abastecimento de Água No Povoado Tanque 

METANº: 6 IVALOR DA META: R$ 485.432,89 

DESCRIÇÃO: Implantação de Sistema de Abastecimento de Água No Povoado Varjão dos Crentes 

VALOR DO REPASSE: R$ 1.200.000,00 

7 • CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
MUNICIPJO DE BURITIRANA 

Relatório emitido em 18/04/2023 10:41 :29 

PARCELA N": 3 
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8 - PLANO DE APLICAÇAO DETALHADO (' . ~-,8 
DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Implantação de Sistema de Abastecimento de Água no Povoado Centro do Amor 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Conv!nio j NATUREZA DA DESPESA: 449051 

ENDEREÇO DE LOCALJZAÇÀO: Centro do Amor 

CEP: 65935-500 j UF: MA j MUNICIPIO: 0136 - BURlTIRANA 

UNIDADE: UN j QUANTIDADE: 1,00 IV, UNITÁRIO: R$ 474.715,99 j V.TOTAL: R$ 474.715,99 

OBSERVAÇÃO: 
DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: lmplancação de Sistema de Abasrecimemo de Água No Centro Novo 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio !NATUREZA DA DESPESA: 449051 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Povoado Centro Novo 

CEP: 65935-500 IUF: MA IMUNIClPIO:01 36- BURITIRANA 

UNIDADE: UN 1 QUANTIDADE: 1,00 IV. UNITÁRIO: R$ 497.529,24 j V.TOTAL: R$ 497.529,24 

OBSERVAÇÃO: 
DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Impluntnçilo de Sistema de Abastecimento de Água No Povoado Santn Luzin 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio !NATUREZA DA DESPESA: 449051 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Santa Luzia 

- CEP: 65935-500 IUF: MA IMUNICIPI0: 0136-BURITIRANA 

"-- UNIDADE: UN 1 QUANTIDADE: 1,00 1 V. UNITÁRIO: RS 482.619,69 IV .TOTAL: R$ 482.619,69 

OBSERVA CÃO: 

DES RIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Irnpluntuç{lo de SiJumrn de Abnstecimcmto de Á!illltl No Povontlo S:irnmunduln 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio !NATUREZA I>A DESPESA: 4490S1 
ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: 'Povondo Sarnmunduin 

CEP: 65935-500 IUF: MA IMUNICfPIO: 0136 - BURlTIR.ANA 

UNIDADE: UN 1 QUANTIDADE: 1,00 IV. UNITÁRIO: R$567.716,40 1 V.TOTAL: R$ 567.716,40 

OBSERVAÇÃO: 

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Implantaç.io de Sistema de Abastecimento de Água No Povoado Tanque 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio !NATUREZA DA DESPESA: 449051 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Povoado Tanque 

CEP: 65935-500 1 UF: MA !MUNICÍPIO: 0136 • BURITIRANA 

UNIDADE: UN 1 QUANTIDADE: 1,00 IV, UNITARIO: R$ 491.985,79 IV.TOTAL: R$ 491.985,79 

OBSERVAÇÃO: 

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Implantação de Sistema de Abastecimento de Água No Povoado Varjão dos Crentes 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convenio !NATUREZA DA DESPESA:449051 
ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Povoado Varj1lo dos Crentes 

CEP: 65935-500 IUF: MA IMUNIC1PIO: 01 36 • BURlTlRANA 

UNIDADE: UN !QUANTIDADE: 1,00 ·1v. UNITÁRIO: R$ 485.432,89 j V.TOTAL: RS 485.432,89 

OBSERVAÇÃO: 

9 - PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO 

NATUREZA DA DESPESA 

Código Total Recursos Contrapartida Bens e Rendimento de 
Serviços Aplicação 

449051 R$ 3.000.000,00 R$ 3.000.000,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

TOTAL GERAL: R$ 3.000.000,00 

Relatório emitido em 18/04/2023 10:41 :29 Página 9 de 1 O 



10 - DECLARAÇÃO 

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao ___________ _ 
para efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro 
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência de recursos oriundos 
da dotações consignadas nos orçamentos da União, na fonua deste plano de trabalho. 

Pede D ferirnemo, 

Locul eDatu Proponente 

11 · APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO 

Aprovado 

Local e Data Concedente 
(Representante legal do Órgão ou Entidade 

12- ANEXOS 

Comprovantes de Capacidade Técnica e Gerencial 

Nome do Arquivo: 

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA E GERENCTAL.pdf 

Documentos Digitalizados do Convênio 

Nome do ArquJvo: 

MA_0185_20 l8_8643l7_BURITJRANA.pdf 
Termo CV 0185-2018.pdf 
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APRESENTAÇÃO 

INTRODUÇÃO ---

Buritirana é uma cidade de Estado do Maranhão. Os habitantes se chamam 
buritiranense. O município se estende por 818,4 km2 e contava com 14 784 habitantes 
no último censo. A densidade demográfica é de 18, 1 habitantes por km2 no território do 
município. 

Vizinho dos municípios de Amarante do Maranhão, Montes Altos e Senador La 
Rocque, Burltlrana se situa a 31 km a Sul-Oeste de Amarante do Maranhão a maior 
cidade nos arredores. 

Situado à 242 metros de altitude, Buritlrana tem as seguintes coordenadas 
geográficas: Latitude: 5º 35' 55" Sul, Longitude: 47• O' 59" Oeste. Com a execução 
dessas obres, vislumbre-se melhorar as condições socloeconOmlces de população 
dessas comunidades, que atualmente estão enfrentando clrcunstênclas adversas às 
sues próprias subsistências, diante de problemas que envolvem e saúde, higiene, 
aumentação buscando melhor qualidade de vida. 

Apresenta 4.6% de domicílios com esgotamento sanitário adequado, 74% de 
domicílios urbanos em vias públicas com arborização e 1. 7% de domicílios urbanos 
em vias públicas com urbanização adequada (presença de bueiro, calçada, 
pavimentação e meio-fio). Quando comparado com os outros municípios do estado, 
fica na posição 143 de 217, 77 de 217 e 76 de 217, respectivamente. Já quando 
comparado a outras cidades do Brasil, sue posição é 4853 de 5570, 2844 de 5570 e 
4181 de 5570, respectivamente. 

LOCALIZAÇÃO E ACESSO 

O município de Buritirana foi criado pela Lei Nº 6.189, de 1 O de novembro de 1994, 
desmembrado do município de João Lisboa. 

O município limita-se ao Norte com o município de Senador La Rocque; a Leste com o 
município de Amarante do Maranhão; a Oeste com o município de Senador La Rocque 
e ao Sul com os municípios de Montes Altos, Governador Edison Lobão e Davinópolis. 

O acesso a partir de São Luis, capital do estado, num percurso total aproximado de 
677 km, se faz através do seguinte roteiro: 137 km pela rodovia BR-135 até a cidade 
de Miranda do Norte; 103 km pela BR-222 até a cidade de Bela Vista do Maranhão; 11 
km pela BR-316 até a cidade de Santa Inês; 294 km pela BR-222 até a cidade de 
Açailândia; 71 km pela rodovia BR-01 O; 71 km até a cidade de Imperatriz; e 62 km 
seguindo pela rodovia estadual MA-122 até chegar na cidade de Buritlrana. 
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Burltlrana-MA 

Figura 2 - Mapa de localização do município de Burltlrana-MA 

PROJETO CADASTRO DE FONTES DE ABASTECIMENTO POR ÁGUA 
SUBTERRÂNEA DO ESTADO DO MARANHÃO Município de Cantanhede· Mapa de 
localização do município de Cantanhede. A sede munlclpal tem as seguintes 
coordanadaa gaogriflcaa: •3º37'48" da Latituda Sul a -44º22'12H da Longltudo Ooata 
d Groonwlch, dedos do IBGE (2010). O 8COHO 8 partir do Slo Lula, eapltll do 
eatodo, s; fez pol rodovlo BR-135 até eldado do M tõos do Norto, altuade e 151 km 
d cnpltnl m rnnhenae. onr segue 1 e km pelo rodovln eatadunl MA=332 otê o cld de 
do Cantanhodo. O parcurao total é da aproxlmadamonto 189 km (Googla Mapa, 2011 ). 

UPICTOI IOCIOICONÕMICO 

Os dados socloecon0mlcos reletivos ao município foram obtidos, a partir de pesquises 
nos site do IBGE (www.lbge.gov.br), da Confederação Nacional dos Municípios (CNM) 
(www.cnm.org.br) e no Instituto Maranhense de Estudos Socloeconõmlcos e 
Cartográficos. 

O município foi elevado à condição de cidade com a denominação de Buritirana, pela 
lei estadual nº 6189 de 10/11/1994. Segundo o IBGE (201 O), cerca de 28, 11 % da 
população reside na zona urbana, sendo que a incidência de pobreza no município e o 
percentual dos que estão abaixo desse nível é de 44,33% e 30,77% respectivamente. 
Na educação destacam-se os seguintes níveis escolares: Educação Infantil (15,34 %); 
Educação de Jovens e Adultos (5.43%); Ensino Fundamental do 1° ao 9° ano 
(64,56%}; Ensino Médio do 1° ao 3° ano (14,65%}, dados do IMESC (2010}. O 
analfabetismo atinge mais de 35% da população da faixa etária acima de sete anos 
(IBGE, 2010). No campo da saúde, a cidade conta com sete estabelecimentos 
publlcoa do atendimento. No conao do 20001 o oatado do Mnronhlo tova o pior Indico 
do Ooaenvolvlmonto Humano (101=1) do Braall o Burltlrana obtovo baixo doaomponho, 
com IOH de 0,547. 

A égua conaumlda na cldado da Burltlrana ó dlatrlbulda pelo Sorvlço Autõnomo do 
Água e Esgoto - SAAE, autarquia municipal que atende aproximadamente 8.500 
pessoas com 1.850 ligações através de uma central de abastecimento de água sem 
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tratamento (IBGE, 201 O). O município possui um sistema de escoamento euperflclal 
dos efluentes domésticos e pluviais Que tem como ponto de lançamento os cursos 
d'água permanentes e áreas públicas e privadas. A disposição final do lixo urbano não 
é feita adequadamente em um aterro sanitário. 

ASPECTOS FISIOGRÁFICOS 

O estado do Maranhão, por se encontrar em uma zona de transição dos climas 
semlárldo, do Interior do Nordeste, para o úmldo equatorial, da Amazônia, e por ter 
maior extensão no sentido norte-sul. Apresenta diferenças climáticas e pluviométricas. 
Na região oeste, predomina o clima tropical quente e l'.lmldo (As), típico de região 
amazônica. Nas demais regiões, o estado é marcado por clima tropical quente e 
semiúmido (Aw). As temperaturas em todo o Maranhão são elevadas, com médias 
anuais superiores a 24ºC, sendo que ao norte chega a atingir 26°C. Esse estado é 
caracterizado pela ocorrência de um regime pluviométrico com duas estações bem 
definidas. O período chuvoso, que se concentra durante o semestre de dezembro a 
maio, apresenta registros estaduais da ordem de 290,4 mm e alcança os maiores 
picos de chuva no mês de março. O período seco, que ocorre no semestre de junho a 
novembro, com menor incidência de chuva por volta do mês de agosto, registra 
médias estaduais da ordem de 17,1mm. Na região oeste do estado, onde predomina o 
clima tropical quente e úmido (As), as chuvas ocorrem em níveis elevados durante 
praticamente todo o c:11101 s1.1pera11do os 2.000 mm, Nas ovtras regiões, prevalece o 
ellmn tropical quente e aemhlmldo (Aw), com 1uce111l0 de chuvaa durente o verlo e o 
lnvamo ac,co, cujna proclpltaçõoa raduzldaa alcançam 1.260 mm. Há roglatroa ainda 
manoroa no rogllo audoato, podando chagar a 1.000 mm. 

GEOLOGIA 

O município de Buritirana está inserido nos domínios da Bacia Sedimentar do 
Parnaíba, que, segundo Brito Neves (1998), foi implantada sobre os rifles 
cambroordovlcianos de Jalbaras, Jaguarapl, Cococl/Rlo Jucé, São Julião e São 
Raimundo Nonato. Compreende as supersequênclas SIiurianas (Grupo Serra Grande), 
Devonlana (Grupo Canlndé) e Carbonífero-Trlâsslca (Grupo Balsas) de Góes e Feijó 
(1994 ). Na área do município, o Cretáceo está representado pela formação ltapecuru 
(K12it); o Terciário, pelos Depósitos Detrito-Laterlticas (Nd) Formação ltapecuru 
(K12it). Campbell (1948) foi quem primeiro descreveu essa unidade, denominando-a 
de formação Serra Negra. Posteriormente, passou a usar o termo ltapecuru, 
atribuindo-lhe idade cretácea, posicionando-a, com discordância local, sobre a 
formação Codó. Lltologlcamanta, essa unidade consiste, no flanco Oeste e Noroeste 
da bacia, de arenitos avennelhados, médios a grosseiros, com faixas conglomerétlcas 
multo argilosas e Intercalações de ergllltos e slltltos, de coloração variegada. Seguem­
se arenitos avermelhados e esbranquiçados, finos a médios, caulínlcos, com 
estratificação cruzada de grande porte. Nas demais regiões, os arenitos são em geral 
finos com faixas de arenitos médios. O contato Inferior da unidade com as formações 
Codó e Grajaú é concordante, apresentando dlscordênclas locais. Revela extensas e 
continuas áreas de exposição, notadamente na região Centro-Oeste, Norte e Centro­
Leste da bacia, bem como, em faixas Isoladas e restritas no flanco Oeste, a W do 



município de Araguaiana e Colinas de Goiás. Sua espessura aflorante é superior a 
200 metros. Os perfis de furos estratigráficos indicam espessuras variáveis de 270m 
(poço VGst-1MA), 400m (poço PMst-1-MA) e 600m (poço PAF-3-MA), segundo (Lima 
& Leite, 1978). Aflora em áreas situadas a Nordeste, Sudoeste, Oeste e Noroeste do 
município de Burltlrana, ao longo das drenagens dos rios Plnderé e Cacau. Os 
Depósitos Detrlto-Laterltlcas (Nd), lltologlcamente, são sedimentos semlconsolldados 
ou Incoerentes, mal classlflcados, de matriz ereno-ergllosa, com seixos de quartzo, 
caulim e limonita dispersos. A coloração é amarelada ou avermelhada, em decorrência 
da infiltração de óxidos de ferro. No contato com as rochas sotopostas, o material é 
mais grosseiro, às vezes conglomerático, com maior concentração de seixos de 
quartzo. As coberturas têm espessura variada, podendo atingir até 30 metros e, 
morfologicamente, apresentam-se como capeamentos de platô, encontradas nos mais 
diferentes níveis topográficos. Ê a que tem maior expressão geográfica e aflora, 
praticamente, em todos os quadrantes do município Buritlrena, expondo-se 
amplamente na sede municipal. 

O município de Buritirana apresenta um domínio hidrogeológico: o aqüífero poroso ou 
lntergranular, relacionado aos sedimentos consolidados da formação ltapecuru (K12It); 
e pelos sedimentos inconsolidados dos Depósitos Detrito-Laterltlcas (Nd). Durante os 
trabalhos de campo foram cadastrados um total de 41 pontos d'água, sendo todos 
poços tubulares (100%). O aquífero ltapecuru ocorre como aquífero livre e 
semiconfinado, na área do município. Apresenta uma constituição litológica reunindo 
arenitos finos a muito finos, predominantemente argilosos, esbranquiçados, 
avermelhados e cremes, com níveis sfltlcos e argilosos que caracteriza uma 
permeabllldada fraca a regular e uma produtividade de média a fraca com os poços 
tubulares apresentando vazões entre 3,2 a 25,0m3/h. Esse aquífero é alimentado pela 
lnflltraçêo direta das precipitações pluviométricas nas áreas de recarga; pele lnflltraçêo 
vertical ascendente, através des formações Inferiores e contribuição dos rios 
influentes. 

DESCRIÇÃO 

CONCEPÇÃO DE PROJETO 

As Informações abaixo discriminadas visam fornecer orlentaçõea e diretrizes 
gerais sobre as atividades requeridas para a execuçlo da Construção do poço no 
Povoado Santa Luzia no Município de Burltlrana/MA. 

LOCAL: SANTA LUZIA - BUIIITIRANA / MA.CAIIACTEll(ITIÇAS; 

Profundidade: 400,00m; ou até atingir a profundidade do lençol freático; 

O Povoado Santa Luzia, encontra-se nas coordenadas: 

LAT. 5º35'3.00"S 

LONG. 47º 0'14.48"0 



SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS; 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

CANTEIRO DE OBRAS 

Os locala para ostoquo do matorlela dovoram aor guardados dontroa da 
edlflcaçAo de formn aegura e seguindo padrõea NBR, etc. 

Alim dH placas quo atondam às oxlgênclaa do CREA o da Prafoltura, aorlo 
colocadas, om local vlaívol, placas do acordo com os modelos da PREFEITURA. 

MOBILIZAÇÃO 

Quanto à mobilização, a Contratada deverá iniciar imediatamente após a 
liberação da Ordem de Serviço, e em obediência ao cronograma físico-financeiro. A 
mobilização compreenderá o transporte de máquinas, equipamentos, pessoal e 
instalações provisórias necessárias para a perfeita execução das obras. A 
desmobilização compreenderá a retirada das méquinas e dos equipamentos da obra e 
o deslocamento dos empregados da CONTRATADA. A medição deste serviço será 
por unidade. 

LIMPEZA 00 TERRENO 

fodn n ~ren do emprenndlmonto 8trt\ llmpn e 08 obstt\eulos que po8snm 
preJudlcnr 01 Hrvlço1 removldo1, Todo ttntulho proveniente, do1 Hrvlço1 de llmpHH 
do terreno e aqueles que venham a se acumular durante a construção deverão ser 
removidos para local conveniente, fora da obra. 

PERFURAÇÃO DE POÇO 

PERFURAÇÃO 

Perfuração do poço artesiano de 250m será através de máquina perfuratriz do 
tipo rotativa com perfuração com uso de broca, com cisterna de lama para lavagem de 
material da escavação do poço. 

REVESTIMENTO 

Com a elevação da sonda de perfuração será procedida a descida ordenada 
dos revestimentos e filtros geomecânico, utilizando centralizadores em intervalos 
previamente estabelecidos para evitar que a coluna entre em contato com a parede de 
perfuração.Os filtros deverão ser instalados em posições frontais. O revestimento evita 



que os filtros entrem em contato direto com a parede de perfuração. 

LAJE DE PROTEÇÃO 

Depois de concluído todos os serviços do poço, deverá ser construída uma laje 
de concreto armada, fundida no local, envolvendo tubo de adutor. A mesma deverá 
apresentar inclinações do centro da borda a fim de evitar infiltrações de águas 
superficiais. 

LIMPEZA E DESENVOLVIMENTO 

Deverâ ser realizada com o uso de compressor de alta pressão, a limpeza 
Inicial para a retirada de sólidos e partículas não desejadas. Depois deverão ser 
utlllzados produtos químicos dispersantes destinados a desincrustar os filtros e 
promover o desenvolvimento do poço, assim como agregar as partículas finas 
existentes e sólidos nêo desejados a limpeza do poço é feita no perlodo de seis 
meses, a segunda em um ano, gerando custos, ficando assim por conta do 
contratante. 

O desenvolvlmento deverá ser executado com utlllzaçêo de dispersantes 
químicos para limpeza de filtros e fraturas. Seré dado como conclufdo quando a égua 
estiver Isenta de pedras, pedriscos e a turbldez for menor que 1 NTU (unidade 
nefelométrlca de turbldez) e a produção de areia Inferior a 1 O (dez) mg/1. 

O desenvolvimento por pistoneamento deve ser avaliado caso a caso, pelos 
riscos que apresentem pare os filtros . 

COLETA DE AMOSTRA DE ÁGUA PARA ANÁLISE BACTERIOLÓGICA E FISICO­
QUIMICA 

A coleta de amostra deve ser realizada 24hs após a desinfecção do poço. Os 
seguintes procedimentos devem ser adotados. Bombear a água durante 
aproximadamente 1 hora; Fazer a desinfecção da salda da bomba com solução de 
hipoclorito de sódio a 10%, deixando escorrer a água por mais ou menos 5 minutos; 
Proceder à coleta da amostra, segurando o frasco próximo à base na posição vertical, 
efetuando o enchimento; Deixar espaço vazio para possibilitar a homogeneização da 
amostra. As amostragens para análises bacteriológicas devem ser feitas antes da 
coleta para outro tipo de análise. A amostragem deve ser feita utilizando-se de frascos 
de vidro neutro ou plástico autoclável, não tóxico, boca larga e tampa a prova de 
vazamento. O período entre a coleta e o início das análises bacteriológicas não deve 
ultrapassar 24hs e a sua conservação é feita em refrigeração à temperatura de 4 º a 
10° e. 

A coleta de amostra para análise físico-química deve ser realizada em frascos 
de polietileno, limpos e secos, com capacidade mínima de um litro, devidamente 
vedados e identificados, devendo-se enxaguá-los duas a três vezes com a água a ser 



coletada e completar o volume da amostra. As amostras devem ser registradas em 
fichas próprias com as seguintes informações: local, poço, ocorrência de fenômenos 
que possam Interferir na qualidade da égua, data, horário da colata, voluma coletado, 
determinações efetuadas no momento de coleta - temperaturas, condutividades, pH e 
cloro residual; nome do reaponsével pele colete. 

O resultado daa anéllaea dove ser apreaantado obedecando ao qua determina 
a Portaria 36 MS. 

LIMPEZA E DESINFECÇÃO 

É realizado após o teste de produção e de verticalidade e allnhamento. A área 
em volta do poço deverá ser completamente limpa e restaurada retirando-se todos os 
materiais estranhos tais como: ferramentas, madeiras, cordas, fragmentos de qualquer 
natureza, tinta de vedação e espuma, antes de ser desinfetado. 

A desinfecção deve ser feita com solução de cloro que permita se ter um teor 
residual de 5 ppm de cloro livre, com repouso mínimo de 2hs. 

TESTE DE VAZÃO 

Ainda com o compressor será feito o teste de vazão após a limpeza e 

desenvolvimento, por um período mínimo de 24hs de bombeamento 
ininterrupto, quando se 

fará o monitoramento da bomba a ser instalada. 

INSTALAÇÕES 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

Os eletrodutos serão de PVC soldável, rf gldos e flexíveis, nas paredes. Os 
eletrodutos serão das marcas Cande, Corplastlc, Fortlllt ou similares. 

As instalações deverão satisfazer às prescrições da ABNT, da CEMAR, 
concessionária local e destas especificações e atender rigorosamente as 
determinações dos projetos. 

Todas as Instalações elétricas serão executadas com esmero e bom 
acabamento, com todos condutores, condutos e equipamentos cuidadosamente 
aprumados em posição e firmemente ligados às estruturas de suporte e aos 
respectivos pertences. 

INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 

Deverão ser executadas todas as instalações necessárias para o perfeito 
funcionamento da rede de água fria dos ambientes prevendo-se as adaptações com a 
rede pública. Na armazenagem guardar os tubos sempre na posição horizontal, e as 
conexões em sacos ou caixas em locais sombreados, livres da ação direta ou 



exposição continua ao sol, livres do contato direto com o solo, produtos químicos ou 
próximos de esgotos. Os tubos devem ser soldados com adesivo pléstlco apropriado, 
após lixamente com lixa d'água e limpeza com solução desengordurante das 
superfícies a serem soldadas. Limpar a ponta e a bolsa dos tubos com solução 
limpadora. 

O adesivo deve ser aplicado na bolsa (camada fina) e na ponta do tubo 
(camada mais espessa); após a junção das peças, deve-se remover o excesso de 
adesivos, pois estes atacam o PVC; os tubos não devem ser movimentados antes de 
pelo menos 5 minutos. Após a soldagem, aguardar 24 horas antes de submeter a 
tubulação às pressões de serviço ou ensaios. 

Para desvios ou pequenos ajustes, empregar as conexões adequadas, não se 
aceitando flexões nos tubos. Não devem ser utilizadas bolsas feitas com o próprio tubo 
recortado, sendo necessário o uso de luvas adequadas. 

MOVIMENTAÇÃO DE TERRA 

O movimento de terras obedeceré rigorosamente as cotas e perfis previstos no 
projeto, cuidando-se para que não haja vegetação de qualquer espécie nas superfícies 
a receber aterro. 

O construtor providenciará a drenagem, desvio ou canalização das águas 
pluviais, evitando que estas venham a prejudicar o andamento das obras. A execução 
dos trabalhos obedecerá as prescrições de NBR - 6122. 

ESCAVAÇÃO 

As cavas e outras partes da obra serão executadas em obediência rigorosa ao 
projeto e demais projetos da obra. A escavação seré executada manual ou 
mecanicamente devendo ser adotado o processo que mais se adapte à natureza do 
terreno, e dê o máximo de eficiência. 

Todas as escavações deverão ser protegidas, quando necessário, contra a 
ação da água superficial e profunda, mediante drenagem ou esgotamento com 
bombas. 

ATERROS 

Os trabalhos de aterro e reaterro de cavas de fundação e outros elementos da 
obra como enchimento de pisos, cimentados, etc., serão executados em camadas 
sucessivas, mantida a umidade adequada e energicamente apiloadas, manual ou 
mecanicamente. 

Será utlllzado o material proveniente das escavações desde que atendam às 
exigências quanto ao controle tecnológico. Caso haja necessidade de Importação de 
material este será preferencialmente de material de primeira categoria sem detritos 
vegeteis. 



REVESTIMENTO 

NORMAS (31:~AAIS: Antili do ini0it1do quftlquur HNiQO dn rftVHtimant01 
d;v;rão Hr t;1t1d11 AI 01nnllZAQÕQl1 À pr;11io l'QCOmcmd1d1 p1r1 Oldl Qf]fl(), Ali 
iYp@rffelH & f@VHtlr dftVftfft() Hr llmpH ft molhftdH ftbYndftfll@mMtft oom Jãto d@ 
mnnguoin1. A llmpazg dovorÃ olimlnnr g0rdur111 voatfgloo orgAnicoo o autrno 
impurezaa (IUO po1aam aoarrot1.1r futuro, doaprondlmontoo. 

CHAPISCO: Camada Irregular e descontinua de argamassa para aderência do 
revestimento em argamassa (reboco).Estes serviços serão executados em todas as 
paredes, Internamente e externamente. 

REBOCO: Camada de argamasse aplicada sobre o chapisco de aderência 
llmpo e abundantemente molhado, nêo devendo ter espessura superior ou Igual a 2 
cm. 

Oevorlo ter acabamento alisado a dosompenadelra ou talocha do mço. 
Suparff elo finml o uniforme. 

PISOS 

CONTRAPISO 

As áreas destinadas a receber piso cerêmico ou cimentado receberão 
contrapiso com espessura mínima de 02 (dois) centímetros ou o que for determinado 
em especificação própria. A superfície será convenientemente inclinada, de acordo 
com e declividade previste pera e pavimentação que lré receber. 

PISO CIMENTADO 

A execução se daré com argamassa de cimento e areia e terá espessura 
mínima de 2,6 cm. 

PINTURA 

Os serviços serão executados por profissionais de comprovada experiência 
neste trabalho. 

As superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas e convenientemente 
preparadas pera o tipo de pintura e que se destinem. Só poderão ser pintadas 
superfícies perfeitamente enxutas. 

l!SQUADRIAS 

PORTAS: As esquadrias de madeira, obedecerão, rigorosamente às indicações 
dos respectivos desenhos de detalhes existentes. 

As portas serão confeccionadas em madeira com as dimensões indicadas no 



projeto. 
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Todoa os eNiços de marcenaria serio executados segundo a técnica para 
trabalhos desta gênero. 

As maçanet s das portas, salvo condições especiais serio locellzedH o 
105cm do piso ac bado. 

Para o assentamento, serão empregados parafuso de qualidade, acabamento 
e dimensões correspondente ao das peças que fixarem 

LIMPEZA FINAL 

Os serviços de limpeza geral deverão satisfazer aos seguintes requisitos: Será 
removido todo o entulho do terreno, sendo cuidadosamente limpos e varridos os 
acessos. 

Manter limpeza permanente da obra, com caçamba estacionária. A obra deverá 
ser entregue limpa em perfeito estado de conservação e limpeza. Deverão apresentar 
perfeito funcionamento, todas as instalações elétricas, etc. Todo o entulho deverá ser 
removido do terreno. 

RESERVATÓRIO DE FIBRA 10mª COM ESTRUTURA PRé-MOLDADA DE 
CONCRETO-01TORRE 

Os serviços de construção deverão satisfazer aos seguintes requisitos: ter uma 
estrutura de forma segura, instavel e usual. 

Serviços: escavação manual de vala com profundidade menor ou Igual a 1,30 
m; execução de aterro em valas/ poços/ cavas de fundação com solo proveniente das 
escav çõea, Incluindo lançamento, espalhamento, compactação com soquete manual 

Concreto fck = 25 mpe, lnclulndo fornecimento dos materiais, produção, 
lançamento, adensamento e cura; caixa para registro de manobra com cabeçote em 
alvenaria de tijolo maciço pare linha eom dn <• 50 mm sem fornecimento material 
hidráulico (crm tipo i) dp1002-10; fornecimento e montagem de escada metálica 
externa tipo marinheiro com guarda corpo para reservatório elevado, incluindo pintura 
a base de esmalte, dp1508-04. 

OBJETIVOS 
1ml 

O projeto tem por meta minimizar o sofrimento da população da zona rural, 
uma vez que a meam1 vem aofrendo com o falta de oceaao bâalco hídrico, 
provocando dlflculdade em allmontaçlo, aaúdo, hlglano, Irrigação ... 

Espccíficp 
Prover para a população do Povoado acesso a água de qualidade no cotidiano; 

Promover a melhoria nas condições do fornecimento de água; 
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Contribuir para a manutenção do bem-estar da população; 

JUSTIFICATIVA 

A execução dessa obra encontra justificativa consistente na necessidade 
premente de ser criada nessa localidade, uma vez que nesse sentido pouca coisa foi 
feita até este momento. O objetivo é tomar essas localidades melhor estruturadas e 
organizadas, proporcionando às famílias de agricultores os benefícios 
socioeconômicos mínimos, necessários à fixação do homem no campo. 

A Implantação dessas obras tem o objetivo ainda de se fazer cumprir o 
compromisso do Município nessa éree, visando favorecer meios de fornecimento de 
âgue, pera propiciar melhores condições de vide e flxeçlo dos agricultores em suas 
parcelas. 

Dessa forma, entende-se que o objeto deste projeto básico irá servir de forte 
estímulo ao processo produtivo das comunidades que ali residem, criando alternativa 
para amenizar os problemas e melhorar os benefícios públicos como higiene, saúde, 
etc. 

Burutlrana, 13 da outubro de 2021 . 
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APRESENTAÇÃO 

INTRODUÇÃO 

Buritirana é uma cidade de Estado do Maranhão. Os habitantes se chamam 
buritlranense. O município se estende por 818,4 kmª e contava com 14 784 habitantes 
no último censo. A densidade demográfica é de 18, 1 habitantes por kmª no território do 
município. 

Vizinho dos municípios de Amarante do Maranhão, Montes Altos e Senador La 
Rocque, Buritirana se situa a 31 km a Sul-Oeste de Amarante do Maranhão a maior 
cidade nos arredores. 

Situado à 242 metros de altitude, Buritirana tem as seguintes coordenadas 
geográficas: Latitude: 5º 35' 55" Sul, Longitude: 47° O' 59" Oeste. Com a execução 
dessas obras, vislumbra-se melhorar as condições socioeconômicas da população 
dessas comunidades, que atualmente estão enfrentando circunstâncias adversas às 
suas próprias subsistências, diante de problemas que envolvem a saúde, higiene, 
alimentação buscando melhor qualidade de vida. 

Apresenta 4.6% de domicílios com esgotamento sanitário adequado, 74% de 
domicílios urbanos em vias públicas com arborização e 1.7% de domicílios urbanos 
em vias públicas com urbanização adequada (presença de bueiro, calçada, 
pavimentação e meio-tio). Quando comparado com os outros municípios do estado, 
fica na posição 143 de 217, 77 de 217 e 76 de 217, respectivamente. Já quando 
comparado a outras cidades do Brasil, sua posição é 4853 de 5570, 2844 de 5570 e 
4181 de 5570, respectivamente. 

LOCALIZAÇÃO E ACESSO 

O município de Burltirana foi criado pela Lei Nº 6.189, de 1 O de novembro de 1994, 
desmembrado do município de João Lisboa. 

O município limita-se ao Norte com o município de Senador La Rocque; a Leste com o 
munlclplo da Amnranta do Maranhão; a Ooato com o munlclplo do Sonndor La Rocquo 
a 10 Sul com 01 munlclploa de Montaa Altoa, C3ovcmador ~dlaon Loblo o Dnvlnópolla. 

O acc:1110 a partir de Slo Lula, capital do catado, num pcrcurao total proxlmodo do 
677 km, ao foz otrnvéa do Hgulnt; rotolro: 137 km polo rodovlo BR-135 té o cldod@ 
de Miranda do Norte; 103 km pela BR-222 até a eldsde de Bela Vista do MsranMo; 11 
km pela BR-316 até a cidade de Santa Inês; 294 km pela BR-222 até a cidade de 
Açailândia; 71 km pela rodovia BR-01 O; 71 km até a cidade de Imperatriz; e 62 km 
seguindo pela rodovia estadual MA-122 até chegar na cidade de Buritirana. 

V 
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que os filtros entrem em contato direto com a parede de perfuração. 

LAJE DE PROTEÇÃO 

Depois de concluído todos os serviços do poço, deverá ser construída uma laje 
de concreto armada, fundida no local, envolvendo tubo de adutor. A mesma deverá 
apresentar inclinações do centro da borda a fim de evitar infiltrações de águas 
su perflcia is. 

LIMPEZA E DESENVOLVIMENTO 

Deverá ser realizada com o uso de compressor de alta pressão, a limpeza 
Inicial para a retirada de sólidos e partículas não desejadas. Depois deverão ser 
utlllzados produtos químicos dispersantes destinados a desincrustar os filtros e 
promover o desenvolvimento do poço, assim como agregar as partf cuias finas 
existentes e sólidos não desejados a limpeza do poço é feita no período de seis 
mo1;11 n 1a;und1 om um nno, ;,mmdo m11t011 fi01ndo HDim per cont~ do 
OOfltféltélflt@, 

0 dH@twolvlm@nto d@V@f@ 88f @X@(fütéldO oom utllliélQãO d@ dl8);)8f8élíll88 
~utmlomi J;)élfél llmp@iUJ d@ nitro& @ fréltUfH, 9@fê déldO oomo l}()l'IOIYfdo ~Yélfld() él êfJYél 
estiver iseflte de pedras, pedriscos e e tufbidez for mei,or eiue 1 NiU (ui,idede 
nefelométrica de turbidez) e a produção de areia inferior a 1 O (dez) mg/1. 

O desenvolvimento por pistoneamento deve ser avaliado caso a caso, pelos 
riscos que apresentam para os filtros. 

COLETA DE AMOSTRA DE ÁGUA PARA ANÁLISE BACTERIOLÓGICA E FISICO­
OUIMICA 

A coleta de amostra deve ser realizada 24hs após a desinfecção do poço. Os 
seguintes procedimentos devem ser adotados. Bombear a água durante 
aproximadamente 1 hora; Fazer a desinfecção da saída da bomba com solução de 
hlpoclorlto de sódio a 10%, deixando escorrer a água por mais ou menos 5 minutos; 
Proceder à coleta da amostra, segurando o frasco próximo à base na posição vertical, 
efetuando o enchimento; Deixar espaço vazio para possibilitar a homogeneização da 
amostra. As amostragens para análises bacteriológicas devem ser feitas antes da 
coleta para outro tipo de análise. A amostragem deve ser feita utilizando-se de frascos 
de vidro neutro ou plástico autoclável, não tóxico, boca larga e tampa a prova de 
vazamento. O período entre a coleta e o início das análises bacteriológicas não deve 
ultrapassar 24hs e a sua conservação é feita em refrigeração à temperatura de 4 º a 
10° e. 

A coleta de amostra para análise físico-química deve ser realizada em frascos 
de polietileno, limpos e secos, com capacidade mínima de um litro, devidamente 
vedados e Identificados, devendo-se enxaguá-los duas a três vezes com a água a ser 
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coletada e completar o volume da amostra. As amostras devem ser registradas em 
fichas próprias com as seguintes Informações: local, poço, ocorrência de fenômenos 
que possam interferir na qualidade da âgua, data, horário da coleta, volume coletado, 
determinações efetuadas no momento de colete - temperaturas, condutividades, pH e 
cloro residual; nome do responsável pele coleta. 

O resultado das anéllses deve ser apresentado obedecendo ao que determina 
a Portaria 36 MS. 

LIMPEZA E DESINFECÇÃO 

É realizado após o teste de produção e de verticalidade e alinhamento. A área 
em volta do poço deverá ser completamente limpa e restaurada retirando-se todos os 
materiais estranhos tais como: ferramentas, madeiras, cordas, fragmentos de qualquer 
natureza, tinta de vedação e espuma, antes de ser desinfetado. 

A desinfecção deve ser feita com solução de cloro que permita se ter um teor 
residual de 5 ppm de cloro livre, com repouso mínimo de 2hs. 

TESTE DE V Al.ÃO 

Ainda com o compressor será feito o teste de vazão apôs a limpeza e 

desenvolvimento, por um período mínimo de 24hs de bombeamento 
ininterrupto, quando se 

fará o monitoramento da bomba a ser instalada. 

INSTALAÇÕES 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

Os eletrodutos serão de PVC soldável, rígidos e flexíveis, nas paredes. Os 
eletrodutos serão das marcas Cande, Corplastlc, Fortllit ou similares. 

As Instalações deverão satisfazer às prescrições da ABNT, da CEMAR, 
concessionária local e destas especificações e atender rigorosamente as 
determinações dos projetos. 

Todas as Instalações elétricas serão executadas com esmero e bom 
acabamento, com todos condutores, condutos e equipamentos cuidadosamente 
aprumados em posição e firmemente ligados às estruturas de suporte e aos 
respectivos pertences. 

INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 

Deverão ser executadas todas as instalações necessárias para o perfeito 
funcionamento da rede de água fria dos ambientes prevendo-se as adaptações com a 
rede pública. Na armazenagem guardar os tubos sempre na posição horizontal, e as 
conexões em sacos ou caixas em locais sombreados, livres da ação direta ou 
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e)(poalçlo continua ao sol, llvres do contato direto com o solo, produtos químicos ou 
próximos de esgotos. Os tubos devem ser soldados com adesivo plêstlco apropriado, 
apôs lixamento com lixa d'água e limpeza com solução desengordurante das 
superfícies a serem soldadas. Limpar a ponta e a bolsa dos tubos com solução 
limpadora. 

O adesivo deve ser aplicado na bolsa (camada fina) e na ponta do tubo 
(camada mais espessa); após a junção das peças, deve-se remover o excesso de 
adesivos, pois estes atacam o PVC; os tubos não devem ser movimentados antes de 
pelo menos 5 minutos. Após a soldagem, aguardar 24 horas antes de submeter a 
tubulação às pressões de serviço ou ensaios. 

Para desvios ou pequenos ajustes, empregar as conexões adequadas, não se 
aceitando flexões nos tubos. Não devem ser utilizadas bolsas feitas com o próprio tubo 
recortado, sendo necessário o uso de luvas adequadas. 

MOVIMENTAÇÃO DE TERRA 

O movimento de terras obedecerá rigorosamente as cotas e perfis previstos no 
projeto, cuidando-se para que não haja vegetação de qualquer espécie nas superfícies 
a receber aterro. 

O construtor providenciará a drenagem, desvio ou canalização das águas 
pluviais, evitando que estas venham a prejudicar o andamento das obras. A execução 
dos trabalhos obedecerá as prescrições da NBR - 6122. 

ESCAVAÇÃO 

As cavas e outras partes da obra serão executadas em obediência rigorosa ao 
projeto e demais projetos da obra. A escavação será executada manual ou 
mecanicamente devendo ser adotado o processo que mais se adapte à natureza do 
terreno, e dê o máximo de eficiência. 

Todas as escavações deverão ser protegidas, quando necessário, contra a 
ação da água superficial e profunda, mediante drenagem ou esgotamento com 
bombas. 

ATERROS 

Os trabalhos de aterro e reaterro de cavas de fundação e outros elementos da 
obra como enchimento de pisos, cimentados, etc., serão executados em camadas 
sucessivas, mantida a umidade adequada e energicamente apiloadas, manual ou 
mecanicamente. 

Será utilizado o material proveniente das escavações desde que atendam às 
exigências quanto ao controle tecnológico. Caso haja necessidade de Importação de 
material este será preferencialmente de material de primeira categoria sem detritos 
vegetais. 
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REVESTIMENTO 

NORMAS GERAIS: Antes de Iniciado qualquer serviço de revestimento, 
deverão ser testadas as canalizações, à pressão recomendada para cada caso. As 
superfícies a revestir deverão ser limpas e molhadas abundantemente com jato de 
mangueira. A limpeza deverá eliminar gorduras, vestígios orgânicos e outras 
Impurezas que possam acarretar futuros desprendimentos. 

CHAPISCO: Camada irregular e descontínua de argamassa para aderência do 
revestimento em argamassa (reboco).Estes serviços serão executados em todas as 
paredes, internamente e externamente. 

REBOCO: Camada de argamassa aplicada sobre o chapisco de aderência 
limpo e abundantemente molhado, não devendo ter espessura superior ou igual a 2 
cm. 

Deverão ter acabamento alisado a desempenadeira ou talocha de aço. 
Superfície final e uniforme. 

PISOS 

CONTRAPISO 

A@ ~l'@ã8 d@8tlruutH ê l'@§@O@f pi@() §@fAffil§() OY §lffi@fltêdO l'@§@b@FAO 

eontrãJ;>iio com HJ:>UHUfã mlnim@ du 02 (doii) cnmtlmutFO§ ou o qu@ fcr dut@Fmin@do 
~m Hf}ttelfiOãQãO préprlã, A 61:ll}@ffleltt Hf& eonv@ni@nt@mtmt@ iMlimidã1 d@ ãOOffiO 
eom ê declividiuf e previ1tã pãro ê p1;1vimentãQi0 que irÃ receber. 

PISO CIMENTADO 

A execução se dará com argamassa de cimento e areia e terá espessura 
mínima de 2,5 cm. 

PINTURA 

Os serviços serão executados por profissionais de comprovada experiência 
neste trabalho. 

As superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas e convenientemente 
preparadas para o tipo de pintura a que se destinam. S6 poderão ser pintadas 
superfícies perfeitamente enxutas. 

ESQUADRIAS 

PORTAS: As esquadrias de madeira, obedecerão, rigorosamente às indicações 
dos respectivos desenhos de detalhes existentes. 

As portas serão confeccionadas em madeira com as dimensões indicadas no 
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projnto. 

Todos os serviços de marcenaria serão executados segundo a técnica para 
trabalhos deste gênero. 

As maçanetas das portas, salvo condições especiais serão localizadas a 
105cm do piso acabado. 

Para o assentamento, serão empregados parafuso de qualidade, acabamento 
e dimensões correspondente ao das peças que fixarem 

LIMPEZA FINAL 

Os serviços de limpeza geral deverão satisfazer aos seguintes requisitos: Será 
removido todo o entulho do terreno, sendo cuidadosamente limpos e varrldos os 
acessos. 

Manter limpeza permanente da obra, com caçamba estacionária. A obra deverá 
ser entregue limpa em perfeito estado de conservação e limpeza. Deverão apresentar 
perfeito funcionamento, todas as lnsteleçõea elétricas, etc. Todo o entulho deveré ser 
removido do terreno. 

RIIIRVATÓRIO DI FIBRA 10mª COM IITRUTURA PRt■MOLDADA DI 
CONCRETO-01TORRE 

Os serviços de construção deverão satisfazer aos seguintes requisitos: ter uma 
estrutura de forma segura, instavel e usual. 

Serviços: escavação manual de vala com profundidade menor ou igual a 1,30 
m; execução de aterro em valas/ poços/ cavas de fundação com solo proveniente das 
escavações, incluindo lançamento, espalhamento, compactação com soquete manual 

Concreto fck = 25 mpa, incluindo fornecimento dos materiais, produção, 
lançamento, adensamento e cura; caixa para registro de manobra com cabeçote em 
alvenaria de tijolo maciço para linha com dn <= 50 mm sem fornecimento material 
hldrâullco (crm tipo 1) dp1002-10; fornecimento e montagem de escada metálica 
externa tipo marinheiro com guarda corpo para reservatório elevado, Incluindo pintura 
a base de esmalte, dp1508-04. 

OIJITIVOI 
Alm1 

O projeto tem por meta minimizar o sofrimento da população da zona rural, 
uma vez que a mesma vem sofrendo com a falta de acesso básico hídrico, 
provocando dificuldade em alimentação, saúde, higiene, irrigação ... 

••a•sfflsa 
Prover para a população do Povoado acesso a água de qualidade no cotidiano; 

Promover a melhoria nas condições do fornecimento de égua; 

10 



-~ -- -
l , ,_. ~~ . ! .J 

Contribuir para a manutenção do bem-estar da população; 

~UITIFICATIVA 

A execução dessa obra encontra justificativa consistente na necessidade 
premente de ser criada nessa localidade, uma vez que nesse sentido pouca coisa foi 
feita até este momento. O objetivo é tomar essas localidades melhor estruturadas e 
organizadas, proporcionando às famílias de agricultores os benefícios 
socloeconõmlcos mínimos, necessários à flxaçao do homem no campo. 

A lmplant çlo dessas obras tem o objetivo ainda de se fazer cumprir o 
compromisso do Município nessa éree, visando favorecer meios de fornecimento de 
água, pera propiciar melhores condições de vida e fixação dos agricultores em suas 
parceles. 

Dessa forma, entende-se que o objeto deste projeto básico Irá servir de forte 
estímulo ao processo produtivo das comunidades que all residem, criando altematlva 
pare amenizar os problemas e melhorar os benefícios públicos como higiene, sallde, 
etc. 

Burltirana, 13 de outubro de 2021 . 
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APRESENTAÇÃO 

INTRODUÇÃO 

Buritlrana é uma cidade de Estado do Maranhão. Os habitantes se chamam 
buritiranense. O município se estende por 818,4 km2 e contava com 14 784 habitantes 
no último censo. A densidade demográfica é de 18, 1 habitantes por km2 no território do 

município. 

Vizinho dos municípios de Amarante do Maranhão, Montes Altos e Senador La 
Rocque, Burltlrana se situa a 31 km a Sul-Oeste de Amarante do Maranhão a maior 

cidade nos arredores. 

Situado à 242 metros de altitude, Burltlrana tem as seguintes coordenadas 
geográficas: Latitude: 5º 35' 55" Sul, Longitude: 47º O' 59" Oeste. Com a execução 
dessas obras, vislumbra-se melhorar as condições socloeconômlcas da população 
dessas comunidades, que atualmente estão enfrentando circunstâncias adversas às 
suas próprias subsistências, diante de problemas que envolvem a saúde, higiene, 
alimentação buscando melhor qualidade de vida. 

Apresenta 4 .6% de domicílios com esgotamento sanitário adequado, 74% de 
domicílios urbanos em vias públicas com arborização e 1. 7% de domicílios urbanos 
em vias públicas com urbanização adequada (presença de bueiro, calçada, 
pavimentação e meio-fio). Quando comparado com os outros municípios do estado, 
fica na posição 143 de 217, 77 de 217 e 76 de 217, respectivamente. Já quando 
comparado a outras cidades do Brasil, sua posição é 4853 de 5570, 2844 de 5570 e 

4181 de 5570, respectivamente. 

LOCALIZAÇÃO E ACESSO 

O município de Buritirana foi criado pela Lei N° 6.189, de 1 O de novembro de 1994, 

desmembrado do município de João Lisboa. 

O município limita-se ao Norte com o município de Senador La Rocque; a Leste com o 
município de Amarante do Maranhão; a Oeste com o município de Senador La Rocque 
e ao Sul com os municípios de Montes Altos, Governador Edison Lobão e Davinópolis. 

O acesso a partir de São Luls, capital do estado, num percurso total aproximado de 
677 km, se faz através do seguinte roteiro: 137 km pela rodovia BR-135 até a cidade 
de Miranda do Norte; 103 km pele BR-222 até a cidade de Bela Viste do Maranhão; 11 

km pela BR-316 até a cidade de Santa Inês; 294 km pela BR-222 até a cidade de 
Açallêndla; 71 km pela rodovia BR-01 O; 71 km até a cidade de Imperatriz; a 62 km 

seguindo pela rodovia estadual MA-122 até chegar na cidade de Burltlrana. 



Burltlrono•MA 

Figura 2 - Mapa de localização do município de Burltlrana-MA 

PROJETO CADASTRO DE FONTES DE ABASTECIMENTO POR ÁGUA 
SUBTERRÂNEA DO ESTADO DO MARANHÃO Município de Cantanhede - Mapa de 
localização do município de Cantanhede. A sede municipal tem as seguintes 
coordenadas geográficas: -3°37'48" de Latitude Sul e -44°22'12" de Longitude Oeste 
de Greenwich, dados do IBGE (2010). O acesso a partir de São Luís, capital do 
estado, se faz pela rodovia BR-135 até a cidade de Matões do Norte, situada a 151 km 
da capital maranhense. Dai segue 18 km pela rodovia estadual MA-332 até a cidade 
de Cantanhede. O percurso total é de aproximadamente 169 km (Google Maps, 2011 ). 

AIPICTOI IOCIOICONÓMICO 

Os dados socioeconômicos relativos ao município foram obtidos, a partir de pesquisas 
nos site do IBGE (www.lbge.gov.br), da Confederação Nacional dos Municípios (CNM) 
(www.cnm.org.br) e no Instituto Maranhense de Estudos Socioeconómicos e 
Cartográficos. 

O município foi elevado à condição de cidade com a denominação de Buritlrana, pela 
lei estadual nº 6189 de 10/11/1994. Segundo o IBGE (2010), cerca de 28,11% da 
população reside na zona urbana, sendo que a incidência de pobreza no município e o 
percentual dos que estão abaixo desse nível é de 44,33% e 30,77% respectivamente. 
N@ odue@çlo dost@e@m•H 0ft Hgulnton nfvol@ HCOl@rH : Edue@çlo lnf@ntll (16,34%); 
~ducaçlo do Jovcna o Adultca (5.43%}; t:nalno Fundamontal do 111 ao 911 ano 
(64,66%); Enalno Médio do 111 mo 311 ano (14,66%), dndoa do IMESC (2010). O 
1ruilf1botl1m0 otlng; m1l1 d; 35% da populoQIO da fllxo @tório uelmo do H to 1n01 
(IBGI!, 201 O), No campo dft 81U'.ldn, ft eldnde eontn com H t8 H tftbtltelmento8 
públicos de atendimento. No censo de 2000, o estado do Maranhão teve o pior lndlce 
de Desenvolvimento Humano (IDH) do Brasll e Buritlrana obteve baixo desempenho, 
com IDH de 0,547. 

A água consumida na cidade de Buritlrana é distribuída pelo Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto - SAAE, autarquia municipal que atende aproximadamente 8.500 
pessoas com 1.850 ligações através de uma central de abastecimento de água sem 



tratamento (IBGE, 2010). O município possui um sistema de escoamento superficial 
dos efluentes domésticos e pluviais que tem como ponto de lançamento os cursos 
d'égua permanentes e éreas públicas e privadas. A disposição final do lixo urbano nêo 
é feita adequadamente em um aterro sanitário. 

ASPECTOS FISIOGRÁFICOS 

O eatadc do MaranhAc, per se encontrar em uma zonn de tmnalçAo doa cllmH 
aomlârldo, do Interior do Nordoato, para o ümldo oquotorlol, do Amazõnla, o por tor 
maior oxtonalo no santldo norto-aul. Aprosonta dlfaronçaa cllmâtlcaa o pluvlomótrlcaa. 
Na regllo oeste, predomina o clima tropical quente e l.'lmldo (As), típico da regllo 
amazõnlca. Nas domais regiões, o estado é marcado por cllma tropical quente o 
semiúmido (Aw). As temperaturas em todo o Maranhão são elevadas, com médias 
anuais superiores a 24°C, sendo que ao norte chega a atingir 26ºC. Esse estado é 
caracterizado pela ocorrência de um regime pluviométrico com duas estações bem 
definidas. O período chuvoso, que se concentra durante o semestre de dezembro a 
maio, apresenta registros estaduais da ordem de 290,4 mm e alcança os maiores 
picos de chuva no mês de março. O período seco, que ocorre no semestre de junho a 
novembro, com menor incidência de chuva por volta do mês de agosto, registra 
médias estaduais da ordem de 17,1mm. Na região oeste do estado, onde predomina o 
clima tropical quente e úmido (As), as chuvas ocorrem em níveis elevados durante 
praticamente todo o ano, superando os 2.000 mm. Nas outras re9iões, prevalece o 
cllm tropical quente e samlumldo (Aw), com suceaalo de chuvas durante o vario e o 
lnvamo saco, cujas praclpltaçõaa roduzldaa alcançam 1.250 mm. Há roglatroa ainda 
munoroa na rogllo audaato, podondo chagar a 1.000 mm. 

Gl!OLOGIA 

O município de Buritirana está inserido nos domínios da Bacia Sedimentar do 
Parnaíba, quo, segundo Brito Neves (1998), foi implantada sobre os riftes 
cambroordovlclenos de Jelberes, Jaguerepl, Cococl/Rlo Jucé, São Julião e Sêo 
Raimundo Nonato. Compreende as supersequênclas Sllurlanas (Grupo Serra Grande), 
Devonlana (Grupo Canlndé) e Csrbonffero-Trlásslca (Grupo Balsas) de G6es e Feijó 
(1994 ). Na área do município, o Cretáceo está representado pela formação ltapecuru 
(K12it); o Terciário, pelos Depósitos Detrito-Lateríticas (Nd) Formação ltapecuru 
(K12it). Campbell (1948) foi quem primeiro descreveu essa unidade, denominando-a 
de formação Serra Negra. Posteriormente, passou a usar o termo ltapecuru, 
atribuindo-lhe idade cretácea, posicionando-a, com discordância local, sobre a 
formação Codô. Litologicamente, essa unidade consiste, no flanco Oeste e Noroeste 
da bacia, de arenitos avermelhados, médios a grosseiros, com faixas conglomeráticas 
muito argilosas e intercalações de argilitos e slltitos, de coloração variegada. Seguem­
se arenitos avermelhados e esbranquiçados, finos a médios, caulínicos, com 
estratificação cruzada de grande porte. Nas demais regiões, os arenitos são em geral 
finos com faixas de arenitos médios. O contato inferior da unidade com as formações 
Codó e Grajaú é concordante, apresentando discordâncias locais. Revela extensas e 
contínuas áreas de exposição, notadamente na região Centro-Oeste, Norte e Centro­
Leste da bacia, bem como, em faixas isoladas e restritas no flanco Oeste, a W do 



município de Araguaiana e Colinas de Goiás. Sua espessura aflorante é superior a 
200 metros. Os perfis de furos estratigráficos indicam espessuras variáveis de 270m 
(poço VGst-1 MA), 400m (poço PMst-1-MA) e 600m (poço PAF-3-MA), segundo (Lima 
& Leite, 1978). Aflora em érees situadas a Nordeste, Sudoeste, Oeste e Noroeste do 
município do Bur!tlrena, ao longo das drenagens dos rios Plndaré o Cacau. Os 
Depósitos Oetrlto-Laterltlcas (Nd), lltologlcamente, são sedimentos semlconsolldados 
ou Incoerentes, mel clesslflcedos, de matriz areno-ergllose, com seixos de quartzo, 
caulim e llmonita dispersos. A coloração é amarelada ou avermelhada, em decorrência 
da infiltração de óxidos de ferro. No contato com as rochas sotopostas, o material é 
mais grosseiro, às vezes conglomerático, com maior concentração de seixos de 
quartzo. As coberturas têm espessura variada, podendo atingir até 30 metros e, 
morfologicamente, apresentam-se como capeamentos de platô, encontradas nos mais 
diferentes níveis topográficos. É a que tem maior expressão geográfica e aflora, 
praticamente, em todos os quadrantes do município Buritlrana, expondo-se 
amplamente na sede municipal. 

O município de Buritirana apresenta um domínio hidrogeológico: o aqüífero poroso ou 
intergranular, relacionado aos sedimentos consolidados da formação ltapecuru (K12it); 
e pelos sedimentos inconsolidados dos Depósitos Detrito-Lateríticas (Nd). Durante os 
trabalhos de campo foram cadastrados um total de 41 pontos d'água, sendo todos 
poços tubulares (100%). O aquífero ltapecuru ocorre como aquífero livre e 
semiconfinado, na área do municlpio. Apresenta uma constituição litológica reunindo 
arenitos finos a muito finos, predominantemente argilosos, esbranquiçados, 
avermelhados e cremes, com níveis sílticos e argilosos que caracteriza uma 
permeabilidade fraca a regular e uma produtividade de média a fraca com os poças 
tubulares apresentando vazões entre 3,2 a 25,0m3/h. Esse aquífero é alimentada pela 
Infiltração direta das precipitações pluviométricas nas áreas de recarga; pela Infiltração 
vertical ascendente, através das formações inferiores e contribuição dos rios 
influentes. 

DESCRIÇÃO 

CONCl!PÇÃO DI PROJl!TO 

As Informações abaixo discriminadas visam fornecer orientações e diretrizes 
gereis sobre as atividades requeridas pera a execução da Construção do poço no 
Povoado Centro do Amor no Município de Burltlrana/MA. 

LOCAL: POVOADO CENTRO DO AMOR - BURITIRANA / MA. 

CARACJER(SJIÇAS; 

Profundidade: 400,00m; ou até atingir a profundidade da lençol freática; 

O Povoado Centro do Amor, encontra-se nas coordenadas: 

LAT, 5ª31'68,9611S 
LONG. 41º11'39.44"0 



IEBYIGP• A SEREM EXEcUTAQPI• 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

CANTEIRO DE OBRAS 

Os locais para estoque de materiais deveram ser guardados dentros da 
edificação de forma segura e seguindo padrões NBR, etc. 

Além das placas que atendam às exigências do CREA e da Prefeitura, serão 
colocadas, em local visível, placas de acordo com os modelos da PREFEITURA. 

MOBILIZAÇÃO 

Quanto à mobilização, a Contratada deveré Iniciar imediatamente após a 
liberação da Ordem de Serviço, e em obediência ao cronograma físico-financeiro. A 
moblllzação compreenderá o transporte de máquinas, equipamentos, pessoal e 
Instalações provisórias necessárias para a perfeita execução das obras. A 
desmobilização compreenderá a retirada das máquinas e dos equipamentos da obra e 
o deslocamento dos empregados da CONTRATADA. A medição deste serviço será 
por unidade. 

LIMPEZA DO TERRENO 

Toda a área do empreendimento será limpa e os obstáculos que possam 
prejudicar os serviços removidos. Todo entulho proveniente dos serviços de limpeza 
do terreno e aqueles que venham a se acumular durante a construção deverão ser 
removidos para local conveniente, fora da obra. 

PERFURAÇÃO DE POÇO 

PERFURAÇÃO 

Perfuração do poço artesiano de 250m será através de máquina perfuratriz do 
tipo rotativa com perfuração com uso de broca, com cisterna de lama para lavagem de 
material da escavação do poço. 

REVESTIMENTO 

Com a elevação da sonda da perfuração sará procedida a descida ordenada 
dos revestimentos e flltros geomecênlco, utilizando crmtrallzadorea em Intervalos 
previamente estabelecidos para evitar que a coluna entre em contato com a parede da 
perfuração.Os flltros deverão ser Instalados em posições frontais. O revestimento evita 

, .. 
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que os filtros entrem em contato direto com a parede de perfuração. 

LAJE DE PROTEÇÃO 

Depois de concluído todos os serviços do poço, deverá ser construída uma laje 
de concreto armada, fundida no local, envolvendo tubo de adutor. A mesma deverá 
apresentar inclinações do centro da borda a fim de evitar infiltrações de águas 
superficiais. 

LIMPEZA E DESENVOLVIMENTO 

Deverâ ser realizada com o uso de compressor de alta pressão, a limpeza 
Inicial para a retirada de sólidos e partículas não desejadas. Depois deverão ser 
utilizados produtos químicos dispersantes destinados a desincrustar os filtros e 
promover o desenvolvimento do poço, assim como agregar as partículas finas 
existentes e sólidos não desejados a limpeza do poço é falta no período da seis 
meses, a segunda em um ano, gerando custos, ficando assim por conta do 
contratante. 

O desenvolvimento deverá ser executado com utilização de dispersantes 
químicos para limpeza de filtros e fraturas. Será dado como concluído quando a água 
estiver Isenta de pedras, pedriscos e a turbldez for menor que 1 NTU {unidade 
nefelométrica de turbidez) e a produção de areia inferior a 10 (dez) mg/1. 

O desenvolvimento por pistoneamento deve ser avaliado caso a caso, pelos 
riscos que apresentam para os filtros. 

COLETA DE AMOSTRA DE ÁGUA PARA ANÁLISE BACTERIOLÓGICA E FISICO­
QUÍMICA 

A coleta de amostra deve ser realizada 24hs após a desinfecção do poço. Os 
seguintes procedimentos devem ser adotados. Bombear a água durante 
aproximadamente 1 hora; Fazer a desinfecção da saída da bomba com solução de 
hipoclorito de sódio a 10%, deixando escorrer a água por mais ou menos 5 minutos; 
Proceder à coleta da amostra, segurando o frasco próximo à base na posição vertical, 
efetuando o enchimento; Deixar espaço vazio para possibilitar a homogeneização da 
amostra. As amostragans para anâll&Da bactarlológlcas davam aar faltas antas da 
colet1 pira outro tipo de anillse. A amostragem deve aer feita utllizondo-H de fr11c01 
de vidro neutro ou pliatlco autoclâvel, nlo tóxico, boca larga e tampa a provo de 
vnamonto. O poríodo antro a calota o o Inicio dna anéllaoa bactorlológlcsa nlo devo 
ultrapHHr 24ha e a 1u1 cen10rvaçlo é falto em rafrlgoraçao 6 temperatura da 48 o 
10° e. 

A coleta de amostra para análise físico-química deve ser realizada em frascos 
de polletlleno, limpos e secos, com capacidade mfnima de um litro, devidamente 
vedados I ld1mtlflcado11 dovondo-so onxaguà-loa duas e três vozos com a égua a H r 



coletada e completar o volume da amostra. As amostras devem ser registradas em 
fichas próprias com as seguintes Informações: local, poço, ocorrência de fenômenos 
que possam Interferir na qualidade da égua, data, horário da coleta, volume coletado, 
determinações efetuadas no momento da coleta - temperaturas, condutividades, pH e 
cloro residual; nome do responsâvel pela coiote. 

O resultado das anállaes deve ser apresentado obedecendo ao que determine 
a Portaria 36 MS. 

LIMF'EZA E DESINFECÇÃO 

é reollzodo opôa o te1te de produçBo e de vertlcolldode e ollnhomento. A nreo 
em volta do poço deverá ser completamente limpa e restaurada retirando-se todos os 
materiais estranhos tais como: ferramentas, madeiras, cordas, fragmentos de qualquer 
natureza, tinta de vedação e espuma, antes de ser desinfetado. 

A desinfecção deve ser feita com solução de cloro que permita se ter um teor 
residual de S ppm de cloro livre, com repouso mínimo de 2hs. 

TESTE DE VAZÃO 

Ainda com o compressor será feito o teste de vazão após a limpeza e 
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INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

Os eletrodutos serêo de PVC soldável, rf gldos e flexíveis, nas paredes. Os 
eletrodutos serão das marcas Cande, Corplastic, Fortlllt ou similares. 

As instalações deverão satisfazer às prescrições da ABNT, da CEMAR, 
concessionária local e destas especificações e atender rigorosamente as 
determinações dos projetos. 

Todas as instalações elétricas serão executadas com esmero e bom 
acabamento, com todos condutores, condutos e equipamentos cuidadosamente 
aprumados em posição e firmemente ligados às estruturas de suporte e aos 
respectivos pertences. 

INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 

Deverão ser executadas todas as instalações necessárias para o perfeito 
funcionamento da rede de água fria dos ambientes prevendo-se as adaptações com a 
rede pública. Na armazenagem guardar os tubos sempre na posição horizontal, e as 
conexões em sacos ou caixas em locais sombreados, livres da ação direta ou 



exposição contínua ao sol, livres do contato direto com o solo, produtos químicos ou 
próximos de esgotos. Os tubos devem ser soldados com adesivo plástico apropriado, 
apôs lixamento com lixa d'água e limpeza com solução desengordurante das 
superfícies a serem soldadas. Limpar a ponta e a bolsa dos tubos com solução 
limpadora. 

O adesivo deve ser aplicado na bolsa (camada fina) e na ponta do tubo 
(camada mais espessa); após a junção das peças, deve-se remover o excesso de 
adesivos, pois estes atacam o PVC; os tubos não devem ser movimentados antes de 
pelo menos 5 minutos. Após a soldagem, aguardar 24 horas antes de submeter a 
tubulação às pressões de serviço ou ensaios. 

Para desvios ou pequenos ajustes, empregar as conexões adequadas, não se 
aceitando flexões nos tubos. Não devem ser utilizadas bolsas feitas com o próprio tubo 
recortado, sendo necessário o uso de luvas adequadas. 

MOVIMENTAÇÃO DE TERRA 

O movimento de terras obedecerá rigorosamente as cotes e perfis previstos no 
projeto, cuidando-se para que não haja vegetação de qualquer espécie nas superf(cles 
o receber aterro. 

O construtor providenciará a drenagem, desvio ou canalização das águas 
pluvials, evitando que estas venham a prejudicar o andamento das obras. A execução 
dos trabalhos obedecerá as prescrições da NBR - 6122. 

ESCAVAÇÃO 

As cavas e outras partes da obra serão executadas em obediência rigorosa ao 
projeto e demais projetos da obra. A escavação será executada manual ou 
mecanicamente devendo ser adotado o processo que mais se adapte à natureza do 
terreno, e dê o máximo de eficiência. 

Todas as escavações deverão ser protegidas, quando necessário, contra a 
ação da água superficial e profunda, mediante drenagem ou esgotamento com 
bombas. 

ATERROS 

Os trabalhos de aterro e reaterro de cavas de fundação e outros elementos da 
obra como enchimento de pisos, cimentados, etc., serão executados em camadas 
sucessivas, mantida a umidade adequada e energicamente apiloadas, manual ou 
mecanicamente. 
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REVESTIMENTO 

NORMAS GERAIS: Antes de iniciado qualquer serviço de revestimento, 
deverão ser testadas as canalizações, à pressão recomendada para cada caso. As 
superfícies a revestir deverão ser limpas e molhadas abundantemente com jato de 
mangueira. A limpeza deverá eliminar gorduras, vestígios orgânicos e outras 
impurezas que possam acarretar futuros desprendimentos. 

CHAPISCO: Camada irregular e descontínua de argamassa para aderência do 
revestimento em argamassa (reboco).Estes serviços serão executados em todas as 
paredes, internamente e externamente. 

REBOCO: Camada de argamassa aplicada sobre o chapisco de aderência 
limpo e abundantemente molhado, não devendo ter espessura superior ou igual a 2 
cm. 

Deverão ter acabamento alisado a desempenadeira ou talocha de aço. 
Superfície final e uniforme. 

PISOS 

CONTRAPISO 

As áreas destinadas a receber piso ceram1co ou cimentado receberão 
contrapiso com espessura mínima de 02 (dois) centímetros ou o que for determinado 
em especificação própria. A superfície será convenientemente inclinada, de acordo 
com a declividade prevista para a pavimentação que irá receber. 

PISO CIMENTADO 

A execução se dará com argamassa de cimento e areia e terá espessura 
mínima de 2,5 cm. 

PINTURA 

Os serviços serão executados por profissionais de comprovada experiência 
neste trabalho. 

As superff cies a pintar serão cuidadosamente limpas e convenientemente 
preparadas para o tipo de pintura a que se destinam. Só poderão ser pintadas 
superfícies perfeitamente enxutas. 

ESQUADRIAS 

PORTAS: As esquadrias de madeira, obedecerão, rigorosamente às indicações 
dos respectivos desenhos de detalhes existentes. 

As portas serão confeccionadas em madeira com as dimensões indicadas no 

e 
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projeto. 
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Para o assentamento, sarno empregados parafuso da qualldado, acabamento 
e dimensões correspondente ao das peças que fixarem 

LIMPEZA FINAL 

Os serviços de limpeza geral deverão satisfazer aos seguintes requisitos: Será 
removido todo o entulho do terreno, sendo cuidadosamente limpos e varridos os 
acessos. 

Manter limpeza permanente da obra, com caçamba estacionária. A obra deverá 
ser entregue limpa em perfeito estado de conservação e limpeza. Deverão apresentar 
perfeito funcionamento, todas as instalações elétricas, etc. Todo o entulho deverá ser 
removido do terreno. 

RESERVATÓRIO DE FIBRA 10m' COM ESTRUTURA PRÉ-MOLDADA DE 
CONCRETO-01TORRE 

Os serviços de construção deverão satisfazer aos seguintes requisitos: ter uma 
estrutura de forma segura, instavel e usual. 

Serviços: escavação manual de vala com profundidade menor ou igual a 1,30 

m; execução de aterro em vnlns/ poços/ cavas de fundação com solo proveniente daa 
escavações, lnclulndo lançamento, eapalh mente, compactaçlo com soquete manual 

Concreto fck = 25 mpa, lnclulndo fornecimento doa materiais, produção, 
lançamento, adonaamonto a cura; caixa para raglatro da manobra com cabeçote em 
alvenaria de tlJolo maciço paro linha com dn <• 50 mm sem fornecimento material 
hidráulico (crm tipo i) dp1002-10; fornecimento e montagem de escada metálica 
externa tipo marinheiro com guarda corpo para reservatório elevado, incluindo pintura 

a base de esmalte, dp1508-04. 

OBJETIVOS --------------
Sim! 

O projeto tem por meta minimizar o sofrimento da população da zona rural, 
uma vez que a mesma vem sofrendo com a falta de acesso básico hídrico, 
provocando dificuldade em alimentação, saúde, higiene, Irrigação ... 

l1a1çíf)ç9 

Prover para a população do Povoado acesso a água de qualidade na cotidiano; 

Promover e melhoria nas condições do fornecimento de égua; 

e, ,..., . ..... •_/ ( 
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Contribuir para a manutenção do bem-estar da população; 

JUSTIFICATIVA 

A execução dessa obra encontra justificativa consistente na necessidade 
premente de ser criada nessa localidade, uma vez que nesse sentido pouca coisa foi 
feita até este momento. O objetivo é tomar essas localidades melhor estruturadas e 
organizadas, proporcionando às famílias de agricultores os benefícios 
socioeconõmicos mínimos, necessários à fixação do homem no campo. 

A Implantação dessas obras tem o objetivo ainda de se fazer cumprir o 
compromisso do Município nessa éree, visando favorecer meios de fornecimento de 
égua, pera propiciar melhores condições de vida e fixação dos agricultores em sues 
parcelas. 

Dessa forma, entende-se que o objeto deste projeto básico Irá servir de forte 
estímulo ao processo produtivo das comunidades que all resldem 1 criando altematlva 
pera amenizar os problemas e melhorar os beneficies públicos como higiene, seúde

1 

etc. 

Burltlrana/MA, 13 de Outubro de 2021. 

11 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

CNPJ: 01.1101.303/0001-22 
Av. Senador. La Rocque, s/n • Centro, Burltlrana - MA CEP: 65.935-500 

PROJETO BASICO 

IMPLANTAÇÃO DE POÇO TUBULAR COM 
RESERVATORIO PRÉ-MOLDADO 

PREFEITURA MUNICIPAL BURITIRANA- MA 



INTRODUÇÃO 

LOCALIZAÇÃO E ACESSO 

ASPECTOS SOCIOECONÓMICO 

ASPECTOS FISIOGRÃFICOS 

GEOLOGIA 

DESCRIÇÃO 

SUMARIO 

CONCEPÇÃO DE PROJETO 

CARACTERÍSTICAS GEOMÉTRICAS: 

SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS: 

OBJETIVOS 

JUSTIFICATIVA 

2 

3 • 

3 • 

4 • 

5 • 

5 • 

6 • 

7 • 

13. 

.. , ' . ~ o 
I • 1 L . -.· · .,_V 



APRESENTAÇÃO 

INTRODUÇÃO ___ _ 

Buritirana é uma cidade de Estado do Maranhão. Os habitantes se chamam 
buritiranense. O município se estende por 818,4 kmª e contava com 14 784 habitantes 
no último censo. A densidade demográfica é de 18, 1 habitantes por km2 no território do 
município. 

Vizinho dos municípios de Amarante do Maranhão, Montes Altos e Senador La 
Rocque, Buritlrana se situa a 31 km a Sul-Oeste de Amarante do Maranhão a maior 
cidade nos arredores. 

Situado à 242 metros de altitude, Buritlrana tem as seguintes coordenadas 
geográficas: Latitude: 5º 35' 55" Sul, Longitude: 4 7º O' 59" Oeste. Com a execução 
dessas obras, vislumbra-se melhorar as condições socioeconOmlcas da população 
dessas comunidades, que atualmente estão enfrentando circunstâncias adversas às 
suas próprias subsistências, diante de problemas que envolvem a saúde, higiene, 
alimentação buscando melhor qualidade de vida. 

Apresenta 4.6% de domicílios com esgotamento sanitário adequado, 74% de 
domicílios urbanos em vias públicas com arborização e 1. 7% de domicílios urbanos 
em vias públicas com urbanização adequada (presença de bueiro, calçada, 
pavimentação e meio-fio). Quando comparado com os outros municípios do estado, 
fica na posição 143 de 217, 77 de 217 e 76 de 217, respectivamente. Já quando 
comparado a outras cidades do Brasil, sua posição é 4853 de 5570, 2844 de 5570 e 
4181 de 5570, respectivamente. 

LOCALIZAÇÃO E ACESSO 

O município de Buritirana foi criado pela Lei Nº 6.189, de 1 O de novembro de 1994, 
desmembrado do município de João Lisboa. 

O município limita-se ao Norte com o município de Senador La Rocque; a Leste com o 
município de Amarante do Maranhão; a Oeste com o município de Senador La Rocque 
e ao Sul com os municípios de Montes Altos, Governador Edison Lobão e Davinópolis. 

O acesso a partir de São Luis, capital do estado, num percurso total aproximado de 
677 km, se faz através do seguinte roteiro: 137 km pela rodovia BR-135 até a cidade 
de Miranda do Norte; 103 km pela BR-222 até a cidade de Bela Vista do Maranhão; 11 
km pela BR-316 até a cidade de Santa Inês; 294 km pela BR-222 até a cidade de 
Açailândia; 71 km pela rodovia BR-01 O; 71 km até a cidade de Imperatriz; e 62 km 
seguindo pela rodovia estadual MA-122 até chegar na cidade de Buritirana. 



Burltlrana-MA 

Figura 2 - Mapa de localização do município de Buritlrana-MA 

PROJETO CADASTRO DE FONTES DE ABASTECIMENTO POR ÁGUA 
SUBTERRÂNEA DO ESTADO DO MARANHÃO Município de Cantanhede - Mapa de 
localização do município de Cantanhede. A sede municipal tem as seguintes 
coordenadas geográficas: -3°37'48" de Latitude Sul e -44°22'12" de Longitude Oeste 
de Greenwich, dados do IBGE (2010). O acesso a partir de São Luís, capital do 
estado, se faz pela rodovia BR-135 até a cidade de Matões do Norte, situada a 151 km 
da capital maranhense. Daí segue 18 km pela rodovia estadual MA-332 até a cidade 
de Cantanhede. O percurso total é de aproximadamente 169 km (Google Maps, 2011 ). 

AaPICTOl 10CIOICON6MICO 

Os dados socioeconômicos relativos ao município foram obtidos, a partir de pesquisas 
nos site do IBGE (www.ibge.gov.br), da Confederação Nacional dos Municípios (CNM) 
(www.cnm.org.br) e no Instituto Maranhense de Estudos Socloeconômicos e 
Cartográficos. 

O município foi elevado à condição de cidade com a denominação de Buritirana, pela 
lei estadual nº 6189 de 10/11/1994. Segundo o IBGE (201 O), cerca de 28, 11 % da 
população reside na zona urbana, sendo que a incidência de pobreza no município e o 
percentual dos que estão abaixo desse nível é de 44,33% e 30,77% respectivamente. 
Na educação destacam-se os seguintes níveis escolares: Educação Infantil (15,34%); 
Educação de Jovens e Adultos (5,43%); Ensino Fundamental do 1° ao 9° ano 
(64,56%); Ensino Médio do 1° ao 3° ano (14,65%), dados do IMESC (2010). O 
analfabetismo atinge mais de 35% da população da faixa etária acima de sete anos 
(IBGE, 201 O). No campo da saúde, a cidade conta com sete estabelecimentos 
públicos de atendimento. No censo de 2000, o estado do Maranhão teve o pior Indica 
de Desenvolvimento Humano (IDH) do Brasil e Buritirana obteve baixo desempenho, 
com IDH de 0,547. 

A água consumida na cidade de Buritirana é distribuída pelo Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto - SAAE, autarquia municipal que atende aproximadamente 8.500 
pessoas com 1.850 ligações através de uma central de abastecimento de água sem 
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tratamento (IBGE, 2010). O município possui um sistema de escoamento superficial 
dos efluentes domésticos e pluviais que tem como ponto de lançamento os cursos 
d'água permanentes e áreas públicas e privadas. A disposição final do lixo urbano não 
é feita adequadamente em um aterro sanitário. 

ASPECTOS FISIOGRÁFICOS 

O estado do Maranhão, por se encontrar em uma zona de transição dos cllmas 
semlârldo, do Interior do Nordeste, para o úmldo equatorial, da Amazônia. e por ter 
maior extensão no sentido norte-sul. Apresenta diferenças cllmâtlcas e pluvlométrlcas. 
Na região oeste, predomina o cllma tropical quente e úmldo (As), típico da região 
amazônica. Nas demais regiões, o estado é marcado por clima tropical quente e 
semiúmldo (Aw). As temperaturas em todo o Maranhão são elevadas, com médias 
anuais superiores a 24°C, sendo que ao norte chega a atingir 26°C. Esse estado é 
caracterizado pela ocorrência de um regime pluviométrico com duas estações bem 
definidas. O período chuvoso, que se concentra durante o semestre de dezembro a 
maio, apresenta registros estaduais da ordem de 290,4 mm e alcança os maiores 
picos de chuva no mês de março. O período seco, que ocorre no semestre de junho a 
novembro, com menor incidência de chuva por volta do mês de agosto, registra 
médias estaduais da ordem de 17,1mm. Na região oeste do estado, onde predomina o 
clima tropical quente e úmido (As), as chuvas ocorrem em níveis elevados durante 
praticamente todo o ano, superando os 2.000 mm. Nas outras regiões, prevalece o 
clima tropical quente e semlúmldo (Aw), com sucessão de chuvas durante o verão e o 
inverno seco, cujas precipitações reduzidas alcançam 1.250 mm. Há registros ainda 
menores na região sudeste, podendo chegar a 1.000 mm. 

GEOLOGIA 

O município de Buritirana está inserido nos domínios da Bacia Sedimentar do 
Parnaíba, que, segundo Brito Neves (1998), foi implantada sobre os rifles 
cambroordovicianos de Jaibaras, Jaguarapi, Cococi/Rio Jucá, São Julião e São 
Raimundo Nonato. Compreende as supersequências Silurianas (Grupo Serra Grande), 
Oevoniana (Grupo Canindé) e Carbonífero-Triássica (Grupo Balsas) de Góes e Feijó 
(1994). Na érea do município, o Cratécoo osté reprosontedo pela formaçlo ltapocuru 
(K12It); o Terciário, pelos Oepóaltoa Detrlto=LaterltlcH (Nd) FormoçAo ltnpecuru 
(K12It). Campboll (1948) foi quom prlmolro doacrovou oaaa unldado, donomlnendo•o 
do formeçlo Serra Negra. Postorlormonte, paHou a uHr o tormo ltapocuru, 
atribuindo-lhe Idade cretáceo, posicionando-a, com dlscordêncla local, sobre a 
formação Codó. Utologicamente, essa unidade consiste, no flanco Oeste e Noroeste 
da bacia, de arenitos avermelhados, médios a grosseiros, com faixas conglomeráticas 
muito argilosas e intercalações de argilitos e siltitos, de coloração variegada. Seguem­
se arenitos avermelhados e esbranquiçados, finos a médios, caulínicos, com 
estratificação cruzada de grande porte. Nas demais regiões, os arenitos são em geral 
finos com faixas de arenitos médios. O contato inferior da unidade com as formações 
Codó e Grajaú é concordante, apresentando discordâncias locais. Revela extensas e 
contínuas áreas de exposição, notadamente na região Centro-Oeste, Norte e Centro­
Leste da bacia, bem como, em faixas isoladas e restritas no flanco Oeste, a W do 
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município de Aragualana e Collnas de Goles. Sua espessura aflorante é superior a 
200 metros. Os perfis de furos estratlgréflcos Indicam espessuras variáveis de 270m 
(poço VGst-1MA), 400m (poço PMst-1-MA) e 600m (poço PAF-3-MA), segundo (Lima 
& Leite, 1978). Aflora em éreas situadas a Nordeste, Sudoeste, Oeste e Noroeste do 
município de Buritlrana, ao longo das drenagens dos rios Plndaré e Cacau. Os 
Depósitos Detrlto-Laterftlcas (Nd), lltologlcamente, sêo sedimentos semlconsolldados 
ou Incoerentes, mel clesslflcedos, de matriz ereno-ergllose, com seixos de quartzo, 
caulim e limonita dispersos. A coloração é amarelada ou avermelhada, em decorrência 
da infiltração de óxidos de ferro. No contato com as rochas sotopostas, o material é 
mais grosseiro, às vezes conglomerático, com maior concentração de seixos de 
quartzo. As coberturas têm espessura variada, podendo atingir até 30 metros e, 
morfologicamente, apresentam-se como capeamentos de platô, encontradas nos mais 
diferentes níveis topográficos. É a que tem maior expressão geográfica e aflora, 
praticamente, em todos os quadrantes do município Buritirana, expondo-se 
amplamente na sede municipal. 

O município de Buritirana apresenta um domínio hidrogeológico: o aqüífero poroso ou 
intergranular, relacionado aos sedimentos consolidados da formação ltapecuru (K12it); 
e pelos sedimentos inconsolidados dos Depósitos Detrlto-Lateríticas (Nd). Durante os 
trabalhos de campo foram cadastrados um total de 41 pontos d'água, sendo todos 
poços tubulares (100%). O aquífero ltapecuru ocorre como aquífero livre e 
semiconflnado, na área do município, Apresenta uma constituição litológica reunindo 
arenitos finos a muito finos, predominantemente argilosos, esbranquiçados, 
avermelhados e cremes, com níveis síltlcos e argilosos que caracteriza uma 
permeabllldade fraca a regular e uma produtividade de média a fraca com os poços 
tubulares apresentando vazões entre 3,2 a 25,0mª/h. Esse aquífero é alimentado pela 
infiltração direta das precipitações pluviométricas nas éreas de recarga; pele infiltração 
vertical ascendente, através das formações Inferiores e contribuição dos rios 
influentes. 

DESCRIÇÃO 

CONCEPÇÃO DE PROJETO 

As informações abaixo discriminadas visem fornecer orientações e diretrizes 
gerais sobre as atividades requeridas para a execução da Construção do poço no 
Povoado Centro Novo 1, no Município de Buritlrana/MA. 

LOCAL: POVOADO CENTRO NOVO 1 - BURITJRANA / MA. 

CARACJERISJICA§; 

Profundidade: 400,00m; ou até atingir a profundidade do lençol freático; 

O Povoado Centro Novo 1, encontra-se nas coordenadas: 

LAT. 5ª30'27,41"S 
LONG. 48°67'47.28"0 



SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS; 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

CANTEIRO DE OBRAS 

Os locais para estoque de materiais deveram ser guardados dentros da 
edificação de forma segura e seguindo padrões NBR, etc. 

Além das placas que atendam às exigências do CREA e da Prefeitura, serão 
colocadas, em local visível, placas de acordo com os modelos da PREFEITURA. 

MOBILIZAÇÃO 

Quanto à mobilização, a Contratada deverá iniciar Imediatamente após a 
liberação da Ordem de Serviço, e em obediência ao cronograma físico-financeiro. A 
mobilização compreenderá o transporte de máquinas, equipamentos, pessoal e 
instalações provisórias necessárias para a perfeita execução das obras. A 
desmobilização compreenderá a retirada das máquinas e dos equipamentos da obra e 
o deslocamento dos empregados da CONTRATADA. A medição deste serviço será 
por unidade. 

LIMPEZA DO TERRENO 

Toda a área do empreendimento será limpa e os obstáculos que possam 
prejudicar os serviços removidos. Todo entulho proveniente dos serviços de limpeza 
do terreno e aqueles que venham a se acumular durante a construção deverão ser 
removidos para local conveniente, fora da obra. 

PERFURAÇÃO DE POÇO 

PERFURAÇÃO 

Perfuração do poço artesiano de 250m será através de máquina perfuratriz do 
tipo rotativa com perfuração com uso de broca, com cisterna de lama para lavagem de 
material da escavação do poço. 

REVESTIMENTO 

Com a elevação da sonda de perf-uraçlo será procedida a descida ordenada 
dos revestimentos e filtros geomecênleo, utlllzando centralizadores em Interveios 
previamente estabelecidos pera evitar que a coluna entre em contato com a parede de 
perfuração.Os filtros deverão ser Instalados em posições frontais. O revestimento evite 



que os filtros entrem em contato direto com a parede de perfuração. 

LAJE DE PROTEÇÃO 

Depois de concluído todos os serviços do poço, deverá ser construída uma laje 
de concreto armada, fundida no local, envolvendo tubo de adutor. A mesma deverá 
apresentar Inclinações do centro da borda a fim de evitar Infiltrações de éguas 
superficiais. 

LIMPEZA E DESENVOLVIMENTO 

Deverá ser realizada com o uso de compressor de alta pressão, a limpeza 
Inicial para a retirada de sólidos e parti cuias não desejadas. Depois deverão ser 
utlllzados produtos químicos dispersantes destinados a desincrustar os filtros e 
promover o desenvolvimento do poço, assim como agregar as partículas finas 
existentes o sólidos não dosojados a limpeza do poço é falta no per{ ode da sois 
meses, a segunda em um ano, gerando custos, ficando assim por conta do 
contratante. 

O desenvolvimento deverá ser executado com utilização de dispersantes 
químicos para limpeza de filtros e fraturas. Será dado como concluído quando a água 
estiver isenta de pedras, pedriscos e a turbidez for menor que 1 NTU (unidade 
nefelométrica de turbidez) e a produção de areia inferior a 1 O (dez) mg/1. 

O desenvolvimento por pistoneamento deve ser avaliado caso a caso, pelos 
riscos que apresentam para os filtros. 

COLETA DE AMOSTRA DE AGUA PARA ANALISE BACTERIOLÓGICA E FISICO­
OUIMICA 

A coleta de amostra deve ser realizada 24hs após a desinfecção do poço. Os 
seguintes procedimentos devem ser adotados. Bombear a água durante 
aproximadamente 1 hora; Fazer a desinfecção da saída da bomba com solução de 
hipoclorito de sódio a 10%, deixando escorrer a água por mais ou menos 5 minutos; 
Proceder à coleta da amostra, segurando o frasco próximo à base na posição vertical, 
efetuando o enchimento; Deixar espaço vazio para possibilitar a homogeneização da 
amostra. As amostragema para anâllHs bactorlolôglcaa dovom aar foltaa antoa da 
coleta para outro tipo de anill1e. A amostragem deve &er feita utlllzondo-ae de frascos 
de vidro neutro ou plâatleo autoclâvel, nlo tôxlco, boca larga e tampa a prova de 
vazamonto. O porlodo ontro a coiote o o Inicio das anéllsoa bactorlológlcas nlo dovo 
ultrapassar 24ha o I sua eonaarvaçlo é folto om rofrlgoraçlo i tomporatura do 48 a 
10° e. 

A coleta de amostra para análise ffslco-qufmlea deve ser realizada em frascos 
de polletlieno, limpos e secos, com capacidade mínima de um litro, devidamente 
vedados e Identificados, devendo-se enxeguã-los duas e três vazes com e égua e ser 



coletada e completar o volume da amostra. As amostras devem ser registradas em 
fichas próprias com as seguintes informações: local, poço, ocorrência de fenômenos 
que possam interferir na qualidade da água, data, horário da coleta, volume coletado, 
determinações efetuadas no momento da coleta - temperaturas, condutividades, pH e 
cloro residual; nome do responsável pela coleta. 

O resultado das análises deve ser apresentado obedecendo ao que determina 

a Portaria 36 MS. 

LIMPEZA E DESINFECÇÃO 

É realizado após o teste de produção e de verticalidade e alinhamento. A área 
em volta do poço deverá sar completamente llmpa e restaurada retirando-se todos os 
materiais estranhos tais como: ferramentas, madeiras, cordas, fragmentos de qualquer 
natureza, tinta de vedação e espuma, entes de ser desinfetado. 

A desinfecção deve ser feita com solução de cloro que permita se ter um teor 
residual de 5 ppm de cloro llvre, com repouso mtnlmo de 2hs. 

TESTE DE VAZÃO 

Ainda com o compressor será feito o teste de vazão após a limpeza e 

desenvolvimento, por um período mínimo de 24hs de bombeamento 

ininterrupto, quando se 

fará o monitoramento da bomba a ser instalada. 

INSTALAÇÕES 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

Os eletrodutos serão de PVC soldável, rígidos e flexíveis, nas paredes. Os 
eletrodutos serão das marcas Cande, Corplastic, Fortilit ou similares. 

As instalações deverão satisfazer às prescrições da ABNT, da CEMAR, 
concessionária local e destas especificações e atender rigorosamente as 

determinações dos projetos. 

Todas as instalações elétricas serão executadas com esmero e bom 
acabamento, com todos condutores, condutos e equipamentos cuidadosamente 
aprumados em posição e firmemente ligados às estruturas de suporte e aos 

respectivos pertences. 

INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 

Deverão ser executadas todas as instalações necessárias para o perfeito 
funcionamento da rede de água fria dos ambientes prevendo-se as adaptações com a 
rede pública. Na armazenagem guardar os tubos sempre na posição horizontal, e as 

conexões em sacos ou caixas em locais sombreados, livres da ação direta ou 
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exposição contínua ao sol, livres do contato direto com o solo, produtos químicos ou 
próximos de esgotos. Os tubos devem ser soldados com adesivo plástico apropriado, 
após lixamento com lixa d'água e limpeza com solução desengordurante das 
superfícies a serem soldadas. Limpar a ponta e a bolsa dos tubos com solução 
limpadora. 

O adesivo deve ser apllcado na bolsa (camada fina) e na ponta do tubo 
(eam da maia spoaa ); após a junção d a p ças, d vcM10 rnmov r o exceaao do 
adesivos, pois eatea atacam o f)VC; oa tubos nlo devem ser movimentados antes de 
p lo monos 5 minutos. Apôs a soldagem, aguarder 24 horas anh1a do submotor a 
tubulação às pmBSOH do Hrvlço ou onsalos. 

F'nra desvios ou pequenos ajustes, empregar os conexões adequadas, nAo ae 
nceltnndo flexõH noa tuboa. Nfto devem ser utlllHdH bolHa feltH com o próprio tubo 
rGcortndo, acndo nacoaaérlo o uso da luvaa odaquodoa. 

MOVIMINTA«;lo DI TIIIU 

O movimento de terras obedecerá rigorosamente as cotas e perfis previstos no 
projeto, cuidando-se para que não haja vegetação de qualquer espécie nas superfícies 
a receber aterro. 

O construtor providenciará a drenagem, desvio ou canalização das águas 
pluviais, evitando que estas venham a prejudicar o andamento das obras. A execução 
dos trabalhos obedecerá as prescrições da NBR - 6122. 

ESCAVAÇÃO 

As cavas e outras partes da obra serão executadas em obediência rigorosa ao 
projeto e demais projetos da obra. A escavação seré executada manual ou 
mecanicamente devendo ser adotado o processo que mais se adapte à natureza do 
terreno, e dê o máximo de eficiência. 

Todna H eacftvnçõea deverAo Hr protegldoa1 qunndo neceHt\rlo, contrn ft 
oção do óguo suparflclol D profunda, madlontn drGnognm ou asgotomnnto com 
bombas. 

ATERROS 

Os tf balhoa do atotffi o ro totffl do cavas do fund çlo o outros olomontos da 
obra como nehlmonto do placa, clmontadoa. otc., aorlo oxocutadoa m camndoa 
1uce11lv11, mantida o umldode udequ&do e energicamente 1pllood11, manu&I ou 
maca nicam anta. 

Será utilizado o material proveniente das escavações desde que atendam às 
exigências quanto ao controle tecnológico. Caso haja necessidade de importação de 
material este será preferencialmente de material de primeira categoria sem detritos 
vegetais. 



REVESTIMENTO 

NORMAS GERAIS: Antes de iniciado qualquer serviço de revestimento, 
deverão ser testadas as canalizações, à pressão recomendada para cada caso. As 
superfícies a revestir deverão ser limpas e molhadas abundantemente com jato de 
mangueira. A limpeza deverá eliminar gorduras, vestígios orgânicos e outras 
impurezas que possam acarretar futuros desprendimentos. 

CHAPISCO: Camada irregular e descontínua de argamassa para aderência do 
revestimento em argamassa (reboco).Estes serviços serão executados em todas as 
paredes, internamente e externamente. 

REBOCO: Camada de argamassa aplicada sobre o chapisco de aderência 
limpo e abundantemente molhado, não devendo ter espessura superior ou igual a 2 
cm. 

Deverão ter acabamento alisado a desempenadeira ou talocha de aço. 
Superfície final e unifonne. 

PISOS 

CONTRAPISO 

As éreas destinadas a receber piso cerAmlco ou cimentado receberão 
contraplao com eapeaaura mínima de 02 (dois) centímetros ou o que for determinado 
em eapeclflc&çAo própria. A superfície aeró convenientemente lncllnnda, de acordo 
com a dacllvldada provlata para a pavlmantaçlo qua lré rocobor. 

PISO CIMENTADO 

A execução se dará com argamassa de cimento e areia e terâ espessura 
mínima do 2,5 cm. 

PINTURA 

Os serviços serão executados por profissionais de comprovada experiência 
neste trabalho. 

As superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas e convenientemente 
preparadas para o tipo de pintura a que se destinam. Só poderão ser pintadas 
superfícies perfeitamente enxutas. 

ESQUADRIAS 

PORTAS: As esquadrloa de modelro, obedecerAo, rlgoroaamente âa lndlc1çõea 
doa reapectlvoa deaenhoa de detalhes existentes, 

Aa portos serio confecclonadoa em madeiro com H dimensões lndlcodoa no 
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projeto. 

Todos os serviços de marcenaria serão executados segundo a técnica para 
trabalhos deste gênero. 

As maçanetas das portas, salvo condições especiais serêo localizadas a 
105cm do piso acabado. 

Para o assentamento, serão empregados parafuso da qualidade, acabamento 
e dimensões correspondente ao das peças que fixarem 

LIMP!ZA FINAL 

Os serviços de limpeza geral deverão satisfazer aos seguintes requisitos: Será 
removido todo o entulho do terreno, sendo cuidadosamente limpos e varridos os 
acessos. 

Manter limpeza permanente da obra, com caçamba estacionária. A obra deverá 
ser entregue limpa em perfeito estado de conservação e limpeza. Deverão apresentar 
perfeito funcionamento, todas as instalações elétricas, etc. Todo o entulho deverá ser 
removido do terreno. 

RESERVATÓRIO DE FIBRA 1om:a COM ESTRUTURA PRÉ-MOLDADA DE 
CONCRETO-01TORRE 

Os serviços de construção deverão satisfazer aos seguintes requisitos: ter uma 
estrutura de forma segura, lnstavel e usual. 

Serviços: escavação manual de vala com profundidade menor ou Igual a 1,30 
m; execução de aterro em vales/ poços/ cevas de fundação com solo proveniente das 
e cavações, Incluindo lançamento, espalhamento, compactação com soquete manual 

Concreto fck = 25 mpa, Incluindo fomeclmento dos materiais, produção, 
lançamento, adonsamento o cura; caixa para roglstro de manobra com cabeçote em 
alvenaria de tijolo maciço para linha com dn <• 50 mm sem fornecimento material 
hidráulico (crrn tipo i) dp1002-10; fornecimento e montagem de escada metálica 
externa tipo marinheiro com guarda corpo para reservatório elevado, incluindo pintura 
a base de esmalte, dp1508-04. 

O■JITIVOI ---
Slml 

O projeto tem por meta minimizar o sofrimento da população da zona rural, 
uma vez que a mesma vem sofrendo com a falta de acesso básico hídrico, 
provocando dlflculdade em alimentação, saúde, higiene, Irrigação .. . 

1•a•sfflse 
Prover para a populaçlo do Povoado acoaao a égua do qualldado no cotidiano: 

Promover a melhorl1 n11 condições do fornecimento de égua; 
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Contribuir para a manutençêo do bem-estar da populaçêo; 

JUSTIFICATNA 

A execução dessa obra encontra justificativa consistente na necessidade 
premente de ser criada nessa localidade, uma vez que nesse sentido pouca coisa foi 
feita até este momento. O objetivo é tomar essas localidades melhor estruturadas e 
organizadas, proporcionando às familias de agricultores os benefícios 
socloeconõmicos mínimos, necessários à fixação do homem no campo. 

A implantação dessas obras tem o objetivo ainda de se fazer cumprir o 
compromisso do Município nessa área, visando favorecer meios de fornecimento de 
água, para propiciar melhores condições de vida e fixação dos agricultores em suas 
parcelas. 

Dessa forma, entende-se que o objeto deste projeto básico irá servir de forte 
estímulo ao processo produtivo das comunidades que ali residem, criando alternativa 
para amenizar os problemas e melhorar os benefícios públicos como higiene, saúde, 
etc. 

Burltlrnn1/MA1 13 do Outubro do 2021. 
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APRESENTAÇÃO 

INTRODUÇÃO 

Buritirana é uma cidade de Estado do Maranhão. Os habitantes se chamam 
buritiranense. O município se estende por 818,4 km2 e contava com 14 784 habitantes 
no último censo. A densidade demográfica é de 18, 1 habitantes por km2 no território do 
município. 

Vizinho dos municípios de Amarante do Maranhão, Montes Altos e Senador La 
Rocque, Buritirana se situa a 31 km a Sul-Oeste de Amarante do Maranhão a maior 
cidade nos arredores. 

Situado à 242 metros de altitude, Buritirana tem as seguintes coordenadas 
geográficas: Latitude: 5º 35' 55" Sul, Longitude: 47° O' 59" Oeste. Com a execução 
dessas obras, vislumbra-se melhorar as condições socioeconômicas da população 
dessas comunidades, que atualmente estão enfrentando circunstâncias adversas às 
suas próprias subsistências, diante de problemas que envolvem a saúde, higiene, 
alimentação buscando melhor qualidade de vida. 

Apresenta 4.6% de domicílios com esgotamento sanitário adequado, 74% de 
domicílios urbanos em vias públicas com arborização e 1. 7% de domicílios urbanos 
em vias públicas com urbanização adequada (presença de bueiro, calçada, 
pavimentação e meio-fio). Quando comparado com os outros municípios do estado, 
fica na posição 143 de 217, 77 de 217 e 76 de 217, respectivamente. Já quando 
comparado a outras cidades do Brasil, sua posição é 4853 de 5570, 2844 de 5570 e 
4181 de 5570, respectivamente. 

LOCALIZAÇÃO E ACESSO 

O município de Buritirana foi criado pela Lei Nº 6.189, de 1 O de novembro de 1994, 

desmembrado do município de João Lisboa. 

O município limita-se ao Norte com o município de Senador La Rocque; a Leste com o 
município de Amarante do Maranhão; a Oeste com o município de Senador La Rocque 
e ao Sul com os municípios de Montes Altos, Governador Edison Lobão e Davinópolis. 

O acesso a partir de São Luis, capital do estado, num percurso total aproximado de 
677 km, se faz através do seguinte roteiro: 137 km pela rodovia BR-135 até a cidade 
de Miranda do Norte; 103 km pela BR-222 até a cidade de Bela Vista do Maranhão; 11 
km pela BR-316 até a cidade de Santa Inês; 294 km pela BR-222 até a cidade de 
Açailândia; 71 km pela rodovia BR-01 O; 71 km até a cidade de Imperatriz; e 62 km 
seguindo pela rodovia estadual MA-122 até chegar na cidade de Buritirana. 



Burítlrana-MA 

Figura 2 - Mapa de localização do município de Buritirana-MA 

PROJETO CADASTRO DE FONTES DE ABASTECIMENTO POR ÁGUA 
SUBTERRÂNEA DO ESTADO DO MARANHÃO Município de Cantanhede - Mapa de 
localização do município de Cantanhede. A sede municipal tem as seguintes 
coordenadas geográficas: -3°37'48" de Latitude Sul e -44°22'12" de Longitude Oeste 
de Greenwich, dados do IBGE (2010). O acesso a partir de São Luís, capital do 
estado, se faz pela rodovia BR-135 até a cidade de Matões do Norte, situada a 151 km 
da capital maranhense. Daí segue 18 km pela rodovia estadual MA-332 até a cidade 
de Cantanhede. O percurso total é de aproximadamente 169 km (Google Maps, 2011 ). 

ASPECTOS SOCIOICONÕMICO 

Os dados socioeconõmicos relativos ao município foram obtidos, a partir de pesquisas 
nos site do IBGE (www.ibge.gov.br), da Confederação Nacional dos Municípios (CNM) 
(www.cnm.org.br) e no Instituto Maranhense de Estudos Socioeconómicos e 
Cartográficos. 

O município foi elevado à condição de cidade com a denominação de Buritirana, pela 
lei estadual nº 6189 de 10/11/1994. Segundo o IBGE (201 O), cerca de 28, 11 % da 
população reside na zona urbana, sendo que a incidência de pobreza no município e o 
percentual dos que estão abaixo desse nível é de 44,33% e 30,77% respectivamente. 
Na educação destacam-se os seguintes níveis escolares: Educação Infantil (15,34%); 
Educação de Jovens e Adultos (5,43%); Ensino Fundamental do 1° ao 9° ano 
(64,56%); Ensino Médio do 1° ao 3° ano (14,65%), dados do IMESC (2010). O 
analfabetismo atinge mais de 35% da população da faixa etária acima de sete anos 
(IBGE, 201 O). No campo da saúde, a cidade conta com sete estabelecimentos 
públicos de atendimento. No censo de 2000, o estado do Maranhão teve o pior Indica 
de Desenvolvimento Humano (IDH) do Brasil e Buritirana obteve baixo desempenho, 
com IDH de 0,547. 

A água consumida na cidade de Buritirana é distribuída pelo Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto - SAAE, autarquia municipal que atende aproximadamente 8.500 
pessoas com 1.850 ligações através de uma central de abastecimento de água sem 



tratamento (IBGE, 201 O). O município possui um sistema de escoamento superficial 
dos efluentes domésticos e pluviais que tem como ponto de lançamento os cursos 
d'água permanentes e áreas públicas e privadas. A disposição final do lixo urbano não 
é feita adequadamente em um aterro sanitário. 

ASPECTOS FISIOGRÁFICOS 

O estado do Maranhão, por se encontrar em uma zona de transição dos climas 
semiárido, do interior do Nordeste, para o úmldo equatorial, da Amazônia, e por ter 
maior extensão no sentido norte-sul. Apresenta diferenças climáticas e pluviométricas. 
Na região oeste, predomina o clima tropical quente e úmido (As), típico da região 
amazônica. Nas demais regiões, o estado é marcado por clima tropical quente e 
semiúmido {Aw). As temperaturas em todo o Maranhão são elevadas, com médias 
anuais superiores a 24°C, sendo que ao norte chega a atingir 26°C. Esse estado é 
caracterizado pela ocorrência de um regime pluviométrico com duas estações bem 
definidas. O período chuvoso, que se concentra durante o semestre de dezembro a 
maio, apresenta registros estaduais da ordem de 290,4 mm e alcança os maiores 
picos de chuva no mês de março. O período seco, que ocorre no semestre de junho a 
novembro, com menor incidência de chuva por volta do mês de agosto, registra 
médias estaduais da ordem de 17,1mm. Na região oeste do estado, onde predomina o 
clima tropical quente e úmido (As), as chuvas ocorrem em níveis elevados durante 
praticamente todo o ano, superando os 2.000 mm. Nas outras regiões, prevalece o 
clima tropical quente e semiúmido (Aw), com sucessão de chuvas durante o verão e o 
inverno seco, cujas precipitações reduzidas alcançam 1.250 mm. Há registros ainda 
menores na região sudeste, podendo chegar a 1.000 mm. 

GEOLOGIA 

O município de Buritirana está inserido nos domínios da Bacia Sedimentar do 
Parnaíba, que, segundo Brito Neves (1998), foi implantada sobre os rifles 
cambroordovicianos de Jaibaras, Jaguarapi, Cococi/Rio Jucá, São Julião e São 
Raimundo Nonato. Compreende as supersequências Silurianas (Grupo Serra Grande), 
Devoniana (Grupo Canindé) e Carbonífero-Triássica (Grupo Balsas) de Góes e Feijó 
(1994 ). Na área do município, o Cretáceo está representado pela formação ltapecuru 
(K12it); o Terciário, pelos Depósitos Detrito-Lateríticas (Nd) Formação ltapecuru 
(K12it). Campbell (1948) foi quem primeiro descreveu essa unidade, denominando-a 
de formação Serra Negra. Posteriormente, passou a usar o termo ltapecuru, 
atribuindo-lhe idade cretácea, posicionando-a, com discordância local, sobre a 
formação Codó. Litologicamente, essa unidade consiste, no flanco Oeste e Noroeste 
da bacia, de arenitos avermelhados, médios a grosseiros, com faixas conglomeráticas 
muito argilosas e intercalações de argilitos e siltitos, de coloração variegada. Seguem­
se arenitos avermelhados e esbranquiçados, finos a médios, caulínicos, com 
estratificação cruzada de grande porte. Nas demais regiões, os arenitos são em geral 
finos com faixas de arenitos médios. O contato inferior da unidade com as formações 
Codó e Grajaú é concordante, apresentando discordâncias locais. Revela extensas e 
continuas áreas de exposição, notadamente na região Centro-Oeste, Norte e Centro­
Leste da bacia, bem como, em faixas isoladas e restritas no flanco Oeste, a W do 
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município de Araguaiana e Colinas de Goiás. Sua espessura aflorante é superior a 
200 metros. Os perfis de furos estratigráficos indicam espessuras variáveis de 270m 
(poço VGst-1MA), 400m (poço PMst-1-MA) e 600m (poço PAF-3-MA), segundo (Lima 
& Leite, 1978). Aflora em áreas situadas a Nordeste, Sudoeste, Oeste e Noroeste do 
município de Buritirana, ao longo das drenagens dos rios Pindaré e Cacau. Os 
Depósitos Detrito-Laterfticas (Nd), litologicamente, são sedimentos semiconsolidados 
ou incoerentes, mal classificados, de matriz arena-argilosa, com seixos de quartzo, 
caulim e limonita dispersos. A coloração é amarelada ou avermelhada, em decorrência 
da infiltração de óxidos de ferro. No contato com as rochas sotopostas, o material é 
mais grosseiro, às vezes conglomerático, com maior concentração de seixos de 
quartzo. As coberturas têm espessura variada, podendo atingir até 30 metros e, 
morfologicamente, apresentam-se como capeamentos de platô, encontradas nos mais 
diferentes níveis topográficos. Ê a que tem maior expressão geográfica e aflora, 
praticamente, em todos os quadrantes do município Buritirana, expondo-se 
amplamente na sede municipal. 

O município de Buritirana apresenta um domínio hidrogeológico: o aqüífero poroso ou 
intergranular, relacionado aos sedimentos consolidados da formação ltapecuru (K12It); 
e pelos sedimentos inconsolidados dos Depósitos Detrito-Laterfticas (Nd). Durante os 
trabalhos de campo foram cadastrados um total de 41 pontos d'água, sendo todos 
poços tubulares (100%). O aquífero ltapecuru ocorre como aquífero livre e 
semiconfinado, na área do município. Apresenta uma constituição litológica reunindo 
arenitos finos a muito finos, predominantemente argilosos, esbranquiçados, 
avermelhados e cremes, com níveis sílticos e argilosos que caracteriza uma 
permeabilidade fraca a regular e uma produtividade de média a fraca com os poços 
tubulares apresentando vazões entre 3,2 a 25,0m3/h. Esse aquífero é alimentado pela 
infiltração direta das precipitações pluviométricas nas áreas de recarga; pela infiltração 
vertical ascendente, através das formações inferiores e contribuição dos rios 
influentes. 

DESCRIÇÃO 

CONCEPÇÃO DE PROJETO 

As informações abaixo discriminadas visam fornecer orientações e diretrizes 
gerais sobre as atividades requeridas para a execução da Construção do poço no 
Povoado Saramandáia no Município de Buritirana/MA. 

LOCAL: POVOADO SARAMANDÁIA - BURITIRANA / MA. 

CARACTERISTICAS; 

Profundidade: 400,00m; ou até atingir a profundidade do lençol freático; 

O Povoado Saramandáia, encontra-se nas coordenadas: 

LAT. 5º33'59.96"5 

LONG. 46º57'49.06"0 

4 



SEBYICQS A SEREM EXECUTADOS; 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

CANTEIRO DE OBRAS 

Os locais para estoque de materiais deveram ser guardados dentros da 
edificação de forma segura e seguindo padrões NBR, etc. 

Além das placas que atendam às exigências do CREA e da Prefeitura, serão 
colocadas, em local visível, placas de acordo com os modelos da PREFEITURA. 

MOBILIZAÇÃO 

Quanto à mobilização, a Contratada deverá iniciar imediatamente após a 
liberação da Ordem de Serviço, e em obediência ao cronograma físico-financeiro. A 
mobilização compreenderá o transporte de máquinas, equipamentos, pessoal e 
instalações provisórias necessárias para a perfeita execução das obras. A 
desmobilização compreenderá a retirada das máquinas e dos equipamentos da obra e 
o deslocamento dos empregados da CONTRATADA A medição deste serviço será 
por unidade. 

LIMPEZA DO TERRENO 

Toda a área do empreendimento será limpa e os obstáculos que possam 
prejudicar os serviços removidos. Todo entulho proveniente dos serviços de limpeza 
do terreno e aqueles que venham a se acumular durante a construção deverão ser 
removidos para local conveniente, fora da obra. 

PERFURAÇÃO DE POÇO 

PERFURAÇÃO 

Perfuração do poço artesiano de 250m será através de máquina perfuratriz do 
tipo rotativa com perfuração com uso de broca, com cisterna de lama para lavagem de 
material da escavação do poço. 

REVESTIMENTO 

Com a elevação da sonda de perfuração será procedida a descida ordenada 
dos revestimentos e filtros geomecânico, utilizando centralizadores em intervalos 
previamente estabelecidos para evitar que a coluna entre em contato com a parede de 
perfuração.Os filtros deverão ser instalados em posições frontais. O revestimento evita 
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que os filtros entrem em contato direto com a parede de perfuração. 

LAJE DE PROTEÇÃO 

Depois de concluído todos os serviços do poço, deverá ser construída uma laje 
de concreto armada, fundida no local, envolvendo tubo de adutor. A mesma deveré 
apresentar inclinações do centro da borda a fim de evitar infiltrações de águas 
superficiais. 

LIMPEZA E DESENVOLVIMENTO 

Deverá ser realizada com o uso de compressor de alta pressão, a limpeza 
inicial para a retirada de sólidos e partículas não desejadas. Depois deverão ser 
utilizados produtos químicos dispersantes destinados a desincrustar os filtros e 
promover o desenvolvimento do poço, assim como agregar as partf cuias finas 
existentes e sólidos não desejados a limpeza do poço é feita no período de seis 
meses, a segunda em um ano, gerando custos, ficando assim por conta do 
contratante. 

O desenvolvimento deverá ser executado com utilização de dispersantes 
químicos para limpeza de filtros e fraturas. Será dado como concluído quando a água 
estiver isenta de pedras, pedriscos e a turbidez for menor que 1 NTU (unidade 
nefelométrica de turbldez) e a produção de areia inferior a 1 O (dez) mg/1. 

O desenvolvimento por pistoneamento deve ser avaliado caso a caso, pelos 
riscos que apresentam para os filtros . 

COLETA DE AMOSTRA DE ÁGUA PARA ANÁLISE BACTERIOLÓGICA E FISICO­
QUIMICA 

A coleta de amostra deve ser realizada 24hs após a desinfecção do poço. Os 
seguintes procedimentos devem ser adotados. Bombear a água durante 
aproximadamente 1 hora; Fazer a desinfecção da saída da bomba com solução de 
hipoclorito de sódio a 10%, deixando escorrer a água por mais ou menos 5 minutos; 
Proceder à coleta da amostra, segurando o frasco próximo à base na posição vertical, 
efetuando o enchimento; Deixar espaço vazio para possibilitar a homogeneização da 
amostra. As amostragens para análises bacteriológicas devem ser feitas antes da 
coleta para outro tipo de análise. A amostragem deve ser feita utilizando-se de frascos 
de vidro neutro ou plástico autoclável, não tóxico, boca larga e tampa a prova de 
vazamento. O período entre a coleta e o início das análises bacteriológicas não deve 
ultrapassar 24hs e a sua conservação é feita em refrigeração à temperatura de 4 º a 
10° e. 

A coleta de amostra para análise físico-química deve ser realizada em frascos 
de polietileno, limpos e secos, com capacidade mínima de um litro, devidamente 
vedados e identificados, devendo-se enxaguá-los duas a três vezes com a água a ser 



coletada e completar o volume da amostra. As amostras devem ser registradas em 
fichas próprias com as seguintes informações: local, poço, ocorrência de fenômenos 
que possam interferir na qualidade da água, data, horário da coleta, volume coletado, 
determinações efetuadas no momento da coleta - temperaturas, condutividades, pH e 
cloro residual; nome do responsável pela coleta. 

O resultado das análises deve ser apresentado obedecendo ao que determina 
a Portaria 36 MS. 

LIMPEZA E DESINFECÇÃO 

É realizado após o teste de produção e de verticalidade e alinhamento. A área 
em volta do paço deverá ser completamente limpa e restaurada retirando-se todos os 
materiais estranhos tais como: ferramentas, madeiras, cordas, fragmentos de qualquer 
natureza, tinta de vedação e espuma, antes de ser desinfetado. 

A desinfecção deve ser feita com solução de cloro que permita se ter um teor 
residual de 5 ppm de cloro livre, com repouso mínimo de 2hs. 

TESTE DE VAZ.ÃO 

Ainda com o compressor será feito o teste de vazão após a limpeza e 

desenvolvimento, por um período mínimo de 24hs de bombeamento 
ininterrupto, quando se 

fará o monitoramento da bomba a ser instalada. 

INSTALAÇÕES 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

Os eletrodutos serão de PVC soldável, rígidos e flexíveis, nas paredes. Os 
eletrodutos serão das marcas Cande, Corplastic, Fortilit ou similares. 

As instalações deverão satisfazer às prescrições da ABNT, da GEMAR, 
concessionária local e destas especificações e atender rigorosamente as 
determinações dos projetos. 

Todas as instalações elétricas serão executadas com esmero e bom 
acabamento, com todos condutores, condutos e equipamentos cuidadosamente 
aprumados em posição e firmemente ligados às estruturas de suporte e aos 
respectivos pertences. 

INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 

Deverão ser executadas todas as instalações necessanas para o perfeito 
funcionamento da rede de água fria dos ambientes prevendo-se as adaptações com a 
rede pública. Na armazenagem guardar os tubos sempre na posição horizontal, e as 
conexões em sacos ou caixas em locais sombreados, livres da ação direta ou 



exposição contínua ao sol, livres do contato direto com o solo, produtos químicos ou 
próximos de esgotos. Os tubos devem ser soldados com adesivo plástico apropriado, 
após lixamento com lixa d'água e limpeza com solução desengordurante das 
superfícies a serem soldadas. Limpar a ponta e a bolsa dos tubos com solução 
limpadora. 

O adesivo deve ser aplicado na bolsa (camada fina) e na ponta do tubo 
(camada mais espessa); após a junção das peças, deve-se remover o excesso de 
adesivos, pois estes atacam o PVC; os tubos não devem ser movimentados antes de 
pelo menos 5 minutos. Após a soldagem, aguardar 24 horas antes de submeter a 
tubulação às pressões de serviço ou ensaios. 

Para desvios ou pequenos ajustes, empregar as conexões adequadas, não se 
aceitando flexões nos tubos. Não devem ser utilizadas bolsas feitas com o próprio tubo 
recortado, sendo necessário o uso de luvas adequadas. 

MOVIMENTAÇÃO DE TERRA 

O movimento de terras obedecerá rigorosamente as cotas e perfis previstos no 
projeto, cuidando-se para que não haja vegetação de qualquer espécie nas superfícies 

a receber aterro. 

O construtor providenciará a drenagem, desvio ou canalização das águas 

pluviais, evitando que estas venham a prejudicar o andamento das obras. A execução 
dos trabalhos obedecerá as prescrições da NBR - 6122. 

ESCAVAÇÃO 

As cavas e outras partes da obra serão executadas em obediência rigorosa ao 
projeto e demais projetos da obra. A escavação será executada manual ou 
mecanicamente devendo ser adotado o processo que mais se adapte à natureza do 
terreno, e dê o máximo de eficiência . 

Todas as escavações deverão ser protegidas, quando necessário, contra a 
ação da água superficial e profunda, mediante drenagem ou esgotamento com 
bombas. 

ATERROS 

Os trabalhos de aterro e reaterro de cavas de fundação e outros elementos da 
obra como enchimento de pisos, cimentados, etc., serão executados em camadas 
sucessivas, mantida a umidade adequada e energicamente apiloadas, manual ou 
mecanicamente. 

Será utilizado o material proveniente das escavações desde que atendam às 
exigências quanto ao controle tecnológico. Caso haja necessidade de importação de 
material este será preferencialmente de material de primeira categoria sem detritos 
vegetais. 



REVESTIMENTO 

NORMAS GERAIS: Antes de Iniciado qualquer serviço de revestimento, 
deverão ser testadas as canalizações, à pressão recomendada para cada caso. As 
superfícies a revestir deverão ser limpas e molhadas abundantemente com jato de 
mangueira. A limpeza deverá eliminar gorduras, vestígios orgânicos e outras 
impurezas que possam acarretar futuros desprendimentos. 

CHAPISCO: Camada irregular e descontínua de argamassa para aderência do 
revestimento em argamassa (reboco).Estes serviços serão executados em todas as 
paredes, internamente e externamente. 

REBOCO: Camada de argamassa aplicada sobre o chapisco de aderência 
limpo e abundantemente molhado, nêo devendo ter espessura superior ou Igual a 2 
cm. 

Deverão ter acabamento alisado a desempenadeira ou talocha de aço. 
Superfície final e uniforme. 

PISOS 

CONTRAPISO 

As áreas destinadas a receber piso cerâmico ou cimentado receberão 
contrapiso com espessura mínima de 02 (dois) centímetros ou o que for determinado 
em especificação própria. A superfície será convenientemente inclinada, de acordo 
com a declividade prevista para a pavimentação que irá receber. 

PISO CIMENTADO 

A execução se dará com argamassa de cimento e areia e terá espessura 
mínima de 2,5 cm. 

PINTURA 

Os serviços serão executados por profissionais de comprovada experiência 
neste trabalho. 

As superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas e convenientemente 
preparadas para o tipo de pintura a que se destinam. Só poderão ser pintadas 
superfícies perfeitamente enxutas. 

ESQUADRIAS 

PORTAS: As esquadrias de madeira, obedecerão, rigorosamente às indicações 
dos respectivos desenhos de detalhes existentes. 

As portas serão confeccionadas em madeira com as dimensões indicadas no 



projeto. 
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Todos os serviços de marcenaria serão executados segundo a técnica para 
trabalhos deste gênero. 

As maçanetas das portas, salvo condições especiais serão localizadas a 
105cm do piso acabado. 

Para o assentamento, serão empregados parafuso de qualidade, acabamento 
e dimensões correspondente ao das peças que fixarem 

LIMPEZA FINAL 

Os serviços de limpeza geral deverão satisfazer aos seguintes requisitos: Será 
removido todo o entulho do terreno, sendo cuidadosamente limpas e varridas as 
acessos. 

Manter limpeza pem,anente da obra, com caçamba estacionária. A obra deverá 
ser entregue limpa em perfeito estado de conservação e limpeza. Deverão apresentar 
perfeito funcionamento, todas as instalações elétricas, etc. Todo o entulho deverá ser 
removido do terreno. 

RESERVATÓRIO DE FIBRA 10m' COM ESTRUTURA PRÉ-MOLDADA DE 
CONCRETO - 01 TORRE 

Os serviços de construção deverão satisfazer aos seguintes requisitos: ter uma 
estrutura de forma segura, instavel e usual. 

Serviços: escavação manual de vala com profundidade menor ou igual a 1,30 
m; execução de aterro em valas/ poços/ cavas de fundação com solo proveniente das 
escavações, incluindo lançamento, espalhamento, compactação com soquete manual 

Concreto fck = 25 mpa, incluindo fornecimento dos materiais, produção, 
lançamento, adensamento e cura; caixa para registro de manobra com cabeçote em 
alvenaria de tijolo maciço para linha com dn <= 50 mm sem fornecimento material 
hidráulico (crm tipo i) dp1002-10; fornecimento e montagem de escada metálica 
externa tipo marinheiro com guarda corpo para reservatório elevado, incluindo pintura 
a base de esmalte, dp1508-04. 

OBJETIVOS 
b:11 

O projeto tem por meta minimizar o sofrimento da população da zona rural, 
uma vez que a mesma vem sofrendo com a falta de acesso básico hídrico, 
provocando dificuldade em alimentação, saúde, higiene, irrigação ... 

Específfço 

Prover para a população do Povoado acesso a água de qualidade no cotidiano; 

Promover a melhoria nas condições do fornecimento de água; 



Contribuir para a manutenção do bem-estar da população; 

JUSTIFICATIVA 

A execução dessa obra encontra justificativa consistente na neceBBldade 
premente de ser criada nessa localidade, uma vez que nesse sentida pouca coisa foi 
feita até este momento, O objetivo é tornar essas localidades melhor estruturadas e 
organizadas, proporcionando às famlllas de agrlcultores os beneficias 
socloeconõmlcos mínimos, necessários à fixação do homem no campo. 

A implantação dessas obras tem o objetivo ainda de se fazer cumprir o 
compromisso do Município nessa área, visando favorecer meios de fornecimento de 
água, para propiciar melhores condições de vida e fixação dos agricultores em suas 
parcelas. 

Dessa forma, entende-se que o objeto deste projeto básico irá servir de forte 
estímulo ao processo produtivo das comunidades que ali residem, criando alternativa 
para amenizar os problemas e melhorar os benefícios públicos como higiene, saúde, 
etc. 

Buritlrana/MA, 13 de Outubro de 2021 . 
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APRESENTAÇÃO 

INTRODUÇÃO 
~-----~--

Buritirana é uma cidade de Estado do Maranhão. Os habitantes se chamam 
buritiranense. O município se estende por 818,4 km2 e contava com 14 784 habitantes 
no último censo. A densidade demográfica é de 18, 1 habitantes por km2 no território do 
município. 

Vizinho dos municípios de Amarante do Maranhão, Montes Altos e Senador La 
Rocque, Buritirana se situa a 31 km a Sul-Oeste de Amarante do Maranhão a maior 
cidade nos arredores. 

Situado à 242 metros de altitude, Buritirana tem as seguintes coordenadas 
geográficas: Latitude: 5º 35' 55" Sul, Longitude: 47º O' 59" Oeste. Com a execução 
dessas obras, vislumbra-se melhorar as condições socioeconômicas da população 
dessas comunidades, que atualmente estão enfrentando circunstâncias adversas às 
suas próprias subsistências, diante de problemas que envolvem a saúde, higiene, 
alimentação buscando melhor qualidade de vida. 

Apresenta 4.6% de domicílios com esgotamento sanitário adequado, 74% de 
domicílios urbanos em vias públicas com arborização e 1. 7% de domicílios urbanos 
em vias públicas com urbanização adequada (presença de bueiro, calçada, 
pavimentação e meio-fio). Quando comparado com os outros municípios do estado, 
fica na posição 143 de 217, 77 de 217 e 76 de 217, respectivamente. Já quando 
comparado a outras cidades do Brasil, sua posição é 4853 de 5570, 2844 de 5570 e 
4181 de 5570, respectivamente. 

LOCALIZAÇÃO E ACESSO 

O município de Buritirana foi criado pela Lei Nº 6.189, de 1 O de novembro de 1994, 
desmembrado do município de João Lisboa. 

O município limita-se ao Norte com o município de Senador La Rocque; a Leste com o 
município de Amarante do Maranhão; a Oeste com o município de Senador La Rocque 
e ao Sul com os municípios de Montes Altos, Governador Edison Lobão e Davinópolis. 

O acesso a partir de São Luis, capital do estado, num percurso total aproximado de 
677 km, se faz através do seguinte roteiro: 137 km pela rodovia BR-135 até a cidade 
de Miranda do Norte; 103 km pela BR-222 até a cidade de Bela Vista do Maranhão; 11 
km pela BR-316 até a cidade de Santa Inês; 294 km pela BR-222 até a cidade de 
Açailândia; 71 km pela rodovia BR-01 O; 71 km até a cidade de Imperatriz; e 62 km 
seguindo pela rodovia estadual MA-122 até chegar na cidade de Buritirana. 



Burltlrana-MA 

Figura 2 - Mapa de localização do município de Buritirana-MA 

PROJETO CADASTRO DE FONTES DE ABASTECIMENTO POR ÁGUA 
SUBTERRÂNEA DO ESTADO DO MARANHÃO Município de Cantanhede - Mapa de 
localização do município de Cantanhede. A sede municipal tem as seguintes 
coordenadas geográficas: -3°37'48" de Latitude Sul e -44°22'12" de Longitude Oeste 
de Greenwich, dados do IBGE (2010). O acesso a partir de São Luís, capital do 
estado, se faz pela rodovia BR-135 até a cidade de Matões do Norte, situada a 151 km 
da capital maranhense. Daí segue 18 km pela rodovia estadual MA-332 até a cidade 
de Cantanhede. O percurso total é de aproximadamente 169 km (Google Maps, 2011 ). 

ASPECTOS SOCIOECONÕMICO 

Os dados socioeconômicos relativos ao município foram obtidos, a partir de pesquisas 
nos site do IBGE (www.ibge.gov.br), da Confederação Nacional dos Municípios (CNM) 
(www.cnm.org.br) e no Instituto Maranhense de Estudos Socioeconômicos e 
Cartográficos. 

O município foi elevado à condição de cidade com a denominação de Buritirana, pela 
lei estadual nº 6189 de 10/11/1994. Segundo o IBGE (2010), cerca de 28,11% da 
população reside na zona urbana, sendo que a incidência de pobreza no município e o 
percentual dos que estão abaixo desse nível é de 44,33% e 30,77% respectivamente. 
Na educação destacam-se os seguintes níveis escolares: Educação Infantil (15,34%); 
Educação de Jovens e Adultos (5,43%); Ensino Fundamental do 1º ao 9° ano 
(64,56%); Ensino Médio do 1° ao 3° ano (14,65%), dados do IMESC (2010). O 
analfabetismo atinge mais de 35% da população da faixa etária acima de sete anos 
(IBGE, 201 O). No campo da saúde, a cidade conta com sete estabelecimentos 
públicos de atendimento. No censo de 2000, o estado do Maranhão teve o pior lndice 
de Desenvolvimento Humano (IDH) do Brasil e Buritirana obteve baixo desempenho, 
com IDH de 0,547. 

A água consumida na cidade de Buritirana é distribuída pelo Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto - SAAE, autarquia municipal que atende aproximadamente 8.500 
pessoas com 1.850 ligações através de uma central de abastecimento de água sem 
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tratamento (IBGE, 201 O). O município possui um sistema de escoamento superficial 
dos efluentes domésticos e pluviais que tem como ponto de lançamento os cursos 
d'água permanentes e éreas públicas e privadas. A disposição final do lixo urbano não 
é feita adequadamente em um aterro sanitário. 

ASPECTOS FISIOGRÁFICOS 

O estado do Maranhão, por se encontrar em uma zona de transição dos climas 
semiárido, do interior do Nordeste, para o úmido equatorial, da Amazônia, e por ter 
maior extensão no sentido norte-sul. Apresenta diferenças climáticas e pluviométricas. 
Na região oeste, predomina o clima tropical quente e úmido (As), típico da região 
amazônica. Nas demais regiões, o estado é marcado por clima tropical quente e 
semiúmido {Aw). As temperaturas em todo o Maranhão são elevadas, com médias 
anuais superiores a 24°C, sendo que ao norte chega a atingir 26ºC. Esse estado é 
caracterizado pela ocorrência de um regime pluviométrico com duas estações bem 
definidas. O período chuvoso, que se concentra durante o semestre de dezembro a 
maio, apresenta registros estaduais da ordem de 290,4 mm e alcança os maiores 
picos de chuva no mês de março. O período seco, que ocorre no semestre de junho a 
novembro, com menor incidência de chuva por volta do mês de agosto, registra 
médias estaduais da ordem de 17,1mm. Na região oeste do estado, onde predomina o 
clima tropical quente e úmido (As), as chuvas ocorrem em níveis elevados durante 
praticamente todo o ano, superando os 2.000 mm. Nas outras regiões, prevalece o 
clima tropical quente e semiúmido {Aw), com sucessão de chuvas durante o verão e o 
inverno seco, cujas precipitações reduzidas alcançam 1.250 mm. Há registros ainda 
menores na região sudeste, podendo chegar a 1.000 mm. 

GEOLOGIA 

O município de Buritirana está inserido nos domínios da Bacia Sedimentar do 
Parnaíba, que, segundo Brito Neves (1998), foi implantada sobre os riftes 
cambroordovicianos de Jaibaras, Jaguarapi, Cococi/Rio Jucá, São Julião e São 
Raimundo Nonato. Compreende as supersequências Silurianas (Grupo Serra Grande), 
Devoniana (Grupo Canindé) e Carbonífero-Triássica (Grupo Balsas) de Góes e Feijó 
(1994). Na área do município, o Cretáceo está representado pela formação ltapecuru 
(K12it); o Terciário, pelos Depósitos Detrito-Lateríticas (Nd) Formação ltapecuru 
(K12it). Campbell (1948) foi quem primeiro descreveu essa unidade, denominando-a 
de formação Serra Negra. Posteriormente, passou a usar o termo ltapecuru, 
atribuindo-lhe idade cretácea, posicionando-a, com discordância local, sobre a 
formação Codó. Utologicamente, essa unidade consiste, no flanco Oeste e Noroeste 
da bacia, de arenitos avermelhados, médios a grosseiros, com faixas conglomeráticas 
muito argilosas e intercalações de argilitos e siltitos, de coloração variegada. Seguem­
se arenitos avermelhados e esbranquiçados, finos a médios, caulfnicos, com 
estratificação cruzada de grande porte. Nas demais regiões, os arenitos são em geral 
finos com faixas de arenitos médios. O contato inferior da unidade com as formações 
Codó e Grajaú é concordante, apresentando discordâncias locais. Revela extensas e 
contínuas áreas de exposição, notadamente na região Centro-Oeste, Norte e Centro­
Leste da bacia, bem como, em faixas isoladas e restritas no flanco Oeste, a W do 
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município de Araguaiana e Colinas de Goiás. Sua espessura aflorante é superior a 
200 metros. Os perfis de furos estratigráficos indicam espessuras variáveis de 270m 
(poço VGst-1 MA), 400m (poço PMst-1-MA) e 600m (poço PAF-3-MA), segundo (Lima 
& Leite, 1978). Aflora em áreas situadas a Nordeste, Sudoeste, Oeste e Noroeste do 
município de Buritirana, ao longo das drenagens dos rios Pindaré e Cacau. Os 
Depósitos Detrito-Lateríticas (Nd), litologicamente, são sedimentos semiconsolidados 
ou incoerentes, mal classificados, de matriz arena-argilosa, com seixos de quartzo, 
caulim e limonita dispersos. A coloração é amarelada ou avermelhada, em decorrência 
da infiltração de óxidos de ferro. No contato com as rochas sotopostas, o material é 
mais grosseiro, às vezes conglomerático, com maior concentração de seixos de 
quartzo. As coberturas têm espessura variada, podendo atingir até 30 metros e, 
morfologicamente, apresentam-se como capeamentos de platô, encontradas nos mais 
diferentes níveis topográficos. É a que tem maior expressão geográfica e aflora, 
praticamente, em todos os quadrantes do município Buritirana, expondo-se 
amplamente na sede municipal. 

O município de Buritirana apresenta um domínio hidrogeológico: o aqüífero poroso ou 
intergranular, relacionado aos sedimentos consolidados da formação ltapecuru (K12it); 
e pelos sedimentos inconsolidados dos Depósitos Detrito-Lateríticas (Nd). Durante os 
trabalhos de campo foram cadastrados um total de 41 pontos d'água, sendo todos 
poços tubulares (100%). O aquífero ltapecuru ocorre como aquífero livre e 
semiconfinado, na área do município. Apresenta uma constituição litológica reunindo 
arenitos finos a muito finos, predominantemente argilosos, esbranquiçados, 
avermelhados e cremes, com níveis sílticos e argilosos que caracteriza uma 
permeabilidade fraca a regular e uma produtividade de média a fraca com os poços 
tubulares apresentando vazões entre 3,2 a 25,0mª/h. Esse aquífero é alimentado pela 
infiltração direta das precipitações pluviométricas nas áreas de recarga; pela infiltração 
vertical ascendente, através das formações inferiores e contribuição dos rios 
influentes. 

DESCRIÇÃO 

CONCEPÇÃO DE PROJETO 

As informações abaixo discriminadas visam fornecer orientações e diretrizes 
gerais sobre as atividades requeridas para a execução da Construção do poço no 
Povoado Tanque I no Município de Buritirana/MA. 

LOCAL: POVOADO TANQUE 1 - BURJTIRANA / MA. 

CARACJER(sy1cAS; 

Profundidade: 400,00m; ou até atingir a profundidade do lençol freático; 

O Povoado Tanque 1, encontra-se nas coordenadas: 

LAT. 5º35'39.17"S 

LONG. 4 7º 3'36.86"0 
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SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS; 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

CANTEIRO DE OBRAS 

Os locais para estoque de materiais deveram ser guardados dentros da 
edificação de forma segura e seguindo padrões NBR, etc. 

Além das placas que atendam às exigências do CREA e da Prefeitura, serão 
colocadas, em local visível, placas de acordo com os modelos da PREFEITURA. 

MOBILIZAÇÃO 

Quanto à mobilização, a Contratada deverá iniciar imediatamente após a 
liberação da Ordem de Serviço, e em obediência ao cronograma físico-financeiro. A 
mobilização compreenderá o transporte de máquinas, equipamentos, pessoal e 
instalações provisórias necessárias para a perfeita execução das obras. A 
desmobilização compreenderá a retirada das máquinas e dos equipamentos da obra e 
o deslocamento dos empregados da CONTRATADA. A medição deste serviço será 
por unidade. 

LIMPEZA DO TERRENO 

Toda a área do empreendimento será limpa e os obstáculos que possam 
prejudicar os serviços removidos. Todo entulho proveniente dos serviços de limpeza 
do terreno e aqueles que venham a se acumular durante a construção deverão ser 
removidos para local conveniente, fora da obra. 

PERFURAÇÃO DE POÇO 

PERFURAÇÃO 

Perfuração do poço artesiano de 250m será através de máquina perfuratriz do 
tipo rotativa com perfuração com uso de broca, com cisterna de lama para lavagem de 
material da escavação do poço. 

REVESTIMENTO 

Com a elevação da sonda de perfuração será procedida a descida ordenada 
dos revestimentos e filtros geomecênlco, utilizando centralizadores em Intervalos 
previamente estabelecidos para evitar que a coluna entre em contato com a parede de 
perfuração.Os filtros deverão ser Instalados em posições frontais. O revestimento evita 
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que os filtros entrem em contato direto com a parede de perfuração. 

LAJE DE PROTEÇÃO 

Depois de concluído todos os serviços do poço, deverá ser construida uma laje 
de concreto armada, fundida no local, envolvendo tubo de adutor. A mesma deverá 
apresentar inclinações do centro da borda a fim de evitar infiltrações de águas 
superficiais. 

LIMPEZA E DESENVOLVIMENTO 

Deverá ser realizada com o uso de compressor de alta pressão, a limpeza 
inicial para a retirada de sólidos e partículas não desejadas. Depois deverão ser 
utilizados produtos químicos dispersantes destinados a desincrustar os filtros e 
promover o desenvolvimento do poço, assim como agregar as partículas finas 
existentes e sólidos não desejados a limpeza do poço é feita no período de seis 
meses, a segunda em um ano, gerando custos, ficando assim por conta do 
contratante. 

O desenvolvimento deverá ser executado com utilização de dispersantes 
químicos para limpeza de filtros e fraturas. Será dado como concluído quando a água 
estiver isenta de pedras, pedriscos e a turbidez for menor que 1 NTU (unidade 
nefelométrlca de turbldez) e a produção de areia Inferior a 1 O (dez) mg/1. 

O desenvolvimento por pistoneamento deve ser avaliado caso a caso, pelos 
riscos que apresentam para os filtros. 

COLETA DE AMOSTRA DE ÁGUA PARA ANÁLISE BACTERIOLÓGICA E FISICO­
QUIMICA 

A coleta de amostra deve ser realizada 24hs após a desinfecção do poço. Os 
seguintes procedimentos devem ser adotados. Bombear a água durante 
aproximadamente 1 hora; Fazer a desinfecção da saída da bomba com solução de 
hipoclorito de sódio a 10%, deixando escorrer a água por mais ou menos 5 minutos; 
Proceder à coleta da amostra, segurando o frasco próximo à base na posição vertical, 
efetuando o enchimento; Deixar espaço vazio para possibilitar a homogeneização da 
amostra. As amostragens para análises bacteriológicas devem ser feitas antes da 
coleta para outro tipo de análise. A amostragem deve ser feita utilizando-se de frascos 
de vidro neutro ou plástico autoclável, não tóxico, boca larga e tampa a prova de 
vazamento. O período entre a coleta e o início das análises bacteriológicas não deve 
ultrapassar 24hs e a sua conservação é feita em refrigeração à temperatura de 4º a 
10° e. 

A coleta de amostra para análise físico-química deve ser realizada em frascos 
de polietileno, limpos e secos, com capacidade mínima de um litro, devidamente 
vedados e identificados, devendo-se enxaguá-los duas a três vezes com a água a ser 
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coletada e completar o volume da amostra. As amostras devem ser registradas em 
fichas próprias com as seguintes informações: local, poço, ocorrência de fenômenos 
que possam interferir na qualidade da água, data, horário da coleta, volume coletado, 
determinações efetuadas no momento da coleta - temperaturas, condutividades, pH e 
cloro residual; nome do responsável pela coleta. 

O resultado das análises deve ser apresentado obedecendo ao que determina 
a Portaria 36 MS. 

LIMPEZA E DESINFECÇÃO 

É realizado após o teste de produção e de verticalidade e alinhamento. A área 
em volta do poço deverá ser completamente limpa e restaurada retirando-se todos os 
materiais estranhos tais como: ferramentas, madeiras, cordas, fragmentos de qualquer 
natureza, tinta de vedação e espuma, antes de ser desinfetado. 

A desinfecção deve ser feita com solução de cloro que permita se ter um teor 
residual de 5 ppm de cloro livre, com repouso mfnimo de 2hs. 

TESTE DE VAZÃO 

Ainda com o compressor será feito o teste de vazão após a limpeza e 

desenvolvimento, por um período mínimo de 24hs de bombeamento 
ininterrupto, quando se 

fará o monitoramento da bomba a ser instalada. 

INSTALAÇÕES 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

Os eletrodutos serão de PVC soldável, rígidos e flexíveis, nas paredes. Os 
eletrodutos serão das marcas Cande, Corplastic, Fortilit ou similares. 

As instalações deverão satisfazer às prescrições da ABNT, da GEMAR, 
concessionária local e destas especificações e atender rigorosamente as 
determinações dos projetos. 

Todas as instalações elétricas serão executadas com esmero e bom 
acabamento, com todos condutores, condutos e equipamentos cuidadosamente 
aprumados em posição e firmemente ligados às estruturas de suporte e aos 
respectivos pertences. 

INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 

Deverão ser executadas todas as instalações necessanas para o perfeito 
funcionamento da rede de água fria dos ambientes prevendo-se as adaptações com a 
rede pública. Na armazenagem guardar os tubos sempre na posição horizontal, e as 
conexões em sacos ou caixas em locais sombreados, livres da ação direta ou 
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exposição contínua ao sol, livres do contato direto com o solo, produtos químicos ou 
próximos de esgotos. Os tubos devem ser soldados com adesivo plástico apropriado, 
após lixamento com lixa d'água e limpeza com solução desengordurante das 
superfícies a serem soldadas. Limpar a ponta e a bolsa dos tubos com solução 
limpadora. 

O adesivo deve ser aplicado na bolsa (camada fina) e na ponta do tubo 
(camada mais espessa); após a junção das peças, deve-se remover o excesso de 
adesivos, pois estes atacam o PVC; os tubos não devem ser movimentados antes de 
pelo menos 5 minutos. Após a soldagem, aguardar 24 horas antes de submeter a 
tubulação às pressões de serviço ou ensaios. 

Para desvios ou pequenos ajustes, empregar as conexões adequadas, não se 
aceitando flexões nos tubos. Não devem ser utilizadas bolsas feitas com o próprio tubo 
recortado, sendo necessário o uso de luvas adequadas. 

MOVIMENTAÇÃO DE TERRA 

O movimento de terras obedecerá rigorosamente as cotas e perfis previstos no 
projeto, cuidando-se para que não haja vegetação de qualquer espécie nas superfícies 
a receber aterro. 

O construtor providenciará a drenagem, desvio ou canalização das águas 
pluviais, evitando que estas venham a prejudicar o andamento das obras. A execução 
dos trabalhos obedecerá as prescrições da NBR - 6122. 

ESCAVAÇÃO 

As cavas e outras partes da obra serão executadas em obediência rigorosa ao 
projeto e demais projetos da obra. A escavação será executada manual ou 
mecanicamente devendo ser adotado o processo que mais se adapte à natureza do 
terreno, e dê o máximo de eficiência. 

Todas as escavações deverão ser protegidas, quando necessério, contra a 
ação da água superflclal e profunda, mediante drenagem ou esgotamento com 
bombas. 

ATERROS 

Os trabalhos de aterro e reaterro de cavas de fundação e outros elementos da 
obra como enchimento de pisos, cimentados, etc., serão executados em camadas 
sucessivas, mantida a umidade adequada e energicamente apiloadas, manual ou 
mecanicamente. 

Será utilizado o material proveniente das escavações desde que atendam às 
exigências quanto ao controle tecnológico. Caso haja necessidade de importação de 
material este será preferencialmente de material de primeira categoria sem detritos 
vegetais. 



REVESTIMENTO 

NORMAS GERAIS: Antes de Iniciado qualquer serviço de revestimento, 
deverão ser testadas as cenellzeções, à pressão recomendada pare cada caso. As 
superfícies a revestir deverão ser limpas e molhadas abundantemente com jato de 
mangueira. A limpeza deverá eliminar gorduras, vestígios orgânicos e outras 
Impurezas que possam acarretar futuros desprendimentos. 

CHAPISCO: Camada irregular e descontínua de argamassa para aderência do 
revestimento em argamassa (reboco).Estes serviços serão executados em todas as 
paredes, internamente e externamente. 

REBOCO: Camada de argamassa aplicada sobre o chapisco de aderência 
limpo e abundantemente molhado, não devendo ter espessura superior ou igual a 2 
cm. 

Deverão ter acabamento alisado a desempenadeira ou talocha de aço. 
Superfície final e uniforme. 

PISOS 

CONTRAPISO 

As áreas destinadas a receber piso cerâmico ou cimentado receberão 
contraplso com espessura mínima de 02 (dois) centímetros ou o que for determinado 
em especificação própria. A superfície será convenientemente Inclinada, de acordo 
com e declividade previste pare a pavimentação que Irá receber. 

PISO CIMENTADO 

A execução se dará com argamassa de cimento e areia e terá espessura 
mínima de 2,5 cm. 

PINTURA 

Os serviços serão executados por profissionais de comprovada experiência 
neste trabalho. 

As superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas e convenientemente 
preparadas para o tipo de pintura a que se destinam. Só poderão ser pintadas 
superfícies perfeitamente enxutas. 

ESQUADRIAS 

PORTAS: As esquadrias de madeira, obedecerão, rigorosamente às Indicações 
dos respectivos desenhos de detalhes existentes. 

As portas serão confeccionadas em madeira com as dimensões Indicadas no 



projeto. 

Todos os serviços de marcenaria serão executados segundo a técnica para 
trabalhos deste gênero. 

As maçanetas das portas, salvo condições especiais serio localizadas a 
105cm do piso acabado. 

Para o assentamento, serão empregados parafuso de qualidada, acabamento 
e dimensões correspondente ao das peças que fixarem 

LIMPIZA FINAL 

Os serviços de limpeza geral deverão satisfazer aos seguintes requisitos: Será 
removido todo o entulho do terreno, sendo cuidadosamente limpos e varridos os 
acessos. 

Manter limpeza pennanente da obra, com caçamba estacionária. A obra deverá 
ser entregue limpa em perfeito estado de conservação e limpeza. Deverão apresentar 
perfeito funcionamento, todas as instalações elétricas, etc. Todo o entulho deverá ser 
removido do terreno. 

RESERVATÓRIO DE FIBRA 10m' COM ESTRUTURA PRÉ-MOLDADA DE 
CONCRETO-01TORRE 

Os serviços de construção deverão satisfazer aos seguintes requisitos: ter uma 
estrutura de forma segura, instavel e usual. 

Serviços: escavação manual de vala com profundidade menor ou igual a 1,30 
m; execução de aterro em valas/ poços/ cavas de fundação com solo proveniente das 
escavações, incluindo lançamento, espalhamento, compactação com soquete manual 

Concreto fck = 25 mpa, incluindo fornecimento dos materiais, produção, 
lançamento, adensamento e cura; caixa para registro de manobra com cabeçote em 
alvenaria de tijolo maciço para linha com dn <= 50 mm sem fornecimento material 
hidráulico (crm tipo 1) dp1002-10; fornecimento e montagem de escada metálica 
externa tipo marinheiro com guarda corpo para reservatório elevado, Incluindo pintura 
a base de esmalte, dp1508-04. 

OBJETIVOS 
Sim! 

O projeto tem por meta minimizar o sofrimento da população da zona rural, 
uma vez que a mesma vem sofrendo com a falta de acesso básico hídrico, 
provocando dificuldade em alimentação, saúde, higiene, Irrigação ... 

■•p•ç(Qcg 

Prover para a população do Povoado acesso a água de qualidade no cotidiano: 

Promover a melhoria nas condições do fornecimento de água; 
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Contribuir para a manutenção do bem-estar da população; 

JUSTIFICATIVA 

A execução dessa obra encontra justificativa consistente na necessidade 
premente de ser criada nessa localidade, uma vez que nesse sentido pouca coisa foi 
feita até este momento. O objetivo é tomar essas localidades melhor estruturadas e 
organizadas, proporcionando às familias de agricultores os benefícios 
socloeconômicos mínimos, necessários à fixação do homem no campo. 

A implantação dessas obras tem o objetivo ainda de se fazer cumprir o 
compromisso do Município nessa área, visando favorecer meios de fornecimento de 
água, para propiciar melhores condições de vida e fixação dos agricultores em suas 
parcelas. 

Dessa forma, entende-se que o objeto deste projeto básico irá servir de forte 
estímulo ao processo produtivo das comunidades que ali residem, criando alternativa 
para amenizar os problemas e melhorar os benefícios públicos como higiene, saúde, 
etc. 

Buritirana/MA, 13 de Outubro de 2021. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

Especificações Técnicas para Construção de Poços Tubulares Profundos e 
Captação de Águas Subterrâneas, com 400 metros de profundidade, município de 
Buritirana -MA 

1. INTRODUÇÃO 

1.1 - Este documento tem por objetivo definir e especificar os detalhes técnicos para 
os serviços de construção de poços tubulares, com profundidades de 400 metros, para 
captação de águas subterrâneas objetivando a Construção de Sistemas de Abastecimento 
de água nos POVOADO CENTRO DO AMOR, Buritirana - MA 

2. CONDIÇÕES GERAIS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1 - A empresa contratada para execução dos serviços supracitados ficará obrigada 
a dar andamento conveniente aos trabalhos, de acordo com a presente especificação, bem 
como executá-los dentro do máximo rigor técnico, tomando-se por base as normas da 
ABNT que tratam de projeto e construção de poços tubulares (NBR-12212 e NBR-12244). 

2.2 - O cronograma físico-financeiro da obra, apresentado nas propostas das firmas 
licitantes, deverá conter a previsão do início de cada uma das etapas de construção do 
poço, sendo que nenhuma delas poderá ser iniciada sem a presença e/ou autorização da 
fiscalização. 

2.3 - A empresa contratada deverá manter em supervisão permanente à obra, 
profissional técnico de nível superior, qualificado de acordo com o CREA, conforme 
Decisão Normativa do CONFEA n.0 059 de 09/05/97, com capacidade de fornecer 
explicações e atender qualquer solicitação da fiscalização da PREFEITURA MUNICIPIAL. 
O referido técnico deverá assinar o Registro Diário de Perfuração do Livro de Ocorrências 
previsto no item 3.5. 

2.4 - A(s) equipe(s) de perfuração empregada (s) pela empresa para execução dos 
serviços contratados deverá ser constituída por operários treinados e habilitados e por 
sondador de experiência comprovada. Não será permitida a substituição de pessoal sem 
autorização expressa da fiscalização. 

2.5 - Toda a equipe deverá utilizar, durante todas as horas de trabalho diário, 
fardamento e equipamentos de proteção individual (EPI) tais como capacetes, luvas, cintos 
de segurança, botas, máscaras, etc. 

2.6- A empresa contratada ficará obrigada a substituir, por outro de mesma função, 

Av. Senador. La Rocque, s/n • Ctntro • 65.935-500 
CN PJ 0l.601.303/0001-22 ·Telefone: l99) 98430-5000 
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qualquer funcionário integrante do pessoal da obra, quando a fiscalização assim solicitar, 
devido a má conduta profissional, imperícia ou descumprimento das especificações aqui 
previstas. 

2. 7 - A fiscalização poderá rejeitar e solicitar a qualquer tempo a substituição de 
quaisquer equipamentos, serviços e/ou materiais, que não considere adequados ao bom 
andamento da obra de acordo com a presente especificação ou com as normas vigentes. 

2.8 - A substituição dos materiais e/ou equipamentos.a. durante a realização da obra, 
só poderá ser efetuada, pela empresa contratada, mediante a autorização expressa da 
fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL. 

2.9 - Quaisquer danos que ocorram a bens móveis ou imóveis, bem como ao meio 
ambiente, resultantes de imperícia, imprudência ou negligência na execução dos serviços 
serão de responsabilidade única e exclusiva da empresa contratada, devendo a mesma 
responder por eles. 

2.1 O- Caberá a empresa contratada todo e qualquer registro, licença ou autorização, 
junto a órgãos públicos ou técnicos, municipais, estaduais ou federais, necessários à 
realização da obra, de acordo com a legislação em vigor. 

2.11 - A empresa contratada ficará obrigada a apresentar, mediante solicitação da 
PREFEITURA MUNICIPAL, mesmo depois da construção do poço, quaisquer informações 
e/ou documentos complementares, necessários ao esclarecimento de dúvidas ou questões 
sobre o andamento dos serviços, materiais ou equipamentos utilizados, características ou 
condições de operação e manutenção do poço. 

2.12 - No caso em que o poço se torne contaminado ou que as águas com 
características físico-químicas indesejáveis entrem no poço por negligência da empresa 
contratada, esta deverá às suas expensas, executar obras tais que venham a garantir a 
vedação desses horizontes, bem como, providenciar agentes desinfetantes ou outros 
materiais que venham a ser necessários, para eliminar a contaminação. 

2.13 - No caso em que a empresa contratada venha a malograr na perfuração do 
poço até a maior profundidade especificada, ou no caso em que tenha de abandonar o 
poço devido a perda de ferramenta ou qualquer outra causa, o furo abandonado deverá, a 
expensas da empresa contratada, ser preenchido com argila e concreto, podendo remover 
o tubo de revestimento caso queira. O material permanecerá sendo de sua propriedade, 
sem ônus para a PREFEITURA MUNICIPAL. Nenhum pagamento será feito pelo poço 
perdido e pelo serviço de concretagem desse. 
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2.14 - Ocorrendo os fatos mencionados no item anterior, a empresa contratada 
deverá, imediatamente após a concretagem do poço perdido, iniciar novo furo ao lado do 
mesmo ou em outro local determinado pela fiscalização. A PREFEITURA MUNICIPAL não 
pagará a nova instalação do canteiro de obras ou o novo furo guia. 

2.15 - A empresa contratada será responsável pela remoção e destino adequado dos 
detritos resultantes da perfuração do poço, bem como dos restos de materiais utilizados na 
construção do mesmo, inclusive do fluido de perfuração já utilizado. 

2.16 - A empresa contratada é responsável pela garantia da qualidade dos materiais 
empregados e dos serviços realizados e previstos nesta especificação, especialmente 
contra defeitos de qualidade de tubos de revestimento e filtros, devendo, se ocorrerem, 
serem corrigidos às suas próprias expensas. 

2. 17 - A empresa contratada não poderá fornecer informações técnicas obtidas 
durante a construção do poço, ou relativas ao andamento da obra, a terceiros, sem prévia 
autorização da fiscalização. 

3. INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E CANTEIRO DAOBRA 

3.1 - A preparação dos acessos e plataforma para instalação dos equipamentos de 
perfuração, transporte de ida e volta, montagem e desmontagem do canteiro de obra é da 
responsabilidade da empresa contratada. 

3.2 - A empresa contratada só será considerada "instalada" e apta ao início dos 
serviços após a fiscalização constatar na obra, a presença de perfuratriz, equipamentos, 
materiais e ferramentas em quantidade e com capacidade suficiente para assegurar a 
perfuração do poço até a máxima profundidade prevista e execução dos demais trabalhos, 
de acordo com a relação apresentada na sua proposta por ocasião do processo delicitação. 

3.3 - A empresa deverá dispor dos equipamentos e materiais descritos abaixo, além 
de outras ferramentas, acessórios e materiais necessários à construção do poço: 

• Sonda rotativa e respectivos acessórios com capacidade de atingir a 
profundidade de 300 metros no diâmetro de 12 ¼", inciysiye em basalto, 

• Bomba de lama tipo pistão ou centrífuga com capacidade mínima de deslocar o 
fluido de perfuração a uma velocidade de 13 cm/s no diâmetro de 12 ¼", 
equivalendo a uma descarga da ordem de 11 0m3/h na boca do poço. 

• Compressor de ar e respectivos acessórios, com de 350pcm e 150psi, com 
tubulação de descarga com diâmetro interno mínimo de 3", tubulação de injeção 
de ar no diêmetro mínimo de 1 ¼" (tubos de injeção de ar por fora da tubulação 
de descarga). 
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• Conjunto motor-bomba submersível e grupo gerador com quadro de comando 

elétrico para teste de vazão do poço. 
• Laboratório portátil para controle do fluido de perfuração composto de, no 

mínimo, balança de lama, funil viscosímetro de Marsh, kit para medição ou 
medidor de pH. 

• Medidor de nível elétrico de poço, com fio numerado em intervalo de 1,00 em 
1,00 metro, com comprimento mínimo de 75% da profundidade prevista para o 
poço 

• Tubulação de 1112" para descida de cascalho, em aço galvanizado 

3.4- Na instalação dos equipamentos e canteiro da obra, a empresa contratada 
providenciará a construção do circuito para o fluído de perfuração, com dimensões e 
declividades compatíveis com o terreno, com a profundidade e com os diâmetros de 
execução do furo. 

3.5 - O circuito de lama deverá ser constituído por, no mínimo, dois tanques sendo 
um de sucção e outro de decantação. Intercalados no circuito deverão ser construídos mais 
dois pequenos tanques para diminuição da velocidade do fluxo e deposição da carga de 
sólidos. Todos os tanques e as canaletas de circulação do fluido de perfuração deverão ser 
cimentados. 

3.6 - Na Instalação do canteiro deverá ser aberto pelo responsável técnico ou 
geólogo da empresa contratada e pela fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL um Livro 
de OcorrtJncias com páginas numerada e seqüenciadas, onde serão anotadas todas as 
ocorrências diárias, comunicações entre a empresa contratada e a fiscalização. Nesse livro 
deverá constar o registro diário de perfuração, contendo as seguintes informações mínimas: 

• Diâmetros da perfuração executada; 
• Metros perfurados e profundidade total do poço no final de cada jornada diária de 

trabalho; 
• Material perfurado; 
• Tipo de broca utilizado; 
• Composição da coluna de perfuração; 
• Tempo de penetração de haste (avanço de perfuração); 
• Viscosidade, densidade, pH, e teor de areia do fluido de perfuração; 
• Composição do fluido de perfuração (volume utilizado nos tanques e poço, quantidade 

de Bentonita, aditivos, etc.) 
• Profundidade do fluido de perfuração no poço no Início e fim de cada jornada diária. 

3.7 - A disposição das ferramentas, dos materiais e equipamentos no local da 
perfuração deverá obedecer aos critérios de organização e praticidade. 

3.8 - O canteiro de obras deverá ser isolado de modo a não permitir o acesso a 
pessoas não autorizadas. 
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3.9 - Medidas gerais de higiene, proteção e segurança devem ser adotadas para 
evitar danos ao meio ambiente, condições insalubres ou acidentes pessoais no local da 
obra. 

3.10 - A empresa contratada permitirá a qualquer momento o livre acesso da 
fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL aos trabalhos e o proibirá rigorosamente a toda 
pessoa que não tenha sido expressamente autorizada por esta última, sendo que este deve 
ser isolado de modo a não permitir o acesso a pessoas não autorizadas. 

3.11 - Será de responsabilidade da empresa contratada, a vigilância do canteiro da 
obra. A PREFEITURA MUNICIPAL não se responsabilizará por roubos, subtrações ou atos 

de vandalismo que venham a ocorrer no canteiro de obras durante a execução dos serviços. 

3.12 - Correrão por conta da empresa contratada todas as despesas com relação a 
seus operários ou de terceiros não autorizados, com relação a acidentes de trabalho, 
devendo a mesma observar rigorosamente as normas vigentes na legislação trabalhista e 
as da Previdência Social. 

3.13 - Será de responsabilidade da empresa contratada o suprimento de água e 
energia elétrica necessárias à construção do poço. Deverá a mesma providenciar a 
instalação de grupo gerador, quando necessário. 

3.14 - Após a conclusão da obra a empresa deverá retirar do local, às suas 
expensas, toda e qualquer sucata e detritos provenientes da construção do poço, deixando 
a área completamente limpa, recompondo-a à sua condição original. 

4. CARACTERÍSTICAS CONSTRUTIVAS 

4.1 - O projeto executivo de cada poço, objeto destas especificações, com relação à 
profundidade de completação, quantidade, abertura e posicionamento dos filtros; trechos do 
espaço anelar a serem preenchidos por pré-filtro e granulometria do mesmo e intervalos de 
cimentação, só deverá ser definido após a execução do furo gula e análise 
granulométrica dos horizontes potencialmente produtores. 

4.2 - A profundidade prevista para o poço tubular encontra-se prevista no respectivo 
projeto, podendo, contudo, sofrer uma variação de 25% para mais ou para menos de 
acordo com as condições geológicas do terreno e a critério da fiscalização. 

4.3 - Inicialmente, deverá ser executado o furo guia em diâmetro igual a 8 ½" para 
coleta e descrição das amostras de calha, e posterior definição do projeto definitivo do 
poço. Este furo, deverá alcançar a profundidade prevista em cada projeto, podendo 
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entretanto, variar a critério da fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL, e de acordo com 
o observado no sub-item 4.2. 

4.4 - Após a análise das amostras de calha o furo guia deverá ser alargado para o 
diâmetro de 12 ¼" objetivando a completação do poço. 

4.5 - Está prevista a colocação de até 25% de filtros, observado o disposto no sub­
item 4.1. 

4.6 - Ainda com relação ao que dispõe o sub-itm 4.1, está prevista a cimentação dos 
intervalos de 0,00m a 10,00m para o espaço anelar entre a parede do furo de 12 ¼". 

4. 7 - O espaço anelar a ser preenchido por pré-filtro, considerando o disposto nos 
sub-ítens 4.1 e 4.6, deverá ser de a profundidade do poço tubular subtraído do 
comprimento da cimentação. 

5. PERFURAÇÃO 

5. 1 - A perfuração do poço objeto destas especificações deverá ser feita com 
perfuratriz do tipo rotativo, pelo método de circulação direta de fluxo. 

5.2 - Durante a execução do furo guia, deverão ser coletadas amostras das 
formações atravessadas a cada 2,00m de avanço da perfuração e sempre que houver 
mudança de litologia. 

5.3 - As amostras referidas no item anterior deverão ser colocadas em caixas 
numeradas, em ordem crescente de perfuração. 

5.4 - Após secagem, as amostras deverão ser mantidas no local da obra e 
acondicionadas em sacos plásticos transparentes, etiquetados com o intervalo de 
profundidade e identificação do poço, os quais deverão ser posteriormente entregues à 
fiscalização. 

5.5 - As amostras dos horizontes potencialmente produtores deverão ser coletadas 
em maior quantidade para possibilitar a execução da análise granulométrica. 

5.6 - A critério da fiscalização, poderá ser exigida a coleta de amostras também 
durante os alargamentos do furo. 

5. 7 - Após cada etapa de perfuração ou de alargamento, deverá ser efetuada a 
medição da profundidade do furo, através da descida do hasteamento e broca de diâmetro 
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aferido dentro do furo, na presença da fiscalização. 

5.8 - Para constituir o fluido de perfuração empregado nos trechos aqüíferos 
aproveitáveis será admitida a utlllzação de bentonlta ou CMC (carboxlmetllcelulose 
sódica) com teor de pureza igual ou superior a 97% e grau de substituição de 0,65 a 0,95. 
O fluido de perfuração, salvo em situações especiais, deverá manter as seguintes 
características básicas. 

• Viscosidade: 35 seg. a 60 seg. no funil Marsh 
• Densidade: entre 1, 04 e 1, 14 g/cm3· 

• PH adequado a utilização do CMC (da ordem de 8,5 a 9,0) 
• Conteúdo de areia: menor que 3% em volume 

5.9 - A água utilizada para constituir o fluido de perfuração, bem como toda água 
utilizada na construção do poço, deverá ter qualidade química compatível com o bom 
rendimento do fluido de perfuração e ser isenta de contaminação bacteriológica. 

5.1 O - Durante a perfuração o fluido utilizado deverá ter suas características físico­
químicas controladas constantemente em função das variações litológicas encontradas e 
anotadas no registro diário de perfuração, sendo aferidas pela empresa contratada, na 
presença da fiscalização, quando da solicitação da mesma. 

5.11 - A adição de produtos químicos ao fluído de perfuração visando à correção das 
características físico-químicas do mesmo, só será permitida mediante a autorização da 
fiscalização e desde que não sejam produtos como óleo diesel ou outras substâncias 
capazes de poluir o aqüífero. 

5.12 - Poderá ser exigida a substituição ou tratamento do fluído de perfuração, 
quando suas características físico-químicas apontarem para ocorrência de danos ao 
aqüífero, diminuição da eficiência do poço, bem como comprometimento do andamento 
conveniente dos serviços. 

8. MATERIAIS PARA COMPLETAÇÃO DO POÇO 

6.1 - O poço deverá ser revestido com tubulação em PVC, específica para 
revestimento de poços tubulares, nova, no diâmetro de 6", com ponta e bolsa, roscável, 
nervurada, para aplicação em qualquer profundidade, ou seja, tubos tipo REFORÇADO de 
acordo com a norma NBR 13.604. Todas as varas devem ser do mesmo fabricante. A 
contratada deverá dispor no canteiro da obra de pelo menos 08 (oito) varas de tubos com 
2,00 metros de comprimento, além do restante da composição, para facilitar a elaboração 
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do proj to executivo do poço. 

6.2 - Os filtros e serem utilizados deverão também ser do tipo REFORÇADO e 
obedecer a norma NBR 13.804. Deverão ser filtros novos, em varas de 4,00m, adaptáveis 
aos revestimentos mencionados no item anterior, do mesmo diâmetro, tipo e fabricante dos 
mesmos. As aberturas dos filtros deverão ser dimensionadas de acordo com a 
granulometria do pré-filtro definido em função da granulometria das formações aqüfferas a 
serem captadas após a realização da análise granulométrica de areia. 

6.3 - O pré-filtro deverá ser constituído por cascalho quartzoso, de grãos 
subarredondados e arredondados, lisos e uniformes, isento de argila e silte, com 
composição granulométrica definida em função da curva granulométrica da amostra do 
horizonte produtor. 

6.4 - Dependendo da granulometrla das formações aqüíferas atravessadas poderá 
ser necessária a utlllzação de mais de uma faixa granulométrlca de cascalho bem como de 
filtros com diferentes aberturas de ranhura. 
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6.5 - O cap de fundo (cap fêmea) ou ponteira utilizado na extremidade inferior da 

coluna de revestimento e o cap macho da extremidade superior, deverão ser de materiais 
compatíveis com os dos itens 6.1 e 6.2. 

6.6 - O material empregado como selante para o isolamento de horizontes 
indesejáveis do aqüífero e para proteção sanitária deverá ser constituído por calda de 
cimento puro. 

6.7 - Deverão ser usados centralizadores na coluna de revestimento. Tais 
centralizadores deverão possuir 03 hastes verticais de 1" x 3/16", altura de 50 cm, 
parafusos de 2", sendo totalmente galvanizados. 

7. PROCESSO DE COMPLETAÇÃO DO POÇO 

7.1 - Com base na descrição das amostras coletadas, nas informações do diário de 
perfuração e nos resultados da análise granulométrica deverá ser montado o perfil 
construtivo do poço pela empresa contratada, definindo-se a posição e o intervalo de 
colocação dos revestimentos, filtros, pré-filtro, bem como o(s) intervalo(s) de cimentação do 
poço. 

7.2 - A descrição das amostras de calha deverá ser feita por geólogo da empresa 
contratada, a qual fornecerá o perfil litológico do poço que deverá ser assinado por seu 
responsável técnico. 

7.3 - Caberé à fiscalização, a aprovação expressa do perfil construtivo do poço a ser 
sugerido pela empresa contratada e assinado pelo responsével técnico da mesma. 

7.4.- O projeto executivo do poço, aprovado pela fiscalização deverá ser observado e 
executado integralmente, não sendo permitidas modificações posteriores. 

7.5 - A colocação da coluna de revestimento {tubos e filtros) deverá ser feita de 
modo a evitar rupturas ou deformações nos materiais que possam comprometer sua 
finalidade ou a introdução do equipamento de bombeamento. 

7.6 - Deverão ser observadas as orientações do fabricante dos revestimentos e filtros 
para correta utilização dos mesmos. 
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